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APRESENTAÇÃO 

    É com grande satisfação que a Editora e-Publicar vem apresentar a obra 

intitulada "Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 

Volume 1". Neste livro engajados pesquisadores contribuíram com 

suas pesquisas. Esta obra é composta por capítulos que abordam múltiplos 
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CAPÍTULO 1 
TRICHODERMA NO CONTROLE BIOLÓGICO E PROMOÇÃO DE 

CRESCIMENTO VEGETAL1 

Gisele Chagas Moreira 
Candice Nobrega Carneiro 

Gilvanda Leão dos Anjos 
Cheila Bonati do Carmo de Souza 

Cláudia Brito de Abreu 
Nadjama Barreto do Prado 

Franceli da Silva 
Fabio de Souza Dias 

RESUMO 
As culturas agrícolas de interesse econômico, tem apresentado quedas de produtividade, devido 
ao ataque de patógenos, que causam doenças e consequente prejuízos ao seu crescimento e 
desenvolvimento produtivo. No controle destas doenças são utilizados, principalmente, 
agroquímicos. Entretanto, esses produtos têm perdido sua eficiência, devido à resistência de 
alguns patógenos ao longo do tempo, além de apresentarem riscos ao meio ambiente e ao 
produtor. Desta forma, tem-se buscado inovações na prevenção e no controle de doenças, 
visando a autorregulação na produção agrícola, no qual se destaca o controle biológico, que 
utiliza microrganismos benéficos, como Trichoderma. Trichoderma spp. é um fungo de vida 
livre, que pode ser encontrado em ambiente quente e de baixa umidade. Degrada matéria 
orgânica proveniente de processos de decomposição, sendo assim chamado de saprotrófico. 
Ele é encontrado principalmente no solo e se caracteriza pelo rápido crescimento, contudo 
também pode ser encontrado em outros habitats como: madeira, fração orgânica do solo, em 
simbiose com plantas. Além de ser utilizado no controle de patógenos, Trichoderma pode 
favorecer o crescimento da planta através da combinação de diferentes mecanismos de ação 
como aumento na absorção de nutrientes essenciais, indução do mecanismo de defesa da 
planta, parasitismo de patógenos e outros. A aplicação de Trichoderma nas culturas agrícolas 
é simples e diminui os riscos à saúde humana e algumas espécies mantêm-se no solo ou na 
planta, f. Trichoderma também é utilizado nas indústrias de biotecnologia devido a alta 
capacidade de produção de metabólitos primários e secundários, e enzimas hidrolases que 
quebram as fontes complexas de carbono e nitrogênio. Todos esses atributos confirmam o alto 
potencial do Trichoderma não só na agricultura, mas também na indústria. O objetivo deste 
trabalho foi apresentar uma revisão sobre os mecanismos envolvidos no controle biológico 
de doenças e promoção de crescimento vegetal pelo Trichoderma. 

PALAVRAS-CHAVE: microrganismos benéficos, simbiose, produtividade. 

INTRODUÇÃO 

Devido ao aumento da demanda por alimentos nas últimas décadas, frequentemente, os 

1 Agência financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES) 

http://lattes.cnpq.br/7115420913773790
http://lattes.cnpq.br/8747350671023199
http://lattes.cnpq.br/0354536278255630
http://lattes.cnpq.br/5730035947710650
http://lattes.cnpq.br/4557577129977892
http://lattes.cnpq.br/5515670015096149
http://lattes.cnpq.br/6625713222027117
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produtores utilizam produtos químicos para garantir a nutrição mineral e o controle de pragas 

nas culturas (LOPES; GUILHERME, 2007) tornando mais grave o problema de contaminação 

ambiental e segurança alimentar. Além disso, o controle químico de doenças pode induzir a 

resistência dos patógenos, através de modificações no genoma, tornando-os menos sensível aos 

fungicidas. Uma técnica de manejo que pode minimizar os impactos causados pelos cultivos é 

a utilização de microrganismos benéficos, que já ocorrem naturalmente no ambiente e 

desempenha importante papel na nutrição de plantas e controle de patógenos (MACHADO et 

al., 2015; KHAN; MOHIDDIN, 2018).  

O gênero Trichoderma pertence à família: Hypocreaceae, ordem: Hypocreales, classe: 

Sordariomycetes, subfilo: Pezizomycotina, filo: Ascomycota e reino: Fungi (INDEX 

FUNGORUM, 2019). Estão presentes em diversos habitats, possivelmente em alta densidade, 

como, por exemplo, rizosfera, solos agrícolas, florestais e desérticos, matéria-orgânica, 

simbiontes com as plantas (CHEPSERGON, MWAMBURI e KASSIM, 2014; KHAN; 

MOHIDDIN, 2018; ADNAN et al., 2019; BADER et al., 2019). Algumas espécies são 

amplamente distribuídas, como o Trichoderma harzianum que é cosmopolita, enquanto outras 

são geograficamente limitadas (SAMUELS et al., 2006). Além disso, fatores como a química 

do solo, rizosfera e interações ecológicas determina as espécies de Trichoderma que serão 

encontradas (ADNAN et al., 2019). 

Espécies do gênero Trichoderma possuem conídios brancos ou verdes e se caracterizam 

por um rápido crescimento (Figura 1). Os fungos do clado viride como o Trichoderma 

atroviride, apresentam um odor característico de coco (SAMUELS et al., 2006; KHAN; 

MOHIDDIN, 2018). 

Figura 1: Trichoderma harzianum e Trichoderma asperellum. 

 
 Fonte: Gisele Chagas Moreira (2019).  
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Nos anos 2000, a identificação das espécies do gênero era difícil devido aos poucos 

caracteres morfológicos disponíveis. Por isso, métodos clássicos de identificação não eram 

suficientes, tornando-se necessários estudos com sequenciamento de DNA. Neste período 

tinham sido descritas 104 espécies e 83 taxóns de Trichoderma e Hypocrea foram incluídos em 

análises filogenéticas. Destes, 72 espécies nomeadas de Trichoderma, 19 não foram ligadas ao 

telemorfo de Hypocrea (SAMUELS et al., 2006). Na micologia, era comum utilizar uma dupla 

nomenclatura para o gênero de ascomicetos de acordo com o tipo de reprodução, onde 

Trichoderma representa a fase assexuada e Hypocrea a fase sexuada, mas com o advento da 

tecnologia molecular e bioquímica, complementando a identificação por morfologia, a prática 

da dupla nomenclatura ficou obsoleta, e atualmente já foram identificadas 430 espécies de 

Trichoderma (INDEX FUNGORUM, 2019; MEYER, MAZARO e SILVA, 2019). 

A maioria das espécies são benéficas e são utilizados principalmente como agentes de 

biocontrole de fitopatógenos e promotores de crescimento (MACHADO et al., 2012). Contudo, 

algumas espécies também podem estar envolvidas em micotoxicidade em animais. 

Trichoderma longibrachiatum pode crescer e esporular em temperatura corporal humana e, 

portanto, pode representar um risco para os indivíduos que o aplicam (SAMUELS et al., 2006). 

Sautour et al. (2018) relataram recentemente o primeiro caso comprovado por infecção 

pulmonar causado por Trichoderma longibrachiatum. Os autores afirmam que esta espécie deve 

ser considerada no diagnóstico de infecção fúngica e que pode ser semelhante com a infecção 

por Aspergillus. 

CONTROLE DE FITOPATÓGENOS POR Trichoderma spp.  

O trabalho pioneiro com este gênero ocorreu em 1936, em que Weindling e Fawcett 

estudaram o uso de estirpes de Trichoderma no controle de doenças em citrus (WEINDLING; 

FAWCETT, 1936). Desde então, muito estudos têm sido realizados com Trichoderma como 

fungo antagônico empregado para o controle biológico de doenças (principalmente as 

fúngicas), visto que é considerado um dos métodos mais eficazes para substituir os insumos 

químicos utilizados para o controle de doenças, tornando-o um dos principais fungos estudados 

e comercializados como controle biológico e biofertilizante (MACHADO et al., 2012; ADNAN 

et al., 2019; BADER et al., 2019).  

Atualmente, sua importância como agente de biocontrole é reconhecida. Para controlar 

os patógenos, os fungos podem agir por diferentes mecanismos, sendo um deles a produção de 

metabólitos secundários como, por exemplo, compostos voláteis, entre eles hidrocarbonetos, 
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álcoois, alquilpironas, isonitrilas, policetídeos, peptabólitos, dicetopiperazinas, sesquiterpenos, 

como o epi-cubenol e esteroides que são capazes de causar inibição da produção de esporos de 

fungos patógenicos, contudo a produção destes metabólitos varia entre as cepas (MACHADO 

et al., 2012; GUIMARÃES et al., 2016; WONGLOM et al., 2019).  

O Trichoderma é eficiente em suprimir o crescimento micelial de algumas espécies de 

Sclerotium em função dos voláteis produzidos (WONGLON et al., 2019). Além destes 

metabólitos, o Trichoderma produz enzimas extracelulares capazes de degradar a parede celular 

dos patógenos, que provavelmente é um dos processos envolvidos na antibiose (VERMA et al., 

2007). Trichoderma harzianum é um forte produtor de antibióticos (LEE et al., 2012).  

Outros mecanismos de ação incluem micoparasitismo, que ocorre quando o 

Trichoderma parasita outros fungos, isto é, obtém todo ou parte do alimento à custa do fungo 

hospedeiro (MACHADO et al., 2012). Umidade, temperatura, disponibilidade de nutrientes 

podem interferir na ação de micoparasitismo do Trichoderma. Por exemplo, em altas 

temperaturas o crescimento do patógeno pode ser normal, enquanto o Trichoderma não se 

desenvolve bem, limitando assim o seu mecanismo de ação para controle do patógeno. Por isso 

a aplicação de Trichoderma deve ser mediante controle destes fatores para garantir germinação 

dos esporos, produção de enzimas e metabólitos, entre outros (KHAN; MOHIDDIN, 2018).  

A competição refere-se a dois ou mais organismos que necessitam de um mesmo recurso 

limitado. Trichoderma pode competir por nutrientes com fungos patogênicos; indução de 

resistência das plantas, que pode ser local ou sistêmica (SAMUELS et al., 2006, VERMA et al., 

2007; MACHADO et al., 2012; SINGH et al., 2019; ADNAN et al., 2019). As cepas podem 

atuar por um ou mais desses mecanismos. O isolado T76-12/2 exibiu ação de competição, 

síntese de compostos voláteis e de uma enzima que degrada a parede celular do fungo 

Sclerotium sp. causador da podridão dos frutos em culturas como melancia, pimentão e 

tomateiro, reduzindo a gravidade da doença (WONGLOM et al., 2019). Mas além desses 

mecanismos, possivelmente existem outros que ainda não foram descobertos (MACHADO et 

al., 2012).  

A aplicação de Trichoderma pode proteger as plântulas do ataque de patógenos, 

favorecendo o seu estabelecimento no ambiente (MACHADO et al., 2015). Das, Haridas; Sabu 

(2019) testaram diferentes isolados de Trichoderma e todos foram considerados como agentes 

de biocontrole para Fusarium oxysporum, Phytophthora capsici e Rhizoctonia solani, doenças 

que causam perdas severas em gengibre e pimenta negra. Os autores ressaltaram a importância 
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de pesquisas sobre a multiplicação em massa desses isolados. 

Triana et al. (2017) afirmaram que Trichoderma asperellum possui ação antagônica com 

Fusarium sp. Barder et al. (2019) relataram que cepas de Trichoderma harzianum inibem o 

crescimento de Fusarium oxysporum. Trichoderma harzianum inibiu completamente o 

crescimento de três fungos que decompõem a madeira, sendo uma alternativa promissora de 

controle biológico para fungos que danificam madeiras (LEE et al., 2012; SINGH et al.,2019).  

Por sua ampla gama de ação, espécies do gênero Trichoderma são, atualmente, os 

fungos de biocontrole mais estudados para conservação da madeira. Entretanto, mais estudos 

sobre os principais componentes da madeira, a presença de taninos e ligninas e as possíveis 

interações com os metabólitos produzidos são necessários. O uso de Trichoderma pode ser 

eficiente também para controlar insetos, nematoides, mas para o biocontrole de doenças 

causadas por bactérias, sua aplicação é limitada, possivelmente por conta do metabolismo das 

bactérias que é mais rápido do que o dos fungos. Assim, o micoparasitismo seria muito lento 

para ser eficaz e, embora possua potencial antibacteriano, a aplicabilidade de Trichoderma 

ainda não é viável em condições de campo (VERMA et al., 2007).  

As estirpes de Trichoderma além de agir contra fungos patogênicos, protegendo os 

vegetais contra infecções, também podem colonizar as raízes da planta estimulando o 

crescimento vegetal (MACHADO et al., 2011). Isto é, o uso de agentes biológicos benéficos 

pode controlar patógenos, promover o crescimento vegetal e, possivelmente, a produtividade 

das culturas sem impactar o ambiente, reduzindo os custos de produção, bem como 

melhorando a qualidade dos alimentos produzidos (RESENDE et al., 2005; MEYER, 

MAZARO; SILVA, 2019).  

PROMOÇÃO DE CRESCIMENTO EM RESPOSTA A INOCULAÇÃO COM 

Trichoderma  

Diversos fungos, como as micorrizas e os Trichodermas, associam-se as plantas sem 

causar doenças e podem exercer efeitos positivos no crescimento vegetal, controle de patógenos 

e tolerância a estresses ambientais (CHEPSERGON, MWAMBURI; KASSIM, 2014; ZHANG 

et al., 2019).  

Fungos Trichoderma spp. destacam-se por promover o crescimento e florescimento de 

vegetais. Acredita-se que eles podem aumentar a eficiência no uso de nitrogênio, atuar na 

solubilização dos nutrientes disponíveis no solo como, por exemplo, o fósforo, nutriente 

essencial para o crescimento vegetal que normalmente está presente no solo na forma não 
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disponível, proporcionando maior absorção e translocação de minerais e atenuar os efeitos 

causados pelo estresse ambiental, como o estresse salino, melhorando a atividade fotossintética 

(MACHADO et al., 2012; STEWART; HILL, 2014; JUNGUES et al., 2016; MEYER, 

MAZARO; SILVA, 2019).  

Os mecanismos de ação envolvidos na promoção de crescimento podem variar de 

acordo com a cepa estudada, e de outros fatores, como o ambiente, a disponibilidade de 

nutrientes e a presença de outros microrganismos (STEWART; HILL, 2014; MACHADO et al., 

2015). 

Trichoderma harzianum foi a espécie mais utilizada nos primeiros estudos relacionados 

ao crescimento de plantas, contudo, dentro de uma mesma espécie, nem todos os isolados são 

capazes de promover o crescimento vegetal. Ou seja, a resposta à inoculação não é constante, 

pois o ambiente, estação do ano, taxa de inóculo/ concentração, cultura estudada e outras 

condições de crescimento podem ser fatores limitantes na promoção de crescimento 

(STEWART; WILL, 2014).  

Pandey et al. (2016) estudaram diferentes linhagens de Trichoderma harzianum e 

observaram que, independente da concentração estudada, houve maior crescimento de plantas, 

rendimento de massa seca e teor de clorofila mesmo em condições de déficit hídrico. Além 

disso, a inoculação com o fungo retardou os efeitos negativos em decorrência da seca no arroz, 

pois o Trichoderma pode melhorar a eficiência do uso da água (KHAN; MOHIDDIN, 2018).  

Outra vantagem atribuída ao uso destes microrganismos é a indução de defesa vegetal, 

que pode ocorrer em função da síntese dos metabólitos ou fitohormônios produzidos pelas cepas 

que promovem o crescimento vegetal mesmo em condições de déficit hídrico, envolvendo uma 

série de processos fisiológicos e bioquímicos, ou então, após serem tratadas com Trichoderma, 

as plantas induzem os mecanismos de defesa por conta própria como resposta a inoculação 

(SAMUELS et al., 2006; VERMA et al., 2007; ZHANG et al., 2019).  A inoculação com 

Trichoderma pode impedir a produção de espécies reativas de oxigênio (ERO) que são 

produzidas quando as plantas estão expostas a estresses ambientais, ou então podem eliminar 

ou induzir que as plantas eliminem essas ERO (KHAN; MOHIDDIN, 2018). 

Chepsergon, Mwamburi; Kassim (2014) mencionaram Trichoderma como agente a ser 

utilizado para reduzir os efeitos fisiológicos em plantas cultivadas durante a seca, além de ser 

utilizado como biocontrole, promotor de crescimento da planta (mesmo na fase de germinação) 

incremento de raízes e das enzimas antioxidantes. Machado et al. (2011) observaram um 
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aumento no crescimento e rendimento de massa seca em Lotus corniculatus L. e Avena strigosa 

Schreb em resposta a inoculação com Trichoderma harzianum. Segundo Stewart; Hill (2014) o 

aumento no rendimento de massa seca induzido pela inoculação com Trichoderma pode ser até 

200%.  

Em tomateiros, estirpes de Trichoderma harzianum promoveram aumento no 

crescimento, teor de clorofila, massa fresca e massa seca (BADER et al., 2019). Os autores 

atribuíram essa melhora no desenvolvimento vegetal, possivelmente, pela síntese de 

fitohormonios, como a auxina. As cepas que mais produziram os fitohormônios, também, foram 

bons controladores de Fusarium oxysporum. Algumas cepas solubilizaram fósforo inorgânico 

que pode ter ficado disponível para ser absorvido pela planta.  Em troca, os isolados tiveram 

acesso aos nutrientes das plantas, permitindo a sua proliferação (CHEPSERGON, 

MWAMBURI; KASSIM, 2014). A colonização com Trichoderma atenuou os efeitos causados 

pelo estresse devido a baixas temperaturas em tomateiro, aumentando o rendimento de massa 

fresca e seca e a quantidade de prolina, que possui papel fundamental na adaptação vegetal a 

condições de estresses, mas, em condições normais, houve uma redução na massa seca das 

plantas em função da colonização com Trichoderma (PANDEY et al., 2016; GHORBANPOUR 

et al., 2018).  

Trichoderma harzianum soja T é um isolado eficaz na promoção de crescimento da parte 

aérea e das raízes, possivelmente em função da maior absorção de nutrientes e tolerância ao 

estresse salino em plantas de pepino. Esta resposta é função da substância produzida, a amino 

ciclopropano-1-carboxilato desaminase (ACCD) pelo Trichoderma, que é responsável por 

diminuir o nível de etileno em plantas estressadas. Além disso, esta melhoria está relacionada 

com a redução de íons nocivos, ao aumento dos íons benéficos e a hidrólise das espécies reativas 

de oxigênio, em virtude do aumento dos antioxidantes enzimáticos e não enzimáticos (ZHANG 

et al., 2019). 

Por meio destas relações simbióticas, a pré-inoculação antes do plantio, pode 

proporcionar aumento na emergência das plântulas e levar a um estabelecimento precoce das 

plantas, apresentando potencial para ser usado, também, no tratamento de sementes (JUNGES 

et al., 2016; SINGH et al., 2019). Em Gochnatia polymorpha, os isolados de Trichoderma 

harzianum testados não promoveram diferença na emergência das plântulas, indicando que a 

resposta à germinação é específica ao isolado estudado. Mas, foi observada uma promoção de 

crescimento nas variáveis altura, comprimento da raiz, massa fresca e massa seca indicando a 

viabilidade de inoculação com o fungo na espécie vegetal estudada (MACHADO et al., 2015).  
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Estudos com Trichoderma já foram feitos em plantas ornamentais, florestais, frutíferas, 

mas também pode ser utilizado para promover o crescimento de plantas medicinais e aromáticas 

(STEWART; HILL, 2014; SINGH et al., 2019). Em Mentha arvensis, a inoculação com 

Trichoderma harzianum proporcionou aumento no número de folhas, massa seca, bem como 

no rendimento de óleo essencial (SINGH et al., 2019).  

Os diversos metabólitos secundários sintetizados em resposta a inoculação com 

Trichoderma são compostos químicos que podem estar envolvidos na promoção de 

crescimento, controle de microrganismos patogênicos e indutores de tolerância sob condições 

ambientais estressantes (GHORBANPOUR et al., 2018; ADNAN et al., 2019). Por isso, o uso 

de microrganismos benéficos pode representar uma alternativa promissora para produção de 

biofertilizantes a ser utilizado na agricultura sustentável (BADER et al., 2019; ZHANG et al., 

2019).  

BIOPRODUTOS A BASE DE Trichoderma spp.  

Utilizar microrganismos benéficos é uma prática comum como, por exemplo, a 

inoculação de rizóbios que promovem a fixação biológica do nitrogênio, reduzindo os custos 

com adubação (MACHADO et al., 2011). É possível, também, que as bactérias fixadoras de 

nitrogênio sejam aplicadas, em combinação, com alguma espécie de Trichoderma, ou então 

utilizar mais de uma espécie ou isolado de Trichoderma buscando um efeito sinérgico entre os 

microrganismos, melhorando a produtividade da cultura (STEWART; WILL, 2014; SINGH et 

al., 2019).  

Além de promover o crescimento, Trichoderma pode controlar patógenos do solo, 

substrato ou da parte aérea (MORANDI; BETTIOL, 2009). Devido ao bom desempenho e 

amplo espectro de atividade, esses produtos tornam-se cada vez mais comuns, contudo, o uso 

de biocontrole ainda é reduzido, quando comparado com os produtos químicos (MACHADO 

et al., 2012; STEWART; HILL, 2014; BADER et al., 2019). Por isso, há interesse em 

desenvolver mais produtos à base de Trichoderma, para serem utilizados na agricultura, devido 

aos benefícios proporcionados às plantas, além de ser uma tecnologia que não causa impactos 

nocivos ao ambiente (STEWART; WILL, 2014; BADER et al., 2019).  

Para produção comercial, é necessário estudar um substrato inerte, em que seja possível 

manter a população muito alta dos propágulos. Normalmente, os bioformulados produzidos 

mantêm os agentes entre 3 a 6 meses. As formulações são encontradas na forma de pó seco, que 

é muito econômico, adaptado às máquinas agrícolas existentes e possui prazo de validade 
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maior; ou na forma de grânulos dispersíveis, óleos emulsionáveis, esporos secos, suspensão 

concentrada e grãos colonizados (MORANDI; BETTIOL, 2009; KHAN; MOHIDDIN, 2018).  

Estima-se que o valor médio para aplicação de Trichoderma em 1 hectare seja, 

aproximadamente, cerca de 90 reais, podendo ser uma tecnologia mais barata quando 

comparada ao uso de agrotóxicos. Contudo, este valor pode variar em função da marca 

utilizada, formulação, cultura e patógeno (MORANDI; BETTIOL, 2009).  No mercado, em 

todo o mundo, há bioinoculantes baseados em Trichoderma como, por exemplo, o Trichoderma 

harzianum T 22, que é utilizado em diversos países, em diferentes cultivos, contudo, poucos 

são registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (PAULA Jr. et 

al., 2013; STEWART; HILL, 2014). As principais espécies estudadas são Trichoderma 

harzianum, Trichoderma asperellum, Trichoderma viride e Trichoderma stromaticum 

(MORANDI; BETTIOL, 2009).  

No Brasil é encontrado um produto a base de Trichoderma que controla Fusarium solani 

e Rhizoctonia solani na cultura do feijão (MORANDI e BETTIOL, 2009). Outros exemplos de 

produtos comercializados a base de Trichoderma são: Agroguard WG® (Princípio ativo: 

Trichoderma harzianum; Doenças e patógenos visados: Pythium, Rhizoctonia, Sclerotinia, 

Sclerotium e Phoma em diversas culturas); Agrotrich e Agrotrich Plus® (Princípio ativo: 

Mistura de seis cepas de Trichoderma spp. Doenças e patógenos visados: Indicado para 

Sclerotinia, Fusarium, Rhizoctonia, Pythium, Phytophthora, Verticillium, Phomopsis e 

Roselinia nas culturas da batata, feijão e tomate.); Antagon WP® (Princípio ativo: Trichoderma 

harzianum. Doenças e patógenos visados: patógenos do solo e podridões causadas por diversos 

fungos, além de ser recomendado como enraizador e promotor de crescimento); Binab® 

(Princípio ativo: Trichoderma harzianum e Trichoderma polysporum. Doenças e patógenos 

visados: podridões de frutos e prateado de frutíferas) (BETTIOL et al., 2012). Vale ressaltar que 

muitos destes produtos citados não são comercializados no Brasil e, sim em outros países.  

A baixa disponibilidade de produtos comerciais devidamente registrados é um dos 

entraves que justificam a baixa adesão dos produtores a estes bioformulados. Em 2019, o 

número de biofertilizantes a base de Trichoderma registrados no MAPA foi de 21 (MEYER, 

MAZARO e SILVA, 2019). Além disso, fatores como a especificidade do produto, a utilização 

de microrganismos, que muitas vezes requer um manejo adequado, ou então, cujo modo de ação 

é lento, a falta de difusão dos conceitos e práticas que envolvem o controle biológico por parte 

dos extensionistas dificulta uso expansivo de Trichoderma na agricultura (MORANDI e 

BETTIOL, 2009).  
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O modo de ação do Trichoderma depende de muitos fatores, como condições 

ambientais, especificidade em relação a patógenos, concentração do inóculo e distribuição do 

inóculo nos locais infectados. Estes fatores afetam os mecanismos utilizados ou de biocontrole 

ou de promoção de crescimento, por isso, estas condições devem ser otimizadas, buscando-se 

sempre encontrar linhagens que sejam adaptadas às condições locais, para que a qualidade dos 

produtos comercializados esteja adequada (VERMA et al., 2007; MORANDI e BETTIOL, 

2009; BARDER et al., 2019).  

Outro entrave na produção é a burocracia envolvida nas análises e documentação destes 

produtos. Para ser comercializado legalmente no Brasil, o produto cuja produção pode ser 

nacional ou internacional, precisa atender a um conjunto de leis, decretos e normativas. Os 

órgãos federais responsáveis para avaliar e registrar os inoculantes/ biofertilizantes/ agrotóxicos 

são o MAPA, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama) e a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). Os testes oficiais verificam a eficiência, inocuidade e 

conformidade do produto antes de produzido e comercializado, bem como o registro que é 

necessário para garantir a segurança do consumidor e do ambiente e, a qualidade e eficiência 

do produto (PAULA JR. et al, 2013).   

Mesmo com todos os benefícios atribuídos ao Trichoderma e estudos feitos pelos 

pesquisadores, o agricultor ainda não está ciente do uso deste fungo. Neste contexto, se faz 

necessário, elucidar o papel do extensionista e apresentar aos agricultores os benefícios no uso 

de Trichoderma, uma vez que o uso destes produtos biológicos deve crescer nos próximos anos 

em função de um mercado cada vez mais exigente, em relação a redução no uso de agrotóxicos. 

Portanto, é importante que esteja bem esclarecida a forma de uso destes bioprodutos, tanto pelos 

técnicos quanto pelos agricultores envolvidos no processo de produção (PAULA Jr. et al., 2013; 

KHAN e MOHIDDIN, 2018).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os benefícios do uso de Trichoderma nas práticas de manejo visando a promoção de 

crescimento e o controle biológico estão descritas na literatura e trata se de uma inovação que 

pode gerar novos produtos ao mercado, com potencial de autorregulação dos sistemas 

produtivos, com viabilidade econômica, visando a agricultura sustentável e a soberania 

alimentar, contudo são necessários mais estudos com as diferentes espécies de plantas e 

patógenos, tendo em vista que a resposta a aplicação de Trichoderma depende de muitos fatores. 

Espera-se que a pesquisa acadêmica elucide novos produtos e que estes estejam disponíveis ao 
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mercado, para que os extensionistas tenham novas tecnologias e ferramentas para auxiliar os 

agricultores em suas produções, melhorando a qualidade dos alimentos produzidos e 

promovendo a saúde.  
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RESUMO 
Este estudo foi realizado com o objetivo de caracterizar a vegetação do fragmento no entorno 
do açude de bodocongó, localizado na cidade de Campina Grande – PB. Os seguintes 
parâmetros fitossociológicos foram estudados: densidade, freqüência, dominância, valor de 
importância, índice de diversidade de Shannon-Weaver e Equabilidade de Pielou. Foram 
amostrados 153 indivíduos, no total de 23 espécies, sendo uma a espécie não identificada. A 
espécie mais abundante foi a Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir, popularmente conhecida como 
Jurema Preta e a segunda espécie com maior número de indivíduos foi a Prosopis juliflora (Sw.) 
DC. conhecida como algaroba. O valor encontrado para índice de diversidade Shannon-Weaver 
foi H` 0,66 nats/indivíduo e o índice de Equabilidade de Pielou, obteve um valor de (J) 0,21. 
Foi identificado que fragmento do entorno do açude de bodocongó não apresenta riqueza 
florística como a de outros estudos realizados em condições semelhantes e que a área sofre com 
intensas perturbações, que consequentemente agravou a degradação e a regeneração natural da 
vegetação, prejudicando indivíduos iniciais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: APP, caatinga, fitossociologia 
 
INTRODUÇÃO 

Em várias cidades brasileiras, grande parte das construções encontra-se na 

irregularidade, informalidade, envolvendo questões desde a construção até ocupação de áreas 

vulneráveis. Hoje, problemas como a invasão de terras públicas, principalmente em áreas de 

proteção ambiental, como faixas marginais ao longo de rios, córregos, açudes e encostas, 

deixaram de ser problema somente de grandes centros urbanos, como as metrópoles, e já se 

encontram presentes também em pequenas e médias cidades (Carvalho, 2009). 

A falta de planejamento e conseqüente destruição dos recursos naturais, particularmente 

das florestas caracterizou o processo de ocupação do Brasil. Ao longo da história do País, a 

cobertura florestal nativa, representada pelos diferentes biomas, foi sendo fragmentada, 

cedendo espaço para as culturas agrícolas, as pastagens e as cidades (Martins, 2001).  

Neste contexto, a cobertura florestal influi positivamente na hidrologia do solo, visto 

que melhora a infiltração, a percolação e o armazenamento de água pelos lençóis, diminui o 
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escoamento superficial e contribui para o escoamento subsuperficial, efeitos que conduzem à 

diminuição do processo erosivo e, em condições de cobertura florestal natural não perturbada, 

a taxa de infiltração é normalmente mantida no seu máximo (Lima & Zakia, 2001). 

A maior parte do Nordeste do Brasil é coberta por uma vegetação xerófila, de fisionomia 

e florística variadas, denominada caatinga (Rodal et al, 1992). A caatinga se estende pelos 

estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia, Sergipe e 

norte de Minas Gerais. Do ponto de vista florístico, é ainda pouco conhecida, pouco se conhece 

das suas potencialidades, apresenta espécies que sequer foram descritas e pouco ou quase nada 

se sabe dos seus aspectos fisiológicos. 

O estudo da florística e da fitossociologia de uma floresta representa o passo inicial para 

o seu conhecimento, pois associado a sua estrutura e dinâmica pode-se construir uma base 

teórica que subsidie a conservação dos recursos genéticos a conservação de áreas similares e a 

recuperação de áreas ou fragmentos florestais degradados, contribuindo substancialmente para 

seu manejo ou inteira conservação dos fragmentos sem obter o uso dos seus produtos (Vilel, et 

al., 1993, citado por Arruda, 2005). 

O estudo e análises das áreas florestadas traz o conhecimento sobre o estado de 

conservação dessas áreas, podendo-se propor ações para contribuir com a recuperação das 

mesmas. No tocante à recuperação de áreas, com plantios de espécies florestais nativas, 

inclusive as matas ciliares, impedirão o escorrimento superficial da água, facilitando a 

infiltração e controle da vazão de córregos, rios e fontes, evitando o assoreamento dos mesmos. 

Vários motivos contribuem para a degradação de nascentes e áreas ciliares. Os que 

merecem destaque são: desmatamento, erosão dos solos causadas por atividades incorretas do 

uso da terra, atividades agropecuárias, reflorestamentos mal manejados e contaminação dos 

mananciais (Pinto, 2003). 

Na região Nordeste esses estudos são escassos, portanto, a condução de levantamentos 

florísticos e fitossociológicos em outros trechos de nascentes e matas ciliares, com as mesmas 

características físicas da área estudada, seriam importantes para possibilitar comparações 

quanto à estrutura da vegetação (Silva, 2009).  

Logo, buscando maiores informações sobre o estado da vegetação da área de 

preservação permanente do açude bodocongó, esse estudo teve o objetivo de conhecer a 

composição florística de um fragmento de APP no entorno do açude de bodocongó, situado no 

município de Campina Grande - PB, foi executado um levantamento fitossociológico, 
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considerando, ainda, vários trabalhos sobre a região, visando fornecer subsídios para futuras 

atividades silviculturais e/ou de manejo. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Localização e caracterização da área 

A área está localizada a oeste do brejo paraibano no município de Campina Grande que 

situa-se entre as coordenadas geográficas -7.230556 de latitude, -35.881111 de longitude, 

7° 13′ 50″ Sul e 35° 52′ 52″ Oeste. Segundo dados da AESA, 2012, a cidade está a uma altitude 

média de 555 metros acima do nível do mar, e abrange uma área total de 620,63 km². O 

município está incluído na área geográfica de abrangência do semiárido brasileiro. De acordo 

com o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a população de 

Campina Grande é estimada em 385.213 habitantes, dos quais 364,208 habitam a zona urbana. 

O Açude que recebeu o mesmo nome da bacia, ou seja, Bodocongó, foi construído em 

1917, com a finalidade de abastecer a cidade de Campina Grande. Localizado na região 

Noroeste do perímetro urbano da cidade (7º 13’ 11” S ; 35º 52’ 31” W), represa as águas do rio 

Bodocongó após sua confluência com o riacho Caracóis CEBALLOS (1995).  

Quanto ao clima, este, é considerado com estação seca, com chuvas durante o outono e 

o inverno, por situar-se no agreste paraibano, entre o litoral e o sertão, o município possui um 

clima menos árido do que o predominante no interior do estado (clima tropical semiárido). No 

geral, apresenta temperaturas moderadas durante todo ano, nos dias mais quentes de verão a 

máxima fica em torno de 30°C e em dias de inverno fica em torno de 18°C. A umidade relativa 

do ar está entre 75 e 82 %. O período chuvoso começa em maio e termina em agosto, apresenta 

uma precipitação pluviométrica média anual de 758,7 mm (AESA, 2011). 

Campina Grande se encontra próxima às fronteiras de várias microrregiões de climas e 

vegetações distintas. Ao nordeste do município, a vegetação é mais verde e arborizada, como 

no Brejo Paraibano, a sudeste se encontra uma paisagem típica do agreste, com árvores e 

pastagens.  

A flora é bastante diversificada, apresentando formações de palmáceas, cactáceas, 

legumináceas e bromeliáceas, além de rarefeitas associações de marmeleiros, juazeiros, 

umbuzeiros, algarobas, entre outros. A vegetação predominante é do tipo floresta caducifólica, 

em área de transição, com influência da caatinga hipoxerófila. De acordo com o reconhecimento 

de campo realizado na área, as espécies mais encontradas segundo Rodrigues (2002) são: 

Braúna (Schinopsis brasilienses Engl.); Juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart.); Canafístula (Cássia 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Metro
http://pt.wikipedia.org/wiki/N%C3%ADvel_do_mar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Km%C2%B2
http://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_semi%C3%A1rido
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mesorregi%C3%A3o_do_Agreste_Paraibano
http://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_tropical
http://pt.wikipedia.org/wiki/Flora
http://pt.wikipedia.org/wiki/Juazeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Umbuzeiro
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excelsa Schrad); Mulungu (Erithrina veludiaceae); Aroeira (Astronium urundeuva); Angico 

(Anadenanthera macrocarpa – Benth); Marmeleiro (Crotton sp); Catingueira (Caesalpinia 

pyramidalis) e Mandacaru (Cereus jamacary).  

O solo presente na região, segundo AESA, é classificado como Planossolos- 

Halomórficos (solonetz solodizado), são solos com altos teores de sódio, sendo limitados para 

a agricultura, possui como característica um relevo mais plano e suave e são praticamente rasos 

como os brunos não cálcicos. A área do Açude de Bodocongó é geologicamente constituída por 

rochas cristalinas de idade Pré-cambriana, que formam o embasamento cristalino da região 

(Complexo Gnáissico-Migmático – 1.9 bilhão de anos). Ocorrem Gnaisses bandados, com forte 

migmatização, constituídos por quartzos, Feldspato Potassico, Biotita e Hornblenda entre 

outros minerais secundários em menor proporção (Dantas, 1982). 

Desenvolvimento da pesquisa 

Para escolha do local, inicialmente foi necessário fazer uma visita à campo em todo 

entorno do açude de bodocongó, foi constatado que na porção sul não há área de preservação 

permanente, pois a área  limita-se a calçada, rua asfaltada, empresas e casas. Na área leste, tem-

se o horto florestal da prefeitura que encontra-se visualmente preservada e apresenta uma boa 

diversidade florística. Na área norte, encontra-se a Vila dos teimosos, campus de medicina - 

UFCG, IML e UEPB, parte dessa área ao norte foi escolhida pois tem acesso livre, apresenta-

se como área degradada, por apresentar solos expostos,  depósito de resíduos da construção 

civil e campo de futebol.  

Portanto, o levantamento florístico arbustivo-arbóreo foi realizado em um fragmento no 

entorno do açude de bodocongó de coordenadas (S 7º 12`40,0``, W 35º 55` 3,5`` Altitude 

514,9m e S 7º 12` 41,7``, W 35º 54` 52,7``, Altitude: 510,1m) e as margens do açude limitando-

se a (S 7º 12` 43,16``, W 35º55` 4,9``, Altitude: 503,4m e S 7º 12` 44,6`` , W 35º 54` 55,8``, 

Altitude: 508,7m), em uma área equivalente a 3,07 ha estabelecida dentro de um raio de 50 m 

correspondente à faixa prescrita pelo Código Florestal no Art. 3o  da Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012. Para a amostragem fitossociológica foram demarcadas 8 parcelas de 20 x 20 m 

cada totalizando uma área de 0,32 ha, distribuídas aleatoriamente dentro do fragmento.  

Através de dados coletados por GPS, foi elaborado a carta imagem, criados arquivos 

shapefiles, a partir das informações cartográficas e da imagem de satélite TM LANDSAT 5 

georreferenciada, para a elaboração de polígonos e linhas de drenagem, assim como uma área 

de influencia na parte exterior do manancial ,ou seja, um buffer de 50 m, ferramenta do software 
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utilizado, seguindo os critérios legais do Código Florestal Brasileiro do Art. 3o  da Lei nº 12.651, 

de 25 de maio de 2012. Com a área de influencia feita, possibilitou-se com essa ferramenta, a 

obtenção dos cálculos da área total em APP do manancial como também da área experimental 

a qual foi explorada para estudo. Ainda no programa gvSIG 1.10, com os shapes obtidos, fez-

se o mapeamento numa escala gráfica estabelecida de 1 : 6000, originando a carta-imagem 

(Figura 1) apresentando as áreas em APP, o açude de bodocongó, e as drenagens (riachos) que 

cortam a cidade de Campina Grande.  

Figura 1: do satélite TM LANDSAT 5 do município de Campina Grande imageada no ano de 2007, em 
composição RGB 

 
Fonte: SILVA, L. A. 

Para a amostragem, foram identificados os indivíduos arbustivo-arbóreos vivos (Figuras 

2 e 3) com diâmetro à altura do peito (DAP a 1,30m do nível do solo) ≥3,0 cm.  

Figuras 2 e 3: medição dos diâmetros. 

 
 

Fonte: SILVA, L. A. 

O material botânico foi devidamente identificado em campo por comparação em 

literatura taxonômica especializada e com auxílio de especialistas da UFCG, compostos por 
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engenheiros agrícolas e agrônomos. 

A estrutura horizontal é a forma de distribuição e ocupação dos indivíduos na área, não 

levando em consideração a altura das plantas e sendo analisada a partir da densidade, freqüência 

e dominância, além do valor de importância de espécie e de família, conforme Magurran (1988). 

Para análise da estrutura horizontal do estrato arbustivo-arbóreo foram considerados os 

seguintes parâmetros fitossociológicos: densidade absoluta e relativa (Daí e DRi), dominância 

absoluta e relativa (DoAi e DoRi), freqüência absoluta e relativa (FAi e FRi) e o índice de valor 

de importância (IVI) (Mueller-Donbois; Ellenberg, 1974). Foram avaliadas também o índice de 

diversidade específica (H’ de Shannon) e a equabilidade (J’ de Pielou). 

Medidas estatísticas de interesse em inventário florestal  

Foram estudados os seguintes parâmetros estatísticos para o inventário florestal do 

Fragmento do entorno do Açude de Bodocongó, Município de Campina Grande-PB. Média, 

Variância, Desvio Padrão, Coeficiente de Variação (%), Variância da Média, Erro Padrão da 

Média, Valor de t Tabelado (90%), Erro de Amostragem, Erro de Amostragem (%). 

A tabulação, o processamento e as análises foram realizadas utilizando-se a planilha 

Microsoft Office Excel 2007. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A área de estudo apresenta-se uma vegetação típica da caatinga (Figuras 4 e 5), grande 

parte tem solos expostos servindo-se como ruas, campo de futebol, depósito de resíduos e 

pastagens (Figuras 6 e 7).  

Figuras 4 e 5: vegetação típica da caatinga com predominância de juremas e algarobas. 

 
Fonte: SILVA, L. A. 
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Figuras 6 e 7: depósito de RCC, estradas e pastagens. 

  
Fonte: SILVA, L. A. 

A carta – imagem abaixo (Figura 8), mostra que a área de preservação permanente no 

entorno do açude do bodocongó deveria apresentar uma área aproximadamente a 15,8 há, onde 

atualmente encontra-se com construções civis tais como: calçadas, ruas asfaltadas, empresas, 

vila dos teimosos, IML, UFCG e UEPB. Mostra as linhas de drenagem, onde principalmente 

nessas áreas, a área de vegetação deveria ser mais intensificada. 

Fonte: SILVA, L. A. 

Foram amostrados 153 indivíduos, no total de 22 espécies, sendo uma a espécie não 

identificada (Tabela 1). A espécie mais abundante foi a Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir, 
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popularmente conhecida como Jurema Preta, ocorrendo praticamente em todo nordeste 

brasileiro, com 35 indivíduos. A segunda espécie com maior número de indivíduos foi a 

Prosopis juliflora (Sw.) DC., com 29 indivíduos amostrados. Do total de espécies registradas 

05 são arbustivas, 17 arbóreas e 01 herbácea.   

A diversidade da vegetação, avaliado pelo índice de diversidade Shannon-Weaver o 

valor encontrado para H` foi de 0,66 nats/indivíduo. Esse valor está dentro do intervalo 

encontrado por Trovão (2010) de 0,2, 0,26, 1,04 e 1,84 nats/indivíduos, quando estudou a 

porção sul do Riacho de Bodocongó. Outros autores que realizaram estudos em regiões de 

altitudes mais elevadas, de caatinga em transição com brejos de altitude, encontraram valores 

em torno de 3,0 nats/indivíduo (Alcoforado-Filho, 2003; Pereira, 2002) indicando que nessas 

regiões a diversidade florística é maior. Quanto ao índice de Equabilidade de Pielou, obteve um 

valor de (J) 0,21. Este valor, está entre os valores encontrados na mata ciliar do Riacho de 

Bodocongó por Trovão (2010) no intervalo de 0,4 a 0,37, indicando que a área possui uma 

diversidade florística limitada. Portanto, a área de preservação permanente mantém-se uma 

baixa diversidade, necessitando de uma recuperação, com práticas de conservação, plantio de 

espécies que se adaptam as condições atuais.  

As dez espécies com maior Valor de Importância (Tabela 2) encontradas no fragmento 

do entorno do açude de bodocongó foram Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir, Prosopis juliflora 

(Sw.) DC., Zizyphus joazeiro Mart., Mimosa verrucosa, Melanoxylon brauna, , Leucaena 

leucocephala, Pterodon emarginatus Vogel, Pithecolobium dulcis, Solanum paniculatum L, 

Peltophorum dubium. 

As espécies que apresentaram os maiores Ìndices de Valor de Importância (IVI) foram 

Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir (IVI = 76,52), Prosopis juliflora (Sw.) DC (IVI = 68,24) e 

Zizyphus joazeiro Mart. (IVI=48,99). Esses valores de IVI estão relacionados aos altos valores 

de Dominância Relativa em Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir (DoR =26,52), Prosopis juliflora 

(Sw.) DC (DoR = 21,98). Analisando os resultados dos parâmetros fitossociológicos da 

estrutura horizontal, tem-se que a Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir (VI =25,51%), Prosopis 

juliflora (Sw.) DC (VI = 22,75%) e Zizyphus joazeiro Mart. (VI = 16,33%).  

A Baraúna Melanoxylon brauna, por só ter um individuo, apresentou-se em quinto lugar 

com VI (28,73%) se destacando por apresentar Dominância relativa (DoR=25,33) e Valor de 

cobertura VCi = 26,35. 

Há fortes indícios de que a jurema preta apresenta dominância na sucessão floristica da 
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caatinga. Segundo Tigre (1976), essa espécie é altamente resistente e tolerante a qualquer meio. 

Silva & Mirapalheta (1991) citam que a jurema preta é uma das responsáveis pela proteção dos 

solos contra erosão, pelo seu enriquecimento, pelo retardo do processo de assoreamento das 

barragens e por melhorias na qualidade do ar da região onde são encontradas. 

Tabela 1. Lista de espécies amostradas na região do estudo, quantidades de indivíduos amostrados por espécie e 
unidades amostrais com ocorrência das espécies florestais. 

Nome Vulgar Nome Científico ni ui 
Jurema Preta Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir 35,00 6,00 
Algaroba Prosopis juliflora (Sw.) DC. 29,00 7,00 
Juazeiro Zizyphus joazeiro Mart. 19,00 6,00 
Jurema Branca Mimosa verrucosa 16,00 4,00 
Barauna Melanoxylon brauna 1,00 1,00 
Leucena Leucaena leucocephala 6,00 5,00 
Sucupira Branca Pterodon emarginatus Vogel 2,00 2,00 
Mata fome Pithecolobium dulcis 3,00 2,00 
Jurubeba Solanum paniculatum L 4,00 4,00 
Canafístula Peltophorum dubium 4,00 3,00 
Feijão Bravo Capparis hastata Jacq. 4,00 4,00 
Mandacarú Cereus jamacaru 5,00 3,00 
Paineira Chorisia speciosa St.-Hill. 3,00 3,00 
Ipê-amarelo Tabebuia serratifolia Nicholson 2,00 2,00 
Urtiga Brava Urera baccifera (L.) Gaudich. ex Wedd 4,00 2,00 
Craibeira Tabebuia Caraiba 2,00 2,00 
Aroeira da Praia Schinus terebenthifolius Raddi 2,00 2,00 
Pinhão Bravo Jatropha molissima (Pohl.) Baill 3,00 2,00 
Oliveira Syzygium Jambolana DC 3,00 2,00 
Mulungú Erythrina velutina wild. mulungu 2,00 2,00 
Gliricidia Gliricidia sepium (Jacq.) Steud. 2,00 2,00 
Ipê roxo Tabebuia impetiginos (Mart. Ex DC)Stand 1,00 1,00 
Amorosa Não identificada 1,00 1,00 

ni – número de indivíduos da i-ésima espécie amostrada; ui – número de unidades amostrais em que a i-ésima 
espécie ocorre. 

ESTIMATIVAS DE PARÂMETROS FITOSSOCIOLÓGICOS – ESTRUTURA 

HORIZONTAL 

Tabela 2: Parâmetros fitossociolófico das espécies amostradas, em ordem decrescente ordenadas pelo VI, amostradas no 
fragmento no entorno do açude de bodocongó. 

Nome Vulgar/ 
Nome Científico DAi DRi FAi FRi DoAi DoRi VCi VCi (%) Vli Vli (%) 

Jurema Preta  
Mimosa tenuiflora (Willd.) 
Poir 109,38 35,71 75,00 14,29 0,89 26,52 62,24 31,12 76,52 25,51 
Algaroba  
Prosopis juliflora (Sw.) DC. 90,63 29,59 87,50 16,67 0,74 21,98 51,57 25,78 68,24 22,75 
Juazeiro   
Zizyphus joazeiro Mart. 59,38 19,39 75,00 14,29 0,51 15,31 34,70 17,35 48,99 16,33 
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Jurema Branca 
Mimosa verrucosa 50,00 16,33 50,00 9,52 0,10 3,03 19,36 9,68 28,88 9,63 
Barauna  
Melanoxylon brauna 3,13 1,02 12,50 2,38 0,85 25,33 26,35 13,17 28,73 9,58 
Leucena  
Leucaena leucocephala 18,75 6,12 62,50 11,90 0,18 5,44 11,56 5,78 23,47 7,82 
Sucupira Branca  
Pterodon emarginatus 
Vogel 6,25 2,04 25,00 4,76 0,52 15,40 17,44 8,72 22,20 7,40 
Mata fome  
Pithecolobium dulcis 9,38 3,06 25,00 4,76 0,38 11,19 14,25 7,13 19,01 6,34 
Jurubeba  
Solanum paniculatum L 12,50 4,08 50,00 9,52 0,06 1,85 5,93 2,97 15,46 5,15 
Canafístula 
Peltophorum dubium 12,50 4,08 37,50 7,14 0,10 2,84 6,93 3,46 14,07 4,69 
Feijão Bravo  
Capparis hastata Jacq. 12,50 4,08 50,00 9,52 0,00 0,15 4,23 2,11 13,75 4,58 
Mandacarú  
Cereus jamacaru 15,63 5,10 37,50 7,14 0,03 0,95 6,05 3,02 13,19 4,40 
Paineira 
Chorisia speciosa St.-Hill. 9,38 3,06 37,50 7,14 0,05 1,50 4,56 2,28 11,70 3,90 
Ipê-amarelo  
Tabebuia serratifolia 
Nicholson 6,25 2,04 25,00 4,76 0,10 3,00 5,04 2,52 9,80 3,27 
Urtiga Brava  
Urera baccifera (L.) 
Gaudich. ex Wedd 12,50 4,08 25,00 4,76 0,00 0,01 4,09 2,05 8,86 2,95 
Craibeira  
Tabebuia Caraiba 6,25 2,04 25,00 4,76 0,05 1,61 3,65 1,83 8,41 2,80 
Aroeira da Praia  
Schinus terebenthifolius 
Raddi 6,25 2,04 25,00 4,76 0,04 1,24 3,29 1,64 8,05 2,68 
Pinhão Bravo  
Jatropha molissima  
(Pohl.) Baill 9,38 3,06 25,00 4,76 0,00 0,11 3,17 1,59 7,93 2,64 
Oliveira Brava 
Syzygium Jambolana DC 9,38 3,06 25,00 4,76 0,00 0,08 3,14 1,57 7,90 2,63 
Mulungú  
Erythrina velutina wild. 
mulungu 6,25 2,04 25,00 4,76 0,02 0,48 2,52 1,26 7,28 2,43 
Gliricidia  
Gliricidia sepium (Jacq.) 
Steud. 6,25 2,04 25,00 4,76 0,00 0,09 2,14 1,07 6,90 2,30 
Ipê roxo  
Tabebuia impetiginos 
(Mart. Ex DC)Stand 3,13 1,02 12,50 2,38 0,03 0,96 1,98 0,99 4,36 1,45 
Amorosa  
Não identificada 3,13 1,02 12,50 2,38 0,00 0,04 1,06 0,53 3,44 1,15 

Total 478,13 156,12 850,00 161,90 4,67 139,11 295,24 147,62 457,14 152,38 
Onde: DA = densidade absoluta, DR = densidade relativa, FA = freqüência absoluta, FR = freqüência relativa, DoA = 

dominância absoluta, DoR = dominância relativa, VC = valor de cobertura, VC% = valor de cobertura em porcentagem, VI = 
valor de importância e VI% = valor de importância em porcentagem. 
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Tabela 3 – Estimativa dos parâmetros estatísticos para o inventário florestal do Fragmento do entorno do Açude 
de Bodocongó, Município de Campina Grande-PB. 

Parâmetro Valor 
Área Total (ha) 0,3200 
Média 4,2608 
Variância 0,7986 
Desvio Padrão 0,8866 
Coeficiente de Variação % 20,808 
Variância da Média 0,0072 
Erro Padrão da Média 0,0886 
Valor t Tabelado (90%) 1,6926 
Erro de Amostragem  0,1434 
Erro de Amostram (%) 3,2101 

 

CONCLUSÃO 

As espécies mais representativas e com maiores números de indivíduos foram a Mimosa 

tenuiflora (Willd.) Poir e a Prosopis juliflora (Sw.) que devem serem estudadas quanto ao 

potencial na recomposição das áreas de preservação permanente da região. 

As família Leguminosae apresentou 6 espécies, sendo a mais representativa na área, as 

Famílias Fabaceae e Bignoniaceae com 3 espécies cada. 

Constatou-se que a área estudada apresentou composição florística variada, com 

presença de espécies comuns às caatingas. 

O fragmento do entorno do açude de bodocongó não apresenta riqueza florística como 

a de outros estudos realizados em condições semelhantes.  

A área de estudo encontra-se atualmente degradada, pelo mal uso do solo, pelas 

antropizações no entorno do açude e conseqüentes lançamentos de esgotos. Gerando um 

empobrecimento do solo e consequentemente da regeneração natural da vegetação, 

prejudicando indivíduos iniciais. 

Por tanto, os impactos gerados em áreas de preservação permanente, poderão causar 

danos irreversíveis a fauna e a diversidade florística do local.  
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi avaliar o potencial fitorremediador da cultura do girassol variedade 
EMBRAPA 122/V-2000 através da análise do uso de composto orgânico oriundo de lixo 
doméstico e a irrigação com água residuária doméstica tratada. As plantas foram cultivadas em 
ambiente protegido pertencente à Universidade Federal de Campina Grande - PB. O 
delineamento experimental foi em blocos inteiramente casualizados em esquema fatorial 6 x 2, 
com 3 repetições, onde as 6 doses de nitrogênio disponível em composto de resíduo solido 
foram (0, 60, 100, 140, 180, 220 kg. N. ha-1) e 2 tipos de água (água potável e água residuária 
doméstica tratada). Verificou-se que o acúmulo de níquel e cromo foi maior nas raízes das 
plantas do girassol, devido a sua imobilidade, indicando a capacidade de absorção e, 
especialmente, a não translocação destes elementos das raízes para a parte aérea. Ao comparar 
os dois metais (níquel e cromo) observou-se que o girassol foi mais eficiente na translocação 
do níquel. Já para o coeficiente de fitoextração a dose de 60 kg.ha-1 de N proporcionou melhor 
coeficiente para ambos os metais. 
 
PALAVRAS–CHAVE: fitorremediação, metal pesado, Helianthus annuus L 

INTRODUÇÃO 

Segundo Souza et al. (2010), a intensificação das atividades antrópicas gera passivos 

ambientais, principalmente provenientes da produção de subprodutos indesejáveis à cadeia 

produtiva. Esse fato alerta a sociedade pelos impactos ecológicos causados pelo excesso de 

elementos potencialmente tóxicos no sistema solo-planta. Uma das principais causas é o 

descarte no ambiente em locais impróprios. Seus geradores buscam destino aos rejeitos de 

forma economicamente viável e de baixo custo ou, se possível, sem custo algum.   

A remediação de áreas degradadas passou a ser uma exigência legal e um compromisso 

social que precisa ser executado. Dentre as várias formas de mitigar contaminantes dos solos, 

além das técnicas físico-químicas que possuem elevado custo, pode-se citar a fitorremediação, 

que emprega o uso de plantas para degradar, extrair (acumulação ou volatilização) e estabilizar 

(imobilização) os contaminantes. Essa técnica apresenta a vantagem de poder ser utilizada em 

grandes áreas a um baixo custo e, ainda, de melhorar a paisagem e a estética local, de ser uma 

técnica conservacionista, de valorizar as áreas adjacentes com baixo custo energético (Chaves 
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et al., 2010).  

A resistência das plantas aos íons de metais pesados pode ser obtida por um mecanismo 

em que a mesma os evita, o que inclui a imobilização do metal nas raízes e na parede celular. A 

tolerância aos metais pesados está baseada no seqüestro dos íons dos metais nos vacúolos, sua 

ligação com ligantes apropriados como os ácidos orgânicos, proteínas e peptídeos, e na presença 

de enzimas que podem funcionar a altos níveis de íons metálicos (Garbisu & Alkorta, 2001).  

Devido à sua carga, os íons metálicos não podem se mover livremente nas membranas 

celulares. Seu transporte para dentro das células deve ser mediado por proteínas transportadoras 

das membranas, nas quais os íons metálicos se ligam. Mas grande parte das frações iônicas fica 

adsorvida nos sítios extracelulares carregados negativamente das paredes celulares das raízes. 

Esta fração não pode ser translocada para a parte aérea. Os metais também podem ser 

complexados e seqüestrados em estruturas celulares como os vacúolos, tornando-se 

indisponíveis para translocação para a parte aérea (Lasat, 2000).  

A capacidade da biomassa das plantas em acumular altas concentrações de metais sem 

efeitos prejudiciais ao seu crescimento, enfatiza seu potencial em retirar metais de solos e da 

água (Raskin & Ensley, 2000). Entretanto, a absorção de metais pesados varia de acordo com a 

espécie vegetal e entre as diferentes partes da planta, absorvendo pelas raízes, íons tóxicos de 

metais pesados, particularmente Cd, Pb, Cu, Hg, Zn e Ni, que se acumulam em suas células 

(Mohr & Schopfer, 1995). Devido a esses fatores este trabalho teve o objetivo de avaliar a 

cultura do girassol variedade EMBRAPA 122/V-2000 na translocação de metais pesados do 

solo, especificamente cromo e níquel. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi instalado e conduzido em casa de vegetação, localizada na 

Universidade Federal de Campina Grande – UFCG (figura 1), situada no município de Campina 

Grande - PB, sob as seguintes coordenadas geográficas 7º 12’ 52” S e 35º 54' 24” W e altitude 

de 550 m. O girassol foi cultivado no período de 01 de julho a 15 de outubro de 2013. O 

delineamento experimental foi em blocos inteiramente casualizados em esquema fatorial 6 x 2, 

com três repetições, totalizando 36 unidades experimentais para cada cultura. Os tratamentos 

foram constituídos por seis doses de composto de resíduo sólido urbano no substrato nas doses 

(0, 60, 100, 140, 180 e 220 kg N ha-1) e duas qualidades de água de irrigação, água de 

abastecimento e água residuária tratada. Para calcular a quantidade de composto orgânico, foi 

considerada a quantidade de nitrogênio presente no mesmo após análise química laboratorial. 
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O composto de resíduo sólido urbano foi adquirido na usina de reciclagem do município de 

Esperança - PB. No processo de compostagem o material ficou incubado durante 130 dias para 

que a matéria orgânica fosse estabilizada pela ação de microrganismos. A irrigação das plantas 

foi realizada com duas diferentes fontes de água: água potável e água residuária doméstica 

tratada, em que a água potável foi proveniente do sistema de abastecimento do município de 

Campina Grande - PB, fornecida pela CAGEPA e coletada no momento das irrigações; já a 

água residuária doméstica tratada era bombeada após passar pelo sistema de tratamento de 

esgotos UASB (Reator Anaeróbico de Fluxo Ascendente) instalado na Unidade Acadêmica de 

Engenharia Agrícola, UFCG, e armazenada em caixa com capacidade para 500 L. A cultura 

utilizada foi o Girassol (Helianthus annuus) variedade EMBRAPA 122/V-2000, que possui um 

ciclo vegetativo de 100 dias e início de florescimento de 53 dias, alcançando uma altura de 155 

cm, com o diâmetro de capítulos de 18 cm. Neste trabalho foram avaliadas o potencial 

fitorremediador das culturas. Os resultados das variáveis: concentração de níquel (Ni) e cromo 

(Cr) nas plantas (parte aérea + raíz), índice de translocação e coeficientes de fitoextração dos 

metais foram submetidos à análise de variância através do software estatístico SISVAR e o nível 

de significância pela análise do teste “F”. As médias foram comparadas entre si pelo teste de 

Tukey a 5% de probabilidade. 

Figura 1. Local e condução do experimento. 

 
Fonte: Google Earth 2013. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De modo geral, o acúmulo de níquel e cromo foi maior nas raízes das plantas do girassol, 

devido a sua imobilidade, indicando a capacidade de absorção e, especialmente, a não 

translocação destes elementos das raízes para a parte aérea (Tabela 1). A matéria orgânica possui 

a capacidade de absorver Ni e torná-lo imóvel. Este elemento também é influenciado pelo pH 

do solo, pois com sua elevação há menor disponibilidade do metal (Berton, 1992). Bergmann 

et al. (1992), explica que a absorção e translocação de Cr variam de acordo com a espécie. 
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Devido a sua afinidade por cargas negativas, ele é imobilizado, principalmente nas raízes. Os 

sintomas de toxicidade manifestam-se como inibição do crescimento, clorose nas folhas jovens, 

folhas pequenas de coloração vermelho-amarronzada ou púrpura, lesões necróticas e injúrias 

nas raízes. 

Tabela 2. resumo da análise de variância da quantidade acumulada de Ni e Cr no girassol variedade Embrapa 
122/V-2000 (parte aérea + raiz) em função da adubação nitrogenada e irrigação com água residuária tratada 

Fonte de variação Parte aérea Raíz 

 Níquel Cromo Níquel Cromo 

Dose de Nitrogênio (N) 0,827**       1,050**      18,569ns       14,271**       

Regressão Linear 0,830**     0,722*     1,579ns    26,732**    

Regressão Quadrática 2,662**    3,389**   36,895ns     14,862**     

CV (%) 42,83 42,15 43,95  46,68 

 

Observa-se na Figura 2, os teores de níquel e cromo encontrados nas plantas em função 

do tipo de água de irrigação. 

Figura 2. Teores de níquel e cromo, acumulados na parte aérea e na raíz do girassol variedade Embrapa 122/V-
2000, em função das doses de nitrogênio. 
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Fonte: PEREIRA, J. S. 

O índice de translocação mede a eficiência da planta em transportar um elemento da raiz 

para a parte aérea. Este índice foi utilizado para analisar o potencial do girassol em extrair níquel 

e cromo do solo adubado com composto de resíduo orgânico. Seu valor indica a quantidade do 

metal acumulado pelo girassol na parte aérea, a qual é diretamente proporcional ao translocado 

para esta. Este índice apresenta grande importância quando se trata da seleção de plantas para 

uso em fitorremediação. 

O coeficiente de fitoextração é a razão entre a concentração de metais encontrados no 

interior da superfície biomassa da planta sobre a concentração de metais encontrados no solo, 

assim, quanto maior o coeficiente, maior também a extração de contaminantes pela planta. 

Percebe-se que os índices de translocação e o coeficiente de fitoextração determinados para os 

metais níquel e cromo não foram influenciados pela qualidade da água utilizada na irrigação Os 

coeficientes de fitoextração apresentaram efeitos significativos a 1% de probabilidade para os 

elementos níquel e cromo, quando a fonte de variação foi dose a dose de nitrogênio. 

Na Tabela 2, verifica-se que a equação que melhor apresentou o comportamento de 

coeficiente de fitoextração do níquel e do cromo foi a quadrática, com correlação significativa 

a 1% de probabilidade para os dados. Ao comparar os dois metais (níquel e cromo) nota-se que 

o girassol foi mais eficiente na translocação do níquel. Já para o coeficiente de fitoextração a 

dose de 60 kg.ha-1 de N proporcionou melhor coeficiente para ambos os metais.  

Pereira et al. (2013), analisando espécies com potencial fitorremediador de cromo para 

remediação da área degradada do lixão de Inconfidentes – MG, constatou que a espécie Assa-

peixe (Vernamia Polysphaera) foi a que apresentou diferença significativa para o acúmulo de 
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cromo na matéria seca foliar, embora ressaltou que foram baixos os valores, pois o 

comportamento do elemento apresenta tendência em ficar fortemente adsorvido no solo, 

proporcionando pouca mobilidade para absorção das plantas quando em contato com as raízes. 

Segundo Santos (2012), alguns pesquisadores compartilham a idéia de que, após sua 

utilização na fitorremediação, as plantas devem ser incineradas; outros dizem que depende da 

finalidade dada ao vegetal, mesmo assim, todos concordam que é uma forma barata e eficaz na 

revitalização de áreas contaminadas por metais pesados, compostos orgânicos ou outro tipo de 

contaminante. Plantas utilizadas para remediação de solos contaminados podem ser utilizadas 

também no uso dos biocombustíveis sem ônus à saúde do ser humano, como é o caso do 

algodoeiro, da cana-de-açúcar e da mamona, entre outras variedades. 

Tabela 3. Resumo das análises de variância obtido para os índices de translocação e coeficientes de fitoextração 
para os metais níquel e cromo. 

 
Fonte de variação Índice de Translocação (%) Coeficiente de fitoextração (%  

 
Níquel Cromo Níquel Cromo 

Dose de Nitrogênio (D) 1217,240** 0,048**      0,031** 0,006** 

Regressão Linear 2814,286** 0,079**    0,003ns 0,001ns 

Regressão Quadrática 2577,319** 0,141**    0,079** 0,0141** 

Doses de Nitrogênio (kg 

ha-1) 
Níquel Cromo Níquel Cromo 

0 0 0 0 0 

60 31,365              0,222               0,205               0,090               

100 26,513              0,217               0,113               0,047               

140 41,492              0,227               0,097               0,037               

180 34,273              0,227               0,050               0,020               

220 28,788              0,167               0,042               0,015               

Fonte de água     

Água potável  28,158 a 0,161 a 0,092 a 0,036 a 

Água residuária  25,986 a 0,192 a 0,077 a 0,034 a 
Fonte: PEREIRA, J. S. 

Na Figura 3 encontra-se a variação nos valores observados para o índice de translocação 

e coeficiente de fitoextração do níquel e do cromo. 
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Figura 3. Índice de Translocação (IT) e Coeficiente de Fitoextração (CF) para a cultura do girassol variedade 
Embrapa 122/V-2000, em função das doses de nitrogênio. 

 

 
Fonte: PEREIRA, J. S. 

 
CONCLUSÃO 

A retenção do níquel e cromo nas raízes das plantas do girassol variedade EMBRAPA 

122/V-2000, indicou que esta planta possui boa capacidade de bioacumular os elementos do 

solo.  

As análises nos tecidos da parte aérea e raízes das plantas do girassol indicaram que o 

níquel foi translocado em maior quantidade que o cromo, na parte aérea, no entanto os dois 

elementos acumularam, com valor significativo, do solo para as raízes.  

A adubação orgânica oriunda da compostagem de lixo urbano e a irrigação com agua 

residuária domestica tratada, pode substituir a adubação química no cultivo do girassol 

variedade EMBRAPA 122/V-2000. 
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CAPÍTULO 4 
MICROBIOLOGIA APLICADA AO ESTUDO DA QUALIDADE DO SOLO 

 
Clebes Iolanda Leodice Alves 

Leonice Aparecida de Fátima Alves Pereira Mourad 
 
RESUMO 
O presente artigo consiste em um estudo experimental cujo propósito é avaliar a qualidade 
microbiológica de amostra de solo de plantação de tabaco adubado por meio de fertirrigação à 
base de dejetos suínos, em uma propriedade localizada no interior do Paraná. A fertirrigação 
dos solos tem sido uma prática importante, devendo ser feita a análise microbiológica do solo, 
de tal sorte a verificar-se a adequação ou não da mesma. O estudo em tela mostrou  que esse 
manejo do solo foi apropriado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Adubação verde. Coliformes fecais. Fertilizantes nitrogenados. 
Irrigação. Sustentabilidade. 
 
INTRODUÇÃO 

O solo é essencial para o equilíbrio dos ecossistemas, uma vez que milhares de 

organismos interagem e contribuem para a biodiversidade, sendo assim, vital a sua preservação.  

Os microrganismos reciclam a energia e os nutrientes presentes nos solos, por meio de 

reações de oxi-redução, de dissolução, de precipitação mineral e decomposição da matéria 

orgânica. Sobre a composição da microflora do solo, Hemsi; Boscov (2020) mencionam que 

“As bactérias são os microrganismos mais numerosos, podendo atingir mais do que 108 

indivíduos por grama de solo” (HEMSI; BOSCOV, 2020, p. 3). 

Uma forma de garantir a qualidade do solo é o cultivo alternado de culturas, uma vez 

que, segundo Cicci (2020) “[...] rende relações complexas entre os seres vivos e é fundamental 

para criação de um ciclo sustentável no perfil agriculturável da terra” (CICCI, 2020). 

Ao encontro disso, Franchini et al (2011) mencionam que 

[...] a rotação de culturas tem se revelado uma prática essencial para aumentar a 
estabilidade da produção das culturas face às variações climáticas comumente 
observadas no Paraná, não só pela melhoria na qualidade do solo e pela produção de 
cobertura, mas também por proporcionar a diversificação de cultivares e o 
escalonamento da época de semeadura (FRANCHINI et al., 2011, p. 9). 

Além desses benefícios, destaca-se também que a alternância entre culturas permite, aos 

agricultores, uma maior segurança e diversidade de renda, frente ao mercado, muitas vezes, 

flutuante e as intempéries climáticos que refletem diretamente na atividade agrícola 

(FRANCHINI et al., 2011, p.11). 

http://lattes.cnpq.br/4415844751700439
http://lattes.cnpq.br/7689442989367017
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A grande produção agroindustrial, ocasiona um crescimento na geração de efluentes 

com elevada carga de matéria orgânica, que podem comprometer a qualidade da água e dos 

solos, caso não sejam devidamente tratados previamente. 

Devido a necessidade de economizar a água nos processos de irrigação, alternativas 

como o reuso dos efluentes para fertirrigação são cada vez mais utilizadas, como o 

aproveitamento dos dejetos suínos. Segundo Gonçalves (2021), essa técnica “[...] utiliza os 

nutrientes presentes na água e os dispõe no solo e nas plantas, promovendo a fertilização de 

ambos”. E ainda complementa que promovem “[...] o aporte e reciclagem de nutrientes para o 

desenvolvimento das plantas, reduzindo custos com fertilizantes minerais” (GONÇALVES, 

2021, p. 11). 

Contudo, a utilização desses dejetos na fertirrigação demanda cuidados específicos, 

como armazenamento e o tratamento desses resíduos líquidos em locais apropriados, como 

lagoas, para posterior utilização. 

Diante disso, se faz necessário a análise dos solos fertirrigados e com alternância de 

culturas para verificar as condições microbiológicas dos mesmos. 

OBJETIVOS 

Objetivo geral 

● Avaliar a qualidade microbiana de duas amostras de solo. 

Objetivos específicos 

● Avaliar a qualidade microbiológica de amostra de solo de plantação de tabaco adubado 

por meio de fertirrigação à base de dejetos suínos; 

● Avaliar a qualidade microbiológica de amostra de solo de rotação de duas culturas com 

adubação nitrogenada; 

● Verificar a presença de coliformes totais e termotolerantes em amostras de solo de 

plantação de tabaco e de solo onde há a rotação entre duas culturas; 

● Quantificar a presença de Escherichia Coli nas amostras de solo de plantação de tabaco 

e de solo onde há a rotação entre duas culturas;  

● Quantificar a presença de bactérias nas amostras de solo de plantação de tabaco e de 

solo onde há a rotação entre duas culturas e 
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● Quantificar a presença de fungos nas amostras de solo de plantação de tabaco e de solo 

onde há a rotação entre duas culturas. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de estudo 

Esse estudo ocorreu a partir da coleta de amostras de solo em duas propriedades rurais 

com diferentes características, localizadas no oeste paranaense. A primeira amostra de solo foi 

retirada de propriedade fumícula que utiliza como sistema de adubação, a fertirrigação à base 

de dejetos suínos. Já a segunda amostra de solo, foi retirada de solo de propriedade onde há 

alternância entre duas culturas, a de soja e a de milho. 

As amostras foram retiradas de vários pontos de cada propriedade, a uma profundidade 

na faixa de 0 a 20 cm. Inicialmente foi retirada a cobertura vegetal dos respectivos solos, para 

retirada da matéria orgânica.  

Em seguida, homogeneizou-se o conjunto formado pelas amostras de cada solo, do qual 

foi retirada uma amostra final de 10 g de cada propriedade. Acondicionou-se essas amostras 

finais em recipientes plásticos, devidamente identificados quanto a procedência, mantidas 

refrigeradas em caixas térmicas até a chegada no laboratório, onde ficaram sob refrigeração até 

o momento da execução das análises. 

Análises microbiológicas 

Materiais do ensaio 

Para a análise microbiológica das amostras de solo das propriedades rurais supracitadas, 

utilizou-se os seguintes materiais: 

● Tubos de ensaio/Tubos de Durham; 

● Bastão de vidro; 

● Alça de inoculação; 

● Micro pipetadora automática e ponteiras; 

● Placa de Petri; 

● Água destilada salinizada estéril; 

● Meios de cultura:  

● Caldo LST (Lauril sulfato triptose);  
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● Caldo Bile Verde Brilhante (BVB);  

● Caldo Escherichia Coli (EC);  

● TSA (Ágar Triptona de Soja) e 

● DRBC (Dicloran Rosa Bengala Cloranfenicol). 

● Alça de Drigalski 
 

Execução do ensaio 

Para a execução do experimento, colocou-se cada amostra de solo em copo de Béquer 

identificado, onde misturou-se vigorosamente essas amostras de 10 g de solo a 100 ml de água 

salina estéril. Tal processo é necessário para que haja o desprendimento dos microrganismos 

presentes na estrutura do solo para, em seguida, preparar uma diluição seriada das amostras de 

solo. 

A etapa de diluição seriada se deu a partir de diluições decimais em série, de até 10-6, 

adicionando 1mL da diluição anterior a tubos contendo 9 ml de solução fisiológica estéril (NaCl 

0,85%). 

Para quantificar os coliformes totais e termotolerantes presentes nas amostras dos solos, 

foi realizada a técnica de tubos múltiplos, técnica idêntica à utilizada na análise de amostras de 

água para essa quantificação. Consiste, segundo a metodologia descrita pela American Public 

Health Standard contida na Norma Técnica L5.202 da CETESB (2018) na “[...] inoculação de 

volumes decrescentes da amostra em meio de cultura adequado ao crescimento dos 

microrganismos pesquisados, sendo cada volume inoculado em uma série de tubos” (CETESB, 

2018, p. 13). 

No ensaio presuntivo de coliformes totais e termotolerantes, usou-se inicialmente 9 

tubos de ensaio/tubos de Durham, que foram inoculados em três séries de três tubos (10-1, 10-2 

e 10-3) que continham com 1 ml da diluição inicial vinda dos respectivos tubos 10-1, 10-2 e 10-

3. Esses tubos já continham 9 ml de meio Lauryl SulfatoTriptose (LST) em concentração dupla 

e o tubo de Duhran. 

Para verificar a fermentação através da presença de gás e a turvação, “prova presuntiva 

positiva para a presença de bactérias do grupo coliforme” (CETESB, 2018, p. 13), os tubos 

ficaram incubando por 48h a uma temperatura de 35º C.  
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Continuando análise das amostras de solos, realizou-se a etapa confirmativa, que 

consiste na transferência de alíquota, através da técnica de repicagem com o uso da alça de 

platina flambada a cada nova transferência, para tubos identificados de acordo com a série e 

solo originais, contendo o caldo BVB e EC.  

Para cada tubo positivado na etapa anterior, utilizou-se um tubo contendo 9 ml do meio 

E.C (Escherichia coli) para contagem de coliformes termotolerantes e 9 ml do caldo BVB para 

contagem de coliformes totais. Inoculou-se os que continham o meio BVB por 24 a 48h à 

temperatura de 35º C. Decorrido esse tempo, foi anotado o número de tubos positivos para 

posteriormente utilizá-lo na comparação da tabela que apresenta o NMP. 

Já os tubos com o meio de cultura EC foram incubados a 44,5º C por 48 horas e os que 

positivaram tiveram alíquotas transferidas, através da técnica de esgotamento em estrias, para 

o meio EMB (seletivo para Escherichia coli). Ficaram incubando em estufa a 37° C por 24 h. 

Logo após, contou-se o número de amostras positivas. 

Para determinação da presença de bactérias nas amostras dos solos, foi realizada a 

contagem de bactérias pela técnica SPREAD PLATE, que, segundo Câmara (2013) tem como 

objetivo a “obtenção de crescimento confluente, ou para contagem bacteriana”. Consiste na 

semeadura em duplicata para cada amostra de solo, de 200 uL de cada diluição em placas de 

Petri, com meio de cultura solidificada de TSA, nas diluições 10-1, 10-2 e 10-3. Para espalhar 

essa alíquota, deve-se usar a alça de Drigalski e levá-las para incubar na posição invertida por 

2-3 dias a 25-30ºC. 

Finalizado esse tempo de incubação, deve-se considerar a diluição que contenha entre 

30 e 300 colônias. Com esse valor, é possível calcular o número de unidades formadoras de 

colônias (UFC) por ml. 

 A presença de fungos presentes em cada amostra de solo, se deu a partir da contagem 

realizada pela técnica SPREAD PLATE em duplicata para cada amostra de solo. Essa técnica 

consiste em adicionar 200 microlitros de cada diluição em placa de Petri com o meio de cultura 

DRBC (Dicloran Rosa Bengala Cloranfenicol). 

Essa alíquota de amostra diluída de cada solo foi devidamente espalhada com auxílio da 

alça de Drigalski até a completa absorção e levada para incubar, por um período de 3 a 5 dias a 

uma temperatura que variou entre 25 e 30º C. Para calcular o número de UFC por ml, foi 

necessário considerar as diluições que continham entre 30 e 300 colônias. 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 53  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os tubos que testaram as diluições (10-1, 10-2 e 10-3) do solo fertirrigado com dejetos 

suínos (solo A), apresentaram, na totalidade, fermentação. Já na testagem do solo com aplicação 

de adubação nitrogenada (solo B), nas diluições 10-1 e 10-2 apresentaram fermentação e 2 e 1 

tubo, respectivamente. 

Os tubos positivados após técnica de repicagem, para verificar o crescimento bacteriano 

para coliformes totais e termotolerantes (etapa confirmativa), apresentaram uma determinada 

combinação que foi comparada com os valores listados na tabela do NMP (número mais 

provável com intervalo de confiança de 95%). A partir dessa comparação, estabeleceu-se os 

limites inferiores e superiores para cada amostra de solo (A e B), conforme tabela abaixo 

(Tabela 1): 

Tabela 1 – Resultados da etapa Confirmativa para coliformes totais (CT e coliformes termotolerantes (CTT) 

Concentraçõe
s 

Solo A Solo B 

CT CTT CT CTT 

10-1 3 3 1 0 

10-2 3 3 0 0 

10-3 2 2 0 0 

Limites 9,8 a 70 9.8 a 70 0,1 a 10 -- a 6,8 

NMP em g ou 
ml 

24 2 < 1,8 

Fonte: Alves e Mourad, 2021. 

Diante disso, pode-se afirmar que o solo A está contaminado com coliformes totais e 

também com coliformes termotolerantes. Já o solo B só apresentou contaminação por 

coliformes totais. 

Os resultados obtidos na análise do solo A, referente a quantificação de fungos, 

realizadas em placas de Petri, foram os seguintes: 

● Nas diluições 10-1 e 10-2: incontável (muito crescimento) e 

● Na diluição 10-3: 58 e 63 colônias em 200uL. 
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Com os resultados obtidos nos tubos da diluição 10-3, realizou-se a média, que totalizou 

60,5. Como esse valor estava para 200uL, foi necessário ajustar para 1000ul (1ml) por regra de 

três e depois multiplicar pela diluição referente (10-3) desconsiderando o negativo do expoente. 

Isso resultou em 3,025 x 105 UFC/ml de fungos no solo A. 

Já a análise do solo B, referente a quantificação de fungos, realizada em placas de Petri, 

apresentou os seguintes resultados:  

● Nas diluições 10-1 e 10-2: incontável (muito crescimento) e 

● Na diluição 10-3: 42 e 40 colônias em 200uL 

Com os resultados obtidos nos tubos da diluição 10-3, realizou-se a média, que totalizou 

41. Como esse valor estava para 200uL, foi necessário ajustar para 1000ul (1ml) por regra de 

três e depois multiplicar pela diluição referente (10-3) desconsiderando o negativo do expoente. 

Isso resultou em 2,050 x 105 UFC/ml de fungos na amostra de solo B. 

Essa presença de fungos nas amostras de solo coincide com a literatura, quando afirma 

que próximo da superfície, é comum encontrarmos fungos (HEMSI; BOSCOV, 2020, p. 3), 

destacando que as coletas foram realizadas a uma profundidade que variou entre 0 e 20 cm. 

A quantificação de bactérias, realizadas em placas de Petri para a amostra de solo A, 

apresentou os seguintes resultados:  

● Nas diluições 10-1 e 10-2: incontável (muito crescimento) e 

● Na diluição 10-3: 242 e 385 colônias em 200uL. 

O experimento que utilizou as diluições supracitadas apresentou quantidades muito 

grandes de colônias. O correto seria realizar diluições na ordem de 10-4, 10-5 e 10-6 para, de fato, 

quantificar a presença de bactérias nessa amostra de solo fertirrigado por dejetos suínos. 

Todavia, no momento da realização da análise, não havia placas com os meios de cultura 

disponíveis para essa investigação mais aprofundada. Desta forma, considerou-se as 

quantidades encontradas, mesmo tendo extrapolado o parâmetro. 

A média de colônias foi igual a 314 em 200uL e o resultado final, referente a 1000ul (1 

ml) foi igual a 1,57 x 106 UFC/ml de bactérias no solo A. 

Já os resultados obtidos da análise do solo B, referente a quantificação de bactérias, 

realizadas em placas de Petri, apresentou os seguintes resultados:  

● Nas diluições 10-1 e 10-2: incontável (muito crescimento) e 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 55  

● Na diluição 10-3: 221 e 235 colônias/200uL. 

Com os resultados obtidos nos tubos da diluição 10-3, realizou-se a média, que totalizou 

228 colônias. Como esse valor estava para 200uL, foi necessário ajustar para 1000ul (1ml) por 

regra de três e depois multiplicar pela diluição referente (10-3) desconsiderando o negativo do 

expoente. Isso resultou em 1,14 x 105 UFC/ml de bactérias na amostra de solo com adubação 

nitrogenada (solo B). 

Sobre os actinomicetos encontrados nas amostras de solos analisados, Amorim (2018) 

comenta que 

Este grupo de bactérias constitui uma proporção considerável dos micro-organismos 
do solo, embora também seja encontrado naturalmente em outros ecossistemas como 
lamas do fundo de rios ou lagos, água do mar, plantas e outros. Nos ambientes que 
habitam, desempenham papel fundamental na mineralização da matéria orgânica 
devido à sua capacidade de degradação de uma grande variedade de compostos 
(AMORIM, 2018, p. 20). 

Destacando a falta de uma legislação específica que normatize o tema, diante do 

conjunto de resultados obtidos neste estudo, pode-se afirmar o solo fertirrigado com dejetos 

suínos, possui uma maior capacidade de degradação da matéria orgânica, porém a quantidade 

de coliformes totais e termotolerantes indica um aspecto negativo desse solo: sua contaminação 

por esses microrganismos configuram um risco ambiental.  

Além disso, é preciso considerar as exigências da cultura a ser implantada nesse solo, 

para evitar uma possível absorção desses microrganismos, com características patogênicas, em 

culturas que serão consumidas e que podem colocar em risco à saúde humana. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como escopo a avaliação da qualidade do solo de duas propriedades 

rurais do oeste do Paraná. Um deles, era enriquecido com adubação nitrogenada, enquanto que 

o outro com dejetos suínos (fertirrigação). 

As técnicas empregadas no manejo e conservação do solo seja por processo de 

fertirrigação ou adubação nitrogenada, influenciam diretamente na sua característica e 

processos, podendo ocasionar um desequilíbrio 

Assim como qualquer outro dejeto de origem animal, o do suíno deve ter atenção 

especial quanto à presença de coliformes totais e termotolerantes, uma vez que apresentam um 

risco à saúde humana, bem como ser uma fonte de poluição ambiental.  
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Portanto, solos adubados com fertirrigação à base de dejetos suínos pode ser uma ótima 

escolha para uso no solo agricultável, desde que sejam tomadas as medidas de manejo 

adequadas. A maior presença de fungos e bactérias como os actinomicetos, nas amostras do 

solo fertirrigado indica essa vantagem. 
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CAPÍTULO 5 
MANEJO NUTRICIONAL, ACLIMATAÇÃO E MANEJO REPRODUTIVO DE 
SUÍNOS REPRODUTORES EM CENTRAIS DE INSIMINAÇÃO ARTIFICIAL 

 
Nathalia Boeira Coghetto 

Nathalia Roberta Dias dos Santos  
Leonice Aparecida de Fátima Alves Pereira Mourad 

 
RESUMO 
O emprego da inseminação artificial (IA) em suínos no Brasil tem aumentado 
consideravelmente ano a ano. Esta biotecnologia se firmou definitivamente em granjas 
comerciais em nível mundial. As centrais de inseminação artificial (CIAs) têm  importância na 
disseminação da genética de cachaços, pois a qualidade do sêmen é um fator importante na 
obtenção de bons resultados de fertilidade. Para o sucesso da CIA é necessário garantir manejo 
adequado da nutrição, aclimatação e reprodução, uma vez que todos esses elementos interferem 
no desempenho dos animais. Este trabalho aborda aspectos relevantes ao manejo bem sucedido 
de machos reprodutores. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Inseminação artificial; suíno; manejo nutricional e aclimatação; manejo 
reprodutivo; CIA’s.  
 
INTRODUÇÃO 

Os cachaços influenciam de forma decisiva no desempenho reprodutivo de um rebanho 

suíno. Embora a fertilização resulte de participações equivalentes do gameta feminino e 

masculino, em termos zootécnicos a fertilidade do macho tem impacto muito maior sobre a 

eficiência reprodutiva do rebanho: enquanto uma matriz produz aproximadamente 30 animais, 

um único varrão pode alcançar 6.000 descendentes ao ano quando sob o regime de coleta de 

sêmen (ABCS, 2014). Neste sentido, a fim de otimizar o desempenho reprodutivo do macho 

suíno é necessário dar especial atenção a fatores como nutrição, manejo ambiental e 

reprodutivo. 

 NUTRIÇÃO  

A importância dos reprodutores em um rebanho não é traduzida em cuidados especiais 

com a nutrição. Em regra, representam a categoria mais negligenciada dentro do processo 

produtivo (MARTINS et al., 2018). 

As justificativas para que na maioria das granjas e CIAs não dê  a devida importância à 

dieta e à nutrição dos cachaços estariam relacionadas aos seguintes fatores: pequeno volume 

relativo de alimento consumido no setor, o qual deve estar em torno de 2% em uma granja; 

custo da ração, que normalmente é mais elevado que o das fêmeas reprodutoras; dificuldade e 

http://lattes.cnpq.br/0650018347050243
http://lattes.cnpq.br/8811405822193734
http://lattes.cnpq.br/7689442989367017
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o custo de desviar a produção de uma fábrica de ração à elaboração de quantidades menores de 

alimento; necessidade de desenvolver e custear uma embalagem diferente ao produto (DRITZ 

et al., 2003; CONTRERAS & ORTEGA, 2007). 

Ademais, a utilização de dietas especiais aos cachaços obrigaria as CIAs a terem 

instalações de maior capacidade e comprarem grandes volumes de alimentos. Estes poderiam 

permanecer armazenados por tempo superior ao recomendado, resultando em prejuízo 

nutricional e risco de contaminação (CONTRERAS & ORTEGA, 2007). 

Assim, muitos produtores fornecem aos machos dietas que se baseiam em necessidades 

das matrizes, o que contribui para o aumento das taxas de descarte. Estas variam de 40% a 60% 

ao ano e ocorrem principalmente por excesso de peso corporal. Lesões em aparelho locomotor 

muitas vezes dificultam ou incapacitam os reprodutores à monta (MUNIZ & NEVES, 2005). 

A nutrição dos cachaços tem recebido pouca atenção por parte da pesquisa científica 

(ABCS, 2014). Embora seja conhecida a importância da nutrição em características 

reprodutivas como idade de puberdade, libido e desenvolvimento, pouco se conhece sobre a 

sua influência sob a espermatogênese (MARTINS et al., 2018). 

Quanto à libido, a ingestão de energia e proteína parecem ter grande impacto. A queda 

da libido estaria diretamente relacionada ao aumento excessivo de peso, bem como de gordura 

corporal mais firme e letargia. A puberdade, por sua vez, é atrasada quando constata-se a 

redução significativa na ingestão de alimento (HUGONIN, 2001). 

O número total de espermatozoides e o volume do ejaculado seria influenciado pela 

nutrição, especialmente em animais jovens e em condições desfavoráveis de ambiente.  O 

tempo necessário à maturação e transporte de espermatozoide justificaria a necessidade de uma 

alimentação diferenciada por 6 semanas. Para tal, é importante elevar o aporte de aminoácidos 

e de alguns minerais como zinco, manganês e ferro (HUGONIN, 2001).  

A atividade reprodutiva não justifica a adoção de níveis energéticos muito elevados. As 

exigências de mantença constituem a maior parte da exigência total de energia variando de 60% 

a 90% conforme o peso do varrão. Já as exigências relacionadas à monta e à produção do 

ejaculado variam entre 3,5% a 5%. Ao contrário, tal prática pode levar à obesidade e a 

problemas físicos que prejudicam a reprodução (ABCS, 2014). 

Alguns estudos sugerem que a subalimentação pode trazer prejuízos à reprodução, 

como: retardo do crescimento testicular; prejuízo ao desenvolvimento da morfologia testicular 

(túbulos seminíferos, epitélio germinativo, túnica dartos e células intersticiais) e alterações na 
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espermatogênese como, atraso na divisão dos espermatócitos, ausência de espermatogênese e 

motilidade espermática prejudicada (BROWN, 1993). 

Em relação às exigências proteicas e de aminoácidos, embora alguns autores tenham se 

dedicado ao seu estudo no que tange a eficiência reprodutiva dos varrões, a literatura disponível 

apresenta resultados contraditórios (ABCS, 2014). 

Para alguns autores a ingestão de energia e principalmente de proteína, não representam 

um grande desafio à nutrição dos machos reprodutores (ABCS, 2014). Em relação à proteína, 

esta teria pequeno efeito sob a libido, quantidade e qualidade espermática, exceto em condições 

de subnutrição prolongada (BROWN, 1993).  

A fração lipídica do espermatozóide e do plasma seminal é única em sua composição de 

ácidos graxos. Enquanto na maioria dos tecidos corporais, os níveis de ácidos graxos poli-

insaturados de cadeia longa das séries ω-3 e ω-6, representam no máximo 6% do total de ácidos 

graxos presentes; no espermatozóide e no plasma seminal os níveis daqueles ácidos graxos 

podem representar entre 60% e 70% do conteúdo total (ABCS, 2014). 

Estes ácidos podem ter origem diretamente da dieta ou serem produzidos indiretamente 

nos tecidos. Neste último caso, os ácidos graxos essenciais (linoleico e linolênico) advindos da 

dieta, sofrem sucessivos passos de transformação até formarem os diversos ácidos graxos que 

compõem as séries de ω-3 e ω-6 (ABCS, 2014). 

Um aumento da proporção de docosahexaenóico (DHA) em relação ao 

docosapentaenóico (DPA), está positivamente correlacionado com a capacidade fecundante do 

sêmen suíno de forma que quando suplementados, com ω-3 obtém-se: maior duração da 

ejaculação e maior número de espermatozóides por ejaculado. Isto permite o aumento de doses 

inseminantes por ejaculado após a sétima semana de suplementação (ABCS, 2014). 

Estudos revelam que a associação de DHA com vitamina E e selênio refletiram em maior 

concentração espermática, produção total de espermatozoides, percentual de espermatozoides 

vivos, taxa de concepção de fêmeas inseminadas e números de leitões nascidos vivos (ABCS, 

2014). Assim, uma elevação no conteúdo de DHA associada a uma adequada proteção 

antioxidante atua de forma a promover uma melhora na sobrevivência e função das células 

espermáticas. 

Em relação às vitaminas e minerais, estudos revelam a influência destes nutrientes na 

reprodução. A L-carnitina (L-CN) seria responsável por melhorar o trânsito de espermatozoides 

no epidídimo (MARTINS et al., 2018). Trabalho revelou aumento no número de 
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espermatozóides de suínos da raça Pietrain mesmo sendo submetidos a elevação de temperatura 

e fotoperíodo, quando suplementados com 625 mg/dia (RODRIGUEZ et al., 2017). 

Isso porque a L-CN facilita a β-oxidação de ácidos graxos de cadeia longa de forma a 

permitir que estes atravessem a membrana mitocondrial interna de diferentes células, inclusive 

da célula espermática. Isto fornece energia à sua progressão e promove melhora em sua 

morfologia (ABCS, 2014). 

A vitamina E (a-TOH) e o selênio (Se) têm grande importância na estabilidade e 

integridade da membrana das células espermáticas (ABCS, 2014). Estudos sugerem que o Se 

teria atuação direta na proteção da membrana espermática enquanto a a-TOH permitiria ainda 

o favorecimento da maturação do espermatozoide, aumento da concentração espermática e 

melhora no percentual de acrossoma normal (MARTINS et al., 2018). 

A vitamina A teria ação sobre o epitélio germinativo dos machos no sentido de protegê-

lo, bem como atuaria na estabilização e integridade das membranas celulares. Teria efeito 

positivo sobre a motilidade, concentração e morfologia espermáticas (ABCS, 2014). Alguns 

estudos indicam sua influência sobre a libido (MARTINS et al., 2018). 

A vitamina C devido a sua ação antioxidante auxiliaria no tratamento da infertilidade do 

macho reprodutor ao proteger a célula espermática do estresse oxidativo (ABCS, 2014; 

MARTINS et al. 2018). 

O zinco seria necessário à estabilidade da cromatina espermática, maturação das células 

de Leydig e resposta ao hormônio luteinizante e na formação de esteróides. O excesso pode ser 

prejudicial ao desempenho reprodutivo (ABCS, 2014). 

Outros nutrientes ainda merecem atenção na dieta de suínos reprodutores pela sua 

importância não somente no sistema reprodutor, como na saúde em geral. Dentre eles podemos 

citar: biotina, cromo, vitamina D, cálcio e fósforo. 

O momento mais importante para conhecer o peso do macho e definir o programa de 

alimentação é o momento de entrada na central. A partir desse peso deve ser determinada a 

quantidade de tempo que o animal permanecerá no primeiro nível de alimentação conforme a 

taxa de crescimento almejada (ABCS, 2014). 

A velocidade de crescimento possui grande relevância ao desenvolvimento do futuro 

macho reprodutor. Uma taxa de crescimento lenta com alimentação abaixo da exigência de 

manutenção implica em redução de libido, volume e liberação de semen. Machos com rápido 
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crescimento também podem apresentar problemas de libido, bem como de locomoção. 

Ademais, a taxa de ganho de peso pode ter impacto significativo na longevidade.  

No entanto, a maioria das granjas não estabelecem uma taxa de crescimento-alvo.  O 

que se constata na prática é que após as exigências de manutenção e produção serem supridas, 

o que “sobra” determina a taxa de crescimento. Assim, esta é consequência do nível da 

alimentação, quando a nutrição deveria ser utilizada para determinar a taxa de crescimento 

(ABCS, 2014). 

Para executar um programa de alimentação deve-se determinar a densidade de energia 

da dieta; determinar o peso dos machos que entram na granja; estabelecer o período em que 

estarão no primeiro nível de alimentação e monitorá-los individualmente (ABCS, 2014). 

Machos submetidos a um programa alimentar bem sucedido devem receber dietas 

especificadas conforme planos de curva de crescimento almejada. Animais alimentados com 

base na condição corporal, correm o risco de serem superalimentados nas fases iniciais e 

subnutridos durante os períodos mais tardios (ABCS, 2014). 

 MANEJO AMBIENTAL 

Uma  instalação de machos reprodutores deve objetivar o conforto e bem-estar destes a 

fim de que haja favorecimento da produção espermática. O custo de um projeto muitas vezes 

torna-se o aspecto mais importante a ser considerado pelo produtor em detrimento do bem-estar 

animal. A fim de que se tenha um manejo ambiental bem sucedido, devem-se trabalhar os 

seguintes aspectos: funcionalidade do projeto; tipo de alojamento; tipo de piso, água, 

arraçoamento e clima (ABCS, 2014). 

Quanto à funcionalidade do projeto, o layout deve ser simples e bem dimensionado de 

forma a promover a segurança do operador e facilitar o trânsito dos animais. Idealmente os 

corredores devem ter menos de 0,90 cm de largura, com disposição dos reprodutores em 

orientação cabeça a cabeça a fim de que não haja encontro simultâneo dos animais. Instalações 

com um bom nível de funcionalidade, que permita um fluxo ideal de trabalho, desde a coleta 

até a saída das doses de sêmen, com conforto e segurança, não só para os funcionários como 

também para todos os animais envolvidos nos trabalhos de produção é de grande importância 

a um projeto (TONIOLLI, 2002). 

Poucas evidências existem sobre a melhor forma de alojamento de machos reprodutores: 

baias ou gaiolas. Porém há consenso no sentido de que animais alojados em gaiolas individuais 

têm menores índices de problemas reprodutivos. Embora as baias sejam menos estressantes e 
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possam melhorar o comportamento dos reprodutores, estes tornam-se mais vulneráveis a lesões 

(MESQUITA et al., 2011). 

Na prática aplicam-se os sistemas rotativos e transferência dos animais conforme suas 

respectivas necessidades. Ao dimensionamento das baias e principalmente das gaiolas, deve-se 

considerar o porte da raça e local de entrada e saída dos animais (ABCS, 2014).  

O tipo de piso a ser escolhido possui grande relevância ao bem-estar dos animais, uma 

vez que está diretamente relacionado à saúde do aparelho locomotor e à higiene do local. O piso 

compacto, apesar de trazer maior conforto ao animal, não é o mais recomendado por ser menos 

higiênico e afetar a longo prazo a qualidade do casco, além de favorecer a contaminação do 

ejaculado. Assim, a utilização de pisos totalmente ou parcialmente ripados é recomendada, 

sendo possível uma inclinação de até 2% para facilitar o escoamento de dejetos e redução da 

umidade (ABCS, 2014). 

Machos acometidos por distúrbios em casco podem apresentar dificuldade de salto ao 

manequim para coleta e alterações de qualidade espermática devido a picos febris esporádicos 

que podem afetar a espermatogênese. Assim, a qualidade do piso está correlacionada com o 

aparecimento de lesões (MESQUITA et al., 2011). 

O sistema de arraçoamento tem-se mostrado variável entre as CIAs e granjas. Algumas 

adotam o sistema manual com deposição da ração em área compacta do solo entre outros meios 

mais simples como cochos. Outros realizaram a adoção de sistemas semi ou automático, o que 

se justifica pela otimização do processo (ABCS, 2014). 

O fornecimento de água ocorre de forma variada, como por cochos escavados na frente 

das gaiolas. No entanto, cresce a adoção de chupetas localizadas na parte frontal das gaiolas ou 

ao fundo das baias. Apesar de mais caro, permite o fornecimento de água de qualidade ao 

reprodutor, além de reduzir o envio de água ao sistema de efluentes (ABCS, 2014). 

A condição climática do local de implantação da CIA consiste em assunto de maior 

discussão e relevância no que concerne a ambiência em alojamento de reprodutores. Isso porque 

a temperatura e a umidade têm impacto direto sobre a produção e qualidade espermática 

(ABCS, 2014).  

Suínos possuem dificuldade em se adaptar ao calor. Tal se justifica pelo elevado 

metabolismo, a capa de tecido adiposo subcutâneo e seu sistema termorregulador pouco 

desenvolvido com glândulas sudoríparas queratinizadas (BRIDI, 1988). 
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Assim, as perdas de calor corporal ocorrem principalmente por meios não-evaporativos 

(condução, radiação e convecção). Paralelamente, as perdas de calor por evaporação estão 

limitadas mais às perdas respiratórias que às cutâneas (BRIDI, 1988). 

Machos também são afetados pelo estresse térmico. A temperatura testicular do cachaço 

se situa entre 35 °C e 36,5°C, ou seja, 2,5 a 3,0ºC abaixo da temperatura corporal. A temperatura 

ideal para a produção espermática seria de 18-20ºC, embora haja variações descritas em 

literatura (MARTINS et. al., 2011). 

O efeito da alta temperatura sobre a espermatogênese é conhecido. Reprodutores 

submetidos a uma temperatura de 30ºC durante 3 dias apresentaram aumento no número de 

espermatozoides defeituosos. Quando submetidos a uma temperatura de 26ºC a 29ºC por 5 a 6 

semanas verificou-se maior taxa de descarte de ejaculado por redução de qualidade 

(principalmente motilidade e morfologia espermática) e do número de doses inseminantes 

(ABCS, 2014). 

 Desta forma, é de grande relevância a busca de meios ao controle de temperatura. 

Dentre eles podem-se citar meios naturais como: orientação solar, pé-direito alto, largura da 

instalação e sombreamento. Como meios artificiais há as opções de ventilação forçada, 

nebulizadores, resfriamento por painéis evaporativos e climatização por pressão negativa 

(ABCS, 2014). 

MANEJO REPRODUTIVO 

A IA consolidou seu emprego comercial em várias espécies domésticas e foi difundida 

nos anos 90 em suínos. Ao sucesso deve-se considerar tanto sua viabilidade técnica quanto 

econômica. O uso dessa biotécnica permite difundir o material genético com o mínimo de risco 

de transmissão de doenças e redução dos gastos com machos reprodutores nas granjas 

(BORTOLOZZO et al., 2005). 

Os diferentes programas de IA podem ser caracterizados de acordo com a localização 

das CIAs. Existem os programas abertos, onde qualquer criador pode comprar as doses 

inseminantes (DIs). Neste caso, a CIA produz e distribui o sêmen para um grande número de 

criadores. No programa aberto há duas modalidades de atuação: na primeira os criadores são 

atendidos por inseminadores da própria central ou com ela conveniados (desvantagem de um 

alto custo e riscos sanitários) e na segunda os criadores recebem o sêmen da central e inseminam 

as suas próprias matrizes.  

Nos programas fechados ou internos, as DIs são produzidas na própria granja para 
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atender às suas respectivas necessidades (WENTZ & BORTOLOZZO, 1998): desde a coleta, 

diluição, conservação até a aplicação do sêmen. É indispensável laboratório e pessoal técnico 

capacitado, e prevê-se a utilização do sêmen por um período máximo de 36 horas (TONIOLLI, 

2002). 

A coleta é fundamental para garantir sêmen de boa qualidade e melhores taxas de 

prenhez, visto não ser possível melhorar a qualidade espermática pós coleta, mas somente 

manter e minimizar as perdas (ABCS, 2014). Uma das principais fontes de contaminação para 

o sêmen suíno é proveniente dos líquidos contidos nos divertículos prepuciais, pois a formação 

anatômica dessas estruturas favorece o acúmulo de urina. Para reduzir riscos de contaminação, 

deve ser feita a higienização dos divertículos por compreensão mecânica antes da coleta. A 

limpeza deve ser feita na baia de higienização evitando contaminação na sala de coleta 

(BORTOLOZZO et al., 2005). 

As baias de coleta devem conter algumas especificidades, tais como: proximidade ao 

laboratório de processamento de sêmen e do alojamento, ausência de distrações ao animal, 

tamanho mínimo de 7 a 9m², manequim com altura regulável, piso inclinado e não escorregadio. 

Próximo à sala de coleta é importante que haja laterais de proteção, delimitadas com barras de 

ferro ou PVC, para oferecer segurança ao coletador, caso o macho se torne agressivo. Nos casos 

em que duas ou mais baias de coleta estão lado a lado, a divisão entre as mesmas deve ser de 

parede sólida, evitando contato visual entre os machos coletados simultaneamente. Nesses 

casos, as áreas de fuga com os postes, podem ser as laterais das baias de coleta em contato com 

os corredores. (BORTOLOZZO et al., 2005) 

Os machos são condicionados à coleta com 150 a 170 dias de idade, quando 

normalmente chegam às centrais (BORTOLOZZO et al., 2008).  Todo animal introduzido no 

plantel de reprodutores doadores de sêmen deverá passar por um período mínimo de uma 

semana de adaptação ao novo ambiente antes de iniciar o seu treinamento. O animal deve ser 

treinado por um técnico experiente e de forma tranquila. Se possível deve-se levar o manequim 

até a sala do macho a ser coletado, regular a uma altura confortável, sendo importante orientar 

o macho à execução dos primeiros saltos, a fim de lhe proporcionar um maior conforto e 

segurança. A orientação e auxílio ao reprodutor jovem na hora de descer do manequim, facilitará 

o seu treinamento ao sistema de coleta e uma boa produção espermática (TONIOLLI, 2002). 

O macho não deverá permanecer em sala de coleta por mais de 20 minutos. Caso ele 

não salte neste período, retornará à baia e nova tentativa será realizada no dia seguinte. Outros 
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artifícios que podem ser utilizados são: molhar o manequim com urina de porca em cio ou ainda 

iniciar o treinamento do reprodutor dentro de sua própria baia, através do uso de um manequim 

móvel (TONIOLLI, 2002). 

A frequência de coletas deverá seguir parâmetros fisiológicos da espécie e 

características particulares de cada reprodutor. Os varrões jovens (até 12 meses de idade) 

realizam uma coleta por semana e até três coletas em duas semanas.  No caso de machos adultos 

(maiores de 12 meses), duas coletas por semana. (BORTOLOZZO et al., 2005). 

O material a ser empregado na coleta são: luvas, papel toalha e copo coletor. Importante 

que se tenha um lugar próprio de armazenamento e de fácil acesso.  É indicado que o macho 

seja coletado pela técnica da mão enluvada na sala de coleta, sendo que esta técnica tem como 

vantagens o fato de ser aceita pela maioria dos machos e o fácil treinamento. (TONIOLLI, 

2002). 

Antes de cada coleta, na sala de higienização deve-se proceder à lavagem externa do 

prepúcio dos reprodutores (TONIOLLI, 2002). Em seguida o coletador irá remover por pressão 

mecânica o conteúdo dos divertículos prepuciais (SALINAS et al., 2013). Ao concluir essa 

etapa remove-se a luva utilizada para a limpeza prepucial para não contaminar a amostra e 

inicia-se a coleta do ejaculado. 

O recipiente de coleta deverá ser preparado previamente e ter sobre a sua abertura uma 

gaze dupla ou um filtro específico para evitar que a fração gelatinosa permaneça em contato 

com o ejaculado. O recipiente de coleta deverá estar à temperatura de 35 a 37ºC , para reduzir 

o choque térmico. O suporte isolante térmico deve acompanhar o ejaculado até o momento em 

que este seja remetido ao laboratório. (SALINAS et al., 2013). 

Ao saltar sobre a manequim, o macho inicia o processo de exteriorização do pênis. Neste 

momento, o coletador fixa o pênis na extremidade livre exercendo pressão contínua. O pênis 

não deve ser tracionado, cabendo ao coletador acompanhar os movimentos de exteriorização 

que o cachaço realiza. Durante a ejaculação, o coletador deverá exercer pressão rítmica sobre o 

pênis do animal, imitando a pressão feita pela cérvix da porca, até que o varrão retraia o pênis 

e desça do manequim. A glande do varrão deverá estar sempre livre a fim de se evitar contato 

do sêmen com a luva do coletador (TONIOLLI, 2010). 

Existe também o sistema de coleta automático e semiautomático, usado em grandes 

centrais. Sendo que nesse sistema há menos necessidade de mão-de-obra. O coletador fixa o 

pênis somente no primeiro momento da coleta para posicionar na cérvix artificial que fica no 
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manequim. Nesse sistema o coletador fica acompanhando a coleta, para garantir que seja 

realizada de maneira correta (ABSC, 2014). 

Após a coleta, a fração gelatinosa que fica retida no filtro fixado na borda do recipiente 

deve ser removida e o ejaculado encaminhado ao laboratório. Devem ser avaliados o aspecto, 

volume, concentração, total de células e motilidade. (SALINA et al., 2013). 

O ejaculado é composto por 4 fases distintas, são elas: Secreções uretrais: os primeiros 

jatos do ejaculado e têm a função de limpar a uretra. São transparentes e oriundos das glândulas 

uretrais. Fase rica: apresenta um aspecto leitoso e contém aproximadamente 70% dos 

espermatozoides e do volume do ejaculado, o qual é determinado pelas vesículas seminais. Fase 

pobre: de aspecto intermediário entre a fase rica e as secreções uretrais, representa o restante 

do número de espermatozoides e do volume produzido pelas vesículas seminais, podendo ser 

observada alternadamente com a fase rica. Fase gelatinosa: produzida pelas glândulas bulbo-

uretrais, geralmente representa a fase final da ejaculação. Sua função na monta natural é servir 

de tampão da cérvix, evitando o refluxo do sêmen.  Para processamento do ejaculado é 

recomendada a coleta da fase rica e da fase pobre. A inclusão da fase pobre é recomendada, pois 

esta pode conter de 10 a 30% do total das células espermáticas ejaculadas e além disso, contém 

grande parte do plasma seminal que desempenha um papel importante no trato genital feminino 

e na taxa mínima de diluição do ejaculado (BORTOLOZZO et al., 2005). 

A avaliação do sêmen, envolve dois aspectos básicos: a percentagem de 

espermatozóides apresentando movimentos progressivos e a percentagem de espermatozoides 

com morfologia normal. Essa técnica de análise do sêmen é baseada na premissa de que, quanto 

maior o número de espermatozoides normais e móveis, maior será a fertilidade do ejaculado. 

(ABCS, 2014). 

A avaliação macroscópica, consiste na avaliação do aspecto do ejaculado. O aspecto 

visual oferece informações sobre contaminação. Quando identificada contaminação do 

ejaculado, este deve ser descartado. Na presença de sangue e urina, as cores serão avermelhadas 

e amareladas, respectivamente. O ejaculado deve ter coloração branca para ser aprovado. 

Presença de odor fétido ou urinoso indicam contaminação do ejaculado e o mesmo também 

deve ser descartado. (TONIOLLI ,2002). Devido ao grande volume ejaculado pelo suíno e, 

consequente diluição, estas alterações não são muito fáceis de serem observadas 

(BORTOLOZZO et al., 2005). 

A análise da morfologia espermática é a avaliação das estruturas do espermatozoide, 
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para quantificar as anormalidades observadas. Altos percentuais de defeitos espermáticos 

podem resultar na redução na capacidade fecundante. (SALINA et al., 2013). Um percentual 

elevado de células anormais pode ser indicativo da ocorrência de alterações na 

espermatogênese, na maturação espermática ou de que o ejaculado tenha sido manipulado de 

forma imprópria. Com esse exame é possível descartar reprodutores com ejaculados de baixa 

qualidade para emprego na IA, no entanto, quando os parâmetros morfológicos estão dentro 

dos limites aceitáveis, o resultado do exame de morfologia espermática não permite estabelecer 

o nível real de fertilidade do ejaculado (ABCS, 2014). 

As alterações morfológicas não devem ultrapassar 20% e a análise é feita considerando 

defeitos de cabeça, acrossoma, colo, peça intermediária e cauda. Devem ser avaliados 

principalmente cabeça, em particular o acrossoma. 

Alterações no acrossoma são classificadas em primárias e secundárias sendo permitido 

um valor máximo de 5% desses problemas no ejaculado. Espermatozóides com dano no 

acrossoma perdem sua habilidade em fertilizar. (TONIOLLI, 2002) Cabeça, colo e peça 

intermediária tem um limite máximo de 5%, gota citoplasmática proximal e cauda se limitam a 

10% de defeitos, não podendo ultrapassar 20% no total (BORTOLOZZO, 2008). 

A análise da motilidade e vigor do sêmen são realizadas juntas. Inicialmente é medido 

no sêmen puro e após a diluição. Para esse exame deve-se colocar uma gota do mesmo entre 

lâmina e lamínula, pré-aquecidas a 35ºC e examinar no microscópio óptico, em aumento de 100 

a 200 vezes. O ejaculado deve ser visualizado imediatamente após a confecção da lâmina, para 

evitar erros. A motilidade é baseada no número total de células espermáticas móveis nos vários 

campos examinados, de preferência em três preparados diferentes, sem considerar os diferentes 

tipos de movimentação. O percentual mínimo de espermatozoides móveis é de 70% 

(RODRIGUES et al., 2011). Na avaliação de vigor utiliza-se uma classificação de zero a cinco, 

em que zero representa a imobilidade espermática e cinco, um alto grau de movimentos 

progressivos rápidos. É determinado de forma subjetiva, considerado uma análise 

complementar à motilidade (ABCS, 2014). Para que uma amostra de sêmen seja apta deve ter 

vigor 3, sendo que amostras inferiores devem ser descartadas. A concentração espermática 

permite determinar o número total de espermatozóides, e assim as doses que poderão ser 

produzidas através dele. 

Uma alternativa para medir a motilidade progressiva é o uso do método de análise 

computadorizada (CASA). Este sistema mensura a motilidade espermática de forma objetiva. 
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É composto por um microscópio com câmera acoplada e conectado ao computador. O 

equipamento captura as imagens e com auxílio de software analisa os parâmetros de motilidade. 

O sistema CASA reconhece o espermatozoide a partir da área de sua cabeça. Para avaliar a 

concentração e a morfologia espermática é necessário usar uma lâmina padrão. O método apesar 

de objetivo pode ser influenciado por outros fatores alterando o resultado da avaliação 

(ABCS,2014). 

A integridade da membrana plasmática é um requisito essencial para o metabolismo e 

função espermática (SALINA et al., 2011). Pode ser avaliada com a coloração eosina-nigrosina 

ou com uso de corantes fluorescentes. A avaliação se baseia na capacidade de membranas 

intactas impedirem ou não a entrada de determinados corantes nos compartimentos internos dos 

espermatozóides, permitindo, assim, separar as células com membrana íntegra (BERNARDI, 

2008). As células que estavam vivas quando o corante foi adicionado excluem o corante, e as 

mortas se coram de vermelho com a eosina contra o fundo escuro da nigrosina. (COSTA, 2007). 

Na rotina diária de uma CIA, os métodos de contagem em Câmara de Neubauer (CIAs de 

pequeno porte) e fotocolorimetria são os mais utilizados, devendo-se evitar os métodos que 

utilizam apenas o aspecto visual, por sua imprecisão e grande variação (ABCS, 2014). 

Para manter o sêmen em boas condições para IA a refrigeração tem se mostrado uma 

técnica eficiente para a difusão de material genético. Quando o sêmen é adequadamente 

processado, é possível a obtenção de ótimos resultados de prenhez e de tamanho da leitegada. 

Os diluentes de sêmen são compostos com uma ampla variedade de substâncias 

quimicamente diferentes entre si (açúcares, substâncias tampões, antibióticos) (FERREIRA et 

al., 2005), possuem várias funções básicas, como aumentar o volume total da amostra, suprir a 

necessidade de nutrientes para a produção de energia, permitir a proteção dos espermatozoides 

contra o choque térmico, apresentar tampão capaz de controlar a flutuação do pH, permitir o 

balanço osmótico e controlar o desenvolvimento bacteriano (SALINA et al., 2013). O diluente 

auxilia nas funcionalidades dos espermatozóides, contribuindo  na sua melhor eficiência de 

fecundação (GADEA, 2003). 

O número de doses e o grau de diluição do sêmen vai depender da concentração e do 

volume do ejaculado (TONIOLLI, 2002). Normalmente o cálculo é feito de forma a termos 

doses de sêmen com 90 mL de volume e um total de 3 x 10⁹ espermatozoides. Após a escolha 

do diluente o material será coletado e diluído o mais breve possível. São efetuadas diluições 

que variam de 1:3 (uma parte de sêmen e três partes de diluente) até 1:10 ou 1:15. O período 
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ideal entre a coleta e a diluição do sêmen é de 5 minutos, podendo se estender até 20 minutos 

após a coleta. No momento da diluição, é importante que sêmen e diluente estejam à mesma 

temperatura (30 a 35°C) a fim de evitar o choque térmico e consequente lesão ao 

espermatozóide (BORTOLOZZO et al., 2005). O diluente deve ser sempre adicionado ao 

sêmen e não o contrário (TONIOLLI, 2002) Este procedimento deve ser feito lentamente, 

agitando-se constantemente o frasco de sêmen até a completa mistura do diluente. 

Após a diluição, deve ser avaliada novamente a motilidade e o percentual de 

espermatozóides móveis, e então a DI é envasada. Após submetida a uma diminuição gradual 

de temperatura, durante 90 minutos essa DI é mantida à temperatura ambiente de 20-24ºC 

(ABCS, 2014) e armazenada a 15-18º C. A temperatura máxima aceita é de 22ºC, porém 

aumenta as chances de desenvolvimento bacteriano, devendo evitar temperaturas abaixo de 

15ºC, uma vez que o sêmen suíno apresenta sensibilidade às variações de temperatura, devido 

as composições lipídicas de sua membrana plasmática, podendo causar danos a DI. 

Uma das principais limitações da inseminação artificial em suínos é o curto prazo de 

armazenamento da dose inseminante. Na forma refrigerada o sêmen é armazenado entre 16-

18ºC por até 72 horas. Essa temperatura limita o armazenamento das doses por períodos maiores 

em virtude de não interromper totalmente o metabolismo celular (ABCS, 2014). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em termos zootécnicos o macho reprodutor tem maior importância sobre a eficiência 

reprodutiva do rebanho. Este fato justifica a necessidade de cuidados especiais com essa 

categoria, especialmente no que concerne à nutrição, aclimatação e manejo reprodutivo.  

Estes animais devem ser submetidos a dietas especiais conforme um plano alimentar 

determinado a fim de se obter uma curva de crescimento ideal com bons índices reprodutivos. 

O manejo ambiental também reflete diretamente no sucesso destes índices. A aclimatação em 

especial, tem grande relevância aos suínos, pois esta espécie além de ter dificuldade em perder 

calor, quando sob temperaturas elevadas, possui menor produção espermática e ejaculado de 

pior qualidade.  

Por fim, a utilização de IA com o emprego de técnicas adequadas em todas as suas fases, 

permite difundir material genético de qualidade com o mínimo de risco de transmissão de 

doenças e redução dos gastos com machos reprodutores nas granjas. 
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RESUMO 
Os estudos sobre a avaliação clínica da dor em geral não são capazes de determinar um método 
consistente e fidedigno que não seja afetado por tantos fatores alheios à dor. Sabe-se que as 
mensurações bioquímicas, como as do cortisol e da glicose, tem se mostrado importantes para 
a avaliação da dor e do estresse por meio indireto. O objetivo do nosso trabalho foi avaliar 
comparativamente os parâmetros observados na avaliação fisiológicos e dosagem de cortisol e 
glicemia na avaliação da dor trans operatória comparando se há diferença em animais de 
cirurgias eletivas e animais de cirurgias não eletivas. Foram utilizados cães provenientes da 
rotina da Clínica Escola Veterinária da UNICENTRO, submetidos a cirurgias eletivas e não 
eletivas. A avaliação dos pacientes ocorreu durante o trans cirúrgico e pós cirúrgico imediato, 
com coletas de sangue para a dosagem de glicemia e de cortisol, em seis tempos onde: Tempo 
0 (T0): antes da medicação pré-anestésica (MPA). Tempo 1 (T1): vinte minutos após a MPA. 
Tempo 2 (T2): vinte minutos após a indução anestésica. Tempo 3 (T3): no momento de maior 
estímulo doloroso no trans-cirúrgico. Tempo 4 (T4): na extubação. Tempo 5 (T5): uma hora 
após a extubação. Os valores das médias das análises da glicemia tanto dos pacientes das 
cirurgias eletivas, quanto das não eletivas se comportaram de forma semelhante, com discreta 
elevação no momento de maior estímulo doloroso no transoperatório (T3) e tendo seu pico no 
momento da extubação (T4). Comparando-se as médias dos valores de cortisol pode-se 
observar o aumento do cortisol nos momentos T3, T4 e T5 nos pacientes do grupo A (eletivas) 
e o aumento nos tempos T4 e T5 nos do grupo B. Assim, os aumentos dos valores da glicemia 
e cortisol na fase aguda do estresse cirúrgico, no momento do estímulo doloroso (T3), na 
extubação (T4) e uma hora após a extubação (T5) observados nos animais deste estudo são uma 
resposta neuroendócrina e metabólica da fase aguda do estresse cirúrgico. Contudo este estresse 
cirúrgico nos nossos pacientes e consequente aumento da glicemia e cortisol não foi intenso o 
suficiente para gerar manifestações clínicas durante o procedimento cirúrgico. Assim, a glicose 
e o cortisol se mostraram biomarcadores importantes e sensíveis no controle da dor intra 
operatória.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Dor, cortisol, glicemia, cirurgia 

INTRODUÇÃO 

A dor é um fator biológico ativo que causa estresse e com sua consequência pode gerar 

alterações como imunossupressão, retardo na cicatrização de feridas e aceleração de processos 

http://lattes.cnpq.br/3350655936593534
http://lattes.cnpq.br/0330707604466703
http://lattes.cnpq.br/6474658305043654
http://lattes.cnpq.br/8046798057804297
http://lattes.cnpq.br/1624831320171627
http://lattes.cnpq.br/0567485166288187
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Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 73  

patológicos (FANTONI, 2011). Em resposta a este estresse, ocorre um conjunto de alterações 

hormonais e metabólicas que decorrem após qualquer situação de trauma. Tais alterações 

traduzem-se num estado hipercatabólico, com elevação dos níveis plasmáticos dos hormônios 

catabólicos (cortisol, glucagon e catecolaminas) e liberação de hormônios pelo hipotálamo, as 

quais estimulam a libertação pela hipófise do hormônio adrenocorticotrófico (ACTH), 

hormônio do crescimento, prolactina, endorfinas e hormônio antidiurético (ADH) (STOCCHE, 

2001). 

Os procedimentos cirúrgicos são traumas que geram dor e estresse e estão associados à 

resposta fisiológica a ele, caracterizada por alterações imunológicas, metabólicas e neuro-

humorais, proporcionais a magnitude da injúria (FANTONI, 2011; MARANA et al. 2003). 

Segundo STOCCHE et al (2001), essa resposta ao estresse tem como finalidade manter e/ou 

restaurar a homeostase do organismo lesado, mantendo a estabilidade hemodinâmica, a 

preservação de aporte de oxigênio para tecidos nobres, a mobilização de substrato calórico, a 

redução de efeitos dolorosos e a manutenção de temperatura corpórea. A indução anestésica 

seguida de intubação traqueal induz a liberação de grandes quantidades de catecolaminas na 

corrente sanguínea e de mediadores inflamatórios, principalmente as interleucinas e o fator de 

necrose tumoral (GUEDES, 2010). Em cães, esta resposta pode ser observada nos 

procedimentos cirúrgicos e anestésicos pela alteração nas concentrações de cortisol e glicemia 

plasmática, correlacionados ao trauma e a sensibilidade dolorosa, induzidos pelos 

procedimentos (KIM et al., 2012; FANTONI & MASTROCINQUE, 2014).  

Os estudos sobre a avaliação clínica da dor em geral não são capazes de determinar um 

método consistente e fidedigno que não seja afetado por tantos fatores alheios à dor. As 

mensurações bioquímicas, como as do cortisol e a glicose, tem se mostrado importantes para a 

avaliação da dor e do estresse por meio indireto. Mas alguns estudos sobre o assunto 

demonstram divergência de resultados (YEAGER et al., 2004).  

Como há ainda poucos estudos sobre o controle de glicemia e dosagem de cortisol 

transoperatório e sobre como se melhor avaliar os pacientes em relação a dor que estão sentindo, 

torna-se de suma importância novas pesquisas quanto a este controle e avaliação pré e trans e 

pós-operatórios em cães. 

O objetivo do nosso trabalho foi avaliar comparativamente os parâmetros observados 

na avaliação fisiológica e dosagem de cortisol e glicemia na avaliação da dor trans operatória 

comparando se há diferença em animais de cirurgias eletivas e animais de cirurgias não eletivas. 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 74  

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram utilizados cães provenientes da rotina da Clínica Escola Veterinária (CEVET), 

da Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO), cujos proprietários optaram pela 

castração eletiva (cirurgias eletivas) e animais que passaram por procedimentos cirúrgicos por 

alguma doença (cirurgias não eletivas). Todos os pacientes foram avaliados clinicamente quanto 

à sua condição clínica geral, e para a inclusão dos pacientes no projeto eles passaram por 

avaliação pré-cirúrgica onde foram realizados todos os exames necessários como: avaliação 

hematológica e bioquímica sérica, exames radiográficos e de função cardíaca.  

Ainda, para a participação no projeto todos os proprietários foram orientados e estavam 

cientes dos procedimentos que foram realizados e assinaram termo de ciência autorizando o 

envolvimento dos animais. 

Os pacientes encaminhados para cirurgia receberam medicação pré-anestésica (MPA) 

com metadona (0,1-0,25mg/kg), morfina (0,1-1mg/kg) ou tramadol (1-2mg/kg) como 

analgésico, associado à diazepan (0,1-0,5 mg/kg), clorpromazina (1,1mg/kg) ou midazolan 

(0,1-0,3mg/kg) de acordo com a indicação de cada paciente. A indução anestésica foi realizada 

com propofol (6-8mg/kg) e a manutenção anestésica com a administração de isoflurano 

vaporizado em oxigênio a 100% por anestesia geral inalatória. 

Os pacientes foram divididos em dois grupos. Grupo A (cirurgias eletivas): cadelas 

submetidas a ovariohisterectomia eletiva (OVH) ou cães submetidos à orquiectomia e o Grupo 

B (cirurgias não eletivas): animais submetidos a procedimentos cirúrgicos por alguma doença. 

Os exames de glicemia foram realizados no momento da coleta com o aparelho Medidor de 

Glicose G-Tech Free 1 pelo método de ensaio: GOD (Enzima glicose oxidase), com resultado 

em mg/dL. Foram considerados como valores normais as dosagens de glicemia para animais 

saudáveis de 65 a 118 mg/dL (KANEKO, 2007) sendo hiperglicemia leve nos valores de 130 a 

180mg/dL e grave com a concentração maior que 180mg/dL (KNIERIEN; OTTO; 

MACINTIRE, 2007). O plasma foi encaminhado ao Laboratório de Doenças Infecciosas e 

Parasitárias da UNICENTRO, o método utilizado para a análise foi através do kit Cortisol 

ELISA da empresa DBC (Diagnostics Blochem Canada). Foram considerados como valores 

normais as dosagens de cortisol entre 1 a 6,8 ug/dL (KANEKO, 2007). As coletas de sangue 

para dosagem de glicemia e cortisol foram realizadas em seis momentos onde: Tempo 0 (T0): 

antes da medicação pré-anestésica (MPA). Tempo 1 (T1): vinte minutos após a MPA. Tempo 2 

(T2): vinte minutos após a indução anestésica. Tempo 3 (T3): no momento de maior estímulo 
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doloroso no trans-cirúrgico. Tempo 4 (T4): na extubação. Tempo 5 (T5): uma hora após a 

extubação.  

Os dados obtidos dos dois grupos nos diferentes momentos foram tabulados e 

analisados. Comparou-se os resultados dos pacientes dos grupos submetidos as cirurgias 

eletivas e não eletivas, entre os horários das cirurgias e entre os diferentes tempos de coleta. O 

método de análise estatística foi ANOVA multivariada de variâncias (MANOVA) pelo modelo 

linear generalizado (GLM) e pós-teste de Tukey, com os recursos do software Statistica 7.0 

(Statsoft Inc, Tulsa, OK, USA). Foram consideradas diferenças estatísticas quando o valor de 

“p” foi menor que 0,05.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foram analisados 57 pacientes durante este projeto, com 37 animais no grupo A 

(cirurgias eletivas) e 20 animais no grupo B (cirurgias não eletivas). Os grupos das cirurgias 

eletivas e não eletivas não foram homogêneos, por dependerem da rotina da Clínica e da 

possibilidade dos pacientes de participarem do projeto.  

No grupo das cirurgias eletivas, dos 37 animais avaliados, 30 foram fêmeas que 

passaram por ovariohisterectomia (OVH) e sete foram machos submetidos à orquiectomia. 

Destas cirurgias 11 foram realizadas pela manhã e 26 no período da tarde. No grupo de cirurgias 

não eletivas, dos 20 animais avaliados, sete eram machos e três eram fêmeas. As cirurgias 

ocorreram em sua maioria no período da tarde (11). Os procedimentos cirúrgicos realizados nos 

pacientes deste grupo foram: herniorrafia umbilical (1), correção de protrusão de glândula de 

terceira pálpebra (1), correção de entrópio (1), biópsia e retirada de nódulos diversos (2), OVH 

por piometra (1), exérese de mastocitoma (2), mastectomia (4), osteossíntese de fêmur e tíbia 

(4), tratamento de canal (1) e amputação de cabeça de fêmur (1).  

Como esperado e de acordo com a literatura, as castrações eletivas corresponderam a 

grande parte das cirurgias dentro da casuística do serviço de cirurgia de pequenos animais. A 

superpopulação de animais de estimação é um problema mundial e a redução da natalidade por 

meio da esterilização de cães e gatos é uma das maneiras utilizadas para contribuir com o 

controle da população de animais (SAMPAIO et al; 2014) além de ser adotado por muitos 

tutores como método preventivo de algumas doenças do trato reprodutivo (SILVA, 2008). 

Nenhum animal apresentou complicações no transoperatório e desta forma não houve a 

necessidade de administração de analgesia ou qualquer outro fármaco suplementar em qualquer 

procedimento ou paciente. As complicações cirúrgicas transoperatórias são variáveis de acordo 
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com o procedimento cirúrgico realizado e podem ser: primárias (decorrentes da ação de forças 

físicas sobre os tecidos), secundárias (reações de adaptação ou como complicações das 

alterações induzidas pelos componentes primários) ou associadas (sua presença não ocorre 

diretamente do trauma, mas sua atuação influencia a evolução). A lesão aos tecidos é inerente 

ao trauma cirúrgico e de extensão variável com o procedimento e técnica adotados. Dentre as 

alterações primárias está a lesão vascular que tem o potencial de levar a alterações 

hemodinâmicas importantes (QUEIROZ, 1995). Em pacientes com circulação periférica 

deficiente, choque ou desidratação profunda se torna mais difícil obter uma amostra 

representativa de sangue capilar para a dosagem de glicemia, sendo indicada a veno punção 

(ALEIXO, et al., 2007) e ainda pacientes com hipotermia, hipoperfusão periférica, níveis 

elevados de bilirrubina e ácido úrico podem muitas vezes sofrer variações da glicemia e cortisol 

(GUEDES, 2010). Os danos vasculares são frequentes e as hemorragias são as principais 

complicações em pacientes submetidos a procedimentos de castração (QUEIROZ, 1995; 

SANTOS et al, 2009). Contudo, como não foram observadas complicações significativas 

durante os procedimentos cirúrgicos dos animais participantes deste projeto e as coletas foram 

feitas de veno punção descartamos estas variáveis como responsáveis pelas alterações 

observadas na glicemia e dosagem de cortisol. 

As médias das dosagens de glicose observadas nas cirurgias eletivas (Grupo A) nos 

diferentes tempos foram de: T0 = 98,05mg/dL, T1 = 96,54mg/dL, T2 = 98,37mg/dL, T3 = 

114,70 mg/dL, T4 = 133,43 mg/dL e T5 = 122,29 mg/dL. Nas cirurgias não eletivas (Grupo B) 

as médias foram de: T0 = 96,95mg/dL, T1 = 92 mg/dL, T2 = 92,5 mg/dL, T3 = 106 mg/dL, T4 

= 118 mg/dL e T5 = 103,3 mg/dL. Os valores das médias das análises da glicemia tanto dos 

pacientes das cirurgias eletivas (tabela 1), quanto dos pacientes das cirurgias não eletivas (tabela 

2) se comportaram de forma semelhante, com discreta elevação no momento de maior estímulo 

doloroso no transoperatório (T3) e tendo seu pico no momento da extubação (T4). Observou-

se a redução discreta dos valores com o retorno anestésico no pós-operatório imediato nos dois 

grupos (figura 1). Apesar dos valores de glicemia nos dois grupos e em todos os tempos, terem 

se comportado de forma similar, em análise estatística comparativa entre os diferentes tempos, 

nos pacientes do mesmo grupo, houve diferença estatística significativa (p < 0,05) apenas no 

momento T3, T4 e T5 nos pacientes do grupo A (eletivas) e no momento T4 nos pacientes do 

grupo B (não eletivas) quando comparados ao T0 (basal), T1 e T2. Também foi observada 

diferença significativa entre os tempos T3 e T4 dos pacientes do grupo A.  

As médias dos valores obtidos na análise do cortisol nos diferentes tempos nos pacientes 
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submetidos a cirurgias eletivas (tabela 3) foram de: T0 = 15,76ug/dL, T1 = 18,11ug/dL, T2 = 

14,92ug/dL, T3 = 20,06 ug/dL, T4 = 31,38ug/dL e T5 = 24,37ug/dL. Nas cirurgias não eletivas 

(tabela 4) as médias foram de: T0 = 18,49ug/dL, T1 = 18,66ug/dL, T2 = 19,03ug/dL, T3 = 

19,87ug/dL, T4 = 24,59ug/dL e T5 = 23,71ug/dL.  

Comparando-se as médias dos valores de cortisol (figura 2) pode-se observar o aumento 

do cortisol nos momentos T3, T4 e T5 nos pacientes do grupo A (eletivas) e o aumento nos 

tempos T4 e T5 nos do grupo B. Contudo, a análise estatística somente mostrou diferença 

significativa (p<0,05) no T4 do grupo A (eletivas), quando comparado aos tempos T0, T1 e T2 

do mesmo grupo. Nas demais comparações entre cirurgias e tempos não houve diferença 

estatística significativa.  

A resposta neuroendócrina e metabólica ao estresse cirúrgico pode ser didaticamente 

dividida em duas fases: fase aguda ou de choque (com início imediatamente ao estímulo e que 

dura de 24 a 48 horas) e fase secundária após as 48 horas (STOCCHE et al., 2001). Na fase 

aguda ou no maior período de estresse cirúrgicos há o aumento significativo de interleucinas, 

com a amplificação da resposta hormonal ao estresse e assim a liberação de grande quantidade 

de catecolaminas na corrente circulatória e consequente aumento de ACTH, cortisol, glucagon, 

ADH, ocitocina, hormônio do crescimento e beta-endorfinas. Há também a inibição da secreção 

de insulina, que provoca o aumento da relação glucagon-insulina, aumento na resistência 

periférica à insulina, aumento na gliconeogênese hepática, e redução na utilização periférica de 

glicose, cuja consequência é a hiperglicemia. A magnitude dessas respostas está fortemente 

associada ao porte do procedimento cirúrgico e como consequência desses eventos pode se 

observar: prejuízo à síntese endotelial do óxido nítrico, com redução da capacidade 

vasodilatadora, redução da atividade do sistema complemento, aumento na expressão de 

leucócitos e moléculas de adesão endotelial, prejuízo à quimiotaxia de neutrófilos e à 

fagocitose, aumento dos níveis plasmáticos de citocinas pró-inflamatórias tais como fator de 

necrose tumoral alfa, interleucinas 1-beta e 8 (STOCCHE et al., 2001; GUEDES, 2010).  

Assim, os aumentos dos valores da glicemia e do cortisol na fase aguda do estresse 

cirúrgico, no momento do estímulo doloroso (T3), na extubação (T4) e uma hora após a 

extubação (T5) observados nos animais deste estudo eram esperados apesar de não serem 

desejados. Eles foram significativos nos três momentos apenas na dosagem de glicemia nos 

pacientes das cirurgias eletivas e na extubação na análise da glicemia do grupo B e do cortisol 

do grupo A. Outros autores também encontraram em seus estudos sobre a avaliação da dor trans 

cirúrgica, o aumento da glicemia e/ou cortisol mesmo os paciente sendo submetidos a 
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protocolos analgésicos considerados adequados (NOGUEIRA et al., 2003; CALDEIRA et al., 

2006; MATTOS JUNIOR et al., 2009; GUEDES, 2010; STURION, 2011; ROMANO, 2016).  

Contudo, neste projeto de pesquisa, mesmo os valores das médias de glicemia estando 

elevados e sendo significativos durante o estímulo doloroso quando comparado ao tempo basal, 

eles não ultrapassaram o limite considerado normal para a espécie que é de até 118mg/dL. 

Segundo GUEDES (2010) que descreve o controle trans e pós-operatórios em humanos, a 

glicemia intraoperatória superior a 200mg/dL está associada à evolução pós-operatória adversa 

e deve ser evitada, para ele o alvo de glicemia deve ser sua manutenção entre os valores de 140 

a 180mg/dL e assim se alcançar baixos riscos de pós cirúrgicos. Considerando que os valores 

de referência para humanos são semelhantes aos parâmetros dos cães, acredita-se que a 

manutenção dos valores da glicemia também abaixo de 180mg/dL possa ser o ideal para se 

evitar complicações.  

Como o objetivo deste estudo era justamente avaliar o estresse intra operatório e se 

definir se os protocolos analgésicos adotados eram adequados, o fato da glicemia ter se elevado 

de forma significativa no momento do estimulo doloroso nos pacientes submetidos à castração 

é preocupante. Sabe-se que a modulação da resposta neuroendócrina ao estresse cirúrgico, por 

meio de técnicas anestésicas, tem sido objetivo de estudo de diversos trabalhos científicos, mas 

nenhuma técnica anestésica se apresenta totalmente eficaz na tarefa de bloquear a resposta 

neuroendócrina e metabólica por sua alta complexidade. Ainda, há relatos de que cirurgias em 

membros desnervados também induzem resposta ao estresse, o que demonstra a presença de 

estimulação do eixo hipotálamo-hipofisário por outras vias que não a neural e que a natureza 

dos mediadores imunológicos envolvidos na resposta neuroendócrina e metabólica não está 

totalmente esclarecida (SHEERAN et al., 1997; STOCCHE et al., 2001). Outro fato é que no 

início da cirurgia, a liberação de glutamato e substância P levam a alterações plasmáticas da 

medula espinhal, que facilita e amplifica os impulsos sensitivos que normalmente não levariam 

a sensação dolorosa e assim estímulos não álgicos passam a se comportar como estímulos de 

dor (hiperalgensia secundária). Não existem técnicas isoladas que sejam capazes de bloquear a 

resposta endócrina e metabólica, sendo assim, a tendência atual é de se realizar associações de 

técnicas pra se obter melhores resultados (STOCCHE et al., 2001). O estresse cirúrgico nos 

nossos pacientes e consequente aumento da glicemia não foi intenso o suficiente para gerar 

manifestações clínicas durante o procedimento cirúrgico, porém, a glicose se mostrou um 

biomarcador sensível no controle dos eventos do estresse cirúrgico e nos levou a considerar a 

importância de um controle analgésico mais efetivos nas cirurgias eletivas.  
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Assim, como o bloqueio das aferências do campo cirúrgico, pelos anestésicos locais, 

promove a atenuação da resposta neuroendócrina e metabólica, pois não permite que ocorra a 

propagação do estímulo para a região hipotalâmica (STOCCHE, 2001), esta parece ser uma 

modalidade analgésica adequada na associação para pacientes submetidos a castração na 

tentativa de se evitar o estresse.  

As diferenças observadas, principalmente no momento de maior estímulo doloroso, 

tanto na dosagem de glicemia quanto na do cortisol, entre os dois grupos, acredita-se ser 

decorrente da presença de doença ou inflamação prévias nos pacientes das cirurgias não 

eletivas. Estudos sobre dor realizados em pacientes portadores de doenças ortopédicas e em 

cirurgias abdominais indicam valores elevados de glicemia e cortisol nos pacientes antes do 

procedimento cirúrgico pelo provável estresse causado pela doença em si, por já ter ocorrido o 

estimulo doloroso e resposta neuroendócrina, e a doença estar sendo corrigida 

(DESBOROUGH, 2000; MATTOS JUNIOR et al., 2009, STURION, 2011; HARAGUCHI et 

al., 2017). 

A elevação no momento da extubação, foi significativa nas dosagens da glicemia dos 

grupos A e B e do cortisol do grupo A, elas são decorrentes da estimulação neuroendócrina no 

trans cirúrgico e da recuperação anestésica e geral se mantêm por uma hora após a extubação 

(NOGUEIRA et al., 2003; CALDEIRA et al., 2006; GUEDES, 2010; ROMANO, 2016; 

HARAGUCHI et al., 2017). 

Na análise comparativa entre os valores de glicemia e cortisol obtidos com relação aos 

diferentes tipos de cirurgia (eletivas e não eletivas), não houve diferença estatisticamente 

significativa (p = 0,93) mostrando que tanto as cirurgias eletivas quanto as não eletivas se 

comportam de forma semelhante. 

Portanto, os dados deste trabalho demonstram que a glicemia e o cortisol são 

importantes marcadores de avaliação do estresse e dos estímulos nocivos intra-operatórios em 

cães em concordância com o descrito pela literatura (NOGUEIRA et al., 2003; CALDEIRA et 

al., 2006; GUEDES, 2010; HÖGLUND, 2015).  
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Tabela 1 – Valores das médias da glicemia (mg/dL) dos pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos 
eletivos (Grupo A), nos diferentes tempos, com o desvio padrão. 

 Tempos de coletas 
T0 T1 T2 T3 T4 T5 

Média 98,05 96,54 98,37 114,70 133,43 122,29 
Desvio 14,74 17,56 25,81 28,12 38,40 32,07 

Fonte: arquivo pessoal dos autores 
 

 
 

Tabela 2 – Valores das médias da glicemia (mg/dL) dos pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos não 
eletivos (Grupo B), nos diferentes tempos, com o desvio padrão. 

 Tempos de coleta 
T0 T1 T2 T3 T4 T5 

Média 96,95 92 92,5 106 118 103,3 
Desvio 19,03 18,81 20,12 28,39 25,75 16,08 

Fonte: arquivo pessoal dos autores 
 

 
 
Tabela 3 – Valores das médias do Cortisol (ug/dL) dos pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos eletivos 

(Grupo A), nos diferentes tempos, com média e desvio padrão. 

 
Tempos de coletas 
T0 T1 T2 T3 T4 T5 

Média 15,76 18,11 14,92 20,06 31,38 24,37 
Desvio 19,28 14,98 13,69 13,41 25,39 19,68 

Fonte: arquivo pessoal dos autores 
 
 

 
Tabela 4 – Valores das médias do Cortisol (ug/dL) dos pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos não 

eletivos (Grupo B), nos diferentes tempos, com média e desvio padrão. 

 
Tempos de coletas 
T0 T1 T2 T3 T4 T5 

Média 18,49 18,66 19,03 19,87 24,59 23,71 
Desvio 15,61 11,14 14,56 11,08 18,16 21,78 

Fonte: arquivo pessoal dos autores 
 
 

 
 

Figura 1 –  Gráfico demonstrando as médias das Glicemias (mg/dL) dos pacientes do grupo A (cirurgias 
eletivas) e do grupo B (não Eletivas), nos diferentes tempos. 

 

Fonte: arquivo pessoal dos autores 
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Figura 2 – Gráfico demonstrando as médias do Cortisol (ug/dL) dos pacientes do grupo A (cirurgias eletivas) e 
do grupo B (não Eletivas), nos diferentes tempos. 

 
Fonte: arquivo pessoal dos autores 

CONCLUSÃO 

Com os resultados deste estudo, foi possível concluir que o cortisol e a glicemia são 

importantes e eficazes biomarcadores do estresse cirúrgico. Contudo, a resposta individual e 

variações externas, faz com os valores de cortisol devam ser analisados com cautela. 
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CAPÍTULO 7 
ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA DE POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS 

COMERCIALIZADAS EM UMA FEIRA LIVRE NA CIDADE DE SÃO LUÍS -MA 
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RESUMO  
Introdução: A produção de polpas de frutas congeladas se tornou um meio favorável para o 
aproveitamento integral das frutas na época da safra, evitando os problemas ligados à 
sazonalidade. Objetivo: Analisar os parâmetros físico-químicos de polpas de frutas congeladas 
comercializadas em uma feira livre na cidade de São Luís -MA. Materiais e Métodos: Para 
comparação dos dados, foram utilizados valores de referência mínima e máxima para cada 
técnica e tipos de polpas de frutas de acordo com os padrões de identidade e qualidade. As 
polpas analisadas foram dos sabores de caju, cupuaçu e bacuri. As análises realizadas foram de 
pH, sólidos solúveis, acidez total e umidade. Resultados: No que se refere aos valores obtidos 
para pH, as polpas coletadas nas barracas 1, 2 e 3 apresentaram valores que variaram entre 3,0 
e 4,0. No que se refere a análise de sólidos solúveis, a média das amostras para polpa de caju 
foi de 8,2%, enquanto as polpas de cupuaçu e bacuri apresentaram 3,6% e 3,0%, 
respectivamente. No que se refere a acidez total titulável, foram encontrados valores médios 
para as polpas de caju, cupuaçu e bacuri de 6,1%, 10,4% e 5,5%, respectivamente. No que se 
refere ao teor de umidade, foram encontrados valores médios para as polpas de caju, cupuaçu e 
bacuri de 14,7%, 6,1% e 6,4%, respectivamente. Conclusão: De forma abrangente, as polpas 
de frutas de frutas analisadas encontram-se inadequadas em um ou mais aspectos, necessitando 
a adequação os parâmetros dos padrões de identidade (PIQ), com o intuito de garantir maior 
qualidade e sanidade em sua produção e distribuição. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Polpa de fruta. Avaliação físico-química. Feira livre. 
 
INTRODUÇÃO  

De acordo com o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA, 1886), 

polpa é o produto não fermentado, não concentrado ou diluído, obtido pelo esmagamento de 

frutos polposos. Além disso, devem ser preparadas com frutas sãs, limpas, isentas de matéria 

terrosa, de parasitas e detritos de animais ou vegetal. Adicionalmente, não deverão conter 

fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição 

normal, devendo ser observada também a presença ou ausência de sujidades, parasitas e larvas 

(CASTRO et al., 2015). 

Nesse contexto, o Brasil é o maior produtor mundial de frutas in natura, porém, por 

serem perecíveis, grande parte dessas frutas sofre deterioração em poucos dias, tendo sua 

http://lattes.cnpq.br/9796024015417021
http://lattes.cnpq.br/7973816184876463
http://lattes.cnpq.br/7125132972922015
http://lattes.cnpq.br/1930843084480677
http://lattes.cnpq.br/9177830263950873
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comercialização dificultada, especialmente a longas distâncias. Além disso, estima-se que 

perdas pós-colheita variam de 15 a 50%. Diante deste cenário, a produção de polpas de frutas 

congeladas se tornou um meio favorável para o aproveitamento integral das frutas na época da 

safra, evitando os problemas ligados à sazonalidade (SOUZA; CARNEIRO; GONÇALVES, 

2011). 

O mercado de polpas congeladas de frutas tem apresentado expressivo crescimento nos 

últimos anos, notadamente no Nordeste brasileiro com grande potencial mercadológico, 

especialmente pela variedade de frutas e sabores agradáveis. Porém, há grandes variedades de 

sabores não contemplados na legislação, que, aliado ao crescimento do mercado informal, 

podem levar à comercialização de produtos sem uniformidade e sem controle sanitário 

adequado, pois as unidades fabris se compõem, em sua maioria, de pequenos produtores, onde 

grande parte deles utilizam processos artesanais, sem a devida observância das técnicas 

adequadas de processamento (HONORATO et al., 2015). 

Desse modo, a necessidade de diretrizes para a elaboração de Padrões de Identidade e 

Qualidade (P.I.Q.) para polpas de frutas tropicais congeladas se faz necessária devido a atual 

situação de comercialização do produto, pois observa-se uma grande diversificação no que 

concerne às características organolépticas como cor, sabor, aroma e textura, sendo estes os 

atributos mais facilmente detectáveis pelo consumidor, além da qualidade sanitária, detectada 

muitas vezes pelo consumidor, muitas vezes não executada por unidades de processamento de 

alimentos (SILVA et al., 2012). 

As características físicas, químicas e organolépticas das polpas devem ser provenientes 

do fruto de origem e não podem ser alteradas pelos equipamentos, utensílios, recipientes e 

embalagens utilizadas durante o seu processamento e comercialização (HONORATO et al., 

2015). 

O controle de qualidade, no que diz respeito aos parâmetros físicos e químicos de polpas 

de frutas congeladas, como cor, pH, sólidos solúveis, acidez titulável e vitamina C, também 

devem ser considerados, uma vez que são muito importantes na padronização do produto e na 

análise de alterações ocorridas durante o processamento e o armazenamento (CASTRO et al., 

2015). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar os parâmetros físico-químicos de 

polpas de frutas congeladas comercializadas em uma feira livre na cidade de São Luís -MA. 
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MATERIAIS E MÉTODOS  

As amostras de polpas de frutas foram coletadas uma feira livre na cidade de São Luís 

- MA. Foram recolhidas 9 amostras de polpas de frutas artesanais ao todo, em 3 barracas de 

vendas diferentes, sendo 3 polpas dos sabores caju, cupuaçu e bacuri em cada barraca.  

Os sabores foram escolhidos de acordo com a regionalidade e maior comercialização 

local. As amostras foram transportadas em caixas isotérmicas e levadas ao Laboratório de 

Bromatologia do curso de Nutrição do Centro Universitário Estácio São Luís para a realização 

das análises físico-químicas.  

Os parâmetros físico-químicos utilizados para análise do material coletado foram o pH, 

os sólidos solúveis (ºBrix), a acidez total e a umidade, segundo a metodologia preconizada pelo 

Instituto Adolfo Lutz. 

Determinação do pH 

Para a determinação do pH, foi utilizado um potenciômetro da marca AAKER, sendo 

pesadas 1,0g de cada amostra e diluída em 50 ml de água destilada, após homogeneização, o 

pH das amostras foi avaliado em triplicata para obtenção de resultados mais significativos 

(INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 

Determinação de Sólidos Solúveis 

Para a determinação do teor de sólidos solúveis, foram utilizados o refratômetro de 

bancada da marca ABBE, ajustado para a leitura de n em 1,3330 com água à 20°C, de acordo 

com as instruções do fabricante. Adicionalmente, transferiu-se de 3 a 4 gotas da amostra 

homogeneizada para o prisma do refratômetro, colocou-se para circular a água à temperatura 

suficiente para equilibrar a temperatura do prisma e da amostra. Após um minuto, leu-se 

diretamente na escala graus °Brix (INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 

Determinação de Acidez Total 

Para a determinação da acidez total titulável, utilizou-se o método titulométrico com 

NaOH a 1N. Transferiu-se 10mL das amostras para um frasco de Erlenmeyer, onde diluiu-se 

100mL de água destilada e adicionou-se de 2 a 4 gotas de solução de fenolftaleína. Em seguida, 

titulou-se com hidróxido de sódio 0,01 M sob agitação até o ponto de viragem (INSTITUTO 

ADOLFO LUTZ, 2008). 
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Determinação de Umidade 

Para a determinação da umidade, pesou-se 3,0g da amostra em balança previamente 

tarada, em cápsula de porcelana seca, e colocou-se em estufa a 105°C da marca SP 400 Splador 

até atingir peso constante. Em seguida, transferiu-se para um dissecador até alcançar 

temperatura ambiente e realizou-se uma nova pesagem para determinar os resultados em 

percentual (INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 

Análise Estatística  

Os dados foram avaliados por estatística descritiva e expressos através de análises de 

média e desvio-padrão, sendo comparados com os parâmetros estabelecidos pela Instrução 

Normativa de n° 1 de janeiro de 2000 do Ministério da Agricultura, que define os Padrões de 

Qualidade e Identidade de polpa de frutas (BRASIL, 2000).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

De acordo com os resultados físico-químicos obtidos para pH, as polpas coletadas nas 

barracas 1, 2 e 3 apresentaram valores que variaram entre 3,0 e 4,0. Sendo que, para polpas de 

caju das barracas 1, 2 e 3, foram encontrados valores iguais a 4,0 e para as polpas de cupuaçu 

e bacuri foram encontrados valores de pH 3,0, conforme a tabela 1. 

Tabela 1 - pH das polpas de fruta 
 Caju Cupuaçu Bacuri 
Barraca 1 4±0 3±0 3±0 
Barraca 2 4±0 3±0 3±0 
Barraca 3 4±0 3±0 3±0 
Média 4±0 3±0 3±0 
Variância 0 0 0 
PIQ Min. 3,80 3,0 3,40 
PIQ Max. - - - 

Legenda: PIQ: Padrão de Identidade e Qualidade (Brasil, 2000) 
Fonte: Os autores, 2021. 

No que se refere a polpa de cupuaçu, Canuto et al, (2010), relataram em seu trabalho a 

média de 3,5 ±0,2 para o pH. No mesmo sentido, Freire et al, (2009), avaliando as caraterísticas 

físico-químicas de polpas congeladas de cupuaçu, encontraram um valor de 3,45 ±0,01.   

De acordo com a legislação brasileira vigente, o pH em polpa de fruta pode variar de 

2,2 a 4,6 (BRASIL, 2000). Sendo assim, os valores encontrados estão de acordo com valor 

mínimo de 3,80 para caju, 3,0 para cupuaçu e 3,40 exigidos pela PIQ.  

O pH de um alimento exerce influência sobre a velocidade de multiplicação dos 

microrganismos, portanto, há grande importância em sua análise. Alimentos de baixa acidez 
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(pH>4,5) são os mais sujeitos a multiplicação microbiana, tanto de espécies patogênicas quanto 

de espécies deteriorantes. Enquanto isso, em alimentos ácidos (pH entre 4,0 e 4,4), há 

predominância de crescimento de leveduras, de bolores e de algumas poucas espécies 

bacterianas, principalmente bactérias láticas (FRANCO; LANDGRAF, 2005). 

No que se refere a análise de sólidos solúveis, a média das amostras para polpa de caju 

foi de 8,2%, enquanto as polpas de cupuaçu e bacuri apresentaram 3,6% e 3,0%, 

respectivamente. A polpa de caju apesentou valor mínimo de 6,1% e máximo de 9,7%, abaixo 

do valor mínimo preconizado pela PIQ, de 10,00°B para polpa de caju, conforme a tabela 2.  

Tabela 2 - Sólidos solúveis das polpas 
 Caju Cupuaçu Bacuri 
Barraca 1 6,1±1,5 4,2±3,6 3,2±3,0 
Barraca 2 9,7±1,5 3,5±3,6 2,6±3,0 
Barraca 3 8,9±1,5 3,3±3,6 3,3±3,0 
Média 8,2 3,6 3,0 
Variância 3,5 0,22 0,14 
PIQ Min. 10,00 9,00 13,00 
PIQ Max. - - - 

Legenda: PIQ: Padrão de Identidade e Qualidade (Brasil, 2000) 
Fonte: Os autores, 2021. 

O valor mínimo para o teor de sólidos solúveis para cupuaçu encontrado na análise foi 

de 3,3% e valor máximo de 4,2%, não estando de acordo com a legislação mínima de 9,00 °Brix 

pela PIQ para o sabor da polpa de cupuaçu. No que se refere as polpas de bacuri, o valor mínimo 

encontrado foi de 2,6 % e o máximo de 3,3%, também estando fora dos valores definidos pela 

PIQ de 13 °Brix estabelecidos para o sabor da polpa de bacuri.  

Portanto, todas as amostras encontraram-se desadequadas e abaixo dos valores mínimos 

padrões definidos pela legislação (PIQ).  

Diversos fatores, como clima, pluviosidade durante o cultivo e adição de água durante 

o processo de fabricação podem ter efeito sobre o teor de sólidos solúveis nas polpas, o que 

justificaria a falta de uniformidade entre os valores apresentados para as diferentes marcas 

(Freire et al., 2009). 

No que se refere a acidez total titulável, foram encontrados valores médios para as 

polpas de caju, cupuaçu e bacuri de 6,1%, 10,4% e 5,5%, respectivamente, apresentando-se em 

patamares bastantes superiores ao exigido pela PIQ, conforme tabela 3. 
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Tabela 3 - Acidez total das polpas 
 Caju Cupuaçu Bacuri 
Barraca 1 4,75±1,07 7,75 ±2,3 6,15±0,4 
Barraca 2 7,35 ±1,07 13,45±2,3 5,6±0,4 
Barraca 3 6,35 ±1,07 10,05± 2,3 5,0±0,4 
Média 6,1 10,4 5,5 
Variância 1,72 8,22 0,33 
PIQ Min. 0,30 1,50 0,15 
PIQ Max. - - - 

Legenda: PIQ: Padrão de Identidade e Qualidade (Brasil, 2000) 
Fonte: Os autores, 2021. 

De acordo com o estudo de Brasil et al, (2016), valores de acidez elevados são 

importantes para a agroindústria, tendo em vista não haver necessidade da adição de ácido 

cítrico para a conservação da polpa, artifício utilizado para tornar o meio impróprio ao 

desenvolvimento de microrganismos. Outros autores encontraram valores de acidez inferiores 

aos exigidos pela legislação e atribuíram tais resultados ao fato de a acidez estar correlacionada 

diretamente a fatores externos clima, solo e tempo de maturação. 

No que se refere ao teor de umidade, foram encontrados valores médios para as polpas 

de caju, cupuaçu e bacuri de 14,7%, 6,1% e 6,4%, respectivamente, conforme tabela 4.  

Tabela 4 - Umidade das polpas 
 Caju Cupuaçu Bacuri 
Barraca 1 6,2±8,1 4,87±2,8 13,68±5,1 
Barraca 2 12,28±8,1 10,08±2,8 2,3±5,1 
Barraca 3 25,8±8,1 3,59±2,8 3,37±5,1 
Média 14,7 6,1 6,4 
Variância 18,6 11,8 39,4 
PIQ Min. - - - 
PIQ Max. - - - 

Legenda: PIQ: Padrão de Identidade e Qualidade (Brasil, 2000) 
Fonte: Os autores, 2021. 

Em um estudo realizado por Moo-Huchin et al, 2014, com polpas de cajus vermelhos, 

foram relatados valores de 85,8% de umidade. Desse modo, entende-se que valores altos de 

umidade em polpas de frutas podem indicar adição de água na fabricação e uma possível 

indicação de maiores quantidades os coliformes fecais, visto que, a água utilizada muita das 

vezes não é tratada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De forma abrangente, as polpas de frutas de frutas analisadas encontram-se inadequadas 

em um ou mais aspectos, necessitando a adequação os parâmetros dos padrões de identidade 

(PIQ), com o intuito de garantir maior qualidade e sanidade em sua produção e distribuição.  
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CAPÍTULO 8 
ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA DE POLPAS DE FRUTAS INDUSTRIALIZADAS E 

VENDIDAS EM UM SUPERMERCADO NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-MA 
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 Jethânia Glasses Cutrim Furtado Ferreira  
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Marcos Roberto Campos de Macêdo  
 
RESUMO  
Introdução: O mercado de polpas congeladas de frutas tem apresentado expressivo 
crescimento nos últimos anos, notadamente no Nordeste brasileiro, com grande potencial 
mercadológico, especialmente pela variedade de frutas e sabores agradáveis. Objetivo: 
Analisar os parâmetros físico-químicos de qualidade para polpas de caju, cupuaçu e graviola 
vendidas em um supermercado no município de São Luís, Maranhão. Material e Métodos: 
Foram adquiridas em um supermercado da cidade de São Luís - MA, polpas de duas marcas 
diferentes, sendo as mais vendidas em uma rede de supermercados em 3 bairros da cidade, 
sendo 03 da marca A no sabor caju, cupuaçu e graviola e 3 da marca B dos mesmos sabores. 
As análises físico-químicas realizaram-se em triplicata, sendo os parâmetros analisados o pH – 
Potencial Hidrogeniônico, o SST – Sólido Solúvel Total, a ATT – Acidez Total Titulável e a 
Umidade. Resultados: Os valores de pH identificados nas análises físico-químicas das polpas 
caju, cupuaçu e graviola das marcas A e B estão dentro do estabelecido pelo MAPA, exceto as 
amostras de caju. Os valores de SST da polpa de caju encontrados (11,9 º Brix) na tabela 2, 
para a marca A e marca B (12,5º Brix) apresentaram uma variação pequena entre as marcas, 
diferente das outras polpas. Foi identificado um elevado teor de umidade na polpa de cupuaçu 
da marca B (95%). Conclusão: As amostras analisadas das marcas A e B dos sabores de caju, 
cupuaçu e graviola atenderam completamente aos padrões de identidade e qualidade fixados na 
legislação como suas características físico-químicas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Análise Físico-Química. Polpa de Fruta. Legislação. 
 
INTRODUÇÃO  

O Brasil é o terceiro maior produtor mundial de frutas, estando atrás apenas da China e 

Índia, ocupando a vigésima terceira posição entre os principais exportadores mundiais do setor. 

O consumo de frutas por adultos teve aumento significativo no período de 2006-2018 no 

percentual de consumo regular de frutas no Brasil (COMEX, 2017; SILVA e CLARO, 2019). 

O Brasil é reconhecido pela variedade de produção de frutas em todas as regiões, 

advindas de lavouras permanentes ou temporárias, o que eleva as oportunidades de se investir 

nesse setor. As frutas são alimentos indispensáveis na alimentação humana, uma vez que 

http://lattes.cnpq.br/6379160616299874
http://lattes.cnpq.br/4412944297609326
http://lattes.cnpq.br/4875028929225902
http://lattes.cnpq.br/9979203618780843
http://lattes.cnpq.br/4485272019918811
http://lattes.cnpq.br/4485272019918811
http://lattes.cnpq.br/9177830263950873
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possuem um elevado teor nutricional, sendo compostas por nutrientes essenciais como as 

vitaminas, os minerais e as fibras, outras substâncias essenciais (SANTOS et al., 2019). 

A fim de minimizar perdas, aliado à crescente demanda de pessoas que tem buscado por 

uma alimentação mais saudável, realizando dietas ricas em frutas, na qual se deseja manter o 

sabor e cor da fruta “in natura”, assim como a composição nutricional e funcional dela, surge à 

polpa de fruta congelada por apresentar eficiência e praticidade ao consumidor, além de 

apresentar maior tempo de validade quando comparado com a fruta fresca, a polpa garante que 

o consumidor possa consumir em qualquer época do ano, não ficando refém do período de 

colheita (QUEIROGA, et al., 2018). 

O mercado de polpas congeladas de frutas tem apresentado expressivo crescimento nos 

últimos anos, notadamente no Nordeste brasileiro, com grande potencial mercadológico, 

especialmente pela variedade de frutas e sabores agradáveis. Porém, a grande variedade de 

sabores não contemplados na legislação, aliado ao crescimento do mercado informal, podem 

levar à comercialização de produtos sem uniformidade e sem controle sanitário adequado, pois 

as unidades fabris se compõem, em sua maioria, de pequenos produtores, onde grande parte 

deles utiliza processos artesanais, sem a devida observância das técnicas adequadas de 

processamento (MACHADO, 2009). 

Para reduzir os processos de degradação é preciso obter algumas condições de 

conservação, transformando os frutos in natura em produtos processados como doces, polpas, 

sucos e extratos, por exemplo. Porém, deve-se levar em consideração que algumas técnicas 

podem comprometer a atividade dos compostos encontrados nesses frutos, bem como alterar 

suas características físico-químicas (MORAIS et al., 2017). 

Segundo a legislação brasileira do Ministério da Agricultura, polpa é o produto não 

fermentado, não concentrado ou diluído, obtido pelo esmagamento de frutos polposos. As frutas 

devem ser preparadas através de processos tecnológicos adequados que assegurem uma boa 

qualidade das suas características físico-químicas, nutricionais e microbiológicas, conforme 

estabelecido na Instrução Normativa n.º 49, de 26 de setembro de 2018 (BRASIL, 2018). 

A qualidade de polpas de fruta comercializadas é regulamentada pela Instrução 

Normativa de Nº 1 de 07 de janeiro de 2000 que determina os Padrões de Identidade e 

Qualidade, os parâmetros de qualidade como potencial hidrogeniônico, sólido solúvel total, 

acidez total titulável e umidade são importantes para a padronização do produto e análise de 

alterações ocorridas durante processamento e armazenamento (BRASIL, 2000). 
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Diante disso, o objetivo deste trabalho é analisar os parâmetros físico-químicos de 

qualidade para polpas de caju, cupuaçu e graviola vendidas em um supermercado no município 

de São Luís, Maranhão. 

MATERIAIS E MÉTODOS  

Foram adquiridas em um supermercado da cidade de São Luís - MA, polpas de duas 

marcas diferentes, sendo as mais vendidas em uma rede de supermercados em 3 bairros da 

cidade, sendo 03 da marca A no sabor caju, cupuaçu e graviola e 3 da marca B dos mesmos 

sabores, de acordo com a Figura 1. 

Figura 1 – Marca A, polpas descongeladas em temperatura ambiente nos sabores caju, cupuaçu e graviola. 

 
Fonte: Os autores, 2021 

Os ingredientes das polpas seguem a ordem decrescente de proporção de acordo com a 

resolução nº 259 da ANVISA (2002), e estão apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1- Informações listadas na embalagem das polpas de frutas industrializadas adquiridas em um 
supermercado da cidade de São Luís - MA no dia 30 de abril 2021. 

POLPAS INGREDIENTES 
LISTADOS 

VALIDADE Nº DO 
LOTE 

 
Marca A (Caju) 

Polpa de Caju, Corante 
cúrcuma, Conservador INS 211 
e Antioxidante: INS 223. 

 
12/04/22 

 
0412 

Marca A (Cupuaçu) Polpa de Cupuaçu 16/01/22 0116 

 
Marca A (Graviola) 

Polpa de Graviola e 
Conservador: INS 211. 

 
10/03/22 

 
0310 

Marca B (Caju) Polpa de Caju 19/04/22 0419 

Marca B (Cupuaçu) Polpa de Cupuaçu 14/04/22 0414 

Marca B (Graviola) Polpa de Graviola 29/03/22 0329 

Fonte: Os autores, 2021 
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Cabe destacar que as embalagens de cada polpa de fruta também foram analisadas. Cada 

embalagem continha cinco pacotes menores contendo 100 gramas, totalizando 500 gramas de 

polpa por embalagem. As polpas foram transportadas em caixa térmica encaminhadas para 

análises no Laboratório de Bromatologia de Alimentos do Centro Universitário Estácio São 

Luís. 

As análises físico-químicas realizaram-se em triplicata, sendo os parâmetros analisados 

o pH – Potencial Hidrogeniônico, o SST – Sólido Solúvel Total, a ATT – Acidez Total Titulável 

e a Umidade, foram utilizadas as metodologias do INSTITUTO ADOLFO LUTZ (2008), que 

se tratam de metodologias padronizadas para análises físico-químicas de alimentos. 

pH - Potencial Hidrogeniônico 

O pH foi determinado por um método eletrométrico de acordo com método 017/IV, no 

qual empregam-se potenciômetros especialmente adaptados que permitem uma determinação 

direta, simples e precisa do pH. Para essa análise, a determinação do pH foi realizada com uma 

tira universal de pH, operando-o de acordo com as instruções do manual do fabricante 

(INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 

Foi utilizado um Béquer de 150 mililitros, a tira universal de pH 0-14 da marca KASVI- 

K36-014. Foram adicionados 10 mililitros de cada polpa de fruta homogeneizada em cada 

béquer diferente e logo em seguida mergulhou-se a tira universal de pH na amostra por 1 

segundo, logo após o tempo os resultados obtidos foram comparados conforme o padrão de 

cores da embalagem, de acordo com a Figura 2. 

Figura 2 – Polpa de Graviola da Marca B, análise de pH. 

 
Fonte: Os autores, 2021 
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A determinação de pH pelo MAPA (2000) para caju é de no máximo de 4,6, para 

cupuaçu é de no mínimo de 3,0 e para graviola é de no mínimo de 3,5. Com isso, indicamos se 

uma solução se encontrava em meio ácido perante as recomendações.  

SST – Sólido Solúvel Total 

A determinação de sólidos solúveis é aplicável pelo método 315/IV que foi definido por 

meio de leitura direta da amostra de polpa de fruta em refratômetro com ou sem a presença de 

sólidos insolúveis, sendo os resultados expressos em 20°c em °Brix (INSTITUTO ADOLFO 

LUTZ, 2008). 

Foi utilizado um refratômetro Digital Portátil - Rtd 45, com escala graduada de Brix, 

em pelo menos 0-45%, um banho termostático, com circulação de água (20 ± 0,2) ºC, uma 

espátula metálica, um béquer de 25 mililitros e álcool etílico. Foram transferidas 3 gotas da 

amostra da polpa de fruta homogeneizada para o refratômetro digital, foi realizada a leitura 

diretamente na escala em grau Brix. O refratômetro foi limpo com água destilada após cada 

leitura das amostras no prisma, de acordo com a Figura 3. 

Figura 3 – Polpa de Caju da Marca A, análise de SST. 

 
Fonte: Os autores, 2021 

A determinação de SST segundo o MAPA (2000) para caju é de no mínimo de 10,0 

ºBrix, para cupuaçu é de no mínimo de 9,0 o ºBrix e graviola é de no mínimo de 9,0 o ºBrix. 

Com isso, caso se apresente abaixo da recomendação, tem-se um indicativo a baixa qualidade 

do produto final. 
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ATT - Acidez Total Titulável 

A determinação de ATT foi realizada de acordo com método 310/IV, que é realizado 

por meio da titulação, com uma solução de hidróxido de sódio, determinando a acidez do 

alimento até o ponto de viragem utilizando fenolftaleína como indicador (INSTITUTO 

ADOLFO LUTZ, 2008). 

Utilizou-se uma balança analítica, uma pisseta plástica com água destilada, um frasco 

Erlenmeyer de 250 mililitros, uma bureta de 25 mililitros, uma pipeta plástica de 3 mililitros, 

uma solução de hidróxido de sódio 0,1 Mol e uma solução de fenolftaleína. Para isso, pesou-se 

5 gramas da amostra homogeneizada em frasco Erlenmeyer e diluiu-se com 100 mililitros de 

água destilada e adicionou-se 0,5 mililitros de solução de fenolftaleína para cada 100 mililitros 

da solução a ser titulada. Titulou-se com uma solução de hidróxido de sódio 0,1 Mol sob 

agitação constante, até coloração rósea persistente, de acordo com a Figura 4. 

Figura 4 – Marca B, polpa em solução de hidróxido de sódio 0,1Mol e solução de fenolftaleína. 

 
Fonte: As autoras, 2021 

Segundo o MAPA (2000), a determinação de ATT em grama/100 gramas para o caju é 

de no mínimo de 0,18, para o cupuaçu é de mínimo de 1,5 e para a graviola é de no mínimo de 

0,6. Com isso, indica quantidade de ácido que estabelece o estado de conservação dos produtos. 

O cálculo para obtenção dessa relação é expresso por meio da fórmula matemática na Equação 

1. 

V x F x M x 100  

= 

   V  

Ou 

  V 

P    M   V 

V = n° de mL da solução de hidróxido de sódio gasto na titulação 

 f = fator de correção da solução de hidróxido de sódio 
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P = massa da amostra em g ou volume pipetado em mL  

M = molaridade da solução de hidróxido de sódio  

UMIDADE 

A umidade foi determinada pelo método 012/IV com o emprego de calor, o qual se 

fundamentou na perda de peso do material quando submetido a aquecimento de 105°C, até 

atingir peso constante (INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 

Utilizou-se uma estufa, uma balança analítica, um dessecador com sílica gel, uma 

cápsula de porcelana e metal de 8,5 centímetros de diâmetro, uma pinça e uma espátula de 

metal. 

Pesou-se 2,0 gramas da amostra em cápsula de porcelana e metal, previamente tarado. 

Aqueceu-se a estufa durante 3 horas, resfriou-se em dessecador por 1 hora, logo em seguida, 

com auxílio de uma pinça, pesou-se e obtive-se o valor da amostra seca. O cálculo para obtenção 

dessa relação é expresso por meio da fórmula matemática na Equação 2. 

 

N = n° de gramas de umidade (perda de massa em gramas)  

P = n° de gramas da amostra. 

Os dados obtidos foram tabulados e analisados através de estatística descritiva, sendo 

expresso na forma de valor absoluto, valor relativo, média e desvio padrão e apresentados na 

forma de tabela.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O processamento de polpa de frutas congeladas deve obedecer aos padrões preconizados 

pelo MAPA e pela ANVISA, sendo essencial o cumprimento destas medidas para que os 

alimentos sejam produzidos com qualidade e segurança (EMBRAPA, 2005). 

Os valores de pH identificados nas análises físico-químicas das polpas caju, cupuaçu e 

graviola das marcas A e B estão dentro do estabelecido pelo MAPA, exceto as amostras de caju 

de ambas as marcas que não têm referência na instrução normativa (BRASIL, 2018). Com isso, 

utilizou-se a instrução normativa (BRASIL, 2000) por conter valores de referência para caju. 

Como não existe um parâmetro para as polpas de caju, foram realizadas comparações dos 

resultados das análises com referências encontradas na literatura.  

100 X N = Umidade ou substancia voláteis a 105º C por m/m 
P 
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Segundo Siqueira et al. (1988 apud SILVA-FILHO, 2009), para a utilização industrial, 

um pH inferior a 4,3 é desejável, pois certifica ao produto uma maior resistência a 

contaminações microbianas. Deste modo, quanto menor o pH natural presente nas frutas, menor 

será a necessidade de adição artificial de ácidos para o controle destas contaminações, com isso, 

moderando os custos de industrialização. 

Tabela 2. Média e desvio padrão das análises físico-químicas de polpas de frutas industrializada e vendidas em 
um supermercado no município de São Luís – MA. 

AMOSTRAS 
POTENCIAL 
DE 
HIDROGÊNIO 

SÓLIDOS 
SOLÚVEIS 
TOTAIS (ºBRIX) 

ACIDEZ TOTAL 
TITULÁVEL 
(g/100g) 

UMIDADE 

Caju     

A 4,00 
±0,00 

11,90 
±0,00 

11,43 
±0,30 

85,80 ±0,30 

B 4,00 
±0,00 

12,50 
±0,00 

12,22 
±0,10 

88,00 ±0,70 

PIQ     
Mín - 10,00 0,30 - 
Máx 4.60 - - - 
Cupuaçu     

A 4,00 
±0,00 

15,40 
±0,00 

25,92 
±0,40 

88,50 ±0,40 

B 4,00 
±0,00 

10,40 
±0,00 

12,35 
±0,10 

95,00 ±0,60 

PIQ     
Mín 2,60 9,00 1,50 - 
Máx - - - - 
Graviola     

A 4,00 
±0,00 

9,90 
±0,00 

13,23 
±0,01 

87,00 ±0,30 

B 4,00 
±0,00 

4,40 
±0,00 

12,44 
±0,30 

89,60 ±1,00 

PIQ     
Mín 3,50 9,00 0,60 - 
Máx - - - - 

Legenda: PIQ: Padrão de Identidade e Qualidade (Brasil, 2000); A e B são os diferentes fabricantes. 
Fonte: Os autores, 2021. 

Os valores de SST da polpa de caju encontrados (11,9 º Brix) na tabela 2, para a marca 

A e marca B (12,5º Brix) apresentaram uma variação pequena entre as marcas. Para a polpa de 

cupuaçu, foi encontrado (15,4º Brix) respectivo a marca A e (10,4 º Brix) para marca B. Para 

polpa de graviola, foi encontrado (9,9 º Brix) da marca A e (4,4 ºBrix) para marca B. 

 Esta importante variação entre as duas marcas pode acontecer de acordo com a 

intensidade de chuva durante a safra, fatores climáticos, variedade, solos, além da adição 

eventual de água durante o processamento por alguns produtores, causando diminuição dos 

teores de sólidos solúveis no produto final (SANTOS et al., 2004). 

De acordo com a tabela 2, os valores encontrados para a acidez titulável total (ATT) se 

encontram dentro do permitido pelo PIQ. A acidez é um parâmetro importante na apreciação 
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do estado de conservação de um produto alimentício. Geralmente, um processo de 

decomposição do alimento, seja por hidrólise, oxidação ou fermentação, altera quase sempre a 

concentração dos íons de hidrogênio, e por consequência a sua acidez (AROUCHA et al., 2010). 

A umidade de um alimento está relacionada com sua estabilidade, qualidade e 

composição (CECCHI, 2003). Das amostras analisadas, o elevado teor de umidade foi 

encontrado na polpa de cupuaçu da marca B (95%) com demonstrado na tabela 2, 

caracterizando adição de água na polpa durante a manipulação, visto que as outras polpas 

apresentaram valores inferiores. Em contrapartida, as outras amostras de ambas as marcas dos 

sabores de caju, cupuaçu e graviola apresentaram os valores entre 87,0% e 89,6%. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que as amostras analisadas das marcas A e B dos sabores de caju, cupuaçu e 

graviola atenderam completamente aos padrões de identidade e qualidade fixados na legislação 

como suas características físico-químicas.  

No entanto, a polpa de cupuaçu da marca B, para o quesito umidade, apresentou os 

padrões de identidades e qualidades mais elevados em relação à marca A.  

Seria de grande valia a legislação ter um valor de referência para umidade em polpas de 

frutas, pois haveria um respaldo técnico em relação a processabilidade, vida útil, usabilidade e 

qualidade de determinado produto. 
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CAPÍTULO 9 
PSICOLOGIA COMUNITÁRIA EM FOCO: O ESQUECIMENTO DAS 

COMUNIDADES RURAIS DURANTE A PANDEMIA 

Maria Albina Maffini 
Ricardo Alberti 

José Geraldo Wizniewsky 

RESUMO 
Este artigo verifica como a psicologia comunitária atuou e atua junto a comunidades rurais no 
período pandêmico. O presente estudo foi desenvolvido como uma pesquisa bibliográfica, 
descritiva de natureza empírica, esse estudo estabeleceu o Portal de Periódicos da Capes como 
base da pesquisa, no qual foram inseridas no mecanismo de busca do Portal de Periódicos da 
Capes as palavras-chave: psicologia comunitária e comunidades rurais. Foram também 
impostos os seguintes filtros: somente artigos em português, publicados no ano de 2020 e 2021. 
Após aplicação dos filtros e leitura prévia somente dois artigos foram selecionados para a 
discussão, percebeu-se que o diário de campo foi utilizado em ambas as pesquisas, as demais 
abordagens que foram utilizadas tiveram que ser reinventadas para aproximar a comunidade e 
os pesquisadores durante o período pandêmico. Os resultados mostram que ambas as 
comunidades colaboraram com as pesquisas, mesmo durante a pandemia as atividades não 
foram abandonadas, além disso, ambos os estudos reforçam a necessidade de investimento 
governamental para que mais pesquisas assim possam acontecer. 

PALAVRAS CHAVES: Psicologia Comunitária, comunidades rurais, pandemia de Covid-19. 

INTRODUÇÃO 

A psicologia comunitária2 atua em diversas frentes, um dos temas que emerge é o 

abandono das comunidades rurais, especialmente no período pandêmico. Para Oliveira et al. 

(2020) nunca foi tão necessária uma aproximação como nesse período, culturalmente vê-se as 

comunidades rurais como refúgios de calma e tranquilidade, porém, durante esse período, 

principalmente as pequenas propriedades mostraram grande diminuição de renda e certo 

abandono.  

Ronzani et al. (2019) instiga a uma discussão sobre o papel do psicólogo como agente 

de aproximação, segundo os autores a psicologia comunitária serve dentro de uma comunidade 

rural para mobilizar e promover a construção de uma identidade que alinhada com a realidade 

2 Possibilita que os sujeitos sejam o centro do processo de transformação social a partir da recuperação da memória 
histórica, do fortalecimento das potencialidades e da mobilização coletiva para fins comuns (Moura Jr. Et al., 
2019). 
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brasileira e capaz de promover desenvolvimento social. Dessa forma, é necessário existir uma 

Psicologia Comunitária que não somente se insira nos contextos rurais, mas que dialogue de 

forma coerente, considerando os aspectos históricos e sociais. 

Inicialmente será necessário desconstruir a visão de que a psicologia é uma profissão 

elitista e que não pode colaborar no contexto rural (XIMENES; MOURA JUNIOR, 2013). 

Devido ao aspecto cultural de que a psicologia volta seu olhar mais para o âmbito urbano, as 

comunidades rurais, especialmente no período pandêmico carecem de atenção, e dessa forma 

questiona, como a psicologia comunitária atuou e atua junto a comunidades rurais no período 

pandêmico? 

Oliveira et al. (2020) reforça que durante o período pandêmico muitas comunidades 

ficaram abandonadas. A pesquisa de Machado, Maciel e Thiollent (2021) revela que a atuação 

de psicologia comunitária em uma comunidade rural é capaz de incluir a comunidade e 

promover satisfação e aprendizado para a comunidade. Souza (2019) reforça que são 

necessárias parcerias para fortalecer a visibilidade e desenvolvimento da psicologia na 

comunidade. 

Buscando apresentar o cenário da psicologia comunitária em comunidades rurais 

durante o período pandêmico disponível na literatura, esse artigo tem como objetivo verificar 

como a psicologia comunitária atuou e atua junto a comunidades rurais no período pandêmico. 

Para contribuir com o objetivo geral esse artigo tem como objetivos específicos mapear as 

metodologias que foram aplicadas nas pesquisas e apresentar uma sistematização dos 

resultados. 

A importância desse estudo baseia-se na escassez da discussão acerca da psicologia 

comunitária rural. Segundo Pacheco, Martins e Bomfim (2020) no interior do Ceará a 

comunidade rural sofre desde fome até segregação, sem auxilio do estado ou psicológico para 

auxiliar a comunidade. Carvalho et al. (2020) reforça que as mulheres em contexto rural 

necessitam de espaços de reflexão, isso pode ressignificar submissão feminina que no contexto 

rural ainda existe. As pesquisas acima apresentam somente dois assuntos que requerem a 

atenção e onde a psicologia comunitária poderia intervir. 

MÉTODO 

O presente estudo foi desenvolvido como uma pesquisa bibliográfica, descritiva de 

natureza empírica. Para Gil (2017) a pesquisa bibliográfica constitui uma etapa preliminar de 

praticamente toda a pesquisa acadêmica, baseia-se, principalmente, em fontes bibliográficas. 
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Seguindo as indicações de Soares, Picolli e Casagrande (2018) esse estudo estabeleceu o Portal 

de Periódicos da Capes como base da pesquisa, e como demonstrado na Figura 1 esse estudo 

seguiu as seguintes etapas.  

Figura 1: Etapas da pesquisa bibliográfica 

 
Fonte: Soares, Picolli e Casagrande (2018, p. 7) 

Durante a pesquisa foram inseridas no mecanismo de busca do Portal de Periódicos da 

Capes as palavras-chave: psicologia comunitária e comunidades rurais. Foram também 

impostos os seguintes filtros: somente artigos em português, publicados no ano de 2020 e 2021. 

Inicialmente foram selecionados 27 artigos que cumpriam com os requisitos impostos pela 

pesquisa. Após a leitura prévia somente 2 artigos continham informações que colaboravam com 

essa pesquisa, isso reforça a importância do assunto ser mais discutido, os resultados foram 

compilados e o estudo apresenta uma sistematização entre as descobertas, facilitando a 

compreensão de como a psicologia comunitária se insere nas comunidades rurais. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Cabe aqui uma reflexão especial sobre as pesquisas de psicologia comunitária em 

comunidades rurais, e um reflexo do seu esquecimento durante a pandemia, somente dois 

artigos que foram publicados envolvem a temática e merecem mais atenção mediante sua 

capacidade de desenvolver capital social. Os dois artigos selecionados apresentam 

metodologias e resultados distintos, abaixo são apresentadas as metodologias utilizadas. 

1° etapa - Acervo inicial: A pesquisa bibliográfica deve iniciar
definindo as suas fontes de consulta mais específicas.

2° etapa - Leitura prévia: É feita para possibilitar uma seleção
inicial das obras que passarão para a fase seguinte.

3° etapa - Leitura seletiva: Tem como objetivo a localização dos
artigos que possam conter informações úteis para o trabalho em
questão.

4° etapa - Leitura crítica e reflexiva: Objetiva a apreensão das
ideias fundamentais de cada texto e constitui a fase mais
demorada da pesquisa bibliográfica, pois contempla toda a etapa
de anotações.
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Metodologias aplicadas nas pesquisas investigadas 

As metodologias aplicadas na pesquisa mostram como a psicologia comunitária agiu 

durante o período pandêmico. No estudo de Oliveira et al. (2020) foram aplicadas 4 

intervenções psicossociais, que necessitaram ser modificadas devido a restrição imposta pelos 

órgãos públicos por causa da pandemia. A primeira intervenção foi a criação e sistematização 

de um diário de campo que continha as impressões, pensamentos, reflexões e memórias. 

Para Oliveira et al. (2020) o Diário de Campo serviu para registrar os movimentos 

captados nas visitas à comunidade antes da pandemia. Ao registar as impressões no diário de 

campo, foram registradas as próprias impressões do pesquisador que vai à contramão à 

suposição de uma pesquisa pura em relação com a comunidade, porém fortalece os laços entre 

pesquisador e pesquisado facilitando o intercâmbio de informações.  

A segunda intervenção realizada na pesquisa de Oliveira et al. (2020) foi a criação de 

uma linha do tempo, que foi desenvolvida com o objetivo de registrar as memórias que 

permeiam a realidade da comunidade, pois, a psicologia comunitária colabora com a construção 

do saber e a sua prática, dessa forma a linha do tempo colaborou trazendo o enfoque de trabalho 

para as categorias psicossociais da memória e identidade dos atores envolvidos, possibilitando 

a contribuição efetiva no processo.  

A terceira intervenção foi a criação de um mural de memórias afetivas, o mural foi criado 

explorando as possibilidades das mídias digitais no contexto do isolamento social, a proposta 

consistiu em disponibilizar através da plataforma Padlet um mural baseado no material 

recolhido na comunidade pela equipe e materiais enviados de forma remota pela comunidade. 

“O mural continua aberto para o público e as pessoas são convidadas a colaborarem com o 

envio de materiais diretamente na plataforma, com o conteúdo inicialmente moderado pela 

equipe” (OLIVEIRA et al., 2020, p. 17). 

O Mural serviu para “contribuir para a cultura, a identidade e o pertencimento locais a 

partir da mobilização em torno de referenciais territorialidades de memória” (Oliveira et al., 

2020, p. 17). Por fim, a quarta e última intervenção faram as “Cartas Andantes”, nome dado a 

proposta de diálogo remotos proposto na pesquisa de Oliveira et al. (2020). As “Cartas 

Andantes” foram uma estratégia de mobilização comunitária utilizada pelos pesquisadores, 

dessa forma os participantes escreviam cartas aos residentes da comunidade e acabou se 

tornando o meio de comunicação do projeto, pois os membros da comunidade não tinham 

acesso à internet, ou não sabiam utilizá-la. Com o resgate das cartas, e através do processo de 
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escrita manual, foi possível transmitir afeto, e a espera por novas respostas faz os envolvidos a 

cultivar uma saborosa expectativa, cabe salientar que a troca de cartas emanou vida ao projeto.  

Já a Experiência de Carvalho et al. (2020) seguiu por outro caminho, com o objetivo de 

investigar o potencial do apoio institucional como facilitador de processos de fortalecimento de 

mulheres em uma comunidade rural, os autores utilizaram a análise de diários de campo, 

escritos no período da atuação dos/das extensionistas em um grupo de mulheres em uma 

comunidade rural, assim como no estudo de Oliveira et al. (2020).  

Além disso foram realizadas visitas domiciliares, atividade que mobilizou as mulheres 

para participação no grupo, “foi uma estratégia importante para conhecimento do modo de vida 

das mulheres, que permitiu um contato com informações que em outras situações, como o grupo 

em sua formalidade, não seria possível” (CARVALHO et al., 2020, p. 33). Durante os encontros, 

algumas vezes, algumas mulheres no grupo se ausentavam, pois precisavam cumprir seu papel 

como mãe ou esposa. 

 O grupo investigado era composto por 10 mulheres, que tinham idades de 20 até 70 

anos, a maioria era casadas e tinha filhos, tendo cursado até o ensino fundamental e uma 

participante não era alfabetizada. Os encontros eram realizados a cada quinze dias e duravam 

até duas horas. Nos encontros as mulheres eram convidadas a falar através de uma metodologia 

dialógico-vivencial (CARVALHO et al., 2020). Cabe salientar que os temas eram sugeridos 

sempre pelas mulheres a cada seis meses. 

Resultados das pesquisas 

A pesquisa de Oliveira et al. (2020) chama a atenção de que a comunidade se sentia 

invisível e esquecida, e não é uma exclusividade, muitas comunidades rurais no Brasil sentem-

se distantes e tem o sentimento de abandono e carecem de atenção. Dito isso, por meio das 

“práxis de psicologia comunitária foi possível abrir caminhos para conhecer e aprofundar sobre 

essa realidade, extremamente diversa, heterogênea e desafiadora, que expressa a vida de uma 

significativa parcela da população brasileira” (OLIVEIRA et al., 2020, p. 19). Para Oliveira et 

al. (2020): 

“Falta a vivência desse Brasil profundo, revelado nas relações afetivas do cotidiano, 
que está sendo possível expandir os horizontes de atuação e aguçar a crítica 
proveniente da psicologia comunitária, em uma proposta de formação potencializada 
pela articulação entre extensão, pesquisa e ensino. Alimentar a relação de abertura 
com o outro, diverso, e, a partir daí, abrir espaço para a emergência do sujeito 
comunitário que somos. É pela construção e fortalecimento de um vínculo verdadeiro 
com as pessoas, suas histórias, desafios e anseios, que estamos fazendo 
cotidianamente na comunidade” (OLIVEIRA et al., 2020, p. 19). 
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Cabe salientar que no estudo de Oliveira et al. (2020), os pesquisadores finalizaram a 

pesquisa encantados com o progresso social da comunidade e sentiam-se orgulhosos por se 

sentirem também membros.  

“Tal envolvimento cotidiano se coloca como caminho fundamental para o 
fortalecimento da identidade, enraizamento e mobilização comunitária, mesmo diante 
do tamanho desafio imposto pela pandemia da COVID19. De fato, a ressignificação 
do passado a partir das memórias comunitárias, possibilita um pertencimento e uma 
elevação da consciência dos desafios da atualidade e, assim, abre janelas para a 
reinvenção de caminhos alternativos: engravidar o tempo de esperança para nascer 
um outro futuro possível” (OLIVEIRA et al., 2020, p. 21). 

Já o trabalho de Carvalho et al. (2020) que tinha como objetivo compreender o apoio 

institucional como facilitador de processos de fortalecimento de mulheres de uma comunidade 

rural, verificou inicialmente a questão de gênero entre as mulheres da comunidade rural e 

percebeu que havia dificuldade “no acesso às políticas públicas devido a pobreza material e 

trabalho excessivo, condições impostas pela legitimidade da compreensão e ação patriarcal e 

pelo histórico descaso estatal nesse espaço” (CARVALHO et al., 2020, p. 39).  

Percebeu-se que o desenvolvimento comunitário tem que ser realizado sem invisibilizar 

as pessoas, mantendo um atento ao diálogo, de maneira que afete e seja afetado pelos conteúdos 

problematizados (CARVALHO et al., 2020). Ressalta-se que o sentimento de comunidade, 

auxiliou o grupo a buscar apoio institucional, além de proporcionar o reconhecimento dos 

costumes, crenças, sentimentos e práticas experimentadas na comunidade rural (CARVALHO 

et al., 2020). 

“Nesse sentido, o protagonismo das mulheres ganha maior expressão nas festividades 
religiosas, mantendo importante aspecto da identidade comunitária de contextos 
rurais. Destacamos a importância dessas dimensões valorizadas no planejamento do 
apoio institucional, enxergando os nós que se enlaçam na teia comunitária, os fios que 
se conectam e os movimentos que produzem, reconhecendo os encontros, confrontos, 
opressões e possibilidades de reconfiguração à partir nas necessidades daquela 
comunidade específica” (CARVALHO et al., 2020, p. 41).  

Por fim, Carvalho et al. (2020) reforça a necessidade de um maior investimento das 

políticas públicas em contextos rurais. Assim como essa pesquisa afirmou, no contexto nacional 

não existem muitas pesquisas sobre a psicologia comunitária para com comunidades rurais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo buscou verificar como a psicologia comunitária atuou e atua junto a 

comunidades rurais no período pandêmico. Para cumprir com esse objetivo foi realizada uma 

pesquisa bibliográfica junto ao Portal de Periódicos da Capes com as palavras-chave: psicologia 

comunitária e comunidades rurais. Após aplicados os filtros somente dois artigos foram 

selecionados para a pesquisa. E para contribuir com a análise foram mapeadas as metodologias 
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e apresentados os resultados dos trabalhos de Oliveira et al. (2020) e Carvalho et al. (2020). 

Com relação ao mapeamento das metodologias percebeu-se que o diário de campo foi 

utilizado em ambas as pesquisas, as demais abordagens que foram utilizadas tiveram que ser 

reinventadas para aproximar a comunidade e os pesquisadores, no caso de Oliveira et al. (2020) 

foram criados um mural online e um projeto de “Cartas Andantes” que aproximaram 

carinhosamente toda a comunidade, e Carvalho et al. (2020) realizaram visitas domiciliares 

propagando um clima de amizade e troca de experiências.  

Os resultados mostram que ambas as comunidades colaboraram com as pesquisas, 

mesmo durante a pandemia as atividades não foram abandonadas, além disso, ambos os estudos 

reforçam a necessidade de investimento governamental para que mais pesquisas assim possam 

acontecer. Conclui-se que mais pesquisas são necessárias, sobretudo na psicologia comunitária, 

podendo contemplar mais comunidades e aproximar tanto as pessoas como as comunidades.  
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CAPÍTULO 10 
MÉTODOS DE DETERMINAÇÃO DA PRODUTIVIDADE NAS LAVOURAS DE 

SOJA 
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Eloisa Lorenzetti Tartaro 

Edmar Soares de Vasconcelos 
Cláudio Yuji Tsutsumi 

RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi comparar metodologias empregadas na determinação de 
produtividade da cultura da soja e, também com a produtividade real da área, para fins de seguro 
agrícola. A determinação da produtividade foi quantificada em dez áreas, com plantas de uma 
única cultivar semeadas na mesma data e submetidas a condições semelhantes de solo, relevo, 
regime hídrico e manejo, utilizando-se na determinação seis métodos de avaliação: MA 
(Manual); CA (Caçambagem); LT (Litragem), BP (Pesagem com Balança Portátil), PC 
(Pesagem e Classificação) e Real. Os resultados foram tabulados e submetidos à análise de 
normalidade e homogeneidade de variância. Posteriormente, foi realizada a análise conjunta de 
variância (Fatorial em DBC), quando comprovada a diferença entre os processos de 
amostragem, utilizou-se do teste de Tukey para comparação entre as amostragens e do teste 
Dunnett para comparação de cada amostragem com o valor real de produtividade. Em seguida 
fez-se uso da análise de repetibilidade para se inferir acerca da qualidade de cada processo de 
amostragem. Os métodos de determinação da produtividade de soja por pesagem e classificação 
no ano de 2017/2018, por pesagem e classificação e por pesagem com balança portátil no ano 
de 2018/2019 geraram estimativas de produtividade iguais à produtividade real da área. Os 
métodos de pesagem e classificação, litragem, caçambagem e pesagem com auxílio de balança 
portátil apresentaram precisão semelhante ao obtido na determinação real de produtividade, 
exigindo apenas uma repetição do processo por talhão avaliado. 

PALAVRAS-CHAVE: Glycine max (L) Merrill, Seguro Agrícola, Colheita Mecânica. 

INTRODUÇÃO 

A soja (Glycine max (L) Merrill) é uma planta anual, herbácea, ereta, autógama, 

originária de clima temperado, que apresenta ampla adaptação aos climas subtropicais e 

tropicais (Borém et al. 2017). 

A soja é muito utilizada pela agroindústria, indústria química e de alimentos, sendo que 

seu grande incremento na produção mundial pode ser atribuído a diversos fatores, como o 

elevado teor de óleo e proteínas de excelentes qualidades. É uma commodity padronizada e 

uniforme, podendo, ser produzida e negociada por produtores de diversos países, apresentando 

alta liquidez e demanda. Nas últimas décadas, houve expressivo aumento da oferta de 

tecnologias de produção, que permitiram ampliar significativamente a área cultivada e a 

produtividade dessa oleaginosa (Lazzarotto & Hirakuri 2010). 
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O Brasil ocupa atualmente a segunda posição no cenário mundial de produção, sendo o 

maior exportador de soja do mundo (Conab 2021), espécie cultivada em regiões que vão desde 

frias e com altitudes superiores a 1200 m a regiões quentes com baixas altitudes e latitudes, o 

que cria inúmeras maneiras de expressão de produção da cultura (Embrapa 2017). No entanto, 

a cultura da soja é afetada em termos de produtividade pelas intempéries climáticas. Assim, o 

produtor pode lançar mão do seguro agrícola, o qual figura como uma opção de resguardo do 

investimento feito pelo mesmo, em que, se necessário, os custos são cobertos por apólices de 

seguros.  

Para contratação do seguro agrícola algumas informações devem ser criteriosamente 

repassadas pelo produtor rural para a seguradora, a fim de assegurar o pagamento ocasionado 

por sinistros. De acordo com Brasil (2020), quando ocorre um sinistro é fundamental que o 

produtor comunique o seu agente de seguro o mais breve possível, para que o agente possa 

requerer a vistoria. Essa vistoria deve ser realizada por um perito designado pela seguradora, a 

fim de determinar as perdas da lavoura e assim atestar a necessidade do pagamento do seguro 

contratado (Brasil 2020).  

Pois, para que ocorra o pagamento do seguro agrícola, é necessária a determinação da 

produtividade da área em questão. Desta forma, alguns métodos de determinação da 

produtividade em lavouras de soja são empregados, dentre eles podemos destacar o método 

manual e os mecanizados.  

Com as informações originadas da perícia é que a seguradora realiza o cálculo de 

indenização dos seguros, que é baseado na produtividade média de toda a área segurada. No 

entanto, em outros casos o cálculo da produtividade é realizado por propriedade ou talhão. 

Assim, o critério de determinação da produtividade deve estar definido de maneira clara na 

apólice do seguro (Brasil 2020).  

Dentro desse contexto, o objetivo deste trabalho foi comparar metodologias empregadas 

na determinação de produtividade da cultura da soja e também com a produtividade real da área 

para fins de seguro agrícola. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido em dez propriedades agrícolas do município de Formosa 

do Oeste – PR, as quais possuem como classe de solo predominante o LATOSSOLO 

VERMELHO Eutroférrico (LVef) de textura argilosa (Santos et al. 2013). O clima, classificado 

segundo Köppen, é do tipo Cfa, subtropical com inverno seco e verões quentes, com 
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temperatura média anual de 20,5 °C e precipitação total média anual de 1584 mm (Caviglione 

et al. 2000). As avaliações foram realizadas no ano agrícola 2017 e 2018, na cultura da soja, 

conforme descrição das áreas na Tabela 1. As áreas estão localizadas entre as coordenadas 

24°14’ de latitude Sul e 53°17' de longitude Oeste e altitude próxima de 380 m. 

A semeadura da cultura da soja foi realizada em área posterior à cultura do milho 

segunda safra, sendo a soja semeada no dia 12 de Outubro de 2017 e 10 de Outubro de 2018, 

em ambos os anos foi utilizada a cultivar M6410 IPRO, no sistema plantio direto, com 250 

kg ha-1 do formulado 4-24-18 como adubação de base. O espaçamento entre linhas empregado 

para o cultivo foi de 0,45 m, havendo 17 plantas por metro linear, originando a população de 

280.000 plantas por hectare. Os tratos culturais foram realizados quando necessário, em acordo 

com o desenvolvimento da cultura. 

Tabela 1 - Área de cultivo, declividade, latitude, longitude e altitude das dez áreas implantadas com Soja, safra 
2017/2018 e 2018/2019, no município de Formosa do Oeste – PR 

Talhão Área (ha) Declividade Latitude Longitude Altitude (m) 
1 10,7 3,29 24°16'12.25"S 53°21'29.97"O 396 
2 09,3 8,10 24°16'31.47"S 53°21'41.47"O 377 
3 18,7 1,87 24°16'43.76"S 53°21'58.59"O 322 
4 17,0 8,18 24°16'57.84"S 53°22'20.18"O 298 
5 08,7 6,63 24°16'18.31"S 53°21'46.96"O 374 
6 11,8 9,31 24°16'18.98"S 53°21'38.75"O 382 
7 13,9 7,39 24°15'58.07"S 53°21'40.99"O 358 
8 17,3 4,14 24°16'14.80"S 53°21'53.54"O 364 
9 16,5 5,90 24°16'13.51"S 53°22'2.76"O 351 
10 18,3 8,80 24°16'5.49"S 53°22'23.18"O 328 

Fonte: a autora (2020). 

A característica de produtividade foi quantificada nas dez áreas, sendo que as plantas 

foram submetidas a condições semelhantes de solo, relevo, regime hídrico e manejo. A 

determinação da produtividade foi realizada por seis métodos distintos, sendo eles: MA 

(Manual), CA (Caçambagem), LT (Litragem), BP (Pesagem com Balança Portátil), PC 

(Pesagem e Classificação) e a determinação real da produtividade. 

No método manual de avaliação, a área foi dividida em glebas homogêneas, o número 

de amostras realizado proporcionalmente ao tamanho da gleba (Tabela 2), em formato de “X”. 

Cada amostra foi composta de duas linhas paralelas com cinco metros lineares e as plantas 

coletadas nas duas fileiras, posteriormente foi realizado o cálculo do tamanho da amostra (m²). 

Ao finalizar a coleta foi realizada a debulha, o material colhido foi peneirado retirando as 

impurezas existentes, foi determinado o teor de umidade e com balança de precisão de 0,01 kg, 

foi realizada a pesagem dos grãos. A produtividade foi calculada a partir do peso total da 
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amostra pela área amostrada e o resultado transformado para kg ha-1. 

No método mecanizado, a avaliação foi realizada de quatro maneiras: caçambagem, 

pesagem por litro, pesagem com balança portátil e pesagem. Em todas elas, o primeiro passo 

foi a estratificação da área para obtenção de glebas homogêneas. Com uma colheitadeira New 

Holland TC 5090 com plataforma de 25 pés (7,62 metros), com auxílio do equipamento GPS 

Garminetrex10 e com auxílio do operador da colheitadeira, realizou-se a colheita e determinou-

se o percurso colhido (metros lineares). As áreas foram percorridas em zig zag, desprezando as 

bordaduras e locais não representativos, proporcionalmente ao tamanho de cada gleba (Tabela 

2), até a capacidade máxima do tanque graneleiro.  

Na técnica por caçambagem, foi realizada amostragem até que o tanque graneleiro 

estivesse cheio, a partir da largura da plataforma pela distância percorrida foi obtida a área 

amostrada. Com o volume de material colhido (um tanque graneleiro da colhedora empregada) 

e a densidade do mesmo, calculou-se a produtividade em kg ha-1.  

Na análise pela metodologia pesagem por litro, foi coletada uma amostra dos grãos 

colhidos em um galão de 20 litros, o qual foi pesado, e o peso total da amostra calculado por 

regra de três.  

Para a determinação da produtividade na avaliação com balança portátil empregou-se 

uma balança móvel com precisão de 5 kg, disposta sob o eixo do caminhão. Para tanto foi 

pesado o caminhão sem carga (tara) e, posteriormente, pesado com a carga de grãos colhidos 

na área pré-estabelecida de acordo com Caixeta Filho et al (2014). 

Nos métodos de caçambagem, pesagem por litro e pesagem com balança portátil, do 

peso total amostrado foi realizado desconto da impureza através da metodologia do MAPA, e o 

teor de umidade de grãos mensurado com equipamento específico de medir de umidade de 

grãos, portátil AL-102 Eco.  

Na avaliação por pesagem e classificação, a produtividade obtida foi descarregada no 

caminhão e levada para a Cooperativa Agrícola do entreposto de recebimento de grãos do 

município, onde foi realizada a pesagem e classificação (impureza e umidade), de acordo com 

a metodologia estabelecida pela empresa, então foi calculada a produtividade partindo do peso 

líquido dividido pela área amostrada, os resultados também foram extrapolados para kg ha-1.  

A produtividade real de cada área foi obtida pela razão da quantidade colhida e entregue 

na cooperativa e a área total colhida de acordo com o tamanho de cada área avaliada, conforme 

apresentado na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Tamanho das amostras coletadas nas áreas da cultura da Soja (Glycine max), safra 2017/18, no 
município de Formosa do Oeste – PR. 

2018 
Talhão 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Área 10,7 9,3 18,7 17,0 8,7 11,8 13,9 17,3 16,5 18,3 
Dados das Amostragens Manuais 
N° da Amostra 4 4 5 5 4 5 5 5 5 5 
Tam. Amostra 
(m2) 

18,0 18,0 22,5 22,5 18,0 18,0 22,5 22,5 22,5 22,5 

Dados das Amostragens Mecanizadas 
Larg. Plataforma 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 
Área Percorrida 
(ml) 

1.840 1.840 2.250 2.200 1.820 1.860 1.980 2.100 2.000 2.180 

Tam. Amostra 
(ha) 

1,41 1,40 1,71 1,68 1,39 1,42 1,51 1,60 1,52 1,66 

2019 
Talhão 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Área 10,7 9,3 18,7 17,0 8,7 11,8 13,9 17,3 16,5 18,3 
Dados das Amostragens Manuais 
N° da Amostra 4 4 5 5 4 5 5 5 5 5 
Tam. Amostra 
(m2) 

18,0 18,0 22,5 22,5 18,0 18,0 22,5 22,5 22,5 22,5 

Dados das Amostragens Mecanizadas 
Larg. Plataforma 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 7,62 
Área Percorrida 
(ml) 2.100 2.050 2.450 2.420 1.980 2.020 2.240 2.360 2.330 2.410 
Tam. Amostra 
(ha) 1,60 1,56 1,87 1,84 1,51 1,54 1,71 1,80 1,78 1,84 

Fonte: a autora (2020). 

Os resultados foram tabulados e submetidos à análise de normalidade e homogeneidade 

de variância, para verificação das pressuposições necessárias para rodar a análise de variância. 

Posteriormente, os dados foram submetidos à análise conjunta de variância sendo a mesma 

caracterizada como fatorial 2x6 (2 anos de avaliação x 6 métodos de determinação da 

produtividade), sendo cada talhão (área) considerado como um bloco (repetição), totalizando 

10 blocos. Quando da significância da ANOVA, os tratamentos foram comparados com o 

auxílio do teste Tukey e, para comparar cada método de avaliação com a produtividade real foi 

realizado o teste Dunnet.  

Para obtenção dos componentes de variância genética, residual e total de cada método 

de análise, realizou-se primeiro a análise de variância dos dados obtidos em cada método 

separadamente. Ou seja, considerando que o método fosse a variável a ser avaliada, sendo 

considerado como tratamentos os anos agrícolas e como repetições os talhões. Com os 

resultados dessa análise de variância pode-se calcular os valores dos coeficientes de variância 

genético, residual e total de cada método, seguindo o estabelecido por Cruz et al (2012).  

Após realizada a separação dos arquivos de cada método de amostragem procedeu-se a 
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análise de repetibilidade dos dados seguindo o modelo de repetibilidade da equação:  

Yij = µ  + Gi + Aj + GAij +  Eij  /  Yij = µ + Gi + Eij.  

Em que:  

Yij = informação do tratamento referente ao i-ésimo ano de cultivo no j-ésimo talhão de 

avalição;  

u = média geral;  

Gi = efeito do i-ésimo ano de cultivo sob influência do efeito permanente dos talhões (i 

= 1, 2...p);  

Aj = efeito do j-ésimo talhão (j = 1, 2...n);  

GAij = efeito da interação do i-ésimo ano de cultivo com o j-ésimo talhão de avalição;  

Eij = erro experimental atribuído aos efeitos temporários do i-ésimo ano de cultivo no 

j-ésimo talhão;  

O número mínimo de medições necessárias para predizer a produtividade real (η), com 

base em coeficientes de determinação (R2) pré-estabelecidos (0,80, 0,85, 0,90 e 0,95), foi 

calculado pela expressão: η=R2(1-r)/(1-R2)r, em que r corresponde ao coeficiente de 

repetibilidade de cada método de amostragem. Em seguida, realizou-se a confecção da figura 

que relaciona os valores de R2 e o número mínimo de medições necessárias. 

As análises estatísticas foram realizadas com o auxílio do aplicativo computacional 

Genes (Cruz 2013). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na aplicação do teste de normalidade de Lilliefors evidenciou-se que os erros dos dados 

de produtividade gerados pelos métodos de amostragem em soja possuem distribuição normal. 

Como o valor de p foi inferior a 0,01 pelo teste de Lilliefors, então existe aceitação da hipótese 

de normalidade dos erros (Miot 2017). 

Na análise de variância evidenciou-se significância da interação entre os efeitos de anos 

e estratégias de amostragens, o que significa que as técnicas de amostragens podem ter 

resultados diferentes de um ano de cultivo para outro, ou ainda, que o cultivo pode alterar o 

resultado de um método de determinação da produtividade de soja.  

A média de produtividade obtida para as safras 2017/2018 e 2018/2019 foi de 3.046,80 

kg ha-1 devido em parte pela estiagem ocorrida no Estado do Paraná, uma vez que essa média 
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ficou abaixo da média de produção nacional da soja, que foi de 3.206 kg ha-1 (CONAB 2019). 

O coeficiente de variação apresentado na Tabela 3 com valor obtido de 3,36% é considerado 

por Pimentel Gomes (2009), como de alta precisão. 

A Tabela 4 contém os resultados médios de produtividade obtidos pelos diferentes 

métodos de amostragem empregados nos cultivos de soja dos anos agrícolas de 2017/2018 e 

2018/2019. Em 2017/2018 a estimativa de produtividade obtida pelo método manual foi menor 

que a obtida em 2018/2019, tendo comportamento distinto do verificado nos outros métodos de 

amostragem, em que a estimativa em 2018/2019 foi superior à estimativa em 2017/2018.  

Na safra 2017/2018 a determinação de produtividade utilizando os métodos de 

determinação por caçambagem e litragem deu origem às médias de estimativas de 

produtividade superiores aos demais métodos usados nesta pesquisa. Na estimativa da 

produtividade da safra 2018/2019, os métodos manual e caçambagem tiveram as maiores 

estimativas de produtividade dentre os métodos. Dessa maneira podemos apontar que na cultura 

da soja, a utilização do método da caçambagem pode gerar estimativas superestimadas da 

produtividade, comprovando esse resultado ao comparar suas estimativas com o valor real 

obtido (Tabela 3).  

A determinação da produtividade pelo método de pesagem e classificação (PC) em 

2017/2018 e pelos métodos de pesagem e classificação e pesagem com balança portátil (BP) 

em 2018/2019 geraram estimativas de produtividade iguais à determinação real. Esses 

resultados podem ser justificados pela metodologia de realização dessas determinações, em que 

se pesa toda amostra coletada, assim os resultados se aproximam da realidade do produtor no 

dia a dia de colheita efetiva. Aqui corroboramos o que foi evidenciado por Rodrigues (2004), 

em que as metodologias de pesagem podem ser utilizadas de maneira geral, não se restringindo 

à propriedade agrícola, gerando valores estatísticos com maior precisão no que se refere à 

determinação do desempenho da cultura. 

As metodologias de litragem, caçambagem e manual não apresentaram estimativas 

iguais ao valor real de produtividade da soja (Tabela 4). Os resultados obtidos para estas 

metodologias podem ser explicados pela variabilidade de amostragem obtidas a campo, o que 

pode influenciar a significância estatística dos resultados. 
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Tabela 3 - Resultado do teste de comparação (Tukey e Dunnett) das médias de produtividade (sacas de 60 kg ha-

1) originadas pelos métodos de amostragens para a cultura da soja, safras 2017/2018 e 2018/2019, no município 
de Formosa do Oeste – PR 

Tratamentos 
(T) 

Ano 
2017/2018 2018/2019 

PC – Pesagem e Classificação 53.21 Abα 42.47 Bcα 
MA - Manual 47.93 Bc 52.16 Aa 
CA - Caçambagem 61.33 Aa 50.93 Ba 
LT - Litragem 60.57 Aa 48.53 Bb 
BP – Balança Portátil 52.83 Ab 41.44 Bcα 
Real 54.80 α 43.21 α 

Médias seguidas pelas mesmas letras maiúsculas na HORIZONTAL e letras minúsculas na VERTICAL não 
diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey (p<0,05). Médias seguidas de mesma letra grega não 

diferem entre si pelo teste de Dunnett (p<0,05). 
Fonte: a autora (2020). 

 

Com base nas médias de produtividades obtidas em cada metodologia, realizou-se, com 

o auxílio da análise de variância, a obtenção dos estimadores dos componentes de variância de 

análises individuais (Barbin 1993). Na Tabela 4, observam-se as estimativas dos componentes 

de variância genético, residual e total, obtidas da análise dos dados de produtividade gerados 

por cada metodologia de determinação da produtividade de soja.  

Os resultados das estimativas dos componentes de variância genético foram em sua 

maioria 85% maiores que as estimativas do componente de variância residual. Isso indica que 

para os métodos em que isso aconteçe (PC, CA, LT e BP) existe grande precisão em suas 

estimativas. Apenas para o método manual a relação entre os componentes de variância residual 

e o genético foi inferior a 85%, evidenciando que esse método apresenta menor precisão que os 

demais (Tabela 4). 

Moretto et al (2007) observaram na cultura do feijão estimativas dos parâmetros 

genéticos que garantem a existência de variação entre as progênies. Os autores observaram que 

em ambos os anos agrícolas a estimativa foi diferente de zero, o que demonstra que a 

herdabilidade da produtividade de grãos sofre influência genética na possibilidade de sucesso 

na seleção para produtividade.  

Nos métodos em que o valor do componente genético teve magnitude superior ao do 

componente residual, temos a garantia de eficiência do referido método de amostragem. Logo, 

podemos inferir a existência de precisão dos métodos pesagem e classificação, caçambagem, 

litragem e pesagem com balança portátil. 

O método manual foi o que apresentou valor de variância total 5 vezes menor que os 

demais, neste sentido Sokal e Rohlf (1995) enfatizam que a ausência de homogeneidade de 
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variâncias pode surgir em algumas populações demonstrando maior variação do que outras 

quando comparadas. Isso ocorre principalmente em experimentos a campo, em que uma 

amostragem pode ter sido obtida em condições menos padronizadas que outra, o que pode 

revelar uma maior variância total. 

Tabela 4 - Componentes de Variância avaliando os diferentes métodos: MA (Manual); CA (Caçambagem); LT 
(Litragem), BP (Pesagem com Balança Portátil), PC (Pesagem e Classificação) e Real. 

Métodos Componentes de Variância 
Genético Resíduo Total 

PC – Pesagem e 
Classificação 

57.40 000 60.85 

MA - Manual 08.80 1.67 10.48 
CA - Caçambagem 53.83 2.71 56.55 
LT - Litragem 72.25 2.51 74.76 
BP – Balança 
Portátil 

63.89 9.32 73.22 

Real 66.54 5.84 72.39 
Fonte: a autora (2020). 

Melo (2018) observa que muitas vezes, em experimentos a campo, o pesquisador de 

maneira simples e equivocada opta por multiplicar o número de locais e anos agrícolas no seu 

modelo matemático, utilizando de apenas uma fonte de variação denominado de ambiente, e 

por consequência haverá perdas de informações, o que impedirá o mesmo de analisar 

experimentos de acordo com o que previamente foi planejado. No entanto, a decomposição dos 

quadrados médios permite ao pesquisador obter informações com melhor qualidade a fim de se 

tornar uma alternativa na análise da complexidade de dados desuniformes, otimizando-se assim 

todas as possíveis inferências de interesse na pesquisa.  

Os tratamentos realizados neste experimento foram os anos agrícolas em que se testaram 

os parâmetros, pois cada parâmetro foi considerado um método, ou seja, analisou-se cada um 

deles. Desta maneira é importante decidir quais os números de repetibilidade do método para 

se obter a precisão do experimento. Pois a repetibilidade possibilita ao pesquisador definir quais 

são os critérios de descarte de um experimento de avaliação e recomendação de cultivares, ou 

nesse caso do método. 

Os resultados apresentados na Figura 1 correspondem à análise da relação entre o 

número de repetições e o coeficiente de determinação de cada método de amostragem da 

produtividade da soja. De maneira que, para os métodos pesagem e classificação (Figura 1A), 

Caçambagem (Figura 1C), litragem (Figura 1D) e pesagem com balança portátil (Figura 1E) 

temos resultados próximos ao determinado como produtividade Real. Ou ainda, apenas uma 

repetição da metodologia já atingiu valores do coeficiente de determinação na região estável da 
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curva (valor do coeficiente de determinação superior a 85%).  

Nó método manual (Figura 1 B) verificamos que para atingir 90% do coeficiente de 

determinação precisaríamos de 2 repetições, comprovando com isso que esse método possui 

menor precisão em seu processo de determinação da produtividade de soja.  

Nesse contexto, Caraguel et al. (2009) ressaltam que a estimativa de precisão de um 

experimento por meio da repetitividade e reprodutibilidade por meio do teste é um importante 

passo do processo de validação de resultados, entretanto, muitas vezes é negligenciado, ou é 

realizado com baixo número de repetições impossibilitando a precisão nos resultados.  

Cargnelutti Filho e Gonçalves (2011), em trabalho com o objetivo de determinar o 

número de repetições necessárias na avaliação de caracteres de produtividade e de morfologia 

em genótipos de soja, observaram que três repetições possibilitariam detectar diferenças 

genotípicas com oscilação entre 17,52% e 61,07% de certeza na predição do valor real do 

genótipo. Neste trabalho vemos que repetir a metodologia de amostragem manual duas vezes 

ou as demais (PC, CA, LT e BP) apenas uma vez ja atinge nível de determinação superior a 

85%. 

O número de repetividade deve ser adequado para fornecer ao pesquisador parâmetros 

adequados para a obtenção de dados com alta confiabilidade, permitindo fazer as adequações 

necessárias em experimentos a campo caso haja necessidade.  
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Figura 1 - Relação entre o número de repetições e o coeficiente de determinação obtidos para cada método de 
determinação da produtividade (PC-Pesagem e Classificação, MA-Manual, CA-Caçambagem, LT-Litragem, BP-
Pesagem com Balança Portátil, e Real), de soja, ano agrícola 2017/2018 e 2018/2019, Formosa do Oeste – PR. 

 
Fonte: a autora (2020). 

De acordo com Cargnelutti Filho et al (2009), em um experimento a estimativa do 

tamanho de uma amostra pode inferir na precisão da avaliação de caracteres em plantas de soja, 

o que agiria diretamente nos dados obtidos. Desta maneira, os autores salientam a necessidade 

de ocorrer um planejamento adequado antes da implantação do experimento.  

CONCLUSÃO 

Verificou-se existência de comportamento diferenciado de ano para ano dentre os 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 122  

métodos de determinação da produtividade em soja, podendo haver variação nas estimativas 

geradas pelos mesmos. 

O método de determinação da produtividade de soja por pesagem e classificação no ano 

de 2017/2018, por pesagem e classificação e por pesagem com balança portátil no ano de 

2018/2019, geraram estimativas de produtividade iguais à produtividade real da área. 

Os métodos de pesagem e classificação, litragem, pesagem com auxílio de balança 

portátil e caçambagem apresentaram precisão semelhante ao obtido na determinação real de 

produtividade, exigindo apenas uma repetição do processo por talhão avaliado.   

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BARBIN, D. Componentes de variância: teoria e aplicações. 2 ed. rev. e amp. Piracicaba: 
FEALQ, 1993. 108p.  

BORÉM, A.; MIRANDA, G. V.; FRITSCHE-NETO, R. Melhoramento de plantas. 7. ed. rev. 
e ampl. Viçosa, MG: Ed. UFV, 2017. 523 p 

BRASIL – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Guia de Seguros Rurais. 
2020. 44f. Disponível em:< http://www.agricultura.gov.br/assuntos/riscos-seguro/seguro-
rural/publicacoes-seguro-rural/guia-dos-seguros-rurais> Acesso em: 15 marc. 2020.  

CAIXETA-FILHO, J. V; NUNES, P. B; IZUMI, A. S; TRALDI, M; ARTHUSO, J. E; 
GONÇALVES, N; BENINI, R. C; PONTUSCHKA, R; PÉRA, T. G. Mensuração das 
ineficiências logísticas no agronegócio paranaense: Projeto Benin. FEALQ – ESALQ. 2014. 
72F. Disponível em: <https://sistemafaep.org.br/wp-content/uploads/2014/06/Projeto-Benin-
Produto-1-armazenagem.pdf> Acesso em: 02 dez. 2019.  

CARAGUEL, C.; STRYHN,H.; GAGNÉ, N.; DOHOO, I.; HAMMELL, L. Traditional 
descriptive analysis and novel visual representation of diagnostic repeatability and 
reproducibility: Application to an infectious salmon anaemia virus RT-PCR assay. Preventive 
Veterinary Medicine, Amsterdam, v.92, n.2, p.9-19, 2009. 

CARDOSO, N. A. Métodos estatísticos para análise de dados de contagem de ácaros 
rajados e teores foliares de nutrientes em pomares de pessegueiro. Tese de Mestrado. UFPR. 
Curitiba. 2008. Disponível em: 
<https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/14543/Microsoft;jsessionid=1ABF02433
A0D56DC32695CB4218AB4FE?sequence=1> Acesso em: 11 dez. 2019. 146f.  

CARGNELUTTI FILHO, A; GONÇALVES, E. C. P; Estimativa do número de repetições para 
a avaliação de caracteres de produtividade e de morfologia em genótipos de soja. Comunicata 
Scientiae 2011. 2(1): 25-33p.  

CARGNELUTTI FILHO, A., EVANGELISTA, D.H.R., GONÇALVES, E.C.P., STORCK, L. 
Tamanho de amostra de caracteres de genótipos de soja. Ciência Rural 2009. 39: 983-991. 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 123  

CAVIGLIONE, J.H.; KIIHL, L.R.B.; CARAMORI, P.H.; OLIVEIRA, D. Cartas climáticas 
do Paraná. Londrina, Iapar, 2000. CD ROM. 

CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento. Observatório Agrícola 
Acompanhamento da Safra Brasileira de grãos. V. 6 - SAFRA 2018/19 - N. 9 - Nono 
levantamento. JUNHO 2019.  

CRUZ, C. D. GENES: a software package for analysis in experimental statistics and 
quantitative genetics. Acta Scientia Agronomica, Maringá ,2013. v. 35, n. 3, p. 271-276. 

CRUZ, C.D.; REGAZZI, A.J.; CARNEIRO, P.C.S. Modelos Biométricos Aplicados ao 
Melhoramento Genético - V. 1, 4 edição, 2012, 514p. 

LAZZAROTTO, J. J.; HIRAKURI, M. H. Evolução e perspectivas de desempenho 
econômico associadas com a produção de soja nos contextos mundial brasileiro. Londrina: 
Embrapa Soja, p. 46, 2010. (Embrapa Soja. Documentos, 319) 

MELO, R. C; Análise de variância no melhoramento genético de feijão: pressuposições do 
modelo estatístico e consideração das fontes de variação apropriadas. Dissertação de 
Mestrado. UESC – Universidade do Estado de Santa Catarina. Lages. 2018. 77f.  

MIOT, H. A. Avaliação da normalidade dos dados em estudos clínicos e experimentais. Journal 
Vasc Bras. 2017 Apr.-Jun.; 16(2):88-91. Disponível em: < 
http://www.scielo.br/pdf/jvb/v16n2/1677-5449-jvb-16-2-88.pdf> Acesso em: 10 jan. 2020.  

MORETO, A. L; RAMALHO, M. A. P; NUNES, J. A. R; ABREU, A. F. B; Estimação dos 
componentes da variância fenotípica em feijoeiro utilizando o método genealógico. Ciências 
Agrotécnicas, Lavras, v. 31, n. 4, p. 1035-1042, jul./ago., 2007.  

OLIVEIRA, A. F. G. Testes estatísticos para comparação de médias. Revista Eletrônica 
Nutritime, v.5, n 6, p.777-788 Novembro/Dezembro 2008. 

PIMENTEL GOMES, F. Curso de estatística experimental. 15 ed. Piracicaba: Degaspari, 
2009. 451p. 

RODRIGUES, V. N. Comparação entre métodos para estimar a produtividade de grãos de 
milho. Dissertação de Mestrado. UFLA. Lavras, 2004. 59f. Disponível em: 
<http://repositorio.ufla.br/bitstream/1/3544/1/DISSERTA%C3%87%C3%83O_Compara%C3
%A7%C3%A3o%20entre%20m%C3%A9todos%20para%20estimar%20a%20produtividade
%20de%20gr%C3%A3os%20de%20milho.pdf> Acesso em 02 jan. 2020. 

SILVEIRA, Amélia et al. Roteiro básico para apresentação de teses, dissertações e 
monografias. 3. ed. rev. e ampl. Blumenau: Edifurb, 2009.  

SOKAL, R. R.; ROHLF, F. J. Biometry: The principles and practice of statistics in biological 
research.3. ed. New York: W. H. Freeman, 1995. 887p. 

SOUSA, C. A; LIRA-JR, M.A; FERREIRA, L. R. C. Avaliação de testes estatísticos de 
comparações múltiplas de médias. Revista Ceres, vol. 59, núm. 3, mayo-junio, 2012, pp. 350-
354. 



Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 124 

CAPÍTULO 11 
BRUCELOSE BOVINA NA REGIÃO DO VALE DO SÃO PATRÍCIO - GOIÁS: 

ÍNDICES DE VACINAÇÃO E OCORRÊNCIA DE FOCOS 

Danielle Muniz Passos 
Karyne Oliveira Coelho 

Osvaldo José da Silveira Neto 

RESUMO 
A brucelose é uma zoonose bacteriana, de distribuição mundial, prevalente no Brasil, e para seu 
controle e erradicação são necessárias ações efetivas do serviço veterinário oficial. Objetivou-
se avaliar os índices de vacinação contra brucelose bovina e ocorrência de focos, na região do 
Vale do São Patrício de 2010 a 2017. Trata-se de estudo retrospectivo transversal, a partir de 
dados extraídos do Sistema de Defesa Agropecuário de Goiás, da Agência Goiana de Defesa 
Agropecuária, relativos a região Região do Vale do São Patrício – Goiás, período de 2010 a 
2017. Para análise dos resultados obtidos foram utilizados a análise estatística descritiva e o 
Teste de Kruskal-Wallis seguido de teste de Dunn, adotando-se o nível de significância de 5%. 
Verificou-se diferença significativa na cobertura vacinal de fêmeas bovinas em idade vacinal 
do ano de 2010 em relação ao ano de 2011, não havendo diferença entre este e os demais anos 
subsequentes. Em relação à cobertura vacinal das propriedades, percebeu-se aumento 
significativo dos índices no ano de 2011 em relação a 2010, bem como de 2014 para 2015. Em 
municípios em que ocorreram focos foram observados altos índices de cobertura vacinal. Os 
resultados permitem afirmar que a cobertura vacinal contra brucelose bovina na região e 
período estudados não atingiu o mínimo de 80% preconizado pelo Programa Nacional Controle 
e Erradicação da Brucelose e Tuberculose.  

PALAVRAS-CHAVE: Bovino; Brucella abortus; Profilaxia. 

INTRODUÇÃO 

A brucelose bovina é uma doença infectocontagiosa de caráter zoonótico, difundida 

mundialmente, responsável por perdas econômicas e sociais consideráveis ao sistema produtivo 

(Castro et al., 2005; Jardim et al., 2006). Segundo Carvalho et al. (2016), estas perdas vão desde 

problemas reprodutivos até barreiras comerciais aos produtos de origem animal e gastos com 

programas de controle oficial, além de danos em consequência aos agravos que causa à saúde 

da população, constituindo, portanto, uma questão também de saúde pública. 

Causada pela Brucella abortus, a brucelose bovina pode resultar em perdas expressivas 

especialmente à produção de leite e carne (Santos et al., 2013). Países que adotaram rigorosos 

programas sanitários conseguiram reduzir significativamente a prevalência nos rebanhos, e até 

mesmo erradicá-la, no entanto, na maioria, a brucelose bovina ainda é um desafio constante da 

saúde animal (ALVES et al., 2015).  

A doença é endêmica no Brasil e, apesar da melhora na estrutura dos serviços oficiais, 
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ainda prevalece a falta de recursos, agravados por crises econômicas, quando se trata do efetivo 

trabalho para a erradicação, assim, o serviço veterinário deve ser estruturado em recursos 

humanos e financeiros, principalmente, com participação de setor privado e pecuaristas 

(MEGID et al., 2010; VALENTE et al., 2011; CLEMENTINO e AZEVEDO, 2015). 

As medidas de prevenção e controle para a brucelose são definidas em programas de 

controle oficiais, de acordo com a situação local (Baptista et al., 2012). No Brasil, são 

regulamentadas pelo Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da 

Tuberculose Animal (PNCEBT), criado em 2001 e revisado em 2017, pelo Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), com o objetivo de diminuir a prevalência e a 

incidência de brucelose e tuberculose, visando a erradicação. O programa traz como medidas 

compulsórias a vacinação de fêmeas contra brucelose e o controle do trânsito de animais 

(BRASIL, 2017). 

A vacinação é considerada a forma mais eficaz de se prevenir a brucelose (Kong, 2018). 

É obrigatória no país, em fêmeas bovinas e bubalinas, de três e oito meses de idade, com 

amostras vacinais do tipo B19 ou RB51. Fêmeas acima de oito meses não vacinadas com a 

amostra B19 devem, obrigatoriamente, ser vacinadas com a amostra RB51. Estudos 

demonstram diminuição da prevalência de brucelose em função da vacinação (Casseb et al., 

2015; Barbosa et al., 2016; Leal Filho et al., 2016). A recomendação é que se garanta cobertura 

vacinal superior a 80%, associada a um programa de educação em saúde animal, principalmente 

em relação à vacinação e ainda, sobre a importância de testar reprodutores antes de introduzi-

los nos rebanhos (MEIRELLES-BARTOLI, et al., 2014; CLEMENTINO e AZEVEDO, 2015; 

DIAS et al., 2016). 

Destaca-se que as estratégias de controle não podem ser sempre padronizadas para todo 

o país, o que causaria perdas econômicas pela adoção de estratégias que desconsiderem o 

contexto local. O PNCEBT, e ainda, os programas estaduais, devem considerar as 

características regionais, como prevalência e cadeia produtiva, para trabalhar em medidas de 

controle específicas (ALVES et al., 2015). Neste contexto, dados originados de vigilância, 

coletados de forma passiva, permitem o levantamento de informações epidemiológicas 

regionais que embasem ações de profilaxia (TODESCHINI et al., 2018). Os aspectos regionais 

também têm sido válidos para à brucelose humana, especialmente, em países onde ela se 

caracteriza como endêmica (BAMAIYI et al., 2014; JIA e JOYNER, 2015) 

Objetivou-se avaliar a evolução do índice de vacinação contra brucelose bovina na 
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região do Vale do São Patrício, Goiás de 2010 a 2017; a ocorrência de focos da doença 

notificados durante o mesmo período na região. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi realizado na região Vale do São Patrício, constituída por 23 municípios: 

Barro Alto, Carmo do Rio Verde, Ceres, Goianésia, Guaraíta, Guarinos, Hidrolina, Ipiranga de 

Goiás, Itapaci, Itapuranga, Jaraguá, Morro Agudo de Goiás, Nova América, Nova Glória, Pilar 

de Goiás, Rialma, Rianópolis, Rubiataba, Santa Isabel, Santa Rita do Novo Destino, São Luís 

do Norte, São Patrício e Uruana.  

Localizada na Mesorregião do Centro Goiano e Microrregião Ceres, trata-se de uma 

área de relevância político-econômica no estado, que conta com rebanho bovino estimado de 

1,5 milhão de cabeças, distribuído em cerca de 9.700 propriedades (GOIÁS, 2018).  

A pesquisa foi realizada a partir de estudo retrospectivo transversal, considerando dados 

extraídos dos relatórios semestrais de comprovação de vacinação contra brucelose, constantes 

no Sistema de Defesa Agropecuário de Goiás (Sidago), da Agência Goiana de Defesa 

Agropecuária (Agrodefesa), referentes ao período de 2010 a 2017, coletados e tabulados em 

planilhas do Excel por ano e município.  

Foram levantados dados de bezerras em idade vacinal e com vacinação registrada, 

propriedades com bezerras em idade vacinal e com vacinação registrada, presença ou não de 

Médico Veterinário do serviço veterinário oficial no município. Para balizar a ocorrência de 

focos foram levantados os registros do PECEBT de testes realizados por Médicos Veterinários 

habilitados. Estabeleceu-se como foco a propriedade que apresentou a partir de um animal 

positivo. 

O tratamento dos dados foi realizado aplicando-se a análise estatística descritiva para os 

dados quantitativos de cobertura vacinal (CV). Foi estabelecida a frequência relativa da CV, ao 

longo dos oito anos avaliados. A evolução da CV foi calculada por testes não paramétricos de 

Kruskal-Wallis seguido de teste de Dunn, utilizando-se o programa estatístico Bioestat versão 

5.3 e adotando-se o nível de significância de 5%, para comparar as taxas de vacinação contra 

brucelose bovina entre os diversos anos avaliados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com representatividade histórica na expansão da fronteira agrícola no interior do Estado 

de Goiás, a Região do Vale do São Patrício é reconhecida pelas atividades agropecuárias em 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 127  

geral, como o agronegócio sucro-alcoleiro e produção de leite e carne (BESSA et al., 2015). 

Composta de 23 municípios, possui Unidade Operacional Local (UOL) de atendimento da 

Agrodefesa em quase todos, excetuando-se o município de Ceres, atendido pela UOL Rialma. 

Atualmente, a agência conta com 13 fiscais estaduais agropecuários Médicos Veterinários no 

atendimento às quase 10 mil propriedades da região, que estão devidamente cadastradas no 

Sidago. O processo de informatização permite o acesso a dados a partir do ano de 2010, logo 

dados anteriores a estes não foram utilizados. A evolução dos dados de 2010 a 2017 está 

apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1: Distribuição da cobertura vacinal de bezerras entre três e oito meses de idade por ano, de 2010 a 2017, 
Vale do São Patrício, Goiás 

Ano Prop. Prop. Vac. CVP Bezerras Bez. Vac CV 
2010 12.945 3.770 29.12ª 186.188 84.181 45.21ª 
2011 8.531 4.516 52.94b 123.397 87.601 70.99b 
2012 9.343 5.235 56.03b 138.600 100.438 72.47b 
2013 9.491 6.158 64.88b 133.957 102.045 76.18b 
2014 9.258 6.416 69.30b 127.200 97.897 76.96b 
2015 9.291 6.547 70.47c 134.834 103.728 76.93b 
2016 8.822 6.367 72.17c 139.228 107.774 77.41b 
2017 9.687 6.868 70.90c 152.802 109.922 71.94b 
*Letras diferentes na mesma coluna diferem entre si para p <0.05. Prop: propriedades; Prop. Vacinadas; 

CVP(%): Cobertura vacinal das propriedades. Bez. Vac: Bezerras Vacinadas. CV (%): Cobertura vacinal da 
região. 

Considerando-se o total de fêmeas bovinas em idade vacinal no período de 2010 a 2017, 

na região do Vale do São Patrício, observou-se que houve diferença significativa do ano de 

2010 para 2011, não havendo diferença entre este e os demais anos subsequentes. Observa-se 

que houve uma redução drástica do número de propriedades analisadas considerando os anos 

2010 e 2011, a saber: uma redução de 4.414 (34,09%) propriedades. Assim como, do número 

de bezerras, uma redução de 62.791 (33,72%).  

Em relação à cobertura vacinal das propriedades, observa-se aumento significativo de 

índices no ano de 2011 em relação a 2010, bem como de 2014 para 2015. Esse aumento dos 

dois índices do ano de 2010 em relação a 2011, pode ser associado à estruturação do serviço 

veterinário oficial do estado, com a posse de novos fiscais estaduais agropecuários, efetivada 

ao longo do ano de 2010 e início de 2011. Ressalta-se a real necessidade da estratégia vacinal 

como ferramenta efetiva de controle e erradicação da doença acompanhada pelo serviço 

veterinário oficial.  

Uma informação que deve ser mencionada é que até 2010 o sistema da Agrodefesa não 

era informatizado, a coleta das informações, com o desenvolvimento do Sidago, uma 
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plataforma online no qual é possível acompanhar as atividades a qualquer hora, e em tempo 

real. O Sistema, que entrou em uso em 2011, é divido em módulos ou subsistemas, agrupando 

um número de funcionalidades. 

Clementino e Azevedo (2015) enfatizam a importância do serviço veterinário bem 

estruturado para efetividade de um programa de erradicação de brucelose, o que corrobora com 

França et al. (2014) que reforçam a importância da atuação do serviço oficial para sucesso e 

avanço dos programas sanitários, como no acompanhamento das vacinações e atendimento aos 

focos.  

O aumento dos índices de vacinação é esperado já que esta se mantém como a principal 

estratégia do PNCEBT e do PECEBT. No estado de Mato Grosso, Barddal et al. (2016) 

observaram diminuição de 58% da prevalência de brucelose em propriedades em relação ao 

estudo anterior. Da mesma maneira, em Rondônia, Inlamea et al. (2016) identificaram 

diminuição de 35% da prevalência da doença. Esses estudos corroboram ainda com os 

realizados em Mato Grosso Do Sul por Leal Filho et al. (2016) e em Minas Gerais por Oliveira 

et al. (2016) em que todos destacam uma prevalência decrescente da doença nos rebanhos 

bovinos em consequência do programa vacinal. Além disso, é exigência do órgão de defesa 

sanitária animal a regularização da comprovação de vacinação contra brucelose da propriedade, 

para que os produtores possam emitir documento zoossanitária para trânsito de animais 

(GOIÁS, 2018).  

Para o estado de Goiás o levantamento dos índices de prevalência da brucelose bovina 

está em processo de atualização, sendo o último estudo em nível estadual foi publicado em 

2009. Espera-se valores consideravelmente abaixo dos 17,5% relatados por Rocha et al. (2009) 

ao pesquisar a soroprevalência no estado. 

Através da análise dos dados de cobertura vacinal de bezerras, percebe-se que a Região 

do Vale do São Patrício ainda não ainda atingiu o índice de 80% preconizado pelo MAPA. 

Poucos são os trabalhos com análise de dados de cobertura vacinal, mas diversos estudos 

reforçam a importância da vacinação sistemática superior a 80%, visando a erradicação 

(ALVES et al., 2009; ANZAI et al., 2016; OLIVEIRA et al., 2016). Dias et al. (2016) ressaltam 

a importância de se atingir índices de cobertura vacinal preconizado, corroborando com Inlamea 

et al. (2016), que acrescenta a necessidade de se garantir a qualidade do procedimento de 

vacinação. Ambos estudos enfatizam a importância da educação sanitária junto a produtores 

rurais como parte primordial na melhoria dos índices de vacinação e diminuição da prevalência 
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da brucelose. 

Os dados de cobertura vacinal, por intervalo de percentual (Tabela 2), demostram que 

associando os intervalos com CV>70, os valores chegam bem próximos ao mínimo que se 

espera. Trabalho de Amaku et al., (2009) defendem que, para coberturas vacinais acima de 70%, 

estima-se cerca de 10 anos para redução a 2% de prevalência, não precisando necessariamente 

chegar a 100% de cobertura vacinal para reduzir substancialmente a prevalência da doença.  

Tabela 2: Faixas de cobertura vacinal de bezerras entre três e oito meses de idade por ano, de 2010 a 2017, Vale 
do São Patrício, Goiás 

CV 1 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
≥40 a < 50 52.17a 8.70b 4.35b 0.00c 0.00c 0.00c 0.00c 0.00c 
≥50 a < 60 17.39a 8.70b 8.70b 13.04a 13.04a 8.70b 4.35c 8.70b 
≥60 a < 70 4.35a 34.78b 26.09c 21.74c 13.04d 13.04d 17.39d 30.43b 
≥70 a < 80 13.05a 17.39a 34.78b 30.43b 39.13b 34.78b 39.13b 34.78b 

≥80 13.04a 30.43b 26.09b 34.78c 34.78c 43.48d 39.13d 26.09b 
CV 1, 2 De acordo com as recomendações no PNCEBT (CV: ≥80) 
<80 86.96aA 69.57bA 73.92bA 65.21bA 65.21bA 56.52cA 60.87cA 73.91bA 
≥80 13.04aB 30.43bB 26.09bB 34.78cB 34.78cB 43.48dA 39.13dB 26.09bB 

1Letras minúsculas diferentes na mesma linha diferem entre si para p <0.05. Letras maiúsculas diferentes na 
mesma coluna diferem entre si para p <0.05. 2 *Cobertura vacinal da região (23 Municípios). CV (%). 

Na Figura 1 visualizam-se os dados de cobertura vacinal das bezerras, na região Vale do 

São Patrício, no período de 2010 a 2017. Observa-se um aumento considerável dos índices de 

vacinação, em especial no ano de 2011 em relação ao ano anterior, tal fato pode se relacionar a 

informatização do sistema Sidago e a ação dos fiscais Médicos Veterinários, mas ressalta-se, 

que no período anterior o número de propriedades e bezerras era maior. 
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Figura 1: Distribuição da cobertura vacinal contra brucelose bovina na região Vale do São Patrício, Goiás no 
período de 2017 a 2017. 

 

É possível perceber um decréscimo do índice de vacinação no ano de 2017, fato 

provavelmente relacionado à revisão da legislação, em que se reiterou o controle rigoroso 

sobre o processo de vacinação, como por exemplo, com o reforço da proibição de 

particionamento de frascos de vacina entre produtores e atividades fiscalizatórias. O número 

de profissionais (fiscais no período) permanece praticamente constante.  

A cobertura vacinal superior a 70% permite estimar possíveis evoluções em um futuro 

próximo, contribuindo para adequar e direcionar as medidas sanitárias. Cita-se ainda que uma 

das estratégias sugeridas para o aumento das coberturas é o incremento das atividades de 

educação em saúde, promovida, pelos médicos veterinários. Observa-se que a estrutura do 

programa vem se fortalecendo, desde sua implantação, e necessita de integração entre o 

governo e o setor privado; com a habilitação de médicos veterinários privados para atuar junto 

ao programa. Além disso, torna-se essencial uma maior valorização dos profissionais da esfera 

pública.  

Ainda assim, avaliando-se a cobertura vacinal por município no ano de 2017 (Figura 

2), é possível observar que na maioria deles os índices encontram-se acima de 70%, sendo nos 

municípios de Carmo do Rio Verde, Ceres, Itapaci, Santa Isabel, São Patrício e São Luís do 

Norte, acima de 80%. A melhoria dos índices pode ser relacionada à ocorrência de focos, o 

que acaba levando os produtores a vacinarem, como ocorrido em Ceres e Itapaci. 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Índice de Vacinação 45 71 72 76 77 77 78 72
Médico Veterinário 11 16 16 16 15 14 13 13
Focos 4 1 0 1 0 2 1 3

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100

C
ob

er
tu

ra
 V

ac
in

al
 (%

)

Índice de Vacinação Focos Médico Veterinário



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 131  

Verificou-se resultados similares quanto a ocorrência de focos em municípios com 

CV<80% (seis focos) e CV>80% (sete focos), sendo maior a quantidade de focos quando a 

CV é maior. Resultados aparentemente contraditórios, porém, este achado pode ser associado 

ao hábito de produtores recorrerem à vacinação em resposta à ocorrência de focos ou de 

abortos. Essa situação foi identificada por Rocha et al. (2009) em estudo epidemiológico da 

brucelose no estado de Goiás.  

Os aspectos apresentados reiteram as recomendações de Andrade et al. (2014) acerca 

da importância da estruturação do serviço veterinário oficial ao nível estadual, a partir da 

inserção de profissionais capacitados, para as atividades de vigilância. Essa capacitação, como 

parte integrante de processo de estruturação do serviço, pode, inclusive, contribuir para 

levantamento de dados de vigilância e estudos subsequentes, o que refletiria em ações de saúde 

animal direcionadas ao risco, portanto, mais eficientes, inclusive por questões econômicas 

(GODFROID et al., 2017; TODESCHINI et al., 2018). 

Considera-se ainda, que o incremento de profissionais pode determinar o aumento da 

CV. Considerando a média de profissionais na região estudada, sugere-se a necessidade de 

realização de concursos públicos e uma reestruturação do serviço veterinário oficial da região 

estudada, que permita uma melhor distribuição de profissionais por município, o que 

influenciará de forma positiva a concretização das medidas de controle e erradicação da 

brucelose. Martinez et al., (2013) salientaram ainda, que o aumento da participação dos atores 

sociais envolvidos no segmento agropecuário, com a finalidade de aumentar as notificações, 

a CV e a participação da comunidade, no tocante a gestão sanitária animal, torna-se 

determinante para o controle e erradicação da Brucelose.   

CONCLUSÃO 

A cobertura vacinal contra brucelose bovina na região do Vale do São Patrício, no 

período de 2010 a 2017, não atinge o mínimo de 80% preconizado pelo PNCEBT. Significativa 

parte dos municípios da região atinge índices próximos ao esperado, logo, recomenda-se a 

priorização do acompanhamento do programa de vacinação para alcançar índices que 

justifiquem medidas de erradicação. A quantidade de focos da doença foi maior em municípios 

com cobertura vacinal acima de 80%. 
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RESUMO 
O hipotireoidismo canino é considerado a endocrinopatia mais comum em cães, acometendo 
preferencialmente animais de meia-idade e raça pura. É uma doença multissistêmica 
caracterizada pela produção reduzida de tiroxina (T4) e triiodotironina (T3), ocasionando uma 
diminuição no metabolismo celular e na taxa metabólica. O hipotireoidismo em cães pode ser 
classificado em primário, secundário e terciário, sendo o primário o de maior frequência, 
abrangendo 95% dos casos relatados. A grande variação de sinais clínicos juntamente com 
resultados laboratoriais imprecisos ou controversos tornam difícil o diagnóstico da doença. 
Achados clínicos e laboratoriais são geralmente utilizados em adição à testes de dosagem 
hormonal para ajudar no diagnóstico do hipotireoidismo. Administração diária de Levotiroxina 
é o tratamento recomendado para cães com hipotireoidismo. Esse trabalho reúne os principais 
aspectos clínicos e avalia os métodos diagnósticos da doença relatados em livros, artigos, 
monografias, dissertações e teses encontradas em bases de dados especializadas, sem 
delimitação da data de publicação. O hipotireoidismo canino é uma importante e comum doença 
endócrina na rotina clínica veterinária. Seu diagnóstico tem sido um grande desafio pela vasta 
diversidade de sintomas, sistemas orgânicos envolvidos e a ausência de testes específicos. Estas 
dificuldades podem ocasionar inadequações no tratamento e levar ao óbito do animal. 

PALAVRAS-CHAVE: hormônios tireoidianos. tireoide. doenças metabólicas. 
endocrinopatias. 

INTRODUÇÃO 

O hipotireoidismo canino é considerado a endocrinopatia mais comum em cães. É uma 

doença de caráter multissistêmico caracterizada pela redução significativa da concentração dos 

níveis séricos dos hormônios triiodotironina (T3) e tiroxina (T4), causando a diminuição do 

metabolismo celular em vários órgãos e tecidos (MORAILLON et al, 2010; ROCHA; PAPA, 

2012).  

O hipotireoidismo pode ser classificado em primário, secundário ou terciário, o que 

depende da localização das disfunções no eixo hipotalâmico-pituitáriatireoidiano. Essas 

disfunções acarretam a diminuição da função tireoidiana, pois a produção dos hormônios desta 

glândula é influenciada pela hipófise e pelo hipotálamo, levando ao desenvolvimento do 
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hipotireoidismo. (SCOTT-MONCRIEFF, 2007; JERICÓ, 2015).  

Segundo Panciera et al. (2008), das três distintas classificações, o hipotireoidismo 

primário é o mais comum da espécie canina, sendo o responsável por mais de 95% dos casos 

diagnosticados. Ele ocorre devido à perda progressiva de tecido tireoidiano funcional, que leva 

a uma disfunção primária da glândula com consequente redução dos níveis séricos do hormônio 

(DE MARCO; LARSSON, 2006).  

O hipotireoidismo canino pode apresentar uma ampla gama de sinais clínicos. Os sinais 

clínicos mais comuns são os de diminuição da taxa metabólica e manifestações dermatológicas, 

no entanto, muitos outros sinais clínicos são associados ao hipotireoidismo. Essa grande 

variação da sintomatologia clínica em associação a resultados laboratoriais variáveis ou 

controversos tornam o diagnóstico definitivo difícil (SCOTT-MONCRIEFF, 2007; JERICÓ, 

2015).  

Para ajudar no diagnóstico definitivo, verifica-se a concentração total de hormônios da 

tireoide, que apresentará a concentração de T4 quase sempre diminuída e a concentração sérica 

de TSH estará aumentada na maioria dos casos de hipotireoidismo primário (BOLFER et al., 

2013).  

Em razão dessa inconsistência em relação ao diagnóstico, à grande variabilidade dos 

sinais clínicos, e por ser uma doença de ocorrência comum na rotina da clínica de pequenos 

animais, objetivou-se com esse trabalho realizar uma revisão sobre o hipotireoidismo em cães 

abordando os principais aspectos sobre a doença. 

METODOLOGIA 

Foi realizado uma revisão de literatura com consultas em livros, artigos, monografias, 

dissertações e teses em bases de dados específicas Scielo, Science Direct, Periódicos Capes, 

Scopus e Pubmed, sem delimitação do tempo de publicação, utilizados os seguintes descritores: 

canino, hipotireoidismo, cães, tireóide e doenças metabólicas. 
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CONCEITO 

O hipotireoidismo é uma doença multissistemica, complexa, que resulta do decréscimo 

da produção de tiroxina (T4) e triiodotironina (T3) pela glândula tireoide. Como a produção 

desses hormônios é influenciada pela hipófise, pelo hipotálamo e pela própria tireoide, uma 

disfunção no eixo hipotalamico-pituitario-tireoideano pode acarretar a doença (JERICÓ, 2015).  

A redução da concentração de hormônios tireoidianos iodados circulantes causam a 

diminuição generalizada do metabolismo celular em tecidos de praticamente todos os sistemas 

corporais, resultando em ampla variedade de sinais clínicos (MORAILLON, 2013; PANCIERA 

et al, 2008; TILLEY, 2011). O hipotireoidismo é considerado uma anormalidade endócrina 

comum em cães não obstante sua real prevalência seja, em grande parte, desconhecida 

(MOONEY 2012; SHIEL, 2015). 

ETIOLOGIA  

O hipotireoidismo é resultado de anormalidades funcionais ou estruturais da glândula 

que levam à produção deficiente dos hormônios da tireoide, e baseada na localização do 

problema dentro do complexo pituitária-hipotálamo-glândula tireoide, o hipotireoidismo é 

classificado em primário (quando a causa envolve a glândula tireoide), secundário (quando 

envolve a hipófise) ou terciário (quando envolve o hipotálamo), e pode ser adquirido (mais 

comum) ou congênito (SCOTTMONCRIEFF, 2007; NELSON, 2010). 

A situação mais frequente do hipotireoidismo adquirido é o hipotireoidismo primário, 

que é responsável por mais de 95% dos casos em cães (PANCIERA et al, 2008). Geralmente 

ocorre de forma espontânea, e se desenvolve em razão da destruição irreversível de tecido da 

tireoide, na maioria das vezes, como consequência de tireoidite linfocítica ou atrofia idiopática 

da tireoide, que são os achados histopatológicos mais encontrados nesse distúrbio (MOONEY 

2012; SHIEL 2015; NELSON, 2010). Em ambos os casos, a glândula tireoide responde menos 

ao hormônio estimulante (TSH), consequentemente, os níveis de T3 e T4 declinam com 

aumento compensatório no TSH (TILLEY, 2011; JUNIOR, 2011).  
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A tireoidite linfocítica, também conhecida como tireoidite autoimune, responde por 

cerca de 50% dos casos de hipotireoidismo de início em idade adulta. É uma lesão 

imunomediada caracterizada por uma infiltração difusa de linfócitos, plasmócitos e macrófagos 

na glândula tireoide com destruição progressiva e irreversível dos folículos tireoidianos, aliados 

a formação de nódulos linfoides e substituição progressiva de tecido glandular normal por 

tecido conectivo fibroso (NELSON, 2010; GRAHAM et al., 2007; MOONEY, 2012; SHIEL, 

2015).  

A presença dessa inflamação da tireoide pode ser detectada no soro pela medição de 

anticorpos contra componentes da tireoide (geralmente anticorpos anti-tireoglobulina 

[TgAAs]). A progressão do processo da doença é lenta e extensas alterações patológicas 

ocorrem antes do aparecimento de sinais clínicos de hipotireoidismo. Os fatores que 

desencadeiam essa condição não são muito compreendidos, mas é reconhecido que ocorrem 

devido à combinação de fatores genéticos e ambientais (NELSON, 2010; GRAHAM et al, 

2007, MOONEY, 2012; SHIEL, 2015). Tem-se demonstrado que a tireoidite linfocítica é mais 

prevalente em algumas raças de cães como Borzoi, Great Dane, Beagle, Golden Retriever, 

Cocker Spaniel, Boxer, Sheatland Sheepdog, Giant Schnauzer e Hovawart (MOONEY, 2012; 

SHIEL, 2015; GRAHAM et al., 2007; FERM et al, 2009).  

De acordo com Nelson (2010), a destruição da glândula é progressiva e os sinais clínicos 

só se tornam evidentes quando mais de 75% da glândula estiver destruída. Esse processo 

geralmente é gradual, levando de um a três anos para se desenvolver o que sugere ser uma 

destruição lenta.  

A degeneração idiopática da tireoide é caracterizada pela perda do parênquima 

tireoidiano com substituição pelo tecido adiposo ou fibroso, sem inflamação. Essa condição não 

está associada a anticorpos anti-tireoglobulina e a causa ainda não foi definida, e 

histopatologicamente, parece muito diferente de tireoidite linfocítica. Devido a ausência de 

fibrose ou de mínima resposta inflamatória, não se sabe ao certo se a atrofia folicular é uma 

síndrome distinta, que se desenvolve devido a condições patológicas primárias, ou o resultado 

da forma terminal de tireoidite linfocítica (NELSON, 2010; GRAHAM et al. 2001; MOONEY 

2012; SHIEL 2015; JERICO 2015). A tireoidite linfocítica e a degeneração folicular idiopática 

ocorrem com uma mesma frequência o que fortalece a hipótese de que sejam a mesma doença 

em fases diferentes (MOONEY, 2011).  
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O hipotireoidismo primário também pode ter como causa: remoção cirúrgica da 

glândula tireoide (tireoidectomia), neoplasias, medicamentos antitireóideanos e tratamentos 

com iodo radioativo (NELSON, 2010; GRAHAM et al., 2007).  

O hipotireoidismo congênito é raro em cães e existem poucos trabalhos descrevendo 

essa doença, mas ela tem como principais causas anormalidades no desenvolvimento da 

glândula (disgenesia), deficiência na produção dos hormônios tireoidianos (disormonogênese) 

e de seus transportes, anticorpos bloqueadores de receptor de TSH, e hipoplasia ou aplasia da 

tireoide, que resulta no nanismo desproporcional, visto que afeta a produção do hormônio do 

crescimento (GH) (BOJANIĆ et al., 2011; MOONEY, 2011). De acordo com Bojanić et al. 

(2011), a verdadeira incidência de hipotireoidismo congênito é desconhecida, já que uma 

proporção de casos não é diagnosticada ou o animal morre ao nascimento ou ainda muito jovem, 

sem que a causa da morte esteja estabelecida.  

O hipotireoidismo secundário (pituitário), que corresponde a menos de 5% dos casos de 

hipotireoidismo canino, é causado pela diminuição da produção do TSH e, secundariamente, 

na síntese e secreção dos hormônios tireoidianos (JERICÓ, 2015; PANCIERA et al., 2008).  

As principais causas são malformação congênita ou destruição da pituitária ou até 

mesmo sua supressão, normalmente causada por outros hormônios ou medicamentos, como os 

glicocorticoides. As malformações pituitárias, principalmente em cães da raça Pastor Alemão, 

são causadas, em sua maioria, por hipoplasia ou formação de uma bolsa de Rathke cística na 

hipófise anterior, comprometendo as células tireotróficas. A bolsa de Rathke é formada, no 

período embrionário, por invaginação do ectoderma faringiano. Com o desenvolvimento fetal, 

essa bolsa levará à formação da adeno-hipófise, e com isso o tamanho ficará 12 reduzido a uma 

fenda. Caso, nessa fenda se forme um cisto, este comprimirá a adeno-hipófise que sofrerá 

atrofia (JERICÓ, 2015).  

O hipotireoidismo terciário (hipotalâmico) é resultado da deficiência da produção ou da 

liberação do hormônio liberador de tireotrofina (TRH). Essa falha pode ocorrer tanto por uma 

má formação do hipotálamo, como pela presença de neoplasias, abcessos ou inflamações 

severas, destruição das células produtoras de TRH e defeito na molécula de TRH ou infiltração 

do receptor TRH-TSH. Não havia relatos de casos de hipotireoidismo terciário em cães até 

2007, quando foi confirmado um caso por Shiel e colaboradores (SHIEL et al., 2007; JERICÓ, 

2015). 
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SINAIS CLÍNICOS 

Os hormônios da tireoide influenciam a função de praticamente todos os sistemas 

orgânicos, e quando suas concentrações são deficientes, é possível surgir ampla variação de 

sinais clínicos envolvendo diferentes sistemas. Isto nos leva a uma grande quantidade de 

diagnósticos diferenciais para esta endocrinopatia contribuindo para erros comuns de 

diagnóstico. Por outro lado, o hipotireoidismo também é comumente superdiagnosticado 

(SCOTT-MONCRIEFF, 2007; SRIKALA; KUMAR, 2014; MONEY, 2012).  

As formas mais comuns de hipotireoidismo primário geralmente se desenvolvem 

durante a meia idade (2 a 6 anos) e dependem em parte da idade do cão no momento em que se 

desenvolve a deficiência do hormônio (NELSON, 2010). Os sinais clínicos mais observados no 

hipotireoidismo estão relacionados a alterações cutâneas e diminuição da taxa metabólica 

(SCOTT-MONCRIEFF, 2007).  

De uma forma geral, os cães hipotireóideos normalmente apresentam obesidade, 

cansaço fácil, apatia e alterações dermatológicas (NELSON, 2010). Sinais clínicos menos 

comuns estão relacionados a anormalidades neurológicas e musculares (SRIKALA; KUMAR, 

2014; GIZA et al., 2016), comprometimento das funções reprodutivas (PANCIERA et al., 

2012), coagulopatia, efeitos no sistema cardiovascular, oftalmológicas e gastrointestinais, além 

de uma infinidade de alterações encontradas no hipotireoidismo congênito, também chamado 

de cretinismo ou nanismo congênito (SRIKALA; KUMAR, 2014; SCOTT- MONCRIEFF, 

2007). 

SINAIS CLÍNICOS SISTÊMICOS 

•  Diminuição da taxa metabólica 

Como os hormônios da tireoide aumentam a taxa metabólica e o consumo de oxigênio 

da maioria dos tecidos, uma deficiência do hormônio tireoidiano resulta em sinais de 

diminuição da taxa metabólica (SCOTT- MONCRIEFF, 2007).  

Estudo realizado, os sinais mais comuns das alterações metabólicas foram intolerância 

ao frio (83,3%), ganho de peso sem aumento do apetite (67%) e o menos comum foi letargia 

(33,3%) (PRADO; CALDAS- BUSSIERE, 2010). Em outro estudo realizado por Srikala e 

Kumar, o distúrbio metabólico foi observado em 48,93% dos casos estudados, e foram relatados 

intolerância ao exercício e letargia (Figura 1), obesidade (Figura 2) e dispneia em repouso 

(SRILAKA; KUMAR, 2014). 
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Figura 1 – Cão com letargia e intolerância ao exercício.  

 
FONTE: Srikala e Kumar, 2014. 

 
Figura 2- Cão apresentando quadro de obesidade devido ao hipotireoidismo.  

 
FONTE: Srikala e Kumar, 2014. 

 

•  Manifestações neuromusculares 

Os sistemas nervosos periférico e central podem ser afetados pelo hipotireoidismo, 

entretanto as manifestações neurológicas mais comuns do hipotireoidismo referem-se ao 

sistema nervoso periférico que pode ser comprometido por alterações do metabolismo neuronal, 

desmielinização, axonopatia, ou compressão da medula espinal e nervos periféricos nos casos 

de mixedema (SCOTT-MONCRIEFF, 2007; CRUZ, 2015; MANOEL, 2015).  

As alterações neuromusculares ocorrem porque a deficiência dos hormônios 

tireoidianos interfere na síntese da molécula adenosina trifosfato (ATP), o que leva a uma 

atividade deficiente da bomba sódio potássio acarretando em uma menor velocidade de 

condução dos impulsos nervosos e disfunção do nervo periférico. Também pode haver falha no 

transporte local de hormônios tireoidianos no cérebro (SCOTT-MONCRIEFF, 2007, GIZA et 

al., 2016).  

Todavia, também são descritas alterações no sistema nervoso central, que por sua vez 

estão relacionadas ao deposito de mucopolissacarídeos no perineuro e no endoneuro, 

aterosclerose ou grave hiperlipidemia (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015).  
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A neuropatia periférica é a manifestação neurológica mais documentada do 

hipotireoidismo. Cães de meia idade e de raça grande ou gigante são comumente os mais 

afetados, e geralmente apresentam intolerância ao exercício, fraqueza generalizada, ataxia e 

quadriparesia ou paralisia. Anorexia e desconforto respiratório também foram relatados em cães 

afetados. O exame neurológico geralmente revela depressão, fraqueza generalizada, déficits 

proprioceptivos dos membros pélvicos e torácico e, reflexos segmentares diminuídos nos 

membros pélvicos e torácicos. Mais comumente, todos os quatro membros são afetados, 

entretanto, em alguns cães os sinais clínicos progridem dos membros posteriores para os 

membros anteriores ou afetam apenas os membros posteriores (JAGGY et al., 1994).  

Entre outras alterações neuromusculares que podem ser observadas em um quadro de 

hipotireoidismo estão convulsão, andar em círculo, nistagmo e hemiparesia (CRUZ, 2015; 

MANOEL, 2015). Além disso, também pode ser observada paralisia do nervo facial com ptose 

palpebral e assimetria facial (Figura 3), paralisia larigeana e miopatias (ROMÃO et al., 2012; 

SRIKALA; KUMAR, 2014, GIZA et al., 2016). Megaesôfago é bastante raro e pode ser 

secundário à miopatia, à neuropatia ou à miastenia grave concomitante. Além disso, as 

alterações comportamentais são caracterizadas por irritabilidade, agressão, medo e instabilidade 

temperamental (NELSON, 2010; CRUZ 2015; MANOEL, 2015; PANCIERA et al., 2008). 

Figura 3 – Cão com paralisia facial associada ao hipotireoidismo.  

 
FONTE: Srikala e Kumar, 2014. 

 

•  Manifestações reprodutivas 

Há pouca evidência na literatura veterinária sobre a influência do hipotireoidismo na 

reprodução dos animais acometidos pela doença. Mas sabe-se que as alterações reprodutivas 

ocorrem pelo fato de que os hormônios tireoidianos são necessários para a secreção normal dos 

hormônios foliculoestimulante (FSH) e luteinizante (LH) (CRUZ; MANOEL, 2015; 

PANCIERA et al., 2012).  
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As anormalidades reprodutivas em fêmeas atribuídas ao hipotireoidismo incluem 

intervalo interestrais prolongados, estro fraco ou silencioso, falha do ciclo ou ciclo estral 

irregular, aborto espontâneo, ninhadas pequenas ou com baixo peso ao nascer, inércia uterina e 

filhotes fracos ou natimortos (SCOTT-MONCRIEFF, 2007; NELSON, 2010; CRUZ; 

MANOEL, 2015). Outras anormalidades reprodutivas incluem sangramento estral prolongado, 

hiperprolactemia, galactorréia inadequada em fêmeas não castradas e ginecomastia 

(PANCIERA et al., 2008; NELSON, 2010; SCOTT-MONCRIEFF, 2007).  

Nos machos, relata-se que pode haver perda de libido, oligospermia, azoospermia e 

atrofia testicular (PANCIERA et al., 2008; CRUZ, 2015; MANOEL, 2015).  

Em estudo realizado por Panciera et al. (2012), foram comparadas as alterações 

reprodutivas entre um grupo de cães que tiveram o hipotireoidismo induzido por um ano e um 

grupo com cães sem a endocrinopatia. Este estudo Figura 3 – Cão com paralisia facial associada 

ao hipotireoidismo. FONTE: Srikala e Kumar, 2014. 16 observou diferenças significativas entre 

os dois grupos, com alterações na fertilidade dos animais com hipotireoidismo prolongado, 

geração de filhotes de baixo peso corporal ao nascimento ou pequenos e natimortos. Das oito 

fêmeas que tiveram o hipotireoidismo induzido por um ano, apenas quatro emprenharam e uma 

sofreu aborto. Mas todas as fêmeas com 19 semanas de hipotireoidismo induzido emprenharam 

e tiveram filhotes vivos.  

Assim, sugere-se que é necessário um tempo prolongado de deficiência tireoidiana para 

a manifestação das alterações reprodutivas. Após a realização do tratamento com a levotiroxina, 

todos os animais tiveram a regressão dos problemas reprodutivos, com retorno da taxa de 

prenhez a 100%. 

•  Sinais clínicos dermatológicos 

As alterações dermatológicas são as que ocorrem com maior frequência em cães com 

hipotireoidismo, sendo constatadas em 60% a 80% dos cães acometidos. Isso acontece porque 

os hormônios da tireoide têm papel fundamental na manutenção da saúde da pele (MOONEY, 

2012; SHIEL, 2015).  
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Os sinais dermatológicos variam e refletem a gravidade e a duração da doença. Os 

hormônios da tireoide para o início da fase anágena do desenvolvimento dos pelos. A ausência 

desses hormônios resulta na persistência da fase telógena, assim os pelos ficam secos, sem 

brilho e se desprendem facilmente, levando a alopecia (MOONEY, 2012; SHIEL, 2015). Aos 

animais apresentam alopecia inicialmente em áreas de atrito, como a cauda, que resulta na 

aparência clássica de “cauda de rato” (Figura 4), e pescoço (Figura 5), e ao longo do tempo 

progride para alopecia bilateral simétrica não pruriginosa nos flancos, coxas e tronco. A cabeça 

e as extremidades normalmente não são acometidas com a alopecia, entretanto há relatos de 

alopecia nasal dorsal em algumas raças, especialmente em Retrievers (GRAHAM et al., 2007; 

MOONEY, 2012; SHIEL, 2015). 

Figura 4 – Alopecia em área de atrito (cauda) causando o aspecto de “cauda de rato”.   

 
Fonte: Mooney, 2012 e Shiel, 2015. 

 
Figura 5 - Alopecia na região do pescoço.  

 
Fonte: Mooney, 2012 e Shiel, 2015. 

Os outros sinais mais comuns relatados por diferentes estudos incluem pele seca, com 

escamas, caspas e áreas de hiperpigmentação, piodermite superficial (Figura 6), otite cerosa, 

seborreia, espessamento da pele, odor da pele, hipopigmentação nasal e comedões, e mixedema. 

O crescimento excessivo do pelo (hipertricose) é às vezes observado em cães das raças Boxer 

e Setter Irlândes.  
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A cicatrização retardada ou deficiente de feridas e aumento de hematomas também são 

frequentemente relatados (SCOTT- MONCRIEFF, 2007; SRIKALA; KUMAR, 2014; 

NELSON, 2010; BOLFER et al. 2013; YOGESHPRIYA et al., 2017). 

Figura 6 – Piodermite superficial generalizada secundária ao hipotireoidismo.  

 
Fonte: Srikala e Kumar, 2014. 

Essas alterações podem estar relacionadas à diminuição da síntese proteica, diminuição 

da atividade mitótica e diminuição do consumo de oxigênio da pele, o que resulta em atrofia 

epidérmica, atrofia das glândulas sebáceas e queratinização anormal (SCOTT-MONCRIEFF, 

2007).  

O hipotireoidismo costuma estar associado à piodermite secundária, e em estudo 

realizado por Srikala e Kumar (2014), essas infecções secundárias estavam presentes em 76% 

dos cães com hipotireoidismo e envolviam Malassezia pachydermatis (55,56%), Demodex 

canis em demodicose (19,44%) e pioderma bacteriano (11,11%). A dermatite por Malassezia 

mostrou lesões seborreicas com escamas secas, principalmente no abdômen e nas costas. 

Alguns cães apresentavam lesões eczematosas úmidas na região inguinal. Os cães com pústulas, 

lesões secas e escamosas revelaram a presença de Staphylococcus spp. e Escherichia coli no 

exame de impressão da pele.  

O mixedema é uma rara manifestação dermatológica de hipotireoidismo caracterizada 

por espessamento da pele, especialmente das pálpebras, bochechas e testa. É causada pela 

deposição de ácido hialurônico e mucopolissacarídeos na derme, que ocorre porque a 

deficiência de hormônio tireoidiano diminui o catabolismo de glicosaminoglicanos. O 

espessamento é tipicamente mais pronunciado na cabeça, o que ocasiona uma expressão facial 

“trágica” (Figura 7), com espessamento dos lábios, parte frontal da cabeça e ptose palpebral 

(MOONEY, 2012 E SHIEL, 2015; CRUZ E MANOEL, 2015; SCOTT – MONCRIEFF, 2007). 
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Figura 7 – Cão apresentando expressão facial trágica associada ao hipotireoidismo.  

 
Fonte: Mooney, 2012 e Shiel, 2015. 

•  Outras manifestações clínicas 

 Os animais com hipotireoidismo também podem apresentar outros sinais clínicos 

menos comuns, mas não menos importantes. Esses sinais clínicos incluem as manifestações 

cardiovasculares como a cardiomiopatia dilatada, bradicardia sinusal, arritmias, baixa voltagem 

do QRS e ondas T invertidas. Anormalidades oftalmológicas ocorrem em decorrência da 

hiperlipidemia e parecem ser raras em cães hipotireoideanos. Os sinais mais observados são 

uveíte anterior, lipidose corneana (Figura 8), úlceras, distrofia da córnea, glaucoma secundário, 

lipemia retinal e descolamento de retina. Os animais podem ainda manifestar diarreia ou 

constipação, poliúria e alterações de comportamento. Esses sinais variados e inespecíficos 

dificultam o diagnóstico diferencial o que faz com que o hipotireoidismo seja erroneamente 

diagnosticado (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015; SRIKALA; KUMAR, 2014; SCOTT-

MONCRIEFF, 2007; NELSON, 2010). 

Figura 8 – Lipidose corneana caracterizada pela presença de uma mancha branca.  

 
Fonte: Srikala e Kumar, 2014. 
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Raramente a disfunção cerebral pode ocorrer no hipotireoidismo como resultado de 

coma mixedematoso, levando a um quadro grave caracterizado por fraqueza severa, hipotermia, 

bradicardia, hipoventilação, hipotensão, embotamento mental profundo ou estupor, que leva ao 

coma. A deposição de glicosaminoglicanos pode resultar em edema não depressível da pele, 

face, bochechas e papos. As alterações clinicopatológicas mais comuns nos cães afetados 

incluem anemia não regenerativa, hiperlipidemia, hipoglicemia, hiponatremia, hipoxemia e 

hipercabia. O tratamento recomendado nesse caso é lexotiroxina intravenosa 

(SCOTTMONCRIEFF, 2007; NELSON, 2010).  

O hipotireoidismo em filhotes ou hipotireoidismo congênito é também chamado de 

cretinismo, e resulta em comprometimento do desenvolvimento mental e no retardo do 

crescimento. Os cães afetados têm déficit mental e são letárgicos, sem interesse lúdico, têm 

corpo desproporcional com a cabeça grande e larga, pescoço curto e grosso e membros curtos, 

apresentam macroglossia, atraso na erupção dentária e o bócio. Os achados dermatológicos são 

semelhantes aos observados no cão adulto com hipotireoidismo, mas com persistência da 

pelagem de filhote. Os filhotes afetados geralmente são os maiores na ninhada ao nascer, mas 

começam a ficar para menores que o restante da ninhada dentro de três a oito semanas. Filhotes 

severamente afetados frequentemente morrem sem diagnóstico nas primeiras semanas de vida 

(NELSON, 2010; SCOTT-MONCRIEFF, 2007). 

DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico do hipotireoidismo em cães muitas vezes é difícil. Isto ocorre devido à 

inespecificidade dos sinais clínicos e à dificuldade de interpretação dos testes de função 

tireoidiana. Portanto, deve-se atentar ao histórico clínico do animal, aos achados de anamnese 

e a confirmação clínica por meio da dosagem hormonal. O diagnóstico de hipotireoidismo deve 

se basear principalmente na avaliação das análises basais dos hormônios tireoidianos, 

principalmente T4 total e T4 livre, e do TSH canino endógeno, sendo que cada um têm 

diferenças significativas no desempenho diagnóstico (MOONEY, 2011; REGHELIN, 2007; 

SEITA, 2009; PANCIERA et al., 2008). O T3 possui pouca significativa clínica, principalmente 

porque grande parte dele é formada pela deionização do T4 pelo fígado, rins e músculos, 

tornando-o um indicador não confiável para tal avaliação. Outras dosagens podem ser 

realizadas como, por exemplo, a tireoglobulina, anticorpos antitireoglobulina e anticorpos anti-

T4 (BOLFER et al, 2013).  
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No entanto existem vários fatores que interferem na dosagem dos hormônios 

tireoidianos como raça, idade, sexo, obesidade, doenças de origem não tireoidiana e certos 

medicamentos, além de fatores relacionados a função intrínseca da tireoide (CRUZ, 2015; 

MANOEL, 2015). Nessas situações é necessária a utilização de exames complementares, como 

o uso de imaginologia (ultrassonografia e radiografia) e hemograma e bioquímica sérica

(MOONEY, 2011).

PATOLOGIA CLÍNICA 

Uma variedade de alterações hematológicas e bioquímicas são observadas em cães com 

hipotireoidismo. Os achados clinicopatológicos mais encontrados em cães com hipotireoidismo 

são a hipercolesterolemia, a hipertrigliceremia e anemia não regenerativa (NELSON, 2010).  

Uma anemia leve não regenerativa, normocítica e normocrômica (hematócrito de 28% 

a 35%) se desenvolve em aproximadamente 40 a 50% dos casos afetados. Presume-se que seja 

resultante do decréscimo do consumo de oxigênio que leva a diminuição da produção de 

eritropoietina e da falta de um efeito direto dos hormônios tireoidianos na medula óssea. Em 

geral, a gravidade da anemia reflete a cronicidade do hipotireoidismo (NELSON, 2010; CRUZ, 

2015; MANOEL, 2015; MOONEY E SHIEL, 2012; MOONEY, 2011).  

A anormalidade bioquímica mais comum é a concentração aumentada de colesterol 

circulante, comumente relatada em aproximadamente 75% dos casos, e pode ser acompanhada 

por hipertrigliceridemia (MOONEY, 2011; CRUZ, 2015; MANOEL, 2015). Os hormônios 

tireoidianos são importantes para todos os aspectos do metabolismo lipídico, incluindo síntese, 

mobilização e degradação, embora este último pareça ser particularmente afetado no 

hipotireoidismo (MOONEY, 2011). A hipercolesterolemia ocorre devido ao decréscimo do 

metabolismo do colesterol, da redução da utilização e concomitante aumento da produção 

hepática (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015). Notavelmente, quanto maior o aumento do 

colesterol, mais provável é o diagnóstico de hipotireoidismo (MOONEY, 2011). Entretanto 

esses achados podem estar relacionados a outros distúrbios que não sejam da tireoide, como 

diabetes mellitus, dieta rica em gordura, hiperadrenocorticismo, síndrome nefrótica e distúrbios 

da colestase (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015).  
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Concentrações elevadas de creatina quinase (CK) circulante são encontradas em 

aproximadamente 20-35% dos casos. Embora muitas vezes atribuível à diminuição do 

metabolismo ou da excreção, pode ser resultado da miopatia causada pelo hipotireoidismo 

(MOONEY, 2011). Também podem ser encontrados aumento leve a moderado de lactato 

desidrogenase, aspartato aminotransferase, alanina aminotransferase e fosfatase alcalina, 

porém, são achados que não confirmam o hipotireoidismo em cães com suspeita clínica 

(NELSON, 2010).  

Outro achado é o valor aumentado de frutosamina, que ocorre devido à diminuição da 

taxa de uso e reposição de proteína, processo chamado de “turnover” (MOONEY, 2012 E 

SHIEL, 2012). Dixon et al. (1999), constataram que a frutosamina possui especificidade maior 

que 80% para o diagnóstico de hipotireoidismo, isso após a exclusão de diabetes mellitus nos 

casos avaliados. Assim, os parâmetros de frutosamina podem ser valiosos para confirmação do 

diagnóstico de hipotireoidismo (MOONEY, 2012 E SHIEL, 2012).  

Ao comparar diferentes parâmetros clínico patológicos entre cães com hipotireoidismo 

e os valores de referência laboratoriais, Dixon et al. (1999), observaram que as anormalidades 

bioquímicas e hematológicas mais comuns quando comparadas com os limites laboratoriais de 

referência foram o aumento das concentrações de triglicerídeos, glicose, frutosamina e 

hipercolesterolemia, além do aumento das atividades de creatina quinase e uma baixa contagem 

de glóbulos vermelhos (Dixon et al., 1999), No entanto, Mooney (2011) ressalta que as análises 

clinico-patológicas de rotina servem para incluir ou excluir uma doença não tireoidiana, seja 

como causa mais provável dos sinais de apresentação ou como indicador de doença 

concomitante que pode afetar a interpretação dos testes de função tireoidiana. (MOONEY, 

2011). 

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

Com o desenvolvimento da ultrassonografia e de técnicas avançadas de imagem, como 

a ressonância magnética e a tomografia computadorizada, tem havido um crescente interesse 

no seu uso para o diagnóstico de hipotireoidismo canino (MOONEY, 2011).  

Com relação ao diagnóstico por imagem para a elucidação diagnóstica do 

hipotireoidismo, a avaliação por ultrassom pode ser utilizada para acessar a glândula tireoide 

no que diz respeito ao tamanho, à forma, à presença de lesões císticas, sólidas e calcificações, 

bem como mostrar eventuais presenças de formações neoplásicas tireoidianas (NELSON, 2010; 

DE MARCO; LARSSON, 2006).  
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De Marco e Larsson (2006), observaram que a ultrassonografia cervical demonstrou 

nítida redução do volume total da glândula tireoide em todos os animais hipotireoideos 

avaliados quando comparados aos animais considerados eutireoideos, comprovando atrofia 

glandular secundária ao hipotireoidismo. Além disso, a ecogenicidade da glândula mostrou-se 

inferior àquela da musculatura cervical na totalidade dos animais com hipotireoidismo, tendo a 

ser isoecoica a hipoecoica, com focos hiperecoicos e o padrão de ecogenicidade geralmente 

difere entre os lobos da tireoide de um mesmo cão.  

As radiografias não têm valor diagnóstico no hipotireoidismo primário adquirido 

(MOONEY, 2012; SHIEL, 2012). Entretanto, estudos radiográficos em animais com 

hipotireoidismo congênito mostram anormalidades variáveis. As radiografias dos membros 

geralmente mostram disgenesia epifisária e retardo de ossificação, assim, o comprimento total 

dos ossos longos é reduzido, o que resulta em nanismo desproporcional. As deformidades em 

valgo são comuns e resultam da ossificação retardada dos ossos do carpo e do tarso. Mas é 

importante ressaltar que esses achados radiológicos não são patognomônicos para o 

hipotireoidismo congênito (MOONEY, 2012 E SHIEL,2012; BOJANIC et al, 2011). 

TESTES DE FUNÇÃO DE GLÂNDULA TIREOIDE 

Uma variedade de testes para o hipotireoidismo está disponível e as recomendações para 

seu uso e interpretação variam. Nem todos medem diretamente a função tireoidiana, mas são 

utilizados e estudados como testes da função tireoidiana (MOONEY, 2011). A determinação 

da função da glândula tireoide é feita principalmente a partir dos testes hormonais de 

concentração basal total de hormônios tireoidianos, de concentração de tiroxina livre, de níveis 

séricos de TSH endógeno canino e da presença de anti-tireoglobulina TgAA (PANCIERA et 

al, 2008; MOONEY, 2011). O maior problema na interpretação é o número de outros fatores, 

além da função tireoidiana intrínseca, que podem afetar as concentrações dos hormônios 

incluindo particularmente a raça, a idade, doenças não tireoidianas e certos medicamentos. 

Outros fatores como sexo, obesidade e atividade também podem afetar significativamente as 

concentrações dos hormônios tireoidianos, mas raramente têm qualquer consequência para a 

interpretação clínica (MOONEY, 2011).  
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Apesar da utilidade destes testes, devido à baixa incidência de hipotireoidismo 

congênito em cães e gatos, não existem estudos específicos determinando o desempenho 

diagnóstico dos testes hormonais na confirmação do hipotireoidismo congênito, portanto a 

maioria dos dados referentes aos testes hormonais é derivada do hipotireoidismo adquirido 

(BOJANIC et al., 2011). 

DOSAGEM DE T4 TOTAL (T4T) 

A dosagem de T4T é muito importante, pois ela deriva exclusivamente da glândula 

tireoide (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015). É um teste de triagem inicial com alta sensibilidade 

e realiza uma avaliação direta da capacidade da glândula tireoide em produzir o hormônio. No 

hipotireoidismo, a concentração sérica de T4T quase sempre se encontra abaixo do normal 

(PANCIERA et al. 2008; TILLEY, 2015).  

As técnicas mais eficientes na mensuração dos níveis de T4T, que é a soma da porção 

ligada às proteínas com a fração livre no plasma, são o ensaio imunoenzimático ELISA, a 

quimioluminescência e o radioimunoensaio. Há indícios de que o ELISA seja menos confiável 

do que o radioimunoensaio, sendo esse último o mais utilizado (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015; 

TILLEY, 2015).  

Devem ser realizadas duas ou três coletas, espaçadas por 45 minutos, para aumentar a 

confiabilidade na interpretação. A concentração sérica normal de T4T indica a função normal 

da glândula tireoide. Uma concentração sérica baixa de T4T (menor que 0,5 µm/ dL) em 

conjunto com os sinais clínicos sugestivos da doença sustenta o diagnóstico de hipotireoidismo 

(MORAILLON, 2013; NELSON, 2010). 

DOSAGEM DE T4 LIVRE 

T4 livre é a fração metabolicamente ativa de T4, a qual representa a porção de hormônio 

disponível para absorção tecidual. Em teoria, é considerado mais valioso como teste de triagem, 

pois propicia avaliação mais acurada da condição celular da tireoide, apresentando a diminuição 

do valor mais específica para hipotireoidismo do que para o valor de T4T. Além disso, o T4 

livre é menos influenciado por doença não tireoidiana e por terapia medicamentosa (MOONEY, 

2012; SHIEL, 2012; TILLEY, 2015).  
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As técnicas mais recomendadas para sua mensuração são o radioimunoensaio e a diálise 

de equilíbrio, que é considerada o padrão ouro para a medição de T4 livre. Essa técnica tem por 

princípio separar T4 livre das proteínas plasmáticas e de T4 ligada às proteínas. Esse método 

não sofre interferência dos autoanticorpos nem da concentração de proteínas circulantes do 

soro. Entretanto, a técnica apresenta custo elevado, demora na execução e o resultado pode ser 

comprometido pelas condições de transporte e armazenamento da amostra (CRUZ, 2015; 

MANOEL, 2015; MOONEY, 2012; SHIEL, 2012). 

DOSAGEM DE CONCENTRAÇÃO SÉRICA DE TSH 

O hormônio TSH é responsável pela estimulação da produção dos hormônios 

tireoidianos, logo a sua concentração deve ser avaliada, pois demonstra informações sobre a 

interação entre a hipófise e a glândula tireoide (NELSON, 2015). Teoricamente nos casos de 

hipotireoidismo há um aumento da concentração sérica do TSH. Em cães, o TSH sérico pode 

ser mensurado usando ensaio imunorradiométrico, imunométrico quimioluminescente e 

imunométrico com enzima. A dosagem de concentração sérica de TSH deve ser sempre 

utilizada associada a outros testes, nunca como único método diagnóstico, principalmente em 

casos inconclusivos após a dosagem de T4 livre (NELSON, 2015; MOONEY 2011). A 

dosagem do TSH apresenta boa especificidade (98%) quando associado à dosagem de T4t ou 

T4 livre (SCOTT- MONCRIEFF, 2007). A maior parte dos laboratórios usa como referência 

superior a concentração sérica de 0,6ng/ dl (Nelson, 2015). 

DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL 

Alguns distúrbios não tireoidianos se relacionam como diagnóstico diferencial para o 

hipotireoidismo em cães como o hiperadrenocorticismo, diabete melitus, síndrome nefrótica, 

pancreatite, dislipoproteinemia primária, distúrbios da colestase e obesidade por também 

causarem alterações como a hipercolesterolemia e hipertrigliceridemia (TILLEY, 2011).  

Outra doença importante a ser considerada no diagnóstico diferencial é a síndrome do 

eutireoideo doente, condição que consiste em um comprometimento da produção dos 

hormônios tireoidianos pelo estresse causado por doenças não tireoidianas, e que pode levar às 

mesmas alterações causadas no hipotireoidismo (MOONEY, 2001; KLOPMANN et al., 2006). 
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TRATAMENTO 

O tratamento de escolha para cães com hipotireoidismo é a administração diária de 

levotiroxina sódica (T4 sintético). Recomenda que seu uso seja de um produto aprovado para 

cães. Quando fornecida por via oral, resulta em concentrações normais de T4, T3 e TSH 

(NELSON, 2010; PANCIERA et al. 2008).  

A dosagem inicial deve ser de 0,02 mg/ kg (20µg/ kg), a cada 12 horas, com uma dose 

máxima de 0,8mg/ kg. A levotiroxina também pode ser administrada uma vez ao dia se o 

produto for formulado com a dosagem diária correta. Devido à variabilidade na absorção e do 

metabolismo, a dose e a frequência da administração podem precisar de ajustes antes que uma 

resposta clínica seja observada (NELSON, 2010).  

Essa variação da dose foi observada no estudo de De Marco et al. (2012), que ao 

avaliarem a posologia e a resposta terapêutica da levotiroxina sódica em cães hipotiroideos, 

notaram uma grande variação nos protocolos terapêuticos, com doses de L-tiroxina variando de 

10 a 21μg/kg, além de administração a cada 24 horas em 50% dos casos. Constataram também 

que a variabilidade de absorção e o metabolismo da levotiroxina não se correlacionam com o 

peso do animal, sendo imprevisível quem deverá receber dose e frequência máxima da 

medicação, recomendando que o protocolo deve ser individualizado e o paciente devidamente 

monitorado. Os autores sugeriram que a terapia se inicie com a dose de 15μg/kg uma vez ao dia 

e, após a realização do teste pós tiroxina, a dose e frequência da Ltiroxina sejam ajustadas de 

acordo com a necessidade do animal.  

Essa variação nas dosagens e nas respostas à terapia é uma razão para o monitoramento 

do tratamento. Recomenda-se que a terapia deve ser avaliada de quatro a oito semanas após o 

início do tratamento. As concentrações séricas de T4 e TSH devem ser mensuradas dentro de 

quatro a seis horas após a administração da levotiroxina. A concentração de T4 deve estar 

próxima ao limite superior de normalidade ou ligeiramente abaixo dos valores normais. A 

concentração sérica de TSH deve estar na faixa de referência ou aumentada (NELSON, 2010; 

PANCIERA et al, 2008).  
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Com o tratamento o paciente apresenta melhoras em seu estado geral e na resolução das 

alterações dermatológicas nas primeiras duas semanas, e a perda de peso começa a ser 

evidenciada após oito semanas de tratamento. A resposta da pele é devagar e gradativa, podendo 

ser melhor observada após um mês de tratamento. As manifestações neurológicas começam a 

diminuir em torno de uma a três semanas, mas o quadro só melhora completamente aos três 

meses de tratamento (CRUZ, 2015; MANOEL, 2015).  

Possíveis falhas na resposta ao tratamento com levotiroxina sódica devem ser 

investigadas caso o animal não apresente melhora clínica no intervalo de oito semanas após o 

início do tratamento. As prováveis causas de resposta ineficiente ao tratamento com 

levotiroxina sódica são: problemas na aceitação do proprietário, uso de produto inativado ou 

vencido, dose e/ ou frequência inapropriada, comprimido de baixa potência, baixa 

biodisponibilidade, tempo inadequado para a resposta clínica ocorrer e diagnóstico incorreto de 

hipotireoidismo (NELSON, 2010) 

PROGNÓSTICO 

O prognóstico para os animais adultos com hipotireoidismo primário que estão 

realizando o tratamento adequado é excelente, enquanto que para cães filhotes é reservado pela 

ocorrência de possíveis alterações musculoesqueléticas decorrentes do desenvolvimento ósseo 

articular comprometido (NELSON, 2015).  

O prognóstico para cães com hipotireoidismo secundário motivado por supressão da 

glândula pituitária por medicações é excelente, enquanto que o mesmo quadro causado por má 

formação congênita da glândula pituitária tem o prognóstico de reservado a pobre, e o causado 

pela destruição da região por uma massa que ocupa espaço é grave (NELSON, 2010). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O hipotireoidismo canino é a uma doença endócrina muito importante para a clínica 

médica veterinária e por vezes tona-se um desafio seu correto diagnóstico. Os estágios iniciais 

da disfunção tireoidiana podem frequentemente estar associados a resultados discordantes ou 

confusos, por isso o médico veterinário de pequenos animais deve conhecer bem os aspectos 

clínicos da doença e ter a percepção que a aplicação de testes de diagnóstico da tireoide nem 

sempre leva a um diagnóstico definitivo. O diagnóstico correto, juntamente com o tratamento 

adequado e o empenho do proprietário garantem o sucesso na resposta do paciente. 
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RESUMO 
A demodicidose canina, ou como é popularmente conhecida sarna demodécica, é causada por 
ácaro comensal da pele, do gênero Demodex spp. É uma afecção parasitária inflamatória não 
contagiosa, pode ocorrer de forma generalizada ou localizada, sendo diagnosticada 
principalmente através do exame parasitológico do raspado de pele. Ocorre com muita 
frequência na rotina da clínica médica de pequenos animais e é uma dermatopatia relativamente 
grave quando não tratada corretamente, exigindo que o clínico esteja familiarizado com os 
modernos protocolos de tratamento. Sabe-se ainda que as infecções secundárias também 
precisam ser adequadamente avaliadas e tratadas. Objetivou-se com o presente estudo realizar 
uma revisão de literatura sobre a eficácia do uso do afoxolaner, fluralaner e sarolaner no 
tratamento oral da demodicidose em cães. Trata-se de uma revisão, na qual foi realizada 
consultas à artigos e livros presentes na biblioteca do Centro Universitário Cesmac. Por ser 
considerada uma dermatopatia frequente na rotina da clínica médica de pequenos animais, cabe 
ao clínico conhecer os métodos diagnósticos e os diversos protocolos de tratamento disponíveis. 

PALAVRAS-CHAVE: Demodex spp. Sarolaner. Fluralaner. Afoxolaner. 

INTRODUÇÃO 

Demodicidose (DC) é uma afecção cutânea parasitária, inflamatória (SIX et al, 2016), 

não contagiosa que está associada à proliferação dos ácaros Demodex canis, Demodex injai, 

Demodex cornei, comensais da pele em pequeno número (GROSS et al., 2005; VERDE et al., 

2012).  

É uma dermatose primária causada pela excessiva proliferação do Demodex canis, 

desencadeado principalmente por um quadro clínico de imunossupressão mediada celularmente 

(DELAYTE et al., 2006; RHODES; WERNER, 2011; SANTOS et al., 2012; FUKAHORI et 

al., 2013).  

A demodicidose pode ocorrer de forma localizada ou generalizada. A DC localizada é a 

menos grave, caracterizando-se por uma reação seca, com pouco eritema, com alopecia difusa, 
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escamação e espessamento da pele (URQUHARAT, et al., 1998). Na forma generalizada se 

observa acima de cinco áreas de alopecia, com graus variáveis de eritema, hiperpigmentação e 

descamação. As lesões mais comuns são na face, mas podem ser encontradas por todo corpo. 

Geralmente apresentam pouco prurido, a menos que ocorra infecção secundária (MEDLEAU; 

HNILICA, 2001).  

O exame parasitológico utilizando o raspado de pele é o melhor método de diagnóstico 

na rotina clínica. Os pelos da região devem ser cortados, a pele beliscada para maior exposição 

do ácaro, e, em seguida, é feito raspagem com a lâmina de bisturi que deve ser suficientemente 

profunda até que ocorra discreto sangramento. Para confirmação do diagnóstico é necessário a 

visualização dos ácaros adultos ou formas imaturas assim como ovos, através da microscopia 

(WILLEMSE, 1998).  

No passado, o tratamento da DC consistia no uso tópico de amitraz, a primeira 

substância licenciada para o tratamento de tal afecção. Em seguida, as avermectinas e 

milbemicinas, drogas endectocidas e pertencentes ao grupo das lactonas macrocíclicas, 

passaram também a ser utilizadas no tratamento da DC, de modo sistêmico (MUELLER, 2004).  

Por representar significativos números na rotina da clínica médica de pequenos animais 

e ser uma dermatopatia relativamente grave quando não tratada corretamente, torna-se 

importante que o clínico conheça a eficácia e limitações do tratamento oral da demodicidose 

em cães usando afoxolaner, fluralaner e sarolaner, sabendo-se ainda que as infecções 

secundárias também precisem ser adequadamente avaliadas e tratadas.  

Objetivou-se com o presente estudo realizar uma revisão de literatura sobre a eficácia 

do uso do afoxolaner, fluralaner e sarolaner no tratamento da demodicidose em cães. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão de literatura, na qual foi realizada por meio de consultas à 

periódicos e livros presentes na biblioteca do Centro Universitário Cesmac. Foram utilizadas 

bases de dados como: portal Capes, SCIELO (Scientific Eletronic Library Online), Google 

Acadêmico; pesquisa em monografias, teses e dissertações. Foram utilizadas como descritores: 

Demodex spp. e Isoxazolinas, sem utilização de delimitação de tempo. 

DEFINIÇÃO 

Comumente conhecida como sarna demodécica, sarna folicular, sarna vermelha e sarna 

negra (KARAKURUM et al., 2007) a demodicidose (DC) é uma afecção cutânea parasitária, 
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causada pela proliferação excessiva do ácaro Demodex spp na pele. Não contagiosa, associada 

a proliferação do ácaro, sendo este considerado como parte da microbiota cutânea, ou seja, 

todos os cães os possuem em pequena quantidade no interior dos seus folículos piloso 

(ROCHA, 2008). 

ETIOLOGIA E EPIDEMIOLOGIA  

Causada pelo ácaro Demodex spp., (Figuras 1, 2 e 3) normalmente encontrado na pele 

de cães saudáveis em pequenas quantidades, podendo estar presente nas glândulas sebáceas ou 

ligadas aos folículos pilosos (MULLER; KIRK, 1996).  

Sua transmissão ocorre por contato direto do cão com a mãe durante os seus primeiros 

dias de vida (2 a 3 dias)., entretanto não ocorre transmissão via intrauterina. A demodicidose 

não é considerada uma doença contagiosa e nem zoonose (MILLER, GRIFFIN, CAMPBELL, 

2013). 

Figura 1 – Demodex canis. 

 
Fonte: Infoescola. 

 
Figura 2 – Demodex injai 

 
Fonte: David Robson 
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Figura 3 – Demodex cornei 

 
Fonte: Tatyana Vladimirovna Moskvina 

PATOGENIA 

Seu ciclo é formado por ovo, larva, protoninfa, ninfa e adulto. A fêmea põe de 20 a 24 

ovos no folículo piloso, as larvas e as ninfas atingem a maturidade na boca do folículo sendo 

carreadas pelo fluxo do sebo, o ciclo se completa em 18 a 24 dias através da invasão de gânglios 

linfáticos e órgãos viscerais (GUIMARÃES et al., 2001).  

Guimarães et al. (2001) registraram casos de presença do ácaro Demodex spp. no 

pulmão, fígado, rim, bexiga, parede intestinal, baço e nódulos linfáticos. Os ácaros atingem os 

órgãos pela circulação linfática e sanguínea. 

SINAIS CLÍNICOS 

Demodicidose localizada  

Apresenta como manifestações clínicas, lesões alopécicas irregulares distribuídas em 

até cinco áreas do corpo, com eritema em diversos graus e comedões. A pele do animal 

acometido pode apresentar uma coloração que varia entre cobre a avermelhada, com presença 

de escamas prateadas revestindo as lesões e com distribuição na face, na área periocular, nas 

comissuras bucais e membros torácicos. Pode ainda ser encontradas em outras partes do corpo 

e geralmente não são pruriginosas, a menos que ocorra infecção secundária (SCOTT; 

MULLER; GRIFFIN, 2001; SANTAREM, 2007). 
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Figura 4 – Dermodecidose localizada 

 
Fonte: Arquivo pessoal 

 
Demodicidose generalizada 

Na forma mais grave da doença as lesões cobrem grande áreas corporais, geralmente 

abrange mais de cinco áreas corporais distintas ou ainda quando envolve dois ou mais membros. 

Trata-se de uma dermatite crônica que inclui alopecia, formação de crostas, hiperpigmentação, 

liquenificação, evoluindo, muitas vezes, para uma piodermite severa (SCOTT; MULLER; 

GRIFFIN, 2001; FUKAHORI, 2013). 

Figura 5 – Dermocidose generalizada 

 
Fonte: Arquivo pessoal 

 
Diagnóstico 

A DC é diagnosticada através da visualização do ácaro, a partir do raspado cutâneo 

profundo e ainda através da citologia. Em algumas raças como Sharpei, muitas vezes se faz 

necessário realizar exame histopatológico a partir da biópsia cutânea, sobretudo nos casos de 

piodermite demodécica (GREINER, 1999; De MANUELLE, 2004). 
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Tratamento 

Tratamentos convencionais 

Até então, vários fármacos foram utilizados no tratamento da demodicidose, incluindo 

amitraz, avermectinas e milbemicinas. No passado o tratamento da demodicidose canina 

consistia no uso tópico de amitraz, com banhos com intervalos de 7 a 14 dias, durante várias 

semanas, com eficácia de 60 a 95%. Opção terapêutica que predispõe riscos de intoxicação do 

animal e do manuseador e apresenta baixa eficácia terapêutica, mesmo quando utilizado de 

forma correta. (DELAYTE, 2016).  

A milbemicina e a moxidectina, são fármacos ainda utilizados no tratamento desta 

afecção assim como as avermectinas, incluindo a ivermectina e a doramectina por via oral ou 

injetável. Além de algumas restrições quanto ao uso, a eficácia desses fármacos ainda é limitada 

como terapia da demodicidose (SANTARÉM, 2007;SANTOS et al, 2012). 

Emprego das isoxazolinas 

Atualmente, três fármacos do grupo das isoxazolinas vem sendo empregados no 

tratamento oral da demodicidose canina. São eles: fluralaner, afoxolaner e sarolaner.  

A eficácia do fluralaner (Bravecto™), uma molécula pertencente a este grupo, contra 

demodicicose canina, foi recentemente demonstrada. Um estudo confirma que após uma única 

administração oral de 25mg/kg a presença de Demodex spp reduziu 99,8% ao dia 28 e 100% 

aos dias 56 e 84, sendo seguro o seu uso em animais de reprodução, gestantes e lactantes, este 

estudo foi realizado com 16 animais (FOURIE et al., 2015).  

Josephus et al. (2015) também realizou estudo para analisar a eficiência do fármaco, 

oito cães foram tratados com fluralaner na dose mínima de 25 mg/kg de peso corporal e 

acompanhados por 3 meses, percebendo que após os 3 meses de administração única do 

fluralaner todos os animais apresentavam-se negativos no raspado e sem nenhum indício clínico 

da doença.  
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O Afoxolaner é outro fármaco da classe das isoxazolinas utilizado nos cães 

(NexGard®). Sua utilização é recomendada na dose mínima de 2,5 mg/kg. Em estudos 

comparativos, observa-se que três administrações mensais do afoxolaner tem resultados 

semelhantes ao fluralaner com uma dose 10 vezes inferior, quando utilizado no tratamento da 

demodicidose, esse estudo foi realizado com 24 animais (BEUGNET, LIEBENBERG, 

HALOS, 2015; CAMPAGNA et al. 2015). Apesar de sua ação contra ácaros do gênero 

Demodex sp. Afoxolaner e Fluralaner ainda não apresentam indicação em bula para tal 

finalidade. Portanto, seu uso no momento ainda é experimental no Brasil, exigindo assim 

autorização e consentimento formal por parte do tutor, antes de se iniciar o tratamento com 

estes medicamentos.  

O Sarolaner, outro composto da classe isoxazolina, em um estudo mostrou-se que uma 

única dose oral de 2mg/kg mensal resultou numa redução 14 de Demodex spp superior a 97% 

aos 14 dias e superior a 99% ao 28º dia, com respectiva diminuição dos sinais clínicos. E após 

o segundo mês de tratamento não se encontrou qualquer Demodex sp. vivo (SIX et al., 2016).

A eficácia do sarolaner contra os ácaros Demodex sp. foi relatada em estudos anteriores 

recentes após a administração mensal por via oral. A ausência do ácaro nos exames 

parasitológicos do raspado cutâneo foi alcançada no terceiro mês de administração do 

medicamento. O sarolaner, comercializado com o nome comercial Simapric® - Zoetis, é o 

único fármaco do grupo das isoxazolinas, que tem indicação descrita em bula, para a utilização 

no tratamento da demodicidose em cães (BECSKEI, CUPPENS, MAHABIR, 2018). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por ser considerada uma dermatopatia frequente na rotina da clínica médica de pequenos 

animais, a demodicidose ainda é um desafio para os clínicos veterinários, cabendo a ele se 

familiarizar com os aspectos clínicos, diagnósticos e tratamento da enfermidade.  

Apesar da existência de diversos fármacos que podem ser empregados no tratamento da 

demodicidose em cães, as isoxazolinas possuem alta eficácia no tratamento e controle da 

demodicidose canina sendo administradas com doses únicas, por via oral, com baixos índices 

de efeitos colaterais. Entretanto, apenas o Sarolaner tem o uso permitido para o tratamento da 

demodicidose no Brasil. 
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RESUMO 
O presente trabalho teve como objetivo avaliar a Fragilidade Ambiental Potencial e Emergente 
da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP), através da utilização deimagem de satélite 
LANDSAT 8 do ano de 2016 em ambiente SIG. Esta área tem grande importância por possuir 
suas principais nascentes à montante com participação de 67% no abastecimento para o 
consumo humano do município de São Manuel-SP, com o desenvolvimento de suas atividades 
econômicas voltadas à agricultura e pecuária.  Utilizou-se a metodologia proposta por Ross 
(1994, 2012), onde definiu a fragilidade dos ambientes naturais e antropizados, com algumas 
adaptações diante da combinação de algumas variáveis ambientais, utilizando planos de 
informações como declividade, solo, cobertura e uso da terra. Baseados em 5 (cinco) diferentes 
níveis de capacidade desses ambientes em resistir à degradação, que respondem de diferentes 
maneiras às intervenções humanas, variaram de 1 a 5ou seja, do mais fraco ao mais forte para 
declividades e solos (sendo:  muito baixa à muito alta), ou do mais protegido para o menos 
protegido no caso da cobertura e uso da terra (sendo: muito alta à muito baixa). A análise 
integrada das variáveis utilizadas, mostraram além das potencialidades e limitações, 
importantes resultados sobre os ambientes naturais e antropizados, definindo áreas mais frágeis 
merecendo maior atenção e possibilitando uma orientação para um desenvolvimento 
sustentável e subsídios à gestão do território. 

PALAVRAS-CHAVE: uso do solo, variáveis ambientais, espaço geográfico. 

INTRODUÇÃO  

A utilização dos recursos naturais tem se intensificado nos últimos anos em decorrência 

da expansão de áreas agrícolas e urbanas, na qual vem perturbando o ambiente acarretando 

desmatamentos, poluição de nascentes e córregos, erosões e diminuição na produção e oferta 

de água (POLLO, 2017). 

Segundo Ross (2012), toda ação humana nos ambientes natural ou modificado causará 

impactos e alterações em diversos graus de agressão, às vezes, levando o ambiente a processos 

irreversíveis. Deste modo, as características ambientais deverão ser avaliadas de uma forma 

integrada, considerando suas potencialidades e restrições através da fragilidade ambiental 

(TOMCZYK, 2011).  E estas características possibilitarão como ele pode ser entendido e 

integrado, fornecendo assim, subsídios para uma melhor orientação na utilização dos recursos 

naturais, assegurando um menor impacto e o equilíbrio ambiental (POLLO, 2017). 

DOI: 10.47402/ed.ep.c202290114023

http://lattes.cnpq.br/7517944667780674
http://lattes.cnpq.br/5000773074198250
http://lattes.cnpq.br/3136352759870041
http://lattes.cnpq.br/0356327976237053


 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 167  

Para Traficante (2016), a análise da fragilidade ambiental representou um importante 

instrumento para o planejamento ambiental, identificando vetores como subsídios para um 

plano de manejo adequado.  

A obtenção de dados e a geração de informações sob a ação do homem na superfície 

terrestre tem sua grande contribuição apoiada nos Sistemas de Informação Geográficas, 

permitindo avaliar os danos causados pelo uso incorreto da terra, auxiliando nas medidas para 

a gestão ambiental (SILVA et al., 2014).  

Uma ferramenta para a construção de um banco de dados no manejo de bacias 

hidrográficas são as geotecnologias, com destaque para os Sistemas de Informações 

Geográficas, que veio possibilitar a realização de uma abordagem integrada em relação ao 

ambiente (NICOLETE, 2015).   

O presente trabalho teve como objetivo avaliar as Fragilidades Ambiental Potencial e 

Emergente da bacia hidrográfica do Ribeirão Paraíso-SP, sendo esta de grande importância   por   

possuir   nascentes   que   abastecem   o município de São Manuel e grandes áreas utilizadas 

para agricultura e pecuária.  Utilizando-se de um Sistema de Informações Geográficas, avaliou-

se as particularidades de algumas variáveis ambientais como Declividade, Solos e Cobertura e 

Uso da terra e procurou-se compreender através das suas fragilidades e potencialidades    as 

interações   dinâmicas   que   atuam   no   sistema   natural. Utilizou-se a proposta de Ross 

(1994, 2012), com algumas adaptações no   qual   utiliza-se a combinação destas variáveis em 

vários níveis de fragilidades natural e ambiental, que   analisados   de   uma   forma   integrada, 

possibilitaram    conhecer    suas    limitações visando  a proteção ambiental. 

MATERIAL E MÉTODOS  

Descrição da área de estudo 

A bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso-SP, situa-se entre as coordenadas geográficas 

48º32’49” à 48º40’32” de longitude W do meridiano de Greenwich e 22º31’44” à 22º47’03” de 

latitude S, abrangendo terras dos municípios de São Manuel e Areiópolis-SP, possuindo uma 

área de 18.684,86 hectares, (Figura 1), pertencendo a Unidade de Gerenciamento   de   Recursos   

Hídricos   (UGRI-13)   do Comitê   de   Bacias   Hidrográficas   Tietê/Jacaré,   (SÃO PAULO 

1991). 
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Figura 1: Bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP) 

 
Fonte: Autores 

Clima 

O clima da região é do tipo Cwa conforme classificação de    Köppen    com    três    

meses    mais    secos    e    frios (junho/julho/agosto), chuvas   predominantes   no   verão, 

temperatura média anual de 20,8°C e precipitação média anual   de   1464,8   mm, com   altitude   

de   700   metros (CEPAGRI, 2015). 

Solos 

A ocorrência dos solos na região são do tipo Nitossolos Vermelhos Eutroférricos, 

Latossolos Vermelhos Eutroférricos e Distroférricos e Latossolos Vermelho-Amarelos 

Distróficos, segundo a descrição das classes registradas no mapa pedológico do estado de São 

Paulo, Oliveira et al. (1999), e suas cores padronizadas segundo IBGE (2007). 

Bases cartográficas e imagem de satélite  

Foram utilizadas cartas planialtimétricas editadas  pelo Instituto  Brasileiro  de  

Geografia  e  Estatística  (IBGE)  em formato   impresso   e   digital   em   escala   1:50.000   

com eqüidistância de 20  metros entre as curvas de  nível, onde a área de estudo está inserida 

nas Folhas: SF-22-Z-B-V-2 /  São  Manuel  e  SF-22-Z-B-V-4/  Pratânia,  (IBGE,  1973, 2010),  

e  uma  imagem  do  sensor  imageador  Operational Land Imager (OLI)do satélite LANDSAT 

8 de resolução espacial  de  30  metros  com  passagem  em  09/04/2016, (INPE, 2016). 

Equipamentos e aplicativos 

Foi utilizado um scanner de grande formato da marca Colortrac   Smart   LF   Ci   40, 

para   a   transferência   das informações do modelo analógico para o banco de dados digital.O 

programa CartaLinx que realiza a estruturação e edição de dados vetoriais, Labgeo (2016) e o 

Sistema de Informações Geográficas IDRISI versão Selva, edição 17.0, Eastman (2012), para 

a rasterização das imagens  e na aplicação de operações algébricas. 
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Métodos 

O limite da área de estudo foi realizado seguindo os pontos mais elevados (interflúvios) 

nas cartas planialtimétricas e importada através do scanner  para  o SIG-IDRISI, no qual  foi 

realizado o georreferenciamento com   base  em  pontos  determinados  (x,   y)   nas  cartas 

planialtimétricas  e  em  seguida exportado  para  o CartaLinx  onde  procedeu-se o  processo  

de  digitalização via  tela  do  computador,  do  limite  da  área,  da  rede  de drenagem e também 

das curvas de nível e por estarem em arquivo  vetor,  foram  exportados  para  o  IDRISI  para  

a conversão  em  arquivo  raster.  No IDRISI, as curvas de nível foram utilizadas na obtenção 

do Modelo Digital do Terreno e a   partir   deste, foi   elaborado   o   mapa   de declividades da 

área. No CartaLinx seguindo o mesmo processo para o limite da área, as diferentes classes de 

solos foram digitalizados e elaborados os polígonos, os quais exportados para o IDRISI, foram 

determinadas as áreas de cada classe de solo encontrada na área de estudo. Foram utilizadas as 

bandas 4, 3, 2 do satélite LANDSAT 8, as    quais    foram georreferenciadas no IDRISI, 

registrando    sua    posição    definida    por    um    sistema referencial em coordenadas 

conhecidas, sendo os pontos de controle obtido nas cartas do IBGE, utilizou-se o Sistema de 

Referência Geocêntrico para as Américas -SIRGAS 2000, fuso 22 Se posteriormente 

adicionou-se o limite   da   área   de   estudo   vetorizada   proveniente   do CartaLinx.  Exportado 

para o Cartalinx, iniciou-se sob composição colorida o processo de interpretação visual e 

digitalização via tela do computador, dos polígonos de cobertura e uso da terra. Algumas visitas 

a campo foram necessárias para a identificação de diversos usos e na eliminação da 

subjetividade. 

 Para a obtenção dos mapas  de  Fragilidade  Ambiental Potencial  e  Emergente  utilizou-

se  uma  escala  em  cinco níveis segundo    Ross    (1994, 2012),    com    algumas adaptações 

(para  declividade,  solos  e  cobertura  e  uso  da terra)  de  acordo  com  sua  fragilidade  tendo  

seus  valores variando  de  1  a  5,  ou  seja,  do  mais  fraco  ao  mais  forte para  declividades  

e  solos,  ou  do  mais  protegido  para  o menos  protegido  no  caso  da  cobertura  e  uso  da  

terra.  Na categoria declividade/relevo, foram utilizados fatores hierarquizados de acordo com 

as classes de fragilidades (Quadro 1), variando de 1 a 5 sendo, muito baixa a muito alta. 

Quadro 1: Classes de Fragilidade para as Declividades. 
Classes de 
Fragilidade 

Declividade 
(%) 

Relevo 

1- Muito Baixa 0 - 6 plano à suave 
ondulado 

2 - Baixa 6 -12 suave ondulado 
à ondulado 

3 - Média 12 - 20 ondulado à forte 
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ondulado 
4 - Alta 20 - 30 forte ondulado à 

montanhoso 
5 - Muito Alta > 30 escarpado 

Fonte: Adaptado de Ross (1994). 

Para a variável Solos, foram hierarquizados 5 categorias, de acordo com suas 

características como textura, estrutura, plasticidade e profundidade dos horizontes, onde foi 

encontrado na classificação dos solos mapeados na área de estudo, valores de apenas 3 

categorias (Quadro 2). 

Quadro 2: Classes de Fragilidade para os Tipos de Solos. 

Classes de 

Fragilidades 

           Tipos de Solos 

1- Muito 
Baixa 

Latossolos Vermelhos 
Eutroférricos e Distroférricos 

2 - Baixa Latossolos Vermelho-
Amarelos Distróficos 

3 - Média Nitossolos Vermelhos 
Eutroférricos 

Fonte: Adaptado de Ross (1994). 

Para hierarquizar a categoria Cobertura e Uso da terra, destacou-se o papel da cobertura 

florestal para a estabilidade do ambiente com sua capacidade em graus de proteção de 1 a 5 

segundo proposta por Ross (1994; 2005), variando do mais alto grau de proteção para o mais 

baixo, conforme ilustra o Quadro 3.  

O mapeamento dos tipos de cobertura e uso da terra tem um papel muito importante 

com relação à fragilidade emergente, pois dependendo do tipo de vegetação presente na área, 

poderá apresentar um alto grau de proteção, reduzindo sua fragilidade. 

Quadro 3: Grau de Proteção para a Cobertura e Uso da terra. 
Grau de 

 Proteção 

Tipos de Cobertura e Uso da terra 

1 - Muito  
Alta 
 

Florestas, Matas naturais e Florestas 
cultivadas com biodiversidade; 

2 - Alta Formações arbustivas densas (mata 
secundária Cerrado denso, Capoeira 
densa), Mata homogênea de Pínus e 
Eucalipto, Pastagem cultivada com 
baixo pisoteio de gado e culturas de 
ciclo longo; 

3 - Média Cultivo de ciclo longo em curvas de 
nível, terraceamento com café, citros 
com forrageiras entre ruas, pastagem, 
silvicultura com eucaliptos com sub-
bosque de nativas; áreas urbanizadas. 
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4 - Baixa Culturas de ciclo longo de baixa 
densidade (café, citros, frutíferas), 
culturas de ciclo curto (cana-de-
açúcar) e demais culturas com cultivo 
em curvas de nível/terraceamento. 

5 - Muito 
Baixa 

Áreas desmatadas e queimadas 
recentemente, solo exposto por 
arado/gradeação, solo exposto ao 
longo de caminhos e estradas, 
terraplanagem e culturas de ciclo curto 
sem práticas conservacionistas. 

Fonte: Adaptado de Ross (1994). 

Após a classificação de todos os mapas com seus indicadores em seus diferentes níveis 

de fragilidades diante das variáveis (declividade, tipo de solo e cobertura e uso da terra), foi 

realizada álgebra de mapas que consiste na aplicação de sobreposições (cruzamento espacial) 

em camadas, utilizando-se a soma e a média aritmética simples das fragilidades entre todos os 

fatores. Primeiramente foi realizado o cruzamento dos mapas de declividades e solos com seus 

índices de fragilidades, que representam os elementos físicos naturais, gerando o Mapa de 

Fragilidade Ambiental Potencial da área. E finalmente, para a definição e processamento do 

Mapa de Fragilidade Ambiental Emergente, foi o resultado da análise integrada do Mapa de 

Fragilidade Potencial do meio natural e do Mapa da Cobertura e Uso da terra com as 

informações das fragilidades, representando as atividades antrópicas, sendo hierarquizado 

conforme proposta de Ross (1994, 2012), onde de acordo com as classes de fragilidade, sendo: 

Muito Baixa (1), Baixa (2), Média (3), Alta (4), Muito Alta (5). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A Figura 2 mostra as declividades ocorrentes na área de estudo, com os intervalos de 0-

6%, 6-12%, 12-20%, 20-30% e >30% e suas cores temáticas correspondentes. 
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Figura 2:  Mapa de Declividades da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

 
Fonte: Autores 

Na Tabela 1, pode-se observar as áreas e porcentagens das classes de declividades da 

bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

Tabela 1: Áreas e porcentagens das classes de declividades da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 
 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Autores 

Classes de 
Declividade 

Cores   Área   

%          ha  %  
0 - 6 Verde 

claro 
   11.824,30  63,28  

6 -12 Amarelo 5.145,32  27,54  
12 - 20 Vermelho 1.408,77  7,54  
20 - 30 Azul 273,71  1,46  

> 30 Verde escuro 32,76  0,18  
Total  18.684,86  100  
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A classe de declividade de 0 à 6% representa a maior área de ocorrência com 63,28% 

(11.824,30 ha) ompreendendo relevo plano à suave ondulado, apresentando uma fragilidade 

Muito Baixa (Quadro 1), seguida com 27,54% (5.145,32 ha) a classe de 6 a 12% com relevo 

suave ondulado à ondulado, com fragilidade Baixa, com 7,54% a classe de 12 a 20% (1.408,77 

ha) e relevo ondulado à forte ondulado, apresentando uma fragilidade Média, com 1,46% a 

classe de 20 a 30% (273,71 ha), relevo forte ondulado à montanhoso, com fragilidade Alta e a 

classe >30% representou apenas 0,18% da bacia (32,76ha), apresentando um relevo escarpado 

e uma fragilidade Muito Alta.  

Na Figura 3, pode-se visualizar as três classes de solos identificadas na área de estudo. 

Figura 3: Mapa de classes de Solos da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

 
Fonte: Autores 

A Classe de solo Latossolo Vermelho ocupa a maior área da bacia com 68,39% 

(12.779,34 ha) e apresenta uma fragilidade Muito Baixa (Quadro 2), em seguida com 21,17% 

(3.954,75ha) o Latossolo Vermelho Amarelo apresentando fragilidade Baixa e com 10,44% 
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(1.950,77 ha) o Nitossolo Vermelho que apresentou uma fragilidade Média, conforme Tabela 

2. 

Tabela 2: Áreas em hectares e porcentagens das classes de Solos da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 
 

 

 

 

 
 

Fonte: Autores 

Na Figura 4, observa-se as áreas de fragilidade ambiental potencial na bacia do ribeirão 

Paraíso, que é o resultado da integração entre o mapa de declividade (Figura 2) e solos (Figura 

3) e hierarquizadas em 5 níveis de fragilidades, sendo que, para a área de estudo, foram 

encontradas apenas 4 níveis. 

Figura 4: Mapa de Fragilidade Ambiental Potencial da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

 
Fonte: Autores 

Classes de Solos   Área  
  ha  % 

Latossolo 
Vermelho 

LV 12.779,34  68,39 

Latossolo 
Vermelho Amarelo 

LVA 3.954,75  21,17 

Nitossolo Vermelho NV 1.950,77  10,44 
Total  18.684,86  100 
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Nota-se que a fragilidade ambiental potencial Muito Baixa (verde), está presente nas 

áreas com relevo plano à suave ondulado com declividades variando de 0-6% e precisamente 

em Latossolo Vermelho, que apresentam baixo risco de erosão, enquanto que a fragilidade 

Baixa (amarelo) ocorre em toda área coberta pelos solos Latossolo Vermelho Amarelo com 

médio risco de erosão e no Nitossolo Vermelho com alto risco a erosão e em áreas ocupadas 

com Latossolo Vermelho, mas apenas em relevo suave ondulado à ondulado com declividades 

de 6-12% e 12-20%. A fragilidade Média e Alta (vermelho e preto) aparece em menores 

proporções em diversas áreas no Latossolo Vermelho Amarelo e Nitossolo Vermelho e em 

menores ocorrências no Latossolo Vermelho Amarelo, porém em relevos acidentados.  

Para Gimenes e Augusto Filho (2013), o mapa de fragilidade ambiental permite definir 

quais as áreas mais frágeis e que podem ser mais afetadas por mudanças na dinâmica natural 

existente.  

Na Tabela 3 nota-se que as classes de fragilidade potencial definidas na área de estudo 

segundo o método adotado, (declividade e solos) foram: 1- Muito Baixa, 2 Baixa, 3- Média, 4- 

Alta, através da somatória entre elas e a média aritmética simples, efetuando-se o 

arredondamento para cima (valores em itálico) visando trabalhar dentro de uma margem de 

segurança. 

Tabela 3: Fragilidade Ambiental Potencial da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 
    Declividade    

Solos  0 a 

6% 

6 a 

12% 

12 a  

20% 

20 a 

30% 

>30%  

 Fragilidade  1 
(MB) 

2 
 (B) 

3 
 (M) 

4 
 (A) 

5 (MA)  

LV 1 (MB) 1  2 3 3 3  

LVA 2 (B) 2 2 3 3 4  

NV 3 (M) 2 3 3 4 4  

Fonte: Adaptado de Ross (1994). 
Nota: Efetuou-se a soma e a média aritmética simples entre os valores das fragilidades (Declividades + Solos) e 

o arredondamento para cima como margem de segurança. 

A Tabela 4 apresenta as áreas das classes de Fragilidade Ambiental Potencial em 

hectares e porcentagens encontradas na bacia estudada, onde a fragilidade Baixa apresentou a 

maior área com 10.516,25ha (56,28%), seguida da fragilidade Muito Baixa com 7.972,92ha 

(42,67%), a Média com 171,75ha (0,92%) e por último a fragilidade Alta com 23,94ha (0,13%). 
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Tabela 4: Áreas em hectares e porcentagens das classes de Fragilidade Ambiental Potencial da bacia 
hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

Fragilidade 
Potencial 

 Área  

    (ha)  (%) 
1 (Muito Baixa) 7.972,92  42,67 
2 (Baixo) 10.516,25  56,28 
3 (Média) 171,75  0,92 
4 (Alta) 23,94  0,13 
Total 18.684,86  100 

Fonte: Autores 
Nota: Fragilidade Ambiental Potencial = Declividades e Solos. 

Para a determinação da fragilidade ambiental emergente, fez se necessário antes, 

elaborar à partir da imagem digital do satélite LANDSAT 8, o mapa de Cobertura e Uso da terra 

onde, além do meio natural, são demonstradas as ações humanas sobre o ambiente, tornando-o 

modificado. Foram encontradas 12 classes de cobertura e uso da terra (Figura 5). 

Analisando a Figura 5 e os valores das áreas obtidos em hectares na Tabela 5, podemos 

visualizar que a cultura da cana-de-açúcar ocupa a maior área em verde claro com 11.418,24 

ha (61,11%) da área, seguida pela solo exposto com 2.969,40 ha (15,89%); pastagem com 

2.142,83 ha (11,47%); área urbana com 1.051,95 ha (5,63%); mata com 420,69 ha (2,25%); 

eucalipto/pínus com 294,83 ha (1,58%); café com 248,81 ha (1,33%); aeroporto com 67,00 ha 

(0,36%); frutíferas com 46,31 ha (0,25%); ETE-Sabesp com 12,11 ha (0,06%); citros com 6,73 

ha (0,04%) e aterro sanitário com 5,96 ha (0,03%). 
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Figura 5: Mapa de Cobertura e Uso da terra da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP) em 2016. 

 
Fonte: Autores 

 
Tabela 5: Distribuição das áreas e porcentagens da Cobertura e Uso da terra em 2016. 

Cobertura e Uso 
da terra 

    Área 
(ha)                    (%) 

Solo exposto  2.969,40 15,89 
Café 248,81 1,33 
Eucalipto/Pínus 294,83 1,58 
Citros 6,73 0,04 
Cana-de-açúcar 11.418,24 61,11 
Pastagem 2.142,83 11,47 
Frutíferas 46,31 0,25 
Aterro sanitário 5,96 0,03 
Aeroporto 67,00 0,36 
Área urbana 1.051,95 5,63 
ETE-Sabesp 12,11 0,06 
Mata 420,69 2,25 
Total 18.684,86 100,00 

Fonte: Autores 

Das 12 classes de cobertura e uso da terra encontradas na área de estudo, algumas foram 
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agrupadas (Pastagem; Área Urbanizada) e (Café; Citros; Cana-de-açúcar e Frutíferas) segundo 

o método adotado de acordo com os indicadores de alto ou baixo grau de proteção que cada 

uma exerce sobre o meio ambiente. Na classe de uso Área urbana, foram incorporados o 

Aeroporto, ETE-Sabesp e o Aterro sanitário, onde esta foi caracterizada como Área Urbanizada.  

A Figura 6 apresenta o mapa de fragilidade ambiental emergente da área de estudo, 

segundo o método adotado, sendo a integração do Mapa de Fragilidade Ambiental Potencial 

(Figura 4) e Cobertura e Uso da terra (Figura 5). 

Figura 6: Mapa de Fragilidade Ambiental Emergente da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

 
Fonte: Autores 

As classes de fragilidade emergente encontradas na área de estudo resultaram em: 1 

(Muito Baixa); 2 (Baixa); 3 (Média); 4 (Alta) e 5 (Muito Alta), conforme a Tabela 6, onde foram 

elaboradas a partir da somatória entre fragilidade ambiental potencial e cobertura e uso da terra, 

e a média aritmética simples entre elas efetuando-se o arredondamento para cima (valores em 
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itálico) visando trabalhar dentro de uma margem de segurança. 

Um dado importante que não foi computado e poderia influenciar nos resultados com 

uma fragilidade mais alta, seria o sistema viário rural entre talhões de cana-de-açúcar e estradas 

vicinais, por apresentar ambientes com grau de proteção mais baixo, podendo ser classificados 

como grandes agentes erosivos em conseqüência do deflúvio maior, devido a pressões de 

sobrecarga causado pelo tráfego intenso de maquinários agrícolas. 

Tabela 6: Fragilidade Ambiental Emergente da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 
 
Uso da  

 
Grau de 

 Fragilidade 
Potencial 

  

Terra Proteção 1  
(MB) 

2  
(B) 

3  
(M) 

4  
(A) 

Mata 
Natural 

1 (MA) 1  2 2  3 

Pínus e 
Eucalipto 

2 (A)  2 2 3  3 

Pastagem 
Área 
Urbanizada 

3 (M)  2  3 3  4 

Café; 
Citros; 
Cana-de -
açúcar e 
Frutíferas 

4 (B)  3 3  4 4 

Solo 
exposto 

5 (MB)  3 4 4  5 

Fonte: Adaptado de Ross (1994). 
Nota: Efetuou-se a soma e a média aritmética simples entre os valores das fragilidades (Fragilidade Potencial + 

Uso da terra) e o arredondamento para cima como margem de segurança. 

A Tabela 7 apresenta as áreas das classes de Fragilidade Ambiental Emergente em 

hectares e porcentagens encontradas na bacia estudada, onde a classe de fragilidade emergente 

Baixa apresentou maior área com 9.815,85 ha (52,53%), com declividades de 0 à 3% com 

atividades agropecuárias e ocupação humana; seguida da classe de fragilidade Média com 

7.450,31 ha (39,87%) com atividades agrícolas; Alta com 1.269,85 ha (6,80%) apresentando 

áreas expostas com preparo de solo para o plantio e pós colheitas; a classe Muito Baixa com 

128,07 ha (0,69%) estão presentes em pequenas áreas com matas nativas e Muito Alta com 

20,78 ha (0,11%) em trechos com declividades de 20 à 30%, apresentando algumas restrições 

quanto ao uso. 
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Tabela 7: Áreas em hectares e porcentagens das classes de Fragilidade Ambiental Emergente da bacia 
hidrográfica do ribeirão Paraíso (SP). 

Fragilidade 
Emergente 

 Área  

 (ha)  (%) 
1 (Muito Baixa) 128,07  0,69 
2 (Baixo) 9.815,85  52,53 
3 (Média) 7.450,31  39,87 
4 (Alta) 1.269,85  6,80 
5 (Muito Alta) 20,78  0,11 

Total 18.684,86  100 
Fonte: Autores 

Nota: Fragilidade Ambiental Emergente = Fragilidade Potencial e Cobertura e Uso da terra. 

Para Valle et al. (2016), o mapa de fragilidade ambiental emergente demonstra que a 

cobertura florestal oferece proteção ao solo, minimizando a intensidade de processos erosivos, 

reduzindo a fragilidade onde seriam consideradas de alta fragilidade nas áreas de fragilidade 

ambiental potencial 

CONCLUSÕES 

A representação dos ambientes naturais apresentados pela fragilidade ambiental 

potencial, demonstrou na maioria da área de estudo, uma fragilidade baixa, impulsionadas pelas 

declividades planas a suave onduladas sob solos com fragilidades muito baixa a mediana.  

O mapeamento da fragilidade ambiental emergente que representa os ambientes naturais 

e antropizados, evidenciou resultados de baixo a média fragilidade, destacando a importância 

da cobertura florestal como elemento de proteção para estabilidade do ambiente e equilíbrio 

ambiental. Áreas que evidenciaram fragilidade emergente alta chamam atenção, pois refletem 

áreas com solo exposto pela colheita e/ou preparado para cultivo, necessitando cuidados 

especiais com aprimoramento de técnicas de conservação.  

Os resultados das fragilidades potencial e emergente, forneceram subsídios e poderão 

contribuir para um melhor planejamento e definição de políticas e estratégias no estudo de 

bacias hidrográficas buscando uma melhor utilização e aproveitamento dos recursos naturais. 
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CAPÍTULO 15 
PRODUÇÃO DE FARINHAS DE BERINJELA (SOLANUM MELONGENA) E 

POSSIVEL APLICAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE BISCOITOS TIPO COOKIES3 

Graziele Joice Roberta de Souza 
Telma Porcina Vilas Boas Dias 
Leticia Fernandes de Oliveira 

RESUMO 
A berinjela é o fruto da planta Solanum melongena, uma solanaceae arbustiva, originária 
da Índia, considerada de fácil cultivo nos trópicos, e que pertence à mesma família do pimentão. 
É sensível ao frio ao excesso de chuva na altura da floração, é um vegetal com alto teor de água, 
baixo de proteínas, é rica em fibras, sais minerais (cálcio, fósforo, potássio e magnésio) e 
vitaminas (A, C e tiamina). Devido aos seus inúmeros benefícios para a saúde a berinjela vem 
se destacando, o que faz necessário estudos para melhorar o processamento e a preservação de 
suas características. O alto teor de fibra permite que a farinha de berinjela (Solanum melongena 
L.) possa ser utilizada na elaboração de produtos de panificação (biscoitos e pães) e massas 
alimentícias, ampliando a oferta de produtos com alto teor de fibra, tanto para os consumidores 
sadios, quanto para aqueles que apresentam algumas patologias. O presente estudo teve como 
objetivo principal de identificar as características tecnológicas da farinha de berinjela e analisar 
o efeito de incorporação das farinhas e desenvolvimento e aceitação sensorial de novas
formulações de biscoitos tipo cookies. A produção da farinha de berinjela foi realizada através
de uma estufa de circulação a ar com temperatura de 55°C até atingir peso constante, a
caracterização física da farinha se deu através dos procedimentos de índice de absorção de agua
(IAA), índice de absorção de óleo (IAO), volume de intumescimento (VI), capacidade
espumante (CE) e teor de umidade. Realizando as médias e os desvios padrões encontramos
IAA 1,179 ± 0,180 valores relacionados com a disponibilidade de grupos hidrofílicos (-OH) em
se ligar às moléculas de água. Para o IAO obteve-se os valores 0,280 ± 0,005 que tem direta
relação ao desenvolvimento de flavor característico de rancidez oxidativa. Para o VI obteve-se
valores 1,666 ± 0,577 que conta com a presença de outros componentes na farinha como
lipídeos, proteínas e fibras que influência a permeação da água durante o processo. A farinha
de berinjela não possui CE, e fatores com as alterações moleculares e físico-químicas podem
ser consequência para essa etapa. O teor de umidade na berinjela crua encontrado é 51,468 ±
3,113 um valor relativamente baixo aos outros descritos na literatura que chega até umidade
93%, tal valor pode ter sido encontrado devido a fatores como época da colheita, cultivo e a
região da plantação.

PALAVRAS-CHAVE: Berinjela; Farinha de berinjela; Alimento funcional; Cookies. 

INTRODUÇÃO  

A berinjela (Solanum melongena L.), é uma hortaliça pertencente à família das 

Solanaceae (RIBEIRO et al,1998). O gênero Solanum apresenta cerca de 1.500 espécies, sendo 

3 Financiado pela Universidade Federal de São João del-Rei/PIDAC-Af 

DOI: 10.47402/ed.ep.c202290215023

http://lattes.cnpq.br/2588992931507611
http://lattes.cnpq.br/0452738819022751
http://lattes.cnpq.br/5967145526535702
https://pt.wikipedia.org/wiki/Solanaceae
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as variedades mais encontradas na América do Sul a berinjela (Solanum melongena); Giboma 

(Solanum macrocarpon) e Jiló (Solanum aethiopicum) (SILVA et al.,2003).  

A berinjela é uma planta arbustiva bem compacta, com abundantes ramificações laterais 

de folhas simples e ovaladas (CARVALHO et al, 2014). É constituída de caule do tipo semi-

lenhoso e ereto, podendo alcançar entre 1,0 e 1,8 metros de altura (FILGUEIRA, 2000). Seu 

fruto é carnoso com sementes, com formato alongado, grande e do tipo baga. No Brasil, o tipo 

mais comum encontrado é a berinjela de formato ovoide, de coloração roxo-escuro brilhante e 

pedúnculo verde (EMBRAPA, 2007; HOFFMANN & PADOIN, 2007). 

A berinjela chegou no Brasil por volta século XVI, trazida pelos portugueses que a 

introduziram principalmente na região sudeste (RIBEIRO et al,1998). Os principais estados 

brasileiros produtores são o Paraná, Rio de Janeiro, e São Paulo. A berinjela adaptou-se 

rapidamente as condições de clima quente e úmido do Brasil, sendo cultivada durante o ano 

todo, o que está permitindo um rápido crescimento da sua produção e do consumo ao longo dos 

anos (CASTRO et al, 2005). Segundo o Censo Agropecuário do IBGE (2006) a produção 

brasileira da hortaliça alcançou em 2006 cerca de 78.217 toneladas. (MARQUELLI et al., 

2014).  

O consumo de berinjela pode ocorre de forma in natura por meio de águas saborizadas, 

ou em preparações variadas como assada, farinha, frita ou cozida. Sua composição é baseada 

em água (93,8%), proteína (1,2g), lipídeos (0,1g), carboidratos (4,4g), fibras (2,9g), vitaminas 

como: retinol (5mcg), tiamina (60mcg), riboflavina (45mcg), niacina (0,600mg), ácido 

ascórbico (1,2mg) e ainda, sais minerais como: cálcio (9mg), fósforo (29mg), ferro (0,4mg), 

potássio (28,88mEq) e magnésio (90mg) (TACO, 2006; FRANCO, 2004). 

A quantidade de água e nutrientes pode apresentar diferenças em função de fatores 

associados ao cultivo e ao ambiente, como local de plantio, adubação, ocorrência de pragas, 

período de colheita, idade e características genéticas da hortaliça (JUNIOR, 2004). 

Dentre inúmeros benefícios da berinjela outra alternativa de consumo que vem se 

destacando, é na forma de farinha como ingrediente de pães, bolos e biscoito, onde 100g da 

farinha possui 44,12% de fibra total. A fibra passou a ter sua importância reconhecida e ser 

recomendada na alimentação, devido ao aumento da incidência de algumas doenças crônicas 

(obesidade, doenças cardiovasculares, diabetes, hipercolesterolêmica, entre outras), 

(HOFFMANN & PADOIN, 2007; PEREZ & GERMANI, 2004). 

O biscoito é um alimento obtido pelo amassamento e cozimento conveniente de massa 
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preparada com farinha, amido e/ou féculas, fermentado ou não, e outras substâncias 

alimentícias. Depois de ser transformado em várias receitas de pão, a mistura tradicional de 

farinha de trigo, água e fermento recebeu novos ingredientes e transformou-se em pizzas, 

pastéis, bolos, biscoitos, tortas entre outros. Assim, a massa fina dos bolos, foi estendida sobre 

as assadeiras ou tabuleiros, em vários formatos e assada, formando desse modo o biscoito. Para 

ter maior durabilidade e resistência à umidade, a massa passou a ser assada duas vezes. Daí 

vem a palavra biscoito, do francês "bis cuit" que significa assado duas vezes. (BRASIL, 1978).  

Segundo Bobbio (2001) as massas têm como componentes essenciais, a farinha e a água. 

A esses dois ingredientes são adicionados vários outros como: gordura, açúcares, fermento, 

ovos, leite, aromatizantes e corantes que proporcionarão as características dos vários tipos de 

produtos comerciais. As transformações nas massas são dependentes dos componentes usados, 

ocorrendo em fases: na primeira, durante o tratamento mecânico dos ingredientes a frio, 

destinado à homogeneização da mistura, à formação de emulsões de lipídios, proteínas e água, 

solubilização de açúcares e crescimento a frio (aumento de volume); na segunda fase, há 

transformações provocadas pelo efeito do calor durante o cozimento das massas: desnaturação 

de proteínas, gelificação parcial ou total do amido, crescimento da massa, reação de Maillard, 

caramelização e diminuição da água livre. É nessa fase que temos a formação dos aromas e das 

estruturas características. 

Os biscoitos do tipo cookie existem desde o século XVII. A palavra cookie vem do 

holandês “koekje” e significa pequeno bolo. Seu surgimento se deu, pois, antes de assar uma 

massa toda de bolo, colocava uma pequena quantidade de massa no forno para testar a 

temperatura. Os britânicos que descobriram que essa massa teste combinava perfeitamente com 

o café pois a pequena massa parecia uma bolachinha. Posteriormente a massa ganhou outros 

ingredientes e o chocolates tipo amargo que rapidamente ganhou paladar dos brasileiros. 

Segundo (PAREYT et al., 2009) e (GÖKMEN et al., 2008), os cookies são definidos como 

produtos assados à base de cereais que possuem altos níveis de açúcar e de gordura e baixos 

níveis de água (1-5%). 

O consumo dos cookies se dá internacionalmente por todas as classes sociais. Cada país 

tem, naturalmente, sua preferência, uma seleção de formas, tamanhos, tipos e sabores. Segundo 

(ABITRIGO, 2003), o segmento de consumo de biscoitos representa 11% do mercado no Brasil. 

O programa de utilização de farinhas mistas expandiu-se para a fabricação de biscoitos, 

já que esse produto, segundo (VITTI et al. 1979), é aceito e consumido por pessoas de qualquer 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 186  

idade, possui poder atrativo, principalmente para as crianças. Sua longa vida útil permite que 

sejam produzidos em grandes quantidades e largamente distribuídos. Um produto com tais 

características, aliadas à sua enorme diversidade, revela-se um bom veículo para o estudo de 

farinhas mistas, seja por razões econômicas, seja por razões nutricionais. 

Preocupados com alto consumo de produtos segundo a definição (PAREYT et al., 2009) 

e (GÖKMEN et al., 2008), um forte apelo nutricional foi feito, para que os biscoitos tipos 

Cookies têm sido formulados com a intenção de implementar sua fortificação com fibra ou 

proteína, deixando esses alimentos mais funcionais e saudáveis. (JAMES; COURTNEY; 

LORENZ, 1989; SILVA et al., 1998). 

Assim a berinjela (Solanum melongena L.) entra com grande destaque na culinária, por 

apresentar um alto teor de fibra alimentar, e tendo em vista que biscoitos possuem grande 

potencial para servir como veículo de nutrientes, o trabalho proposto teve como objetivo estudar 

a viabilidade da utilização de farinha de berinjela para a produção de biscoitos com alto teor de 

fibra alimentar e estudar sua aceitação sensorial. 

METODOLOGIA EXPERIMENTAL  

Obtenção dos extratos de berinjela   

Berinjelas (Figura 1) foram adquiridas em mercado local de Divinópolis/MG e 

armazenadas em geladeira no Laboratório Engenharia de Processos e Tecnologias – 

CCO/UFSJ. Inicialmente as berinjelas foram selecionadas, lavadas em água corrente e 

sanificadas em hipoclorito de sódio (200mg.L-1 por 15 minutos). 

Figura 1 – Berinjela (Solanum melongena L.). 

  
Fonte: Arquivo Pessoal 

Para obtenção da farinha, as berinjelas foram picadas manualmente, posteriormente as 

fatias de berinjelas foram colocadas em placas de petri e secas em estufa de circulação á ar, com 

temperatura aproximadamente de 55°C até obter peso constante. Após a desidratação das 
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berinjelas, elas foram trituradas em processador de alimentos Phillips Walita, e posteriormente 

passadas em peneiras para obter uma farinha bem fina.  

Figura 2 – (A) berinjelas fatiadas: (B) fatias de berinjela desidratada. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA FARINHA  

A matéria-prima (Figura 3) foi caracterizada quanto às propriedades físicas em 

triplicatas (índice de absorção de água, índice de absorção de óleo e volume de 

intumescimento). 

Figura 3- Farinha de berinjela. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal 

ÍNDICE DE ABSORÇÃO DE ÁGUA 

Para determinação do índice de absorção de água (IAA) seguiu os métodos por 

(GUILLION & CHAMP 2000) com modificações. Utilizou-se tubos de centrífuga (15mL) 

previamente limpos e tarado, adicionou 1g de farinha de berinjela no tubo e posteriormente com 

pipeta graduada adicionou- se aproximadamente 15 mL de água destilada em temperatura 

ambiente. Os tubos foram submetidos a agitação por vórtex por 3 minutos e em seguida levados 
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para centrifuga com rotação de 250 rpm durante 10 minutos. O sobrenadante foi transferido 

para placa Petri de peso conhecido e o tubo contendo o precipitado foi pesado. O IAA em 

gramas de água por gramas de matéria seca é obtido pela relação da massa de farinha hidratada 

pela farinha desidratada, conforme a Equação 1: 

𝑰𝑰𝑰𝑰𝑰𝑰 =
𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎 𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒓𝒓𝒅𝒅𝒎𝒎í𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒉𝒉𝒉𝒉𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎𝒅𝒅𝒅𝒅

𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎 𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒓𝒓𝒅𝒅𝒎𝒎í𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒅𝒅𝒅𝒅𝒎𝒎𝒉𝒉𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒅𝒅
 (1) 

 

Índice de absorção do óleo  

Para obtenção do índice de absorção do óleo (IAO), tubos de centrifuga de 15 mL foram 

tarados e adicionou-se 1g de farinha de berinjela, em seguida com pipeta graduanda adicionou-

se 14 ml de óleo de soja em temperatura ambiente. Os tubos devidamente tampados foram 

levados ao vórtex com agitação por 3 minutos, posteriormente foi adicionado mais 8 mL de 

óleo de soja, tampados e levados para centrifugação com rotação de 250 rpm durante 10 

minutos. Índice de absorção óleo pode ser calculado conforme Equação 2:  

𝑰𝑰𝑰𝑰𝑰𝑰 =
𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎 𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒓𝒓𝒅𝒅𝒎𝒎í𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒎𝒎𝒅𝒅𝒊𝒊ú𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊 
𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎𝒎 𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒓𝒓𝒅𝒅𝒎𝒎í𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒅𝒅𝒅𝒅𝒎𝒎𝒉𝒉𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒅𝒅

 (2) 

 

Volume de intumescimento 

Determinou-se o volume de intumescimento (VI), em uma proveta graduada de 100 mL 

adicionou-se 1,0 g da farinha de berinjela, com auxílio de uma proveta graduada adicionou-se 

aproximadamente 80 mL de água destilada. Todo o conteúdo presente na proveta foi vertido 

para um recipiente com tampa e levado a um agitador eletrônico por 30 minutos. Essa etapa 

garante a hidratação completa da amostra. Com o término da agitação todo o conteúdo presente 

no recipiente foi vertido para a proveta ficando em repouso por 15 horas. O volume de 

intumescimento é confirmado pelo volume ocupado pela amostra ao final das 15 horas, sendo 

esse expresso em ml por g de matéria seca, que é calculado pela diferença entre o volume inicial 

da amostra desidratada e o volume final da farinha intumescida.  Pode se verificar os cálculos 

conforme Equação 3.  

𝑽𝑽𝑰𝑰 = 𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒇𝒇𝒉𝒉𝒊𝒊𝒎𝒎𝒊𝒊 𝒅𝒅𝒎𝒎 𝒎𝒎𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎 − 𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒎𝒎𝒊𝒊 𝒅𝒅𝒎𝒎 𝒎𝒎𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎 (3) 

Capacidade de espumante 

A capacidade espumante foi determinada pela metodologia de (COFFMANN & 
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GARCIA 1977), pesou-se 1,0 g de farinha em seguida adicionou-se 50 mL de água destilada e 

deixou-se em agitação por 5 minutos. Posteriormente o volume foi vertido para uma proveta de 

100 mL e calculado seu aumento percentual com base nos volumes iniciais de acordo com a 

Equação 4. A estabilidade da espuma foi medida ao deixar a proveta em temperatura ambiente 

(25ºC ± 0,02) e observada nos intervalos de 30, 60, 90 e 120 minutos. 

%  𝑰𝑰𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒅𝒅𝒅𝒅 𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 =
𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒇𝒇𝒉𝒉𝒊𝒊𝒎𝒎𝒊𝒊 −  𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒎𝒎𝒊𝒊

𝒗𝒗𝒅𝒅𝒊𝒊𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒎𝒎𝒊𝒊
 𝒙𝒙𝒙𝒙𝒙𝒙𝒙𝒙 (𝟒𝟒)   

Teor de umidade 

O teor total de umidade (U %) foi determinado de acordo com metodologia proposta 

pela (AOAC 930.04 1997), método gravimétrico modificado, onde 1g da amostra foi pesada 

em placa de petri em balança analítica, em seguida as placas contendo a amostra foram levadas 

em estufa a vácuo a 55ºC e pressão reduzida < 100 mmHg, até peso constante. A porcentagem 

de umidade foi determinada conforme a Equação 5: 

𝑼𝑼 % =
𝒑𝒑𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒅𝒅𝒎𝒎 𝒎𝒎𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒎𝒎𝒊𝒊 − 𝒑𝒑𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒅𝒅𝒎𝒎 𝒎𝒎𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎 𝒇𝒇𝒉𝒉𝒊𝒊𝒎𝒎𝒊𝒊 

𝒑𝒑𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅 𝒅𝒅𝒎𝒎 𝒎𝒎𝒅𝒅𝒎𝒎𝒅𝒅𝒓𝒓𝒎𝒎 𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒊𝒊𝒉𝒉𝒎𝒎𝒊𝒊
𝒙𝒙 𝒙𝒙𝒙𝒙𝒙𝒙 (𝟓𝟓) 

 

Elaboração dos biscoitos tipo cookies 

Para avaliar a aplicabilidade desta farinha de berinjela, foi formulado biscoitos tipo 

cookies elaborado com 10, 20, 40% de substituição da farinha de trigo pela farinha de berinjela, 

sendo a formulação controle elaborada com 100% de farinha de trigo. Os biscoitos foram 

produzidos segundo a técnica descrita por Garcia e colaboradores (2017) com modificações que 

elaborou os Cookies a partir de farinha de resíduo de melão, mamão e goiaba.  

Para o desenvolvimento do biscoito Cookie foram realizadas 3 formulações, tendo como 

ingredientes bases açúcar mascavo, açúcar cristal, ovos, fermento químico, margarina e 

essência de baunilha, variando apenas a porcentagem da farinha de berinjela proporcionalmente 

com a farinha de trigo, conforme Tabela 1, implementando sua fortificação com fibra ou 

proteína, deixando esses alimentos mais funcionais e saudáveis. 
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Tabela 1 – Formulações das diferentes trufas 
Ingrediente Cookie 10% Cookie 20% Cookie 40% 
Farinha de Trigo 270g 240g 180g 
Açúcar Mascavo 150 g 150 g 150 g 
Açúcar Cristal 150g 150g 150g 
Fermento químico 80g 80g 80g 
Margarina 100g 100g 100g 
Sal 0,5 g 0,5 g 0,5 g 
Ovos 2 2 2 
Farinha de berinjela 30g 60g 120g 
Essência de baunilha 10 mL 10 mL 10 mL 

Fonte: Arquivo Pessoal 

ANÁLISES ESTATITICAS   

Os resultados obtidos foram apresentados como média ± desvio padrão, realizando-se a 

análise de variância (ANOVA) dos dados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Caracterização da farinha de berinjela 

Os resultados obtidos do planejamento experimental para a caracterização da farinha de 

berinjela, foram índice de absorção de água, índice de absorção do óleo, volume de 

intumescimento, capacidade espumante e o teor de umidade da berinjela crua, sendo os 

resultados apresentados na Tabela 2 abaixo. 

Tabela 2 – Média e desvio padrão em resposta das analises, (IAA), (IAO), (VI), (CE) e o teor de umidade da 
berinjela crua.  

IAA 1,179 ± 0,180 

IAO 0,280 ± 0,005 

VI 1,666 ± 0,577 

CE 0 

U 51,468 ± 3,113 

Fonte Arquivo Pessoal 

O índice de absorção de água (IAA) está relacionado com a disponibilidade de grupos 

hidrofílicos (-OH) em se ligar às moléculas de água e à capacidade de formação de gel das 

moléculas de amido. Somente os grânulos de amido gelatinizados absorvem água em 

temperatura ambiente e incham (CARVALHO et al., 2002). Ao realizar a média e o desvio 

padrão o resultado encontrado foi 1,179 ± 0,180, sendo valor favorável para produção de 

biscoitos com farinha de berinjela, sendo que 100g da farinha possui 44,12% de fibra total, ou 

seja tende a absorver mais água, pois apresenta alto nível de fibra alimentar (FERREIRA et al., 

2012). Perez e Germani (2007) justificaram que a farinha com alto teor de fibras tende a reter 

mais água devido às características hidrofílicas da fibra. 
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As proteínas podem interagir com lipídeos através de interações hidrofóbicas entre as 

cadeias apolares de lipídeos e os resíduos de aminoácidos lipofílicos das cadeias proteicas 

(RAVI & SUSHELAMMA, 2005). Dessa forma, a capacidade de absorção de óleo é 

influenciada pelo perfil proteico da farinha de berinjela. 

Segundo Zheng e colaboradores (2008) os tratamentos térmicos podem ocasionar 

alterações nessas propriedades funcionais, como na hidrofobicidade por alterarem a estrutura 

proteica. A absorção de óleo (IAO) consiste na capacidade de sítios apolares das cadeias de 

proteínas de aprisionarem óleo assim o conteúdo e tipo de proteína presente na farinha 

determina a capacidade de absorção de óleo dos alimentos (RAVI & SUSHELAMMA, 2005). 

Os valores 0,280 ± 0,005, são médias e desvio patrão respectivamente encontrado para 

o (IAO) da farinha de berinjela, sendo valores inferiores quando comparado com a farinha de 

soja que obteve um valor de 2,4 g.g–1 segundo Seibel e Beléia (2009). A absorção de óleo é 

atribuída principalmente à combinação de gordura aos grupos não polares das proteínas ou à 

disponibilidade de grupos lipofílicos (PADILLA et al., 1996). 

Betancur-Ancona e colaboradores (2003) relatam que um baixo índice de absorção de 

óleo está associado à diminuição da absorção do colesterol, portanto estes ingredientes da 

berinjela poderiam ser úteis na alimentação de pacientes hipercolesterolêmicos. Além disso, a 

determinação da estabilidade de armazenamento de novos produtos alimentícios está 

diretamente ligada ao desenvolvimento de flavor característico de rancidez oxidativa (SIDDIQ 

et al., 2009). 

O volume de intumescimento trata da quantidade de água que é fixada espontaneamente 

na matriz proteica, sendo influenciado pela densidade, porosidade e solubilidade (BARBOSA 

et al., 2011). O volume de intumescimento encontrado para a farinha de berinjela com média 

em mL de 1,666 ± 0,577. A importância desse valor reflete a capacidade que o cookie tem para 

expandir, as propriedades funcionais tecnológicas, como o volume de intumescimento, têm 

importância na sua determinação principalmente quando se utilizam farinhas substitutas da 

farinha de trigo, porque afetam as características nutritivas e sensoriais dos produtos, além de 

terem um importante papel físico na preparação, no processamento ou na estocagem dos 

alimentos (Seibel & Beléia, 2009). Ainda de acordo com Ye e colaboradores (2018), a presença 

de outros componentes na farinha como lipídeos, proteínas e fibras influencia a permeação da 

água durante o processo de gelatinização, restringindo o poder de inchamento dos grânulos.  

A capacidade espumante (CE), das farinhas é determinada pela quantidade e natureza 
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de constituintes capazes de reduzir a tensão superficial na interface ar/água.  Assim quanto 

maior a capacidade de adaptação dos componentes da farinha as mudanças do microambiente 

em que estão inseridas, maior será a sua capacidade de formar espumas (ZHENG et. al., 2008). 

Ao realizar metodologia descrita por (COFFMANN & GARCIA, 1977) verificou-se que a 

farinha de berinjela não apresenta capacidade espumante nem estabilidade da espuma. Segundo 

Zheng e colaboradores (2008) um dos fatores que pode levar a ausência de formação de espuma 

está relacionado com as alterações moleculares e físico-químicas sofridas nas biomoléculas 

constituístes da farinha. Abu e colaboradores (2005) relata que desnaturação e agregação 

proteica ocasionada em tratamentos térmicos provoca também a redução da atividade 

espumante. 

A berinjela possui um teor alto de umidade (93,8%) (UNICAMP, 2011). Sendo um fruto 

perecível, necessitando de técnicas de preservação que venham garantir as suas características 

nutricionais e organolépticas (ANDRADE et al., 2003). O resultado encontrado para teor de 

umidade na berinjela (Solanum melongena L.) foi 51,468 ± 3,113. Segundo Junior (2004) a 

quantidade de água e nutrientes pode apresentar diferenças em função de fatores associados ao 

cultivo e ao ambiente, como local de plantio, adubação, ocorrência de pragas, período de 

colheita, idade e características genéticas da hortaliça. De acordo com Almeida (2016), o 

parâmetro umidade pode ser considerado de grande relevância, visto que o teor de água é o 

principal fator para a proliferação de microrganismos. Teores de umidade menores favorecem 

a qualidade e a vida de prateleira do produto. 

Cookies produzidos 

Na Figura 4, podemos observar as imagens dos cookies produzidos utilizando a Farinha 

de Berinjela produzida, conforme as formulações constantes na Tabela 1. 
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Figura 4 – Biscoitos do tipo Cookie desenvolvidos. (A) Cookie 10 %; (B) cookie 20%; (C) Cookie 40%; (C-a) 
textura do Cookie de 40%. 

 
Fonte: Arquivo pessoal 

É possível observar na Figura 4 a diferença no brilho e na textura dos biscoitos do tipo 

Cookie, com a variação inversamente proporcional da farinha de trigo juntamente com a farinha 

de berinjela (Figuras 4 B, C), o aumento da concentração da farinha de berinjela gerou maior 

brilho e a massa se tornou bem mais clara em relação ao Cookie da figura (4A), além de 

proporcionar uma textura aparentemente mais agradável, onde, o Cookie de maior concentração 

(40%)  (Figura 4 – C) apresentou uma massa bem mais fofa, textura macia e com sabor que 

agradou os paladares, pois não se teve o presente gosto amargo da berinjela, diferente  do 

Cookie de menor concentração (10%), que obteve uma textura rígida, seca e o gosto não foi 

bem aceito pois amargou. O Cookie na concentração de 20% da farinha de berinjela (Figura 4 

– B) obteve uma textura menos rígida em relação ao Cookie de 10%, mas o gosto ainda não foi 

aceito, pois o amargo da berinjela se fez presente. Todos os Cookies seguiram o mesmo padrão 

quando foram assados, com a mesma temperatura, mesmo tempo e ingredientes, apenas 

alternando a concentração da farinha de berinjela de forma direta com a farinha de trigo. 

Como o Cookie de 40% foi o mais aceito diante as propriedades organolépticas e visuais, 

a (Figura 4 – C-a) mostra a massa em seu interior extremamente fofa, sendo possível notar que 

a cor da massa que ficou mais clara com aumento da farinha de berinjela e a diminuição da 
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farinha de trigo.  

CONCLUSÃO 

O presente estudo teve objetivo principal de identificar as características tecnológicas 

da farinha de berinjela e analisar o efeito de incorporação das farinhas e desenvolvimento e 

aceitação sensorial de novas formulações de biscoitos tipo Cookies. Ao término do trabalho, 

pode-se concluir que as diferentes concentrações de farinha de berinjela podem alterar as 

características organolépticas (cor, textura, sabor e odor) do biscoito Cookie. 

Ao comparar as 3 formulações desenvolvidas dos biscoitos Cookie apenas á com maior 

concentração de farinha de berinjela proporcionou os melhores resultados. Para a confirmação 

dos Cookies serem para consumo e ser um alimento funcional, outras metodologias precisam 

ser realizadas para completar ainda mais o trabalho como teor de cinzas, proteínas, analise 

sensorial e etc. 
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RESUMO 
O vinho é uma das bebidas mais consumidas no mundo. A composição química dos vinhos pode 
ser influenciada por diversos fatores como técnicas enológicas, origem e variedade das uvas, 
fatores climáticos e técnicas do manejo produtivo. Tem sido recomendado o consumo moderado 
de vinho devido a efeitos benéficos como a prevenção de doenças coronárias, atividades 
antioxidante, anti-inflamatória e anticancerígena. O presente trabalho tem como objetivo 
relacionar os fatores que influenciam na composição inorgânica dos vinhos, com ênfase na 
influência dos solos e dos fatores ambientais, ressaltando as características edafoclimáticas da 
região brasileira do Vale do São Francisco que tem se destacado nas últimas décadas no cultivo 
de videiras e na produção da bebida. 
 
PALAVRAS-CHAVE: vinho, composição química, espécies metálicas, solos. 

INTRODUÇÃO 

O vinho é uma bebida consumida em todo mundo e produzida em diversas regiões. A 

composição química dos vinhos é influenciada por diversos fatores como técnicas enológicas, 

origem e variedade das uvas, fatores climáticos, tipo de solo e técnicas do manejo produtivo.  

Além da importância econômica e social, diversos estudos relacionam o consumo 

regular e moderado do vinho, particularmente o tinto, com benefícios à saúde humana, tais 

como: efeito antioxidante, auxílio na homeostase lipídica, modulação de respostas da 

imunidade, auxílio na prevenção de câncer e diabetes tipo 2, além de outros efeitos positivos 

relacionados a doenças cardiovasculares (GUILFORD e PEZZUTO, 2011; DURUIBE et al., 

2007; IBANEZ et al., 2008).  

 A relação entre dieta alimentar e saúde tem alavancado pesquisas sobre compostos 

bioativos em alimentos. O vinho é um dos componentes principais na dieta da população 

mediterrânea e é um dos responsáveis pelas propriedades benéficas da dieta (FERNÁNDEZ-

MAR et al., 2012). Estudos relatam que alguns dos compostos bioativos presentes nos vinhos 
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podem atuar como agentes antioxidantes, cardioproterores, anticancerígenos, antidiabéticos e 

neuroprotetivos (FERNÁNDEZ-MAR et al., 2012; GEORGIEV et al., 2014; SALEHI et al., 

2019). 

No Brasil, a região sul, de clima predominantemente temperado, destaca-se como a 

maior produtora da bebida. A produção de uvas e vinhos também vem recebendo destaque na 

região nordeste do país, mais especificamente no Vale do São Francisco (MELLO, 2017). A 

região é caracterizada por clima tropical, e novas tecnologias de cultivo e irrigação tem 

possibilitado a produção de vinhos finos de qualidade (DEBASTIANI et al., 2015). 

A qualidade das uvas é um fator primordial para produção de vinhos e está diretamente 

relacionada com condições ambientais como temperatura, radiação solar, água (SANTOS et al., 

2011), solo (CHAVARRIA et al., 2011) e outras. A nutrição e a textura do solo são fatores que 

devem ser considerados no cultivo de uvas, pois interferem no crescimento, qualidade e 

quantidade de bagos da videira (CHAVARRIA et al., 2011), refletindo na composição e sabor 

final dos vinhos.  

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma revisão sobre os principais 

fatores relacionados à presença das espécies inorgânicas em vinhos da região do Vale do São 

Francisco, notadamente a influência da composição do solo e dos fatores ambientais. 

Vinho 

O vinho, resultante da fermentação do açúcar presente no suco da uva, é uma das bebidas 

mais consumidas no mundo. Segundo o Anuário Brasileiro da Uva e do Vinho de 2019, 

publicado pela Organização da Vinha e do Vinho, o Brasil está entre os 15 maiores produtores 

da bebida. O ranking de produção mundial em 2018 foi liderado pela Itália, seguido por França 

e Espanha (OIV, 2020). Ainda segundo a OIV (2020), o maior consumidor de vinho são os 

Estados Unidos, seguido por França e Itália. O Brasil ocupa a 17ª posição. O início da viticultura 

no Brasil se deu com a chegada dos colonizadores portugueses e a partir do século XX tornou-

se uma relevante atividade comercial (CAMARGO, 2011). 

As etapas do processo produtivo do vinho são: cultivo da uva, esmagamento e 

maceração, fermentação, filtração e engarrafamento. A fermentação é a etapa mais complexa. 

Consiste num processo anaeróbio onde a glicose é transformada em álcool pela ação de 

leveduras, sendo a mais comum a Saccaromyces cerevisiae. As espécies das uvas usadas na 

vinificação devem ser equilibradas para que a fermentação ocorra sem necessidade de adição 

de açúcar, ácidos, enzimas ou nutrientes (RIBEREAU-GAYGON et al., 2000; PEYNARD, 
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1996). 

1.1 Produção de vinho no Vale do São Francisco 

A partir da década de 60 a região do Vale do São Francisco vem sendo reconhecida como 

polo produtor de uvas de qualidade. Atualmente é considerada uma das mais importantes 

regiões vinícolas brasileiras. Abrange sete cidades, destacando-se a região do Submédio do São 

Francisco, formado pelos estados da Bahia e de Pernambuco. Juntos, os dois estados somam 

mais de 10 mil hectares de área cultivada com videiras (IBGE, 2020).  

As condições climáticas distintas do clima tropical da região semi-árida nordestina 

permitem o crescimento e a produção contínuos de uvas e vinho durante todo o ano no Vale do 

São Francisco (ALMEIDA, 2016; CAMARGO, 2011). O predomínio de elevadas temperaturas 

favorece uma maior atividade metabólica acelerando os eventos que caracterizam cada fase 

fenológica, permitindo mais ciclos produtivos em relação às demais regiões produtoras (KILL 

e LIMA, 2009). Ainda conforme Kill e Lima (2009), abundância de energia solar e elevadas 

temperaturas favorecem a síntese de pigmentos e o transporte de carboidratos para os frutos. 

Tal condição propicia o acúmulo de sólidos solúveis nos frutos, essencialmente açúcares, 

imprimindo o sabor doce às uvas maduras.  

O cultivo de videiras no Submédio do São Francisco é influenciado pelos fatores 

edafoclimáticos que definem as características da vegetação da região, dentre os quais se 

destacam: quantidade de radiação solar, número de horas de insolação, temperatura e umidade 

relativa do ar. Tais fatores são determinantes para os níveis de produtividade e a qualidade do 

fruto (KIILL e LIMA, 2009). 

A região do Submédio do São Francisco abrange cerca de 120 mil hectares irrigados e 

é uma das principais áreas de exploração da hortifruticultura irrigada do Brasil com mais de 

51% da população economicamente ativa empregada na agricultura (BEDOR et al., 2007).  

Conforme Kill e Lima (2009), as características geográficas e climáticas da região do 

Submédio do São Francisco são: altitude média de 365 m, temperatura média 26 °C, umidade 

relativa média 50%, precipitação média anual de 550 mm, insolação de 3000 h/ano, com 300 

dias de sol/ano, evaporação de aproximadamente 2080 mm/ano, velocidade do vento de 4m/s e 

a fonte de água para irrigação é o Rio São Francisco. 

Latossolos e argissolos com profundidades em torno de 1,50 m são os principais tipos 

de solos onde as videiras do Submédio do São Francisco são cultivadas (BORGES et al., 2009).  
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Santos et al. (2018) definem os argissolos como solos constituídos por material mineral, 

apresentando horizonte B textural imediatamente abaixo do A ou E, com argila de atividade 

baixa ou alta desde que conjugada com saturação por bases baixa ou com caráter alumínico na 

maior parte do horizonte B. Os argissolos apresentam profundidade variável, podendo ser forte 

a imperfeitamente drenados, de cores avermelhadas ou amareladas e mais raramente cores 

brunadas ou acinzentadas (SANTOS et al., 2018). De acordo com Cunha et al. (2008) os 

argissolos no Submédio do Vale do São Francisco podem ser rasos ou pouco profundos, 

susceptíveis a erosão hídrica, mas quando localizados em áreas de relevo plano e suave 

ondulado, podem ser usados em culturas diversas, desde que feitas as devidas correção da 

acidez e adubação.  

Os latossolos compreendem solos constituídos por material mineral, com horizonte B 

latossólico imediatamente abaixo de qualquer um dos tipos de horizonte diagnóstico superficial, 

exceto hístico (SANTOS et al., 2018).  Latossolos são solos intemperizados, muito evoluídos, 

bem drenados, profundos e geralmente são ácidos (CUNHA et al.,2008). De acordo com 

Luciano et al. (2013), solos com maior profundidade efetiva, sem limitações químicas, 

apresentam o maior potencial para o desenvolvimento radicular da videira.  

 Os latossolos quando apresentam teor de argila próximo do limite de 15% requerem 

cuidados especiais quando forem submetidos a manejo intensivo, principalmente, em sistemas 

irrigados (CUNHA et al., 2008). 

Composição do vinho 

A água é o componente majoritário do vinho, correspondendo entre 75 e 90%, outros 

15% constituem compostos fenólicos, ácidos orgânicos, sais minerais e pectinas (CONDE et 

al., 2007). A maioria dos componentes do vinho é produzida pela própria videira, nas folhas 

(açúcar e ácidos) e no bago (ácidos e fenólicos). Alguns constituintes relacionados ao aroma e 

sabor são produzidos durante o desenvolvimento e o amadurecimento do fruto (CONDE et al., 

2007).   

O vinho contém diversas classes de componentes, dentre eles: açúcares, ácidos, taninos, 

minerais e proteínas (GEANA et al., 2014). Estudar a concentração dos constituintes 

inorgânicos é relevante devido os impactos que alguns destes elementos podem causar à saúde, 

seu papel na estabilidade do vinho, a possibilidade de riscos toxicológicos e ainda devido às 

regulamentações estabelecidas para os alimentos e bebidas (FRIAS et al., 2002).  

A presença de elementos minerais nos vinhos está relacionada com a sua origem, com a 
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variedade das uvas, com a composição mineral do solo, com as variações climáticas da região, 

com as práticas do processo de vinificação, transporte e armazenamento (MORENO et al., 

2018; CATARINO et al., 2008; TARIBA, 2011). Segundo Pyrynska (2007), os metais contidos 

no vinho podem ser provenientes de fontes naturais como deposição atmosférica de material 

particulado para as uvas e do processo de absorção radicular das videiras, ou ainda da 

contaminação durante o processo produtivo do vinho. O excesso de alguns metais no vinho 

pode causar fenômenos depreciativos na sua qualidade, devido às reações de precipitação e 

oxidação (CATARINO, 2008).  

Espécies metálicas em vinhos 

Algumas espécies metálicas são biogenéticas, ou seja, sua presença é essencial ao 

funcionamento normal de várias rotas metabólicas. No entanto, há espécies químicas que 

podem ser tóxicas e acumulativas se ingeridas em excesso, pois não são degradadas de forma 

natural (VIEIRA et al., 2012). A exposição a elementos tóxicos pelo consumo de alimentos 

contaminados tem sido refletida em diversas desordens bioquímicas dos organismos 

(DURUIBE et al., 2007). Estudos indicam efeitos adversos à saúde pela exposição a cadmio 

(lesões renais, ósseas e pulmonares) e chumbo (neuropatologias e danos nos tratos 

gastrointestinal e urinário) (JARUP, 2003; DURUIBE et al., 2007).  

Conforme Jarup (2003), a presença de metais no ambiente é decorrente de um largo 

conjunto de processos e rotas para o ar (via processos de combustão e mineração), para as águas 

superficiais (via escoamento e lançamentos) e para os solos (consequentemente para os lençóis 

freáticos e plantações).  

O vinho é uma matriz complexa e contém baixa concentração de elementos minerais, 

cerca de 1,5 a 3 g L-1. Esses elementos podem desempenhar um importante papel na qualidade 

do vinho, como estabilidade e clareza do mesmo e sua cor, podendo afetar as características 

sensoriais do vinho, principalmente zinco e ferro (PÉREZ-ÁLVAREZ et al., 2019). Os 

elementos minerais nas condições de solo e clima da região do Vale no Submédio São Francisco 

vêm desempenhando um importante papel na qualidade e longevidade dos vinhos (CRUZ et 

al., 2018). Contudo, o enriquecimento do vinho com certos metais pode originar problemas de 

ordem toxicológica e legal, sendo o desenvolvimento de trabalhos relacionados a métodos 

analíticos para determinação de elementos metálicos em vinho de grande importância 

tecnológica, nutricional, principalmente relacionado à segurança alimentar (CATARINO e 

CURVELO-GARCIA, 2015).   
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Alkis et al. (2014) determinaram a concentração de metais (cromo, manganês, ferro, 

cobalto, níquel, cobre, zinco, cádmio e chumbo) em vinhos (tinto e branco) produzidos em 4 

regiões da Turquia. As espécies foram determinadas por espectrometria de absorção atômica 

por chama (FAAS). Cromo, manganês e ferro foram encontrados em concentrações mais 

elevadas no vinho tinto em comparação com o vinho branco. Os metais níquel e zinco foram 

encontrados em concentrações mais elevadas nas amostras de vinho branco.  

 Bimpilas et al. (2015) estudaram a evolução de compostos fenólicos e metais em vinhos 

produzidos na Grécia durante as fases de fermentação e armazenamento. Foi verificado um 

decréscimo na concentração de cobre durante o processo. O método de determinação das 

espécies metálicas no estudo foi espectrometria de emissão óptica com plasma acoplado 

indutivamente e espectrometria de massa com plasma acoplado indutivamente (ICP OES e ICP-

MS).  

 Brainina et al. (2004) desenvolveram um método para determinação de cobre, chumbo, 

cádmio e zinco em amostras de vinhos branco e tinto por voltametria. Os resultados obtidos por 

voltametria foram confirmados por análises em ICP-MS e apenas para o cádmio os autores 

determinaram uma diferença nos valores obtidos, no entanto com concentrações próximas ao 

limite de detecção do método.  

 Dugo et al. (2005) determinaram cátions (cádmio, cobre, chumbo e zinco) e ânions 

inorgânicos (cloreto, nitrato e sulfato) em vinhos produzidos no oeste da Sicília, Itália. No 

estudo, correlacionaram os elementos citados com algumas características do vinho como 

idade, cor e teor de açúcar. Para as determinações de Cd, Cu, Pb e Zn, as amostras foram 

acidificadas, filtradas e analisadas por cronopotenciometria. Os resultados obtidos para todos 

os cátions e ânions estudados foram abaixo dos limites estabelecidos pela legislação.  

La Torre et al. (2008) determinaram as concentrações de carboidratos (lactose e 

rhamnose), polifenóis (tirosol, ácido cafeico, procianidina B1, catequina, quercetina, 

kaempferol) e metais (zinco, cobre, cadmio e chumbo) em diferentes tipos de vinho Marsala. 

Os metais foram determinados por cronopotenciometria. Zinco foi encontrado em maior 

concentração, seguido pelo cobre e chumbo. Os níveis de cádmio foram inferiores a 3 ppb em 

todas as amostras estudadas. 

 Volpe et al. (2009) estudaram amostras de uvas e do mosto de três tipos de vinhos do 

sul da Italia. O objetivo do trabalho foi determinar as concentrações de elementos nas fases de 

fermentação e maturação do processo produtivo do vinho. Cobre, cromo, níquel, ferro, zinco, 
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chumbo e cádmio foram determinados por espectrofotometria de absorção atômica por chama. 

Com exceção do cobre, que tem concentração geralmente alta devido ao tratamento 

antiparasitário, e do zinco que é absorvido pela planta, a concentração dos elementos estudados 

durante o processo produtivo dos vinhos estão dentro dos limites estabelecidos pelas legislações 

italiana e europeia.   

Karadjova et al. (2002) apresentaram uma metodologia de fracionamento e 

determinação de ferro, cobre e zinco em vinhos da Turquia, Macedonia e Bulgária. Foi utilizada 

uma resina de troca iônica para realização de extração em fase sólida de cátions e ânions, e para 

a determinação dos metais foi utilizada espectrometria de absorção atômica por chama. O 

estudo mostrou que na presença de ácido tânico ou ácido gálico, aproximadamente 50% de 

ferro, 30% de cobre e 10% do zinco são adsorvidos na resina trocadora de íons.  

Voica et al. (2009) validaram um método para determinação de elementos tóxicos em 

vinhos por ICP-MS. Os elementos estudados foram: cromo, arsênio, cádmio, níquel, mercúrio 

e chumbo. Para a validação do método foram calculados: linearidade, limite de detecção, limite 

de quantificação, precisão e exatidão. O método foi aplicado em 13 amostras de vinhos 

provenientes da Romênia. Os autores relatam que os resultados encontrados estão em 

concordância com resultados da literatura e que a variabilidade das concentrações dos 

elementos em níveis traço possibilita a correlação com a origem dos vinhos.  

Catarino et al. (2002) determinaram zinco em vinhos (branco, tinto e licoroso) por 

absorção atômica e validaram o método estudado calculando limite de detecção, limite de 

quantificação, taxa de recuperação, exatidão, precisão e aplicabilidade. Concluíram que o 

método é capaz de fornecer resultados precisos e exatos e é apropriado para controle de rotina 

de teor total de zinco em vinhos. 

 Galani-Nikolakaki et al. (2002) investigaram a forma e o grau de contaminação de uvas 

e seus produtos alcoólicos, na região cretense, Grécia. Os elementos estudados foram: alumínio, 

arsênio, cádmio, cobre, cromo, ferro, chumbo, manganês, níquel e zinco. Quinze amostras de 

uvas foram usadas para fabricação de vinho, um tipo com uvas lavadas e outro tipo com uvas 

não lavadas. Um forno de micro-ondas foi usado para digestão e dissolução das amostras 

estudadas (vinho de uvas lavadas, vinho de uvas não lavadas e o precipitado do processo de 

fabricação dos dois tipos de vinho), visando a remoção dos constituintes orgânicos. As análises 

foram realizadas por fluorescência de raios-X e espectrometria de absorção atômica com forno 

de grafite. Os resultados mostraram que para os elementos estudados, as concentrações estão 
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abaixo dos limites estabelecidos pelas legislações da Grecia e da União Europeia.  

Vinhos tintos espanhóis, provenientes das Ilhas Canárias, foram classificados de acordo 

com os diferentes locais de produção por Moreno et al. (2018). Foram categorizados em 7 

classes e em 20 amostras de cada classe foram determinadas as espécies químicas (B, Ca, Cd, 

Co, Cr, Cu, Fe, K, Li, Mg, Mn, Mo, Ni, Na, Pb e Zn) e parâmetros físico-químicos (pH, acidez 

volátil, acidez total, ácido málico, ácido acético, açúcares redutores, teor de álcool, SO2 livre, 

SO2 total e polifenois totais). As amostras foram digeridas em forno mufla a 450 ̊C num período 

entre 18 e 24 horas. As cinzas obtidas foram dissolvidas em ácido nítrico 1,5% para posterior 

determinação dos elementos por ICP OES.  

 Determinações de metais (Zn, Mn, Fe e Cu) em três tipos de vinhos portugueses por 

análise de injeção em fluxo com espectrometria de absorção atômica por chama foram 

realizadas por Costa et al. (2000). Os experimentos de pré-concentração foram realizados com 

uma coluna de recheio. O sistema proposto no estudo possibilita o ajuste da concentração das 

amostras para um intervalo de resposta linear da técnica analítica além de permitir 

determinações multiparamétricas. Segundo os autores, a etapa de pré-concentração permite a 

determinação de diversas espécies presentes nos vinhos em baixas concentrações.  

 A presença de espécies inorgânicas em vinhos pode ser explicada do ponto de vista 

agronômico uma vez que fósforo e potássio são aplicados no solo pela adição de fertilizantes 

(WOLLENHAUPT et al., 2013). Rizzon e Miele (2002) afirmam que o potássio é o cátion mais 

abundante no vinho e é liberado pela película e semente das uvas durante a maceração. Os 

autores ressaltam ainda que além do solo, da planta, das condições climáticas e do sistema de 

vinificação, a concentração de potássio também depende do equilíbrio iônico no vinho.  

 Romic et al. (2004) afirmaram que deposição atmosférica e dispersão ambiental de 

produtos químicos utilizados na agricultura, como fertilizantes e pesticidas, é um fator 

importante que afeta diretamente as funções naturais do solo, ou indiretamente colocando em 

risco a biosfera por bioacumulação e inclusão na cadeia alimentar. 

 A Tabela 1 apresenta um resumo dos resultados dos trabalhos supracitados sobre 

determinação de espécies químicas em vinhos.  
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Tabela 1 – Concentrações de espécies químicas em vinhos de diversos países (valores médios ou intervalos) 

Amostras Concentrações dos analitos 
Técnicas de 

determinação  
Referência 

Vinhos brancos e 

tintos da Turquia 

Valores em µg L-1: 

Cr: 38,6 (tinto); 29,4 (branco) 

Mn: 697(t); 101(b); Fe: 1,7(t); 0,7(b) 

Co: 6,3(t); 0,5(b); Ni: 134(t); 573(b) 

Cu: 131(t); 158(b); Zn: 389(t); 2099(b)  

Cd: 2,8(t); <LD(b); Pb: 6,3(t); <LD(b) 

FAAS e ETAAS 
Alkis et al. 

(2014) 

Vinhos tintos da 

Grécia 

Valores em µg L-1: 

Fe: 795 (Syrah); 627 (Merlot) 

Cu: 34(S); 413(M); Mn: 649(S); 928(M) 

Zn: 652(S); 978(M); Ni: 5(S); 10(M) 

Pb: 25(S); 21(M); Cr: 20(S); 15(M) 

Cd: 7(S); 8(M); Ba: 278(S); 269(M) 

Al: 175(S); 155(M) 

ICP OES e ICP-

MS 

Bimpilas et al. 

(2015) 

Vinhos da 

República de 

Moldova e da Itália 

Valores em µg L-1: 

Cu: 25–168; Pb: 16–56; Cd: 0,11-0,42;  

Zn: 138-762  

ICP-MS 
Brainina et al. 

(2004) 

Vinhos Marsala 
Cu: 0,7-0,9 mg L-1; Zn: 0,4-3,1 mg L-1 

Pb: 18,7-169,3 µg L-1; Cd: 2-12,4 µg L-1 
dASCP 

Dugo et al. 

(2005) 

Vinho branco 

italiano 

Valores em µg L-1: 

Cd: 0,17; Pb: 18; Cu: 32  
Voltametria 

Illuminati et 

al. (2014) 

Vinhos da Ucrânia 
Valores em mg L-1: 

Cr: 0,48; Cu: 0,45; Ni: 0,03; Pb: 0,06; Zn: 0,08  
ICP OES 

Vystavna et 

al. (2014) 

Vinhos Marsala 

Valores em µg L-1: 

Cd: 1,2-1,6; Cu: 10,2–73,1; Pb: 74,7-500;  

Zn: 777-1508  

Cronopotenciome

tria 

La Torre et al. 

(2008) 

Vinhos branco, 

tinto, seco, de mesa 

e doce 

Valores em mg L-1: 

Fe: 0,88 - 9,22; Mn: 0,78 - 2,89  
FAAS 

Ferreira et al. 

(2008) 

Vinhos italianos 
Valores em mg L-1: 

Fe: 0,4-0,8; Zn: 0,4-0,6; Pb: <LD; Cd: <LD 
FAAS 

Volpe et al. 

(2009) 

Vinhos da Turquia, 

Macedônia e 

Bulgária 

Valores em mg L-1: 

Cu: 0,16-0,46; Zn: 0,12-1,2; Fe: 1,2-12,4  
FAAS 

Karadjova et 

al. (2002) 
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Vinho da Grécia 

Valores em mg L-1: 

Al: 0,36-9,5; As: <LD; Cd: <LD-0,006;  

Mn: <LD–10; Cu: 0,2-0,6; Fe:  4,7–12;  

Cr: <LD-1,6; Ni: <LD-2,3  

 Pb: 0,018-0,42; Zn: 0,3-31  

FRX e GFAAS 

Galani-

Nikolakaki et 

al. (2002) 

Vinhos portugueses 

(Porto, Maduro e 

Verde) 

Valores em mg L-1: 

Zn: 0,49-0,60(P); 0,033-0,56(M); 0,29-1,37(V)  

Mn: 1,16-1,81(P); 0,65-1,29(M); 0,9-2,57(V) 

Fe: 4,73-13,24(P); 2,59-4,02(M); 1,41-12,52(V) 

Cu: 0,189-0,56(P); 0,094-0,345(M); 0,091-1,16(V) 

FIA/FAAS 
Costa et al. 

(2000) 

Fonte: elaborada pelos autores, 2020. 
FAAS – Espectrometria de absorção atômica por chama; GFAAS - Espectrometria de absorção atômica com 

forno de grafite; ICP – Espectrometria de emissão óptica com plasma acoplado indutivamente; FRX – 
Fluorescência de raios-X; FIA – Análise de injeção em fluxo; ETAAS - Espectrometria de absorção atômica com 

atomização eletrotérmica; dASCP – Cronopotenciometria de redissolução anódica 
 

Solo como fonte de espécies metálicas em vinhos 

Trabalhos sobre a influência do solo na qualidade do vinho são cada vez mais frequentes 

na literatura. Chavena et al. (2011) observaram que o solo Neossolo Regolítico apresenta maior 

potencial em termos de qualidade para produção de vinhos finos no Vale dos Vinhedos, na 

região do Rio Grande do Sul. Videiras cultivadas em Argissolo Vermelho-Amarelo eutrófico 

latossólico, em Petrolina – PE, produziram maior quantidade de bagas de uvas e menor acidez 

total titulável, após incremento de adubação orgânica no cultivo (ROCHA et al., 2015). O solo 

deve fornecer os nutrientes em disponibilidade e quantidade adequadas. A deficiência de 

nitrogênio promove baixo vigor à videira, comprometendo a qualidade do vinho, o teor de 

potássio influencia o pH do vinho promovendo menor acidez ao produto, cálcio solubiliza o 

tartarato de cálcio que tem relação com a concentração de álcool do vinho (FLORES et al., 

2011). 

 O solo onde as videiras são cultivadas é a fonte principal de metais no vinho (KMENT 

et al., 2005; KUNKEE e ESCHNAUER, 2003). Aliados ao tipo de solo, a variedade e 

maturidade das uvas e as condições climáticas durante o crescimento da planta são fatores que 

também influenciam na concentração de espécies metálicas no vinho (HERNÁNDEZ et al., 

1996). As características físico-químicas do solo influenciam na nutrição da vinha e a 

composição da baga, consequentemente nas espécies metálicas do vinho. Diaz et al. (2003) 

afirmam que os fertilizantes usados no cultivo das videiras influenciam nas concentrações de 

potássio, cálcio e cobre. A adubação é provavelmente a maneira que a química do solo contribui 

na composição mineral do vinho. 
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Blotevogel et al. (2019) encontraram maiores concentrações de Ba, Mg e Mn em vinhos 

que foram associadas a solos não calcários e maiores concentrações de Sr para solos calcários. 

Segundo os autores, a diferença na composição elementar entre os vinhos em solos 

calcários e não calcários pode estar relacionado ao o pH do solo e à homeostase do Ca, e os 

elementos quantificados no trabalho, exceto Mg, possuem pouca mobilidade no floema, ou seja, 

são transportados pelo xilema, podendo esperar uma maior influência de fatores ambientais, 

como a concentração dos elementos na solução do solo.  

Diversas proteínas são responsáveis por determinar a quantidade dos íons minerais 

absorvidos pelas raízes que são realmente carregados no xilema da videira. O sistema vascular 

então distribui esses íons de forma diferenciada em torno dos vários componentes da 

videira. Mesmo dentro das próprias bagas, diferentes proporções de íons chegam às cascas, 

sementes e suco (MALTMAN, 2013).  

Catarino e colaboradores (2018) trabalhando com a composição mineral dos vinhos de 

diferentes vinhas portuguesas, observaram que o mostro proveniente da Vinha Algeruz 

apresentou maior concentração de íons minerais apesar das baixas concentrações no solo 

correspondente. Os autores sugeriram que esses resultados estavam relacionados com as 

características do solo desse vinhedo, como baixos teores de argila e compostos de ferro e 

alumínio, levando a menor interação com a solução do solo e facilitando a absorção dos 

elementos. Outra conclusão dos autores é que, apesar da variação na concentração dos minerais 

durante a vinificação, a composição mineral dos vinhos refletia a composição mineral dos solos 

de proveniência para alguns elementos.  

Zou et al. (2012) comprovaram que as diferenças nas concentrações de íons minerais de 

vinhos de diferentes regiões chinesas estão relacionadas principalmente com as diferenças na 

geoquímica do solo, enquanto que a variação restante pode ser atribuída a diferenças na 

fisiologia da uva relacionadas com a mobilidade dos íons do solo para o sistema radicular, 

absorção seletiva de íons minerais do solo para as plantas, variedade da videira e as práticas 

agrícolas e de vinificação.  

Galani-Nikolakaki et al. (2002) afirmam que o principal problema que o vinho apresenta 

quando a concentração de ferro excede 10 mg L-1 é a instabilidade (turvações ou alterações da 

cor). Ainda segundo os autores, a principal fonte de ferro nos vinhos é o solo onde as uvas são 

produzidas. 

 Romic et al. (2004) estudaram o acúmulo de cadmio, cromo, cobre, ferro, manganês, 
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níquel, chumbo e zinco em solos superficiais (de 0-10 cm) de duas regiões vitivinícolas na 

Croácia. Os autores afirmam que o aporte antropogênico de metais nos solos é originário 

principalmente de agroquímicos, uma vez que a influência direta do ambiente urbano ou da 

indústria é quase insignificante na região do estudo. Segundo os autores, o acúmulo de cobre e 

zinco no solo é o efeito mais comum da fertilização contínua e proteção contra doenças e pragas 

em vinhedos. 

 Vystavna et al. (2014) investigaram a concentração de cromo, cobre, níquel, chumbo e 

zinco em videiras e nos vinhos de uma região da Ucrania por FAAS e por ICP OES, 

respectivamente. Foram realizadas análises na água de irrigação, no suco das uvas e no vinho 

para determinação de Cr, Cu, Ni, Pb e Zn; e no solo, nas folhas e nos frutos para os elementos 

Cu, Pb e Zn. Foi constatado que os níveis de Cu e Zn, provenientes do solo, são mais elevados 

nas folhas do que no fruto. O chumbo tem um menor potencial de acúmulo na parte aérea da 

planta que o cobre e o zinco. Foi observado que os níveis de Zn e Cu são mais altos no vinho 

do que no suco das uvas. Os autores afirmam que os metais em nível traço são regulados pela 

composição do solo e pelas especificidades biológicas das cultivares. 

Outras fontes de espécies metálicas em vinhos 

O segundo fator que mais contribui na presença de metais na bebida está associado com 

as contaminações externas durante as fases de crescimento, colheita e engarrafamento. Kment 

et al. (2005) e Galani-Nikolakakai et al. (2002) afirmam que fertilizantes, pesticidas e 

fungicidas contendo cádmio, cobre, manganês, chumbo e zinco são possíveis colaboradores no 

aumento das concentrações desses metais no vinho. Kment et al. (2005) e Pohl (2007) citam a 

relevância de outra possível fonte de contaminação que é o longo contato da bebida com 

máquinas, tubulações, tonéis e barris usados na armazenagem. Esses materiais são construídos 

à base de bronze, vidro, aço inoxidável, madeira e, portanto, podem conter alumínio, cádmio, 

cromo, cobre, ferro e zinco. 

Outros fatores que podem alterar a composição mineral do vinho são: o processo de 

fermentação, que pode retirar elementos minerais do vinho, como zinco, cobre e bário, e 

adicionar outros, como alumínio, cálcio e ferro, o afinamento e/ou a filtragem, pode remover 

ainda mais elementos (MALTMAN, 2013) e a adição de dióxido de enxofre durante a 

vinificação, esse leva a precipitação de metais tóxicos como sais insolúveis, nomeadamente 

sulfuretos (CATARINO et al., 2018).  Bora et al. (2015) observaram que as concentrações de 

Cu, Pb, Ni e Zn diminuíram no vinho em relação ao mosto de uva, devendo ter ocorrido a 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 209  

formação de componentes insolúveis, esses podendo ser removidos por sedimentação 

juntamente com leveduras e borras durante a fermentação.  
 Angelova et al. (1999) determinaram chumbo, cobre, zinco e cádmio e estudaram o 

modo de absorção desses elementos por diferentes órgãos e partes da videira em uma região a 

3,5 km de uma indústria extratora de metais na Bulgária. Foram analisadas amostras de solo, 

raízes, caule, brotos, folhas e frutos. As espécies metálicas foram determinadas por 

espectrometria de absorção atômica por chama. Concluíram que a contaminação pela indústria 

dá-se via aerossóis e que ocorre uma acumulação seletiva de metais em diferentes partes do 

fruto, sendo a maior parte localizada nos cachos das uvas. 

 Illuminate et al. (2014) estudaram as variações temporais de metais em nível traço 

(cádmio, chumbo e cobre) em vinho branco italiano no período de 1995 a 2010. Foi verificado 

um decréscimo de 30% para cádmio no período do estudo, devido o uso de pesticidas com 

presença reduzida de metais. Para o cobre, a redução na concentração foi aproximadamente 

74%. Para o chumbo, o decréscimo foi de aproximadamente 74%, segundo os autores, 

provavelmente devido à diminuição na emissão do metal na atmosfera, acarretada pela redução 

do teor na gasolina na Itália desde 2002. Os elementos foram determinados por voltametria. 

 Pessanha et al. (2010) determinaram concentrações de metais tóxicos em diferentes 

estágios de produção de vinhos portugueses por fluorescência de raios-X em dois vinhedos. 

Para as folhas e frutos foi utilizada a técnica de fluorescência de raios-X por dispersão de 

energia e para avaliar metais no mosto e no vinho, foi usada a técnica fluorescência de raios-X 

por reflexão total. A maioria dos elementos presentes no vinho e no mosto não excederam os 

valores recomendados na literatura. Já nas folhas e nas uvas foi encontrado excesso de cobre, 

provavelmente proveniente de pesticidas à base do metal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A composição inorgânica dos vinhos está diretamente relacionada com os fatores: 

variedade das uvas, variações climáticas, tipo e composição do solo, manejo adotado e práticas 

do processo de vinificação, sendo a absorção radicular de íons minerais da solução do solo uma 

das principais fontes de minerais no vinho, ocorrendo enriquecimento durante a formação e 

maturação dos frutos da videira. Considera-se relevante o estudo das fontes das espécies 

químicas em vinhos, uma vez que estão relacionadas com os fenômenos de instabilidade físico-

química e, consequentemente, com a qualidade da bebida. 
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(TICS) NA AGROPECUÁRIA 
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RESUMO 
Este trabalho tem como objetivo analisar os efeitos das TICs disseminada pela Agrotins durante 
o período de pandemia da Covid-19 para os agricultores do estado do Tocantins. A pesquisa foi 
desenvolvida por meio descritivo, bibliográfico e documental, além de observação da própria 
feira agropecuária em 2021. Os resultados demonstraram que as politicas públicas direcionadas 
a agricultura digital ainda estão em formulação e adoção, que há uma grande diferença entre o 
entendimento sobre a importância das TICs para agropecuária Tocantinense e que o impacto da 
pandemia foi maior para os públicos da agricultura familiar. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Pandemia da Covid-19. Inovação. Agro 4.0. Extensão rural. Políticas 
públicas.  
 
INTRODUÇÃO 

As novas Tecnologias da Informação e Comunicação vêm ganhando espaço não só nos 

estudos acadêmicos, mas tornou-se também tema de discussão para os diferentes segmentos 

dos setores econômicos, ao considerar os desafios emergentes pautado no crescimento 

populacional, na desigualdade territorial e na limitada distribuição de recursos que demandam 

o sistema produtivo como um todo. 

Já a transferência de tecnologia direcionada ao homem do campo é um objeto de estudo 

baseado em um sistema complexo e integrado exigido pela economia nacional devido à carência 

da informatização por parte dos produtores rurais, sendo o prenunciador da integração de 

sistemas tecnológicos no setor agropecuário e com vistas a atender as prioridades da sociedade 

com relação as suas demandas ecológicas, de bem estar e de sustentabilidade. Trata-se, assim, 

de ser referência indispensável nos estudos sobre desenvolvimento tecnológico no campo. 

Neste contexto, a agricultura familiar representa segmento de relevância econômica e social 

para o meio rural brasileiro por ser considerado um dos principais atores responsáveis pela 

produção de alimentos. 

O último levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), disponibilizado no censo agropecuário de 2017, aponta que cerca de 3,8 milhões de 
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estabelecimentos rurais são considerados da agricultura familiar, ocupando uma área de 80,9 

milhões de hectares. Ainda de acordo com este levantamento, este segmento emprega mais de 

10 milhões de pessoas, o que representa 67% do total de pessoas ocupadas no campo (IBGE, 

2017). 

De acordo com a Secretaria Estadual da Agricultura do Tocantins (SEAGRO, 2020), o 

Tocantins conta com aproximadamente 42 mil empreendimentos rurais da agricultura familiar, 

gerando 120 mil postos de ocupação e responsável por 40% do valor bruto da produção 

agropecuária. Com o surto da Covid-19, verificou-se que uma parcela dessas famílias que têm 

sua produção destinada à venda em feiras4, sofreram impactos negativos. 

Desta forma, entende-se que a tecnologia deve ser inserida como padrão inovador na 

solução de problemas enfrentados pelos agricultores e suas organizações coletivas. Citam-se os 

gargalos relacionados à escassez, tanto de recursos físicos, humanos e sociais; como os ligados 

às diferenças regionais para a implementação de políticas públicas de inclusão produtiva 

(SILVA et al, 2018). 

A compreensão que envolve o problema recomenda que não baste produzir de modo 

eficiente, mas que haja uma melhoria dos produtos já existentes. A ideia é seguir a tendência 

mundial exigida por uma adaptação sustentável na produção agrícola. Assumir um papel 

inovador na agricultura corresponde a criar, acrescentar e implantar novas concepções de 

intervenção sociotécnica. A inovação geralmente está atrelada, de forma equivocada no 

contexto do agronegócio e, consequentemente, impacta na sua utilização no meio familiar 

(CHIBÁS; PANTALEON; ROCHA, 2013). Como exemplo cita-se a inovação tecnológica, 

conhecida também como agricultura 4.0 (Agro 4.0) ou agricultura digital, tema da Agrotins 

2021 voltada ao agronegócio. Tal tecnologia está disponível em sistemas escalonáveis de 

produção, e que no tocante a gestão de custos permite o controle, armazenamento e 

processamento de grandes volumes de dados intercalando entre os métodos de conectividade 

de dispositivos móveis e plataformas online de suporte à tomada de decisões de produção 

(MASSRUHÁ; LEITE, 2017). 

Dessa forma, entende-se que a Agrotins em seus 20 anos de história se apresentou como 

uma importante ferramenta de promoção de política pública e transferência das tecnologias 

4 Segundo Sousa (2020), as feiras livres são um dos principais “novos” mercados acessados pelos agricultores 
familiares no estado do Tocantins, juntamente com os mercados institucionais. 
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disponíveis para os distintos produtores do estado do Tocantins, como também da região Norte 

do Brasil. 

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo entender a disponibilidade das 

TICs, comumente conhecidas como Agricultura Digital ou Agro 4.0 por meio de políticas 

públicas, apresentar os dados que inferem o grau de utilização pelos agricultores e demonstrar 

sua importância para aumento de produtividade sustentável na agropecuária do Tocantins em 

período de Covid-19. Para isso, analisou os efeitos das TICs disseminada pela Agrotins durante 

o período de pandemia da Covid-19 para os agricultores tocantinenses. 

Isso posto, neste trabalho entende-se que a pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, 

transformou significativamente as relações sociais, principalmente com relação às 

comunicações interpessoais que passaram a ser priorizadas por meio de dispositivos online. 

Trata-se, assim, de contribuir para uma nova realidade no qual a tecnologia não serviria apenas 

como ferramenta de entretenimento. No entanto, seu maior impacto foi sentido no cenário 

econômico. O isolamento social impactou na produção nacional, sendo permitido o 

funcionamento integral apenas das atividades consideradas essenciais, ou seja, aquelas 

relacionadas à alimentação, saúde e segurança (SILVA; SILVA, 2020). Com isso, o mercado 

de delivery cresceu dada a excepcionalidade no funcionamento deste canal de comercialização. 

Diversos estudos demonstram que o agronegócio é o maior beneficiário de técnicas e 

equipamentos modernos e das inovações tecnológicas, tornando assim, a atividade familiar 

frágil as ameaças impostas pelo mercado, principalmente pelas novas tendências marcadas em 

tempos de pandemia. Contudo, de acordo com Filho (2015), a inovação tecnológica para a 

agricultura familiar dependerá do grau de acompanhamento técnico que obtiverem. Cabe 

ressaltar que há inúmeras dificuldades enfrentadas por esses agricultores na implementação das 

TICs no meio rural. Além de gerar inovação, é importante fazê-la chegar ao campo de forma 

contínua. Segundo a Associação Brasileira de Startups (ABStartups), em 2016, havia 72 

empresas no País no setor agropecuário - conhecido como Agtech ou Agritech. Essa área teve 

um notável crescimento nos últimos cinco anos. Mas, afinal, o acesso às inovações tecnológicas 

está disponível para todos? O Brasil é considerado uma potência do agronegócio, mas carente 

da inovação que ainda dificulta o acesso de tecnologia por parte, principalmente, dos 

agricultores mais vulneráveis. 

O conceito de inovação baseado na definição clássica de Schumpeter, conforme descrito 

em sua obra A Teoria do Desenvolvimento Econômico, engloba cinco proposições, a saber: 
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1)Introdução de um novo bem; 2) Introdução de um novo método de produção; 3) Abertura de 

um novo mercado; 4) Conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens 

semimanufaturados; 5) Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria 

(SEIDLER; FRITZ FILHO, 2016). 

De acordo com Seidler e Fritz Filho (2016), o setor inovacional na agricultura brasileira 

é descrito como dependente das inovações ocorridas no campo dos fornecedores de insumos 

agrícolas. Interpretações da Teoria Evolucionista defendem a possibilidade de analisar a 

agricultura pela lógica concorrencial e schumpeteriana, em que os agricultores buscam fazer a 

adoção de novas tecnologias com o propósito de aumentar sua própria participação no mercado, 

contribuindo dessa forma para o aumento dos lucros de monopólio (SANTOS; SANCHEZ, 

2014). 

Para Schumpeter (1988), define a inovação tecnológica como fundamental para o 

desenvolvimento econômico, sendo introduzida por uma forma diferente de produzir, seja pela 

incorporação de novas técnicas de produção ou pela organização industrial, ou seja por meio 

da utilização de novas combinações de recursos produtivos (SEIDLER; FRITZ FILHO, 2016). 

Neste trabalho, o processo de inovação é entendido como aquele com determinação 

tecnológica em que a tecnologia está sempre em evolução e cabe à sociedade direcioná-la aos 

seus propósitos. Desta forma, depreende-se que a sociedade depende da tecnologia, embora o 

oposto não ocorra (NOGAMI et al. 2011). 

A TIC pode ser compreendida como uma ferramenta auxiliadora no processo inovador, 

pois é o objeto tecnológico existente modificado de forma mais eficiente e direcionado para 

uma determinada função. Este recurso tecnicamente é composto por um hardware e software 

que concede uma automação na coleta de dados, transcrição e comunicação entre o objeto e o 

indivíduo. Os exemplos mais comuns são: computadores, celulares, equipamentos de captação 

de imagens, Drones, Internet das coisas (IoT) e outras tecnologias de acesso remoto (SILVA et 

al, 2018). 

Esses fatores podem ocasionar um choque com relação à competitividade, pois se do 

ponto de vista social há uma relação entre grupos familiares que disputam o mesmo mercado, 

do ponto de vista econômico a especialização gera uma desigual distribuição de renda e uma 

intensa segregação social ao terem facilidades em acessar mercados. No entanto, do ponto de 

vista da agricultura familiar inovar através das TICs significa reduzir tal espaçamento levando 

informação e qualificação de forma mais rápida e igualitária. Do ponto de vista da agricultura 
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comercial, o acesso às novas tecnologias garante ganho de competitividade e produtividade até 

os concorrentes se ajustarem para então garantirem crescimento sustentável (FRANCESCHI et 

al, 2020). 

METODOLOGIA  

Os dados foram levantados mediante consultas exploratórias de órgãos e empresas do 

segmento agropecuário, juntamente com observações identificadas nas palestras realizadas na 

Agrotins de 2021. Foram levantados dados sobre o acesso e o uso de TICs no processo 

produtivo antes e depois da pandemia Covid-19. E, ainda, quais as dificuldades encontradas, e 

se o uso de tais tecnologias trouxe alguma melhoria na produção. Desta forma, tentou-se 

identificar as politicas publicas direcionada para a Agricultura Digital, as tecnologias existentes 

no processo produtivo e o grau de utilização pelos agricultores. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Para atender ao objetivo inicial proposto neste trabalho, nesta seção buscou demonstrar 

quais são as políticas públicas brasileiras para os agricultores (familiar e comercial) existentes 

na atualidade e sua relação com a agricultura digital. Assim como apresentar os dados que 

indicam o impacto produtivo da recessão na economia provocada pela pandemia da Covid-19, 

bem como demonstrar as principais ferramentas tecnológicas disponibilizadas para o agricultor 

juntamente com dados obtidos de pesquisas direcionadas ao agricultor do estado do Tocantins 

que evidenciem o grau de utilização na produção agrícola.  

De acordo com Sousa, Jesus e Beraldo (2021), as TICs são importantes ferramentas de 

inclusão produtiva no contexto da globalização. Neste tempo de pandemia sua utilização é 

essencial para corrigir a distância entre produtores e consumidores, logo, do ponto de vista do 

consumidor as tecnologias tornaram-se ferramentas de referência para garantir a acessibilidade 

e comodidade, já do ponto de vista do produtor tornou-se aliadas na logística e competitividade, 

considerando a baixa demanda do mercado e de instituições governamentais. 

Neste sentido, a Agrotins trata-se de uma fomentadora de política pública para a 

disseminação de tecnologias por meio de entidades públicas e privadas junto aos produtores 

rurais. Assim, as tecnologias continuaram a ser disponibilizadas/divulgadas aos agricultores 

tocantinenses mesmo durante a pandemia da Covid 19. 

Segundo Bonenti (2012), as políticas públicas são ferramentas utilizadas pelo governo 

voltado para solução de problemas da sociedade para alcançar o bem-estar geral diante de um 

problema localizado. Assim, as politicas públicas são essenciais para o desenvolvimento 
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agrícola, principalmente quando o debate envolve questões como sustentabilidade, geração de 

emprego, segurança alimentar e desenvolvimento regional. 

Destaca-se que as principais políticas agrícolas voltadas para esse setor são aquelas que 

objetivam afetar o comportamento conjuntural dos mercados agropecuários no curto prazo e os 

fatores estruturais que determinam seu comportamento em longo prazo, como é o caso da Lei 

nº 8.171 de 1991. Citam-se também a Lei nº 4.504 de 1964 que delibera sobre o Estatuto da 

terra que regulamenta a politica agrária influenciando no processo de ocupação de novas terras, 

a Lei nº 4.829 de 1965 que dispõe sobre o crédito rural e finalmente sobre a Lei nº 11.508 de 

2007 que define sobre a criação de Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) que fomenta 

a produção para exportação com cargas tributária especiais, com a proposta de incentivar o 

crescimento econômico do País (FAESP, 2015). 

Outro fato a ser destacado como ponte entre tecnologia, sociedade e governo é o que a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) tem papel importante para subsidiar 

a elaboração de políticas públicas por meio de resultados obtidos em seus projetos de pesquisa 

e inovação. Cita-se a plataforma PRONASOLOS que auxilia o governo federal na formulação 

de politicas públicas, desenvolvida para efetuar levantamento de dados dos tipos de solos por 

microrregião, uma vez que haja uma caracterização detalhada pode propiciar o 

desenvolvimento rural. 

Assim, desde 2019, o governo brasileiro em parceria com Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), 

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), dentre outras instituições, 

criaram a Câmara Brasileira da Indústria 4.0 (Câmara 4.0), reunindo também representantes 

dos setores industriais e acadêmicos com o objetivo de utilizar a tecnologia 4.0 a fim de 

promover o desenvolvimento da indústria brasileira. Além de visar o aumento de produtividade 

e competitividade, umas das principais ações estão em garantir instrumentos para que soluções 

de empresas de base tecnológica e de Startups possam ser ofertadas e disponibilizadas 

diretamente as diferentes tipologias de produtores rurais (CAMARA, 2019). 

IMPACTOS DA COVID-19 NA ECONOMIA TOCANTINENSE 

No estado do Tocantins, a agricultura comercial, especialmente de grãos, direcionada a 

exportação teve aumento expressivo em 2020 com relação ao ano anterior. De acordo com o 

sistema de consultas e extração de dados do comércio exterior, em 2020, o Tocantins teve 0,7% 

de participação nas exportações totais do Brasil, alcançando U$$ 1.368,3 milhões. Isto 
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representa uma variação de 23,2% com relação a 2019, alcançando a posição 17º no ranking 

nacional dos estados exportadores. Com relação à agropecuária, no ano de 2019, as exportações 

alcançaram o valor Free On Board (FOB), aquele que o cliente custeia o frete e o seguro das 

mercadorias, de U$$ 857 milhões, totalizando 77,1% de toda exportação do estado. Em 2020, 

com uma variação de 16,8%, as exportações superaram o valor FOB de U$$ 1 bilhão 

(COMEXSTAT, 2020). 

Somente a soja teve uma participação de 64% na exportação estadual em 2020 com o 

valor FOB de U$$ 872 milhões, com aumento de 12,9% em relação ao ano anterior. Os 

principais países compradores foram a China no valor (FOB) de U$$ 777 milhões e a Rússia 

no valor (FOB) de U$$ 39,5 milhões. Isto representa aumento de 23,5% e 34.178,7%, 

respectivamente. Destas exportações, a China tem a maior participação na produção do estado, 

consumindo aproximadamente 57% do total produzido (COMEXSTAT, 2020). 

Por outro lado, a agricultura familiar foi a mais afetada pela pandemia da Covid-19, pois 

sua produção é destinada para abastecimento interno e muitos pequenos agricultores não 

puderam vender os seus produtos, devido ao isolamento obrigatório da população e fechamento 

dos mercados demandantes, principalmente as feiras livres e as escolas públicas. Isto tornou o 

lado da oferta para esse grupo ainda mais vulnerável. Os produtores integrados as cadeias 

agroindustriais tiveram menores perdas que aqueles associados a cadeias de suprimentos 

intensivos em mão de obra, embora do ponto de vista agregado não há evidências concretas 

sobre queda de produtividade na agricultura familiar, uma vez que os problemas verificados 

ocorrem isoladamente oscilando por região (SCHNEIDER, 2020). 

Segundo Sousa, Jesus e Beraldo (2021), também confirmam que no setor agrícola do 

Tocantins o pequeno produtor foi o mais impactado por esta pandemia, visto que as dificultadas 

ocorreram praticamente devido as restrições impostas para controle da disseminação do vírus, 

como fechamento de feiras livres, exigências sanitárias mais severas, fechamento das escolas 

do ensino básico, pois como já visto é um importante gerador de renda do setor fomentado pelas 

politicas públicas: PNAE e PAA. Outros dados apontam que 50% das famílias tiveram redução 

na renda e em comparação com o ano anterior tiveram decréscimo em 1/3. Com relação ao 

acesso a tecnologia, verificou-se a importância da Agrotins como meio de intermediação entre 

o agricultor familiar e a tecnologia, por meio de capacitação e expositores de tecnologias, em 

consideração que o momento de pandemia gerou uma maior interação entre as partes. 
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Carlota Perez, autora neoschumpeteriana que teve sua contribuição no entendimento da 

relação entre inovações e o desenvolvimento econômico, em concordância com Beraldo et al 

(2020), demonstra que a necessidade da inovação tecnológica ocorre quando o mercado está 

saturado, iniciando-se uma nova revolução tecnológica. Chamados por ela de paradigmas 

técnico-econômico ocorrem abruptamente em períodos de surtos econômicos e são financiados 

pelo capital financeiro, pertencente ao empresário. Por isso, o empresário é considerado ator 

importante no processo da inovação, pois é a partir de suas expectativas que geram 

competitividade (BUENO, 2009). 

Para a Embrapa (2021), a tecnologia, principalmente, no período de pandemia tornou-

se ferramenta chave na produção agrícola, e apesar do PIB total do Brasil ter sido negativo em 

2020, o setor agropecuário teve crescimento de 24,2% em relação ao ano anterior. Este 

resultado foi proporcionado pelo avanço da agricultura digital que garantiu otimização na 

produção agrícola. Pode-se notar ainda a sua importância também por outro fator em 

crescimento, as chamadas startups ou Agtechs, que são empreendimentos voltados ao setor 

agropecuário, pela qual obteve aumento de 40% em 2020, o que equivale a 1.574 Startups 

atuando no agronegócio. Trata-se, assim, sinal de uma nova demanda inovacional em 

crescimento. 

De acordo com Dias et al. (2019), o Tocantins possuía em 2019 apenas quatro Agtech 

direcionado aos segmentos de pré e pós-produção, na qual citam-se a Solubio, especializada em 

biotecnologia e genoma e também a E-tech Agro, especializada em nutrição e saúde animal 

para desenvolvimento pré produtivo, ou seja, aqueles ligados a modificação genética de grãos 

e preparo de solos. No segmento de pós-produção que atuam em vários setores, desde logística 

à alimentos inovadores, tínhamos A Fazenda Barra do Prata 2, especializada no 

desenvolvimento de alimentos inovadores e Smart Agri especializada em consultoria, 

aceleração e associação. No segmento do processo produtivo que estaria relacionado não foi 

identificado Agtechs especializadas. 

Contatou-se que, atualmente, o número de Agtechs no estado se modificou, tanto em 

quantidade quanto em diveresificação dos serviços prestados. Isto atendeu a uma nova demanda 

no segmento dentro da fazenda, ou seja, no processo produtivo além do acréscimo de três novas 

startups, outras existentes se reinventaram decorrente da pandemia da Covid-19. Citam-se a 

Smart Agri, do município de Paraíso do Tocantins, que reinventou seus serviços e especializou-

se em conteúdo e mídia social; a Solubio, do município de Gurupi, que se especializou-se em 

tecnologias no controle de pragas e manejo integrado; E-tech Agro e Revella, do município de 
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Araguaína com especialização em plataforma integradora de sistema, soluções e dados e, por 

fim, Digipec, também de Araguaína com especialização em sistema de gestão de propriedade 

rural (FIGUEIREDO, 2021). 

AGROTINS COMO FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO TECNOLÓGICA: BREVE 

HISTÓRICO 

Iniciada em 2001, ainda no município de Porto Nacional, a primeira edição da Agrotins 

contou com a participação de 88 expositores, gerando movimentação de R$ 7 milhões de reais. 

Nesta época, o Tocantins dispunha apenas de uma área cultivada de 256 mil hectares. Este 

projeto de criação da Agrotins coincidiu com o inicio da produção de soja no estado, na qual a 

produtividade média de grãos atingia cerca de 2.400 kg/ha. Um dos principais problemas a 

serem resolvidos até então era a questão da promoção da sustentabilidade, devido ao 

significativo quantitativo de desmatamento e correção de solo que ocasiona erosões na terra 

(SEAGRO, 2021). 

No ano posterior, a 2ª edição da Agrotins, realizada entre os dias 04 a 06 de abril de 

2002, teve como principal objetivo levar ao produtor rural tecnologias do ramo da agropecuária 

direcionadas as culturas em potencial, como: soja, milho, algodão, arroz, sorgo e mandioca. As 

técnicas apresentadas se desenrolavam desde o manejo e a correção de solos ao controle de 

pragas e ameaças, além de variações de sementes. A principal novidade do evento foi a rodada 

de negociações do setor agropecuário, realizado em parceria com Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae/TO) e as agências de fomento: Banco da Amazônia e 

Banco do Brasil, oferecendo linhas de crédito especiais aos produtores. Nesta rodada foram 

negociadas mais de 1 milhão de reais, as vendas diretas totalizaram 3 milhões de reais durante 

todo o período de exposição. As principais palestras apresentadas foram centradas em três 

eventos internos: 

• II fórum de agribusiness; 

• Workshop regional de ovinocaprinocultura; 

• V encontro estadual de comitês municipais de defesa agropecuária. 

Diversos temas foram explanados, dentre eles, ligados à sustentabilidade: conservação 

da água e solos na sustentabilidade do agronegócio; uso correto e destinação final das 

embalagens de agrotóxicos. Ligados à produtividade, podem ser citadas as seguintes palestras: 

produção de grãos, perspectiva e potencialidades do Tocantins; aspectos de manejo sanitário, 

reprodutivo e alimentar de ovinos e caprinos. Ligados aos negócios podem ser citados as 
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seguintes palestras: o agronegócio e o empreendedorismo rural; programa banco da terra, e por 

fim, ligados a legislação: o produtor rural e a exigência de leis e sistema brasileiro de 

identificação e certificação de origem bovina e babulina (SECOM, 2021). 

A edição seguinte realizada entre os dias 09 e 13 de abril de 2003, com o objetivo de 

atender o desenvolvimento rural do Estado, ao que se refere às tecnologias para aumento de 

produtividade, redução de custo e viabilização do agronegócio teve a participação de 94 

expositores. Foram abordados os temas de agronegócio da fruticultura; cadeia produtiva da 

carne, couro e leite; agricultura familiar; cadeia produtiva de grãos e o agronegócio da 

piscicultura. Os seguintes temas também foram abordados: 

1. Produção integrada de fruticultura; 

2. O potencial do agronegócio do caju; 

3. Programa de qualidade de pele de ovinos e caprinos; 

4. Cadeia produtiva da carne e do couro; 

5. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar; 

6. Perspectiva do mercado de grãos; 

7. Logística de transporte; 

8. Politicas públicas e diretrizes da secretaria especial de aquicultura e pesca para 

o desenvolvimento da aquicultura na região amazônica. 

A agricultura familiar teve atenção especial do governo nas questões de transporte e 

hospedagem garantindo o acesso às tecnologias apresentadas, como forma de promover ações 

com o foco na geração de renda do pequeno produtor. Os produtores de grãos tiveram acesso 

às tecnologias de preparo do solo, colheitas e comercialização. Foi realizada  ações estratégicas 

de disponibilidade de linhas de créditos, movimentando mais de 14 milhões de reais em 

propostas encaminhadas e quatro milhões em vendas diretas (SECOM, 2021). 

A feira realizada em 2004, com o título “Semeando bons negócios”, foi aberta ao público 

de 14 a 18 de abril do mesmo ano, pelas quais foram apresentadas 19 palestras temáticas e três 

mesas redondas abordando temas como: pesquisa agropecuária, incentivos fiscais ao produtor, 

sistema de produção, mercado e agricultura familiar. Dentre as temáticas ministradas, as 

voltadas para a transferência de tecnologias foram: tecnologia em híbridos de milho e 

variedades de soja adaptadas para o Tocantins; inseticidas, fungicidas e herbicidas para cultura 
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da soja; biocombustíveis; manejo de adubação verde para hortaliças; dinâmicas de máquinas de 

uso na agricultura familiar e linhas de crédito para os públicos da agricultura familiar. Obteve-

se nesta edição total de 4 milhões em vendas diretas (SECOM, 2021). 

Somente a partir de 2016, com o tema inovação tecnológica que de fato emergiram 

ferramentas ligadas à agricultura digital, o destaque foi para a estação meteorológica portátil 

que utilizava tecnologia analytics e big data para monitorar as condições climáticas em tempo 

real. Nesta edição, o volume de propostas negociadas superou o valor de R$ 400 milhões de 

reais, aumento significativo em relação à primeira edição. A Figura 1 demonstra a evolução do 

volume de negócios no período de 2001 a 2016 (SECOM, 2021). 

Figura 1 - Volume negociado na Agrotins 2001 – 2016. 

Fonte: SEAGRO, 2016. 

Na 18ª edição da feira tecnológica agropecuária, realizada no ano de 2018, apresentada 

sobre o tema agroindústria sustentável, definido em razão da necessidade de agregar valor à 

produção do Tocantins, considerou o aumento exponencial de área plantada, superando mais 

de um milhão de hectares com aumento de 1,7% na produção naquele ano. As principais 

palestras relacionadas às TICs foram sobre os drones: uma ferramenta revolucionaria para o 

agronegócio e Uso de drone/VANT para o aumento da produtividade e redução de custos na 

agricultura e pecuária (SECOM, 2021). 

Já em 2019, a edição apresentou o tema agronegócio de atitude sustentável, com foco 

em inovações em técnicas agroecológicas e bioeconomia, movimentando volume de negócios 

de cerca de R$ 2,5 bilhões de reais. 

Em 2020, início do período de pandemia da Covid-19, a Agrotins através de um projeto 

piloto realizou sua programação 100% digital, com o tema: cerrado sustentável. Não obstante, 

teve movimentação financeira abaixo com relação ao ano anterior com um pouco mais de R$ 
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216 milhões de reais, foi também a primeira edição a introduzir o tema agricultura digital na 

programação técnica (AGROLINK, 2020). São 20 anos de história da Agrotins e o ano de 2021 

teve sua edição com uma plataforma também 100% digital com o tema: Agro 4.0 – Tecnologia 

no Campo.  

Conforme identificou nos dados secundários, as palestras apresentadas durante a 

Agrotins 2021 permeiam os mais diversos temas e reafirmam as ideias de Schumpeter e dos 

Neochumpeterianos, tais como: Crescimento confere vantagens às firmas; Vantagens de 

pioneirismo garante lucro extraordinário; Tecnologia tende a aumentar a concorrência; Altas 

oportunidades tecnológicas; Apropriabilidade das inovações; Cumulatividade dos avanços 

tecnológicos; Natureza das atividades inovadoras. 

PRINCIPAIS TECNOLOGIAS DISSEMINADAS PELA AGROTINS DISPONÍVEIS 

PARA A AGRICULTURA TOCANTINENSE 

O Sistema de Análise Temporal da Vegetação (SATVEG) que processa análise temporal 

da vegetação é uma ferramenta destinada ao acesso e visualizações de perfis temporais dos 

índices vegetativos Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) e Enhanced Vegetation 

Index (EVI), tais índices tem a função de medir através de sensoriamento remoto se a vegetação 

no local observado esta viva. O AGRITEMPO é um sistema de monitoramento meteorológico 

e agrometeorológico que permite o acesso via internet de boletins e mapas com informações 

sobre estiagem agrícola, precipitação acumulada, tratamentos fitossanitários, necessidade de 

irrigação, condições de manejo do solo e de aplicação de defensivos agrícolas (EMBRAPA 

[s.d]). 

Como forma de transferir o conhecimento diretamente ao agricultor, a Embrapa também 

disponibiliza por meio de Aplicativos Móveis (APP) ferramentas auxiliadoras. Como exemplo, 

cita-se aplicativo ZARC – Plantio Certo que foi desenvolvido para os produtores interessados 

em consultarem as janelas de plantio por níveis de risco, além de muitos outros aplicativos 

disponíveis no mercado que atendem as necessidades dos pequenos produtores. De acordo com 

a Embrapa, o acesso as TICs não parecem mais algo inalcançável e, por isto, os estudos devem 

atentar-se principalmente na disponibilidade e acessibilidade que os produtores rurais, sejam 

eles, familiar ou comercial dispõem. Estes questionamentos auxiliam tanto o setor privado, 

como Agro Startups, quanto os formuladores de politicas públicas a desenvolverem TICs 

categorizadas e direcionadas (MAPA, 2020). 
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

Este trabalho teve como proposta analisar a disponibilidade de políticas publica voltada 

a agricultura digital, o grau de utilização das TICs na agricultura do estado do Tocantins e sua 

importância como ferramenta de auxílio no aumento de produtividade sustentável no período 

de pandemia Covid-19.  

Os principais resultados apontaram que as politicas públicas servem para gerar o bem-

estar social, pelas quais são garantidoras necessárias do fomento da agricultura comercial 

brasileira e do desenvolvimento social da agricultura familiar. 

No entanto, existe uma desatualização que garante a ineficiência do sistema produtivo. 

Por exemplo, a ZPE que incentivam os agricultores comerciais ou de grãos a produção para 

exportação com foco no crescimento econômico é a única, que apesar de existir no estado do 

Tocantins, tem uma redação atualizada, a partir do ano de 2000. O PNAE, politica pública que 

garante o consumo de produtos da agricultora familiar pelas instituições publicas de ensino 

básico com objetivo de desenvolvimento regional é uma das principais medidas eficazes no 

momento que garante o sustento dessas famílias. Prova disto foi o impacto negativo sofrido 

pela pandemia na comercialização de seus produtos, devido ao fechamento das escolas públicas. 

Quanto às politicas publicas com foco na agricultura digital, com incremento de 

tecnologia para aumento de produtividade, verifica-se sua inexistência até pouco tempo. Nota- 

se que o Brasil caminha gradualmente para se enquadrar em um Sistema Nacional de Inovação, 

porém, como verificamos neste trabalho, somente em 2019, foi criada a primeira forma de 

impulsionar o desenvolvimento industrial do Brasil por meio de adoção de tecnologias 4.0. No 

Tocantins, tem-se a Agrotins com um dos principais canais de comunicação para disseminar as 

novas tecnologias entre os produtores agropecuários, incluindo os agricultores familiares. 

Apesar de sua disseminação ter começado em outros países em meados dos anos 2000, as TICs, 

como: drones, Internet das coisas (IoT) e Cloud Computing somente foram apresentadas de 

forma objetiva em 2019. Em 2020, a Agricultura Digital entrou para o debate, demonstrando o 

impacto positivo e a importância na produtividade agropecuária sustentável. Prova disso, foi 

que em 2021 utilizou-se como slogan desta feira 100% online, o tema: Agricultura Digital 4.0. 

Os avanços sobre tecnologia no campo da microeconomia atualmente têm suas origens 

desde quando Schumpeter introduziu a inovação como fator determinante para o 

desenvolvimento dos países. No entanto, a teoria evolucionária alcança grande relevância na 

atualidade em um período de rápido avanço tecnológico em que a intensificação da 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 229  

concorrência impõe maior grau de flexibilidade das empresas, tornando a inovação tecnológica 

necessária para manter a competitividade. 

De acordo com os Neoschumpeterianos já estamos vivenciando o paradigma técnico- 

econômico das TICs, iniciado na década de 1980. No entanto, devido à falta de informação, 

especialização e incentivo do Estado, até pouco tempo concentrava-se em seu poder os 

incentivos tecnológicos, pois não existia uma empresa privada 100% especializada em 

tecnologia para o campo.  

Outro ponto de destaque foi a criação da Câmara Brasileira da Indústria 4.0 que reúne 

atores governamentais e representantes dos setores industriais e da academia, sob a coordenação 

dos Ministérios da Economia e da Ciência, Tecnologia e Inovações, para formular e programar 

iniciativas voltadas para a adoção de tecnologias 4.0 pela indústria brasileira. A câmara 4.0 

abriu margem para o incentivo a criação de empresas privadas se especializarem no setor 

tecnológico e quando iniciou a pandemia, justamente a demanda necessária para o crescimento 

do setor foi verificada aumento neste tipo de empresa. Cita-se o crescimento do número das 

Agtechs criadas no Tocantins. 

Com relação à produção, o período estudado verificou que por mais que o crescimento 

nacional tenha sido negativo, o setor agropecuário teve aumentos significativos na 

produtividade. A agricultura comercial através dos dados coletados constatou aumento na 

exportação para países como China e Rússia, e isto, está atribuído ao fato de cada vez mais 

agricultores estarem interessados nas tecnologias que otimizam sua produtividade, com 

utilização de máquinas com pilotos automáticos. Seguindo o mesmo crescimento nacional, por 

ora, o estado do Tocantins não foi impactado expressivamente pela pandemia. A agricultura 

comercial em 2019 teve Valor Bruto de Produção de mais de seis milhões de reais, em 2020 

chegou a pouco mais de nove milhões e até maio de 2021 já superava a marca de dez milhões. 

O maior impacto negativo foi verificado na agricultura familiar em que famílias tiveram 

suas rendas reduzidas a ponto de terem que se beneficiar do auxilio emergencial. Mediante a 

pesquisa realizada pela Embrapa sobre o uso de TICs pode-se notar que existe desinformação 

quanto à importância da utilização de tais tecnologias para o desenvolvimento do campo. 

Conclui-se neste trabalho que não houve impacto expressivo na agricultura comercial, 

por mais, que ainda esteja em desenvolvimento o fomento da tecnologia no âmbito agrícola, 

pode-se notar que os maiores interessados ainda são da classe dos produtores de grãos. Os 

agricultores familiares tiveram que direcionar seus esforços para logística e consumo, uma vez 
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que a produtividade estava sendo impactada pelo fechamento das feiras e escolas. A tecnologia 

para este segmento no momento tem o papel de aumento de demanda e não de produtividade, 

isto pode ser um dos fatores que levam o desinteresse ao investimento em novas tecnologias. 
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RESUMO 
Os compostos fenólicos são antioxidantes que impedem a oxidação de moléculas essenciais aos 
seres humanos, por isso podem ser utilizados na prevenção e tratamento de diversas doenças. 
Além disso, os compostos fenólicos podem ser adicionados aos alimentos a fim de evitar a 
deterioração durante o processamento ou armazenamento. Devido as vantagens na utilização 
dos compostos fenólicos, eles se tornaram alvo de diversas pesquisas relacionadas com a 
identificação, quantificação e no aumento da concentração em diferentes espécies de plantas. 
Fatores como as condições de armazenamento e a parte vegetal da planta influenciam no 
conteúdo de fenólicos, por isso, para cada condição que a planta é cultivada, faz-se necessário 
estudos sobre esses metabólitos. Sabendo-se que os estímulos do ambiente podem redirecionar 
a rota metabólica das plantas, o uso de elicitores abióticos está sendo estudado para aumentar a 
síntese de compostos fenólicos em plantas e uma das técnicas utilizadas é a aplicação de ácido 
giberélico, ácido abscísico e o ácido salicílico. Eles atuam como mensageiros químicos para 
sinalizar atividades celulares em plantas superiores e desempenham papéis essenciais e 
coordenam diversas vias de transdução de sinal durante as respostas aos estresses abióticos. O 
uso de reguladores ocorre em baixas concentrações, podendo ser utilizado individualmente ou 
combinando diferentes reguladores. O tratamento com reguladores vegetais como o ácido 
abscísico e a giberelina podem preparar a planta para lidar com condições de estresse biótico e 
abiótico. Assim, o uso dessas substâncias nas práticas de produção de alimentos pode aumentar 
a qualidade dos vegetais. O objetivo desta revisão foi abordar a importância do ácido abscísico, 
ácido salicílico e giberelina no aumento da síntese de compostos fenólicos em diferentes 
espécies vegetais. 

PALAVRAS-CHAVE: antioxidantes, fitorreguladores, metabólitos secundários. 

INTRODUÇÃO 

Os compostos fenólicos são substâncias fitoquímicas, que contêm, pelo menos, um anel 

aromático ligado a um grupo hidroxila (TUNGMUNNITHUM et al., 2018). Se nas plantas 

desempenham papel de defesa, para os seres humanos auxiliam na prevenção de diversas 

doenças e, por isso, muitos autores sugerem que o consumo de alimentos que contenham 

compostos fenólicos pode contribuir para a saúde humana (BOGANI et al., 2007; NASZK; 

SHAHIDI, 2004; WU et al., 2004; TUKUN et al., 2014). Além dos benefícios à saúde, eles 

http://lattes.cnpq.br/0354536278255630
http://lattes.cnpq.br/7115420913773790
http://lattes.cnpq.br/8747350671023199
http://lattes.cnpq.br/9531368690555711
http://lattes.cnpq.br/0795961801329954
http://lattes.cnpq.br/2092571546042892
http://lattes.cnpq.br/4666659327763907
http://lattes.cnpq.br/6625713222027117
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podem ser adicionados aos alimentos a fim de evitar a deterioração durante o processamento 

ou armazenamento devido à sua propriedade antioxidante (HINNEBURG et al., 2005).  

Diversos fatores como as condições de armazenamento, a parte vegetal da planta, época 

de plantio, condições ambientais de cultivo, idade da planta, método de extração influenciam 

na concentração de compostos fenólicos, por isso, para cada condição que a planta é cultivada, 

faz-se necessário estudos sobre esses metabólitos (SILVA et al., 2016).  Sabendo-se que os 

estímulos do ambiente podem redirecionar a rota metabólica das plantas, sintetizando, assim, 

novos compostos, o metabolismo secundário serve como um indicador da adaptação química 

das plantas sob as condições de crescimento (BEREZINA; BRIKINA; VESELOW, 2017). 

Então é importante compreender os fatores que afetam o acúmulo de metabolitos secundários 

e o papel que estes compostos fenólicos desempenham principalmente nas diversas espécies 

agrícolas.  

Uma estratégia para induzir a produção de compostos fenólicos nas mais diversas 

espécies vegetais é a aplicação exógena de reguladores de crescimento vegetal. Os reguladores 

vegetais quando aplicados proporcionam efeito semelhante aos do hormônio vegetal (VIEIRA 

et al., 2010), influenciando na fisiologia e morfologia das plantas, a exemplo, o ácido giberélico, 

que promove alterações como alongamento e divisão nas células, floração, expansão das folhas, 

germinação de sementes e expressão sexual (KENDE; ZEEVAART, 1997). Já o ácido abscísico 

pode regular a maturação e a dormência de sementes, promove a senescência precedendo à 

abscisão, regula algumas respostas a patógenos, o fechamento estomático mesmo em presença 

da luz impedindo as trocas gasosas, o crescimento de raízes e parte aéreas, florescimento e pode 

estar envolvido também no processo de maturação (LACAMPAGNE; GAGNÉ; GENY, 2010; 

TAIZ; ZEIGER, 2017).  

O ácido salicílico é um dos compostos fenólicos mais importantes que podem atuar 

como regulador de crescimento, proporcionando efeitos importantes sobre vários processos 

vegetais. Ele estimula a germinação de sementes, captação e transporte de cátions, atividades 

fotossintéticas, taxa de crescimento e respostas aos estresses abióticos (FARHANGI-ABRIZ; 

GHASSEMI-GOLEZANI, 2018).   Alguns trabalhos têm demonstrado o efeito dos reguladores 

na quantidade de compostos fenólicos, como Panigrahi et al. (2017) em pimentão, Berli et al. 

(2010) em uva, Erogul e Sen (2015) em ameixa, Ozkan et al. (2016) em cereja, Jiang e Joyce 

(2003) em morango e Picoli et al. (2010) em beterraba. Assim a revisão tem como objetivo 

mostrar que os reguladores podem ser utilizados para aumentar a síntese de fenólicos em 

espécies vegetais agrícolas.  
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COMPOSTOS FENÓLICOS 

Radicais livres são moléculas altamente reativas devido à presença de um ou mais 

elétrons desemparelhados em seu orbital mais externo, na tentativa de se estabilizar, sequestram 

elétrons de biomoléculas a sua volta comprometendo a função dessas biomoléculas nas células 

(VASCONCELOS; ALVES; LIMA, 2000). O excesso de radicais livres oriundos da respiração 

aeróbica ou de fatores externos, tais como, inflamações, radiações gama e ultravioleta, ozônio, 

cigarro, medicamentos, pode provocar estresse oxidativo, que é responsável por causar doenças 

cardiovasculares, câncer, aterosclerose, desordens inflamatórias (LIMA; MELO; LIMA, 2002; 

SILVA et al., 2010; TUKUN et al., 2014).    

 Antioxidantes são compostos que podem retardar ou prevenir a oxidação de moléculas 

essenciais aos seres humanos, como lipídios, proteínas e ácidos nucléicos, inibindo as reações 

em cadeia oxidantes causadas pelos radicais livres e, portanto, podem reduzir o dano oxidativo 

causado ao corpo humano (KHANAM et al., 2012; FREIRE et al., 2013). O organismo humano 

desenvolveu mecanismos de defesa para lidar com esses estresses oxidativos através de suas 

enzimas: superóxido dismutase, ascorbato redutases, peroxidases e catalases, todavia, 

antioxidantes exógenos podem auxiliar essas enzimas na função antioxidante (SEVERO et al., 

2010; SILVA et al., 2010). Contudo, problemas causados pelo uso de antioxidantes sintéticos, 

como sua fácil decomposição em altas temperaturas e volatilidade, aumentam o interesse dos 

pesquisadores por antioxidantes naturais (SOUZA et al., 2007) 

Os três principais grupos antioxidantes naturais disponíveis em frutas e vegetais são as 

vitaminas C e E, os compostos fenólicos (Figura 2) e os carotenoides, que estão envolvidos na 

prevenção de diversas doenças (THAIPONG et al., 2006). Além dos benefícios à saúde, eles 

podem ser utilizados como ingredientes alimentares a fim de evitar a deterioração durante o 

processo e armazenamento dos alimentos e também podem ser adicionados a bebidas e 

cosméticos (TUKUN et al., 2014). 
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Figura 1: Estrutura química do Flavan-3-ol. 

 
Fonte: Gilvanda Leão dos Anjos (2019).  

Substâncias fenólicas são metabólitos secundários produzidos pelas plantas, que podem 

ser categorizados em fenóis simples, ácidos fenólicos, flavonoides, ligninas e taninos, além das 

propriedades antioxidantes, essas substâncias são responsáveis pelas características 

organolépticas de alguns vegetais (KARTIKA et al., 2007). Os fenólicos são constituídos por 

um anel benzênico tendo um ou mais grupos hidroxila ligados. Por serem mais ácidos que os 

álcoois são mais facilmente oxidados. Essa classe possui compostos solúveis em água e 

solventes orgânicos, os caracterizando como moléculas heterogêneas (ASHRAF et al., 2018). 

FUNÇÃO DOS COMPOSTOS FENÓLICOS NOS VEGETAIS  

As plantas possuem dois tipos de metabolismo: o primário, que produz metabólitos 

responsáveis pelo desenvolvimento e sobrevivência do vegetal e o secundário, cujos 

metabólitos produzidos são utilizados como estratégia de adaptação das plantas com o meio em 

que estão inseridas. Os compostos fenólicos, os terpenos e compostos contendo nitrogênio são 

os principais grupos de metabólitos secundários (TAIZ; ZEIGER, 2017).  

A concentração de compostos fenólicos nas plantas varia em função da idade, das 

condições de crescimento, na interação planta/microrganismo, planta/planta, planta/inseto, 

nutrição, luminosidade, temperatura, etc, podendo apresentar correlações entre si, não atuando 

isoladamente, influenciando o metabolismo secundário e podendo modificar suas propriedades 

medicinais (MORAIS et al., 2009; VELASCO et al., 2017). A atividade biológica desses 

compostos depende de sua estrutura química, solubilidade, grau de polimerização, conjugação 

com outras substâncias, interferindo na sua absorção e metabolização no organismo humano 

(MIRA et al., 2008).  

Diversos compostos fenólicos já foram identificados nos vegetais superiores, incluindo 

plantas comestíveis. Portanto, esses compostos estão presentes em diversas frutas, como limão, 

laranja, tangerina, uva, cereja, ameixa, pera e maçã (ANGELO; JORGE, 2007), além dos 
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legumes, verduras e bebidas como, por exemplo, o vinho (DALL; ARCHELA, 2014).  

Os compostos fenólicos têm funções importantes nos organismos vegetais, como 

antioxidante, proteger o aparato fotossintético contra a alta radiação solar, servem como 

pigmentos e co-pigmentos, substratos respiratórios, reguladores endógenos de crescimento e na 

atração de insetos para dispersão de sementes e polinização (BEREZINA; BRILKINA; 

VESELOV, 2017) além de serem apontados em muitos papéis ecológicos “secundários”, como 

interações moduladoras com insetos e micróbios e seleção de luz ultravioleta (JIANG et al., 

2017).  De acordo com Sytar et al. (2018) os fenólicos têm papel na proteção contra herbívoros 

e fitomoléstias.  

BENEFÍCIOS DOS COMPOSTOS FENÓLICOS À SAÚDE HUMANA 

Os radicais livres causam efeitos negativos ao organismo e contribuem para o advento 

de muitas doenças (SIKORA et al., 2008). Sendo este o motivo das células humanas 

necessitarem de certa capacidade antioxidante que combatam os efeitos danosos dos radicais 

livres. Os compostos fenólicos apresentam atividade antioxidante, devido às suas propriedades 

redutoras e estruturas químicas (SOUZA et al., 2007). Eles rompem a cadeia do radical livre 

doando um átomo de hidrogênio (BAYDAR; BAYDAR, 2013). Podendo assim prevenir 

doenças crônicas, como o câncer, diabete, doenças cardiovasculares e cerebrovasculares e 

aterosclerose (SANTOS et al., 2014). E os mais recorrentes na alimentação humana são os 

flavonoides, os ácidos fenólicos e os taninos (DALL; ARCHELA, 2014). 

Existe uma forte tendência das indústrias em utilizar extratos vegetais como ingredientes 

em alimentos, bebidas, produtos farmacêuticos e cosméticos. A adição de extratos em produtos 

da indústria de alimentos pode convertê-los em produtos alimentícios de alta qualidade e 

funcionalidade, pois, além de satisfazer as necessidades nutricionais, proporcionam efeitos 

benéficos para a saúde tornando-os importantes para o homem moderno na prevenção de várias 

doenças, ou seja, cada vez mais os compostos bioativos naturais e os extratos herbários 

substituem os antioxidantes sintéticos, uma vez que os compostos fenólicos presentes são 

antioxidantes extremamente eficientes e muito utilizados como ingredientes bioativos de alta 

qualidade nos produtos alimentícios funcionais (CVETKOVIĆ et al., 2018). 

Estabelecer, contudo, todos os benefícios associados ao uso de compostos fenólicos 

ainda é uma tarefa difícil devido aos desafios existentes como a limitação no entendimento de 

sua absorção e rota metabólica. Além da própria complexidade e estrutura do grupo entre os 

alimentos e, consequentemente, dificuldades em determina-los nas amostras vegetais com 
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precisão (STALIKAS, 2007; SPENCER et al., 2008). 

AÇÃO DOS REGULADORES VEGETAIS NO METABOLISMO DAS PLANTAS 

Fitormônios são moléculas orgânicas produzidas naturalmente pelos vegetais, atuam 

dentro das células em pequenas concentrações alterando o crescimento e desenvolvimento das 

plantas (GIANNAKOULA et al., 2012). Eles atuam como mensageiros químicos para sinalizar 

atividades celulares em plantas superiores e desempenham papéis essenciais e coordenam 

diversas vias de transdução de sinal durante as respostas aos estresses abióticos (WANI et al., 

2016). Um mesmo hormônio pode estar envolvido em diferentes processos, dependendo de sua 

concentração, podendo ser tanto estimulador quanto inibidor (OCHOA-VELASCO et al., 

2017).  

O primeiro local de ação dos fitormônios é na membrana plasmática, o mesmo se uni as 

proteínas receptoras ativando enzimas que levam a liberação de Ca²+ para o citosol e a ativação 

da proteína quinase, essa pode formar um complexo que ativa várias enzimas que transferem o 

excesso de Ca²+ do citosol para fora da célula, sendo parte armazenada no vacúolo, ocorrendo 

liberação de H+ para a parede celular, causando acidificação da mesma, essa acidificação ativa 

enzimas que agem na parede das células, elevando sua plasticidade, favorecendo a entrada de 

água e promovendo o alongamento celular (VIEIRA et al., 2010).    

Informações relacionadas aos hormônios ainda são raras, podendo levar anos para sua 

comprovação e com a aplicação de reguladores é possível ter um posicionamento sobre 

fenologia e metabólitos (ZENY; TROJAN, 2016). O uso de reguladores se dá em baixas 

concentrações, podendo ser utilizado separadamente ou combinado entre si. Por exemplo, 

tratamento com reguladores vegetais como o ácido abscísico e a giberelina, podem preparar a 

planta para lidar com condições de estresse biótico e abiótico, porém deve-se levar em 

consideração o tecido da planta e o que se deseja obter (regenerar parte aérea, raiz, aumentar 

produção de metabólitos secundários, etc) (BERTONCELLI; OLIVEIRA, 2010; MURCIA et 

al., 2017).  

O conhecimento sobre os efeitos fisiológicos dos diferentes fitormônios é 

imprescindível para estudos que objetivam modificar respostas fisiológicas das plantas, por 

meio da aplicação de reguladores vegetais (VIEIRA et al., 2010). 
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APLICAÇÃO DE ÁCIDO GIBERÉLICO, ÁCIDO ABSCÍSICO E ÁCIDO 

SALICÍLICO COMO ELICITORES DE COMPOSTOS FENÓLICOS EM PLANTAS 

Os reguladores de crescimento vegetal são substâncias que aplicadas exógenamente 

produzem efeitos semelhantes aos dos fitormônios. Estes fitormônios incluem as auxinas, 

citocininas, ácido abscísico, giberelinas, etileno, jasmonatos e brassinosteroides (VIEIRA et al., 

2010). A aplicação de reguladores de crescimento em plantas tem um papel importante no 

crescimento quantitativo e qualitativo das espécies vegetais, por isso, vem sendo estudado por 

muitos pesquisadores (BERLI et al., 2010; PACHECO; CASTRO; SOUZA, 2011; 

JAMALIAN; GHOLAMI; ESNA-ASHARI, 2013). 

O ácido giberélico (GA3) é conhecido como promotor de crescimento que regula muitas 

respostas nos vegetais, como germinação de sementes, retardamento da senescência 

(GIANNAKOULA et al., 2012), alongamento de células e órgãos, bem como floração e tem 

amplas aplicações na agricultura moderna (SALEH; EL-SOUD, 2015). O ácido abscísico 

(ABA) regula as respostas de vários processos fisiológicos e fases de desenvolvimento dos 

vegetais, como a manutenção da dormência de sementes, inibição de germinação, regulação do 

crescimento, abertura e fechamento estomático, morfogênese do embrião e síntese de proteínas 

e lipídios de armazenamento, abscisão de frutos, além de mediar as respostas aos estresses 

abiótico e biótico (LI et al., 2010; SREENIVASULU et al., 2010). Já ácido salicílico (AS) é um 

composto fenólico que ocorre naturalmente nos vegetais responsável pela regulação da 

expressão protéica associada à patogênese (MIURA; TADA, 2014). Além das respostas de 

defesa, desempenha um papel essencial na regulação do crescimento, amadurecimento e 

desenvolvimento das plantas, bem como nas respostas aos estresses abióticos (RIVAS-SAN 

VICENTE; PLASENCIA, 2011). 

Recentemente alguns estudos têm demostrado que o GA3, ABA e o AS influenciam no 

metabolismo secundário das plantas, pois, eles podem ter influência nas enzimas atuantes no 

metabolismo secundário das plantas (VIEIRA et al., 2010; HUANG et al., 2016), podendo 

induzir a expressão de genes que codificam proteínas envolvidas na biossíntese e metabolismo 

dos fenilpropanóides. A via fenilpropanóide é importante no metabolismo secundário dos 

vegetais, os principais produtos produzidos incluem fitoalexinas, ácidos fenólicos e precursores 

importantes, como as chalconas (TAN et al., 2016), que são responsáveis por condensa p-

cumaril-CoA com três moléculas de malonil-CoA, sendo a condensação fundamental para a 

produção de flavonoides (CAMPOS et al., 2003). 
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Jamalian, Gholami e Esna–Ashari (2013) confirmam o papel efetivo do ABA na 

produção de compostos fenólicos e na ativação do mecanismo de defesa antioxidante. As 

respostas provocadas pela aplicação do ABA podem ocorrer em todos os órgãos, modificando 

não só o metabolismo secundário, como também o metabolismo primário (MURCIA et al., 

2017). Wani et al. (2016) acredita que em baixas concentrações o AS, pode aumentar a 

capacidade antioxidante dos vegetais, mas em altas concentrações causar morte celular ou 

sensibilidade a estresses abióticos. Anjos et al. (2022) observaram que as concentrações dos 

compostos fenólicas foram significativamente alteradas em frutos de Capsicum 

frutescens tratados com GA3, ABA e AS em comparação com frutos do controle. Resultados 

semelhantes foram observados por Morreira et al. (2022) trabalhando com Salvia officinalis, os 

maiores teores de fenólicos e flavonóides totais foram encontrados nas plantas tratadas com 

GA3, ABA e AS.  

Alonso et al. (2016) verificaram que duas aplicações de ABA em uva Malbec (Vitis 

vinifera L.) foram suficientes para induzir alterações bioquímicas, aumentando as antocianinas 

totais, especialmente aquelas com maior capacidade antioxidante. Em plantas de uva cv 

Carménère houve aumento concomitante de flavonóis nas bagas 40 dias após o 

amadurecimento, e isso ocorreu em maior escala em bagas tratadas com a maior concentração 

de ABA (VILLALOBOS-GONZÁLEZ et al., 2016).  Ferrara et al. (2015) obtiveram com a 

aplicação de ABA, uma melhor cor das bagas de uva e aumento na quantidade de cachos bons 

para a colheita na primeira escolha (80-95%) em comparação com o tratamento controle (43%), 

além do aumento da concentração de antocianinas e efeito positivo sobre a atividade 

antioxidante.  

Berli et al. (2010) observaram que o ABA proporcionou aumento de enzimas 

antioxidantes, ácido cafeíco e esteróis na membrana plasmática, além de estar envolvido na 

tolerância ao estresse causado por radiação ultra-violeta em folhas de uva (cv Malbec).  Em 

videiras ‘Sultana’ a maior dose estudada de ABA proporcionou o maior conteúdo de compostos 

fenólicos totais, que podem atuar como antioxidantes e desintoxicar a planta em condições de 

estresse. Além de minimizar os danos causados por baixas temperaturas, foi eficiente em inibir 

o crescimento da parte aérea, queda das folhas e promoveu o desenvolvimento acelerado da 

periderme, isto é, aumento dos tecidos foliares (KARIMI; ERSHADI, 2015). Em uvas Cabernet 

Sauvignon, a aplicação exógena de ABA melhorou a pigmentação das cascas, alteraram a sua 

maturação, aumentaram a quantidade de antocianinas, compostos fenólicos e sua atividade 

antioxidante (GARDIN et al., 2012).  Em uva ‘Isabel’ também foi observado aumento da 
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antocianina, porém sem alterações em suas características físicas (KOYAMA et al., 2014). 

Moreira et al. (2020) avaliaram os fenólicos totais, ácido caféico, rutina 

e trans- cinâmico em plantas de Physalis angulata em resposta a aplicação de ABA, 

observaram que oABA aumentou a síntese de compostos fenólicos totais, da rutina e do ácido 

trans- cinâmico. Por outro lado, a aplicação de ABA em plantas de calêndula (Calendula 

officinalis L.) reduziram os teores de flavonoides, o que pode sinalizar uma restrição à ação das 

enzimas relacionadas com a sua síntese (PACHECO; CASTRO; SOUZA, 2011).  Huang et al. 

(2016) demonstraram que o ABA inibiu o acúmulo de alguns metabólitos em cevada.    

Alrashdi et al. (2017) estudando o efeito da aplicação de AS e GA3 na qualidade da baga, 

compostos antioxidantes, capacidade antioxidante e atividade enzimática de uvas de mesa 

cultivar 'El-Bayadi', obtiveram aumento do peso, comprimento e a largura das bagas de uva 

pulverizadas com GA3, e aumento na concentração de fenóis e flavonoides totais com os 

tratamentos AS e GA3. Já em frutos de ameixeira japonesa, a aplicação de GA3 intensificou a 

cor dos frutos, o conteúdo de solúveis totais e a firmeza dos frutos, mas reduziu a atividade 

antioxidante e não influenciou no conteúdo de fenólicos (EROGUL; SEM, 2015).  

Em frutos de pimenta verde, GA3 provocou um atraso significativo na mudança da cor 

da casca, declínio na acidez titulável, conteúdo total de ácido fenólico e ascórbico, aumento nas 

atividades enzimáticas e antioxidantes durante o armazenamento refrigerado em comparação 

com os frutos controle (PANIGRAHI et al., 2017). Em plantas de Calendula officinalis a 

pulverização com GA3, aumentou a concentração dos compostos fenólicos e a atividade 

antioxidante (SARDOEI et al., 2014).  

Em plantas de milho, observou-se que o AS com ou sem herbicida, induziu o acúmulo 

de fenólicos, sendo que quanto maior o conteúdo fenólico total da planta, maior a capacidade 

antioxidante total (RADWAN, 2012). Pérez-Tortosa et al. (2012) estudando Thymus 

membranaceus tratados com AS obtiveram com uma única aplicação (10 μmol L-1) um aumento 

nos níveis de fenólicos, o que, por sua vez, melhorou as propriedades antioxidantes dos extratos 

da planta.  

O AS e metil jasmonato alteraram a composição da hemicelulose de Brachypodium 

distachyon, onde foram detectados aumentos do ácido caféico, ácido ferúlico e conteúdo de 

ácido p-cumárico (NAPOLEÃO et al., 2017). Em Matricaria chamomilla o AS e o ditiotreitol 

estimularam o aumento nos ácidos fenólicos da parte aérea, mas diminuíram os níveis de 

compostos relacionados à cumarina (KOVÁČIK et al., 2012).   
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As respostas especificas encontradas na literatura à pulverização do ABA, GA3 e AS 

pode estar relacionada com as diferentes condições dos experimentos e espécies vegetais 

estudadas, além disso, os efeitos proporcionados pelos reguladores depende da concentração 

utilizada e do órgão em que foi aplicado, da técnica de aplicação, da fase fenológica e dos níveis 

internos desses reguladores nas plantas estudadas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os benefícios do uso de ABA, GA3 e AS nas práticas de produção de alimentos visando 

a aumento de moléculas antioxidantes estão descritas na literatura e trata-se de uma inovação 

que pode aumentar a qualidade dos vegetais, contribuindo na melhoria da alimentação e saúde 

humana, contudo, são necessários estudos que complementem as informações existentes sobre 

a aplicação dessas moléculas na síntese de fenólicos em plantas agrícolas.  
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RESUMO 
A indústria vinícola produz toneladas de resíduos que geram impactos ambientais. Um estudo 
sobre o potencial uso dos resíduos de vinícolas em sistemas de cultivos visando diminuir a 
incidência de espécies daninhas por meio de possíveis efeitos alelopáticos é muito importante. 
Sendo assim, objetivou-se obter extratos e frações orgânicas do bagaço de uva e avaliar o efeito 
destes sobre a germinação e crescimento inicial de plântulas de picão-preto. O extrato bruto 
metanólico do bagaço da uva foi obtido por extração exaustiva. Em seguida, foi rotaevaporado, 
e posteriormente realizado o fracionamento para obter as frações hexânica, diclorometano e 
acetato de etila. Os tratamentos consistiram destas frações e extrato bruto a 500ppm. Além dos 
quatro tratamentos, foi realizado dois grupos controle (água destilada e metanol, uma vez que 
este solvente foi usado para solubilizar os tratamentos). Foram dispostas cinquenta sementes de 
picão-preto em caixas tipo gerbox com papeis de germinação previamente umedecidos com os 
tratamentos e controle.  Foram realizadas cinco repetições de cada tratamento. O ensaio 
permaneceu em estufa tipo B.O.D. por 96 horas, sendo realizada a contagem de sementes 
germinadas a cada 24 horas. A fração diclorometano foi o único tratamento que inibiu 
estatisticamente a porcentagem de germinação das sementes, redução esta que foi próximo a 
50%. Este tratamento também foi o que mais provocou atrasos no processo germinativo e mais 
afetou o comprimento de parte aérea e raiz da plântula.  A fração hexânica estimulou o 
crescimento da raiz. A raiz mostrou-se mais sensível a presença dos extratos se comparado com 
a parte aérea das plântulas. A fração diclorometano apresentou resultados de potencial efeito 
alelopático negativo ou fitotóxico sobre o desenvolvimento inicial de picão-preto. 

PALAVRAS-CHAVE: Resíduos de uva, Bidens pilosa L., Alelopatia. 

INTRODUÇÃO 

Atualmente, sabe-se que a forma de controle de plantas daninhas mais comum é o uso 

de herbicidas sintéticos, porém esse uso pode causar contaminação do meio ambiente e 

aumentar a resistência da planta à esses herbicidas (RICARDO et al., 2018). Sabendo também 

que o picão-preto (Bidens pilosa L.) está presente em quase todo o território brasileiro e também 

em diversos outros países, e é considerado uma das mais importantes plantas daninhas em 

culturas anuais e perenes (FERREIRA et al., 2007), estudos em busca de novas alternativas para 

o controle desta e outras plantas daninhas estão sendo desenvolvidos, e uma dessas alternativas

é o uso da alelopatia.
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A alelopatia é descrita como o efeito benéfico ou maléfico que uma planta pode exercer 

sobre outra através da liberação de compostos conhecidos como aleloquímicos. A maioria 

desses compostos são produtos do metabolismo secundário, podendo ser divididos basicamente 

em terpenóides, compostos fenólicos e composto contendo nitrogênio (ALBUQUERQUE et 

al., 2010). 

Rice (1984) destaca que o efeito alelopático depende de um composto químico liberado 

no ambiente, dessa forma, podendo diferir alelopatia de competição, que por sua vez envolve a 

redução de algum fator que é necessário para a outra planta, como por exemplo água e luz.  

O bagaço de uva é um resíduo pouco explorado. Compostos fenólicos biologicamente 

ativos, fibras e óleos podem ser recuperados, e assim possibilitando o desenvolvimento de 

insumos para suprir a indústria alimentícia, cosmética, entre outras (TONON et al., 2018), assim 

como pode ser útil na busca de moléculas com efeito herbicida ou inseticida. 

Este trabalho objetivou analisar efeitos que moléculas alelopáticas presentes no bagaço 

da usa podem causar sobre a germinação de sementes de picão-preto.  

PESQUISA BIBLIOGRÁFICA  

A indústria vinícola produz toneladas de resíduos, e estes causam impactos no meio 

ambiente. Atualmente, apenas 3% desses resíduos tem um destino de aproveitamento. O 

principal tipo de resíduo é o bagaço, que corresponde a 20% e 30% do peso total da uva 

processada, porém o seu valor econômico ainda não é tão valorizado, sendo utilizado 

normalmente apenas como adubo em plantações (EMBRAPA, 2018). 

Segundo o Regulamento (CE) 1493/99, o bagaço é o resíduo da prensagem de uvas 

frescas, fermentado ou não. O bagaço se destaca dentre os subprodutos por conta de sua riqueza 

alcoólica, tartárica e também alguns componentes físicos (SILVA, 2003).  

O aproveitamento dos resíduos da produção vinícola pode ser realizado de diversas 

formas, porém ainda é pouco explorado. Devido a presença de diversas moléculas no mesmo, 

estudos com possível efeito tóxico sobre sementes de plantas espontâneas, podem ser 

realizados.  

Os ensaios de fitotoxidez sobre plantas, ou ensaios alelopáticos podem ser de servia para 

a descoberta de novas moléculas. De acordo com Rice (1984), Molisch descreveu em 1937 que 

o termo alelopatia se refere a interações bioquímicas que acontecem entre as plantas, e também 

microrganismos, podendo causar efeitos de inibição ou estimulação. Os compostos químicos 
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que promovem essas interações podem receber o nome de substâncias alelopáticas, fitotoxinas, 

aleloquímicos ou produtos secundários (PIRES; OLIVEIRA, 2011). 

Segundo Ferreira e Aquila (2000), “A atividade de aleloquímicos tem sido usada como 

alternativa ao uso de herbicidas, inseticidas e nematicidas (defensivos agrícolas)”. O controle 

de plantas daninhas através da alelopatia, seja por aplicação de herbicidas naturais ou pela 

liberação de compostos de uma cultura viva, é muitas vezes vantajoso para o meio ambiente se 

comparado com herbicidas tradicionais (KRUSE et al., 2000).  

Quando se trata de controle de plantas espontâneas, que são consideradas pragas, não 

existem alternativas que fujam do uso de produtos químicos (herbicidas), o que pode causar 

quando utilizado em excesso, contaminação ambiental e também dificultar o manejo em bases 

agroecológicas (KOHN et al., 2016). Testes alelopáticos auxiliam para a identificação de 

possíveis compostos que podem combater pragas e também doenças, assim, podendo diminuir 

ou até sessar o uso de defensivos químicos (SILVA, 2012). 

Bidens pilosa, conhecida popularmente como picão-preto, é uma planta daninha 

bastante agressiva. Em campos agrícolas, não há dificuldade em sua disseminação, visto que 

apresenta características rústicas tanto na produção de propágulos, quando na necessidade de 

nutrientes. Apesar de ser considerado grande problema em áreas agricultáveis, essa planta 

apresenta propriedades farmacêuticas, o que faz com que tenha elevado valor medicinal 

(SANTOS; CURY, 2011). 

Estudos realizados por Pires et al. (2001) mostram que o picão-preto (Bidens pilosa) 

apresentou sensibilidade em relação ao extrato de leucena (Leucaena leucocephala (Lam.) de 

Wit.), havendo redução do crescimento da planta e deformação no limbo foliar.  

Segundo estudo conduzido por Souza e Yamashita (2006), o picão-preto é sensível a 

compostos presentes na mucuna-preta, apresentando redução da germinação de 12,9% quando 

comparado a maior dose (1:8) e a testemunha. Lucini et al. (2019) mostrou que o fumo 

(Nicotiana tabacum L.) também apresenta substâncias alelopáticas que podem contribuir com 

o controle do picão-preto, onde a germinação foi inibida em até 99% com extrato do limbo 

foliar do fumo e 59% com extrato do pecíolo. 

Plantas daninhas também apresentam efeitos alelopáticos entre si. Ferreira et al. (2020) 

observaram em estudos com extratos da parte aérea de Conyza sumatrensis (Retz.) foram 

capazes de reduzir a germinação de Bidens pilosa em até 83%.  

Assim, a escolha de usar sementes de Bidens pilosa nesse trabalho se deu pelo fato de 
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diversos estudos relatam sua sensibilidade em relação a moléculas alelopáticas. 

METODOLOGIA 

O trabalho foi desenvolvido no Laboratório de Micologia e Plantas Medicinais e 

posteriormente no Laboratório de Fisiologia e Nutrição de Plantas da Universidade Federal do 

Paraná – Setor Palotina, em Palotina no Paraná. 

Os resíduos de uvas foram cedidos por um produtor rural da região de Marialva – PR, 

da safra de 2019. Os resíduos foram secos em estufa com circulação de ar forçada à 35°C, por 

48 horas. A partir da biomassa seca foram realizadas extrações em diferentes solventes 

orgânicos por meio de partição, obtendo-se os tratamentos: 

Tratamentos Sigla utilizada 

Extrato bruto metanólico EB 

Fração diclorometano D 

Fração acetato de etila A 

Fração hexânica H 

Para realização dos testes biológicos dos diferentes tratamentos, foi utilizado sementes 

de Bidens pilosa. As sementes foram compradas da empresa Agro Cosmos.  

Obtenção das frações 

O resíduo seco foi submerso em metanol a frio por maceração exaustiva para que, após 

12h, se iniciasse a remoção do solvente para obtenção do extrato bruto metanólico (FIGURA 

1). 

Figura 1: Resíduos de uva submersos em metanol. 

       
Fonte: Julião Freitas Martinez (2019). 

A remoção do metanol foi realizada sob vácuo com auxílio de um rotaevaporador, 

regulado com temperatura variando de 30 a 35°C e rotação em 80 rpm. 
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Após obter uma quantidade significativa de extrato bruto, este foi dividido em duas 

porções e então dissolvido em metanol-água 1:1 (500 mL). Ambas porções foram submetidas 

a um fracionamento por solventes orgânicos, iniciando com hexano (3x 150 mL), em seguida 

com diclorometano (3x 150 mL), e depois com acetato de etila (3x 150 mL). A fração restante 

foi a hidrometanolica. A remoção dos solventes de todas as frações foi realizada com auxílio do 

rotaevaporador, para então obter as frações hexânica, diclorometano, acetato de etila e 

hidrometanolica (FIGURA 2). 

Figura 2: Rotaevaporador (A); Processo de fracionamento (B). 

(A)

Fonte: a autora (2020). 

Teste de germinação 

A realização dos testes de germinação ocorreu seguindo delineamento inteiramente 

casualizado, sendo composto por 5 repetições de cada tratamento - fração hexânica, fração 

diclorometano, fração acetato de etila, extrato bruto metanólico, metanol (controle), e água 

(controle). 

Para a germinação foram utilizadas caixas de acrílico do tipo gerbox com duas folhas 

de papel germitest em cada uma. 

Primeiramente, foi realizada a solubilização das frações utilizando 0,025 g de cada 

fração, misturada com 25 mL de metanol. Após isso, foi disposto 5 mL da solução em cada 

gerbox de seu respectivo tratamento e deixadas abertas em temperatura ambiente por 24 horas 

(FIGURA 3). 

 

(B)
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Fonte: a autora (2020). 

Passadas as 24 horas, foi colocado 10 mL de água destilada em cada caixa e então 

dispostas 50 sementes de Bidens pilosa para cada repetição. As caixas gerbox foram fechadas 

e envoltas por filme de PVC e levadas à estufa B.O.D. com temperatura de 25°C e fotoperíodo 

de 12 horas para iniciar a germinação (FIGURA 4). 

Figura 4: Sementes dispostas na caixa gerbox (A); Caixas distribuidas aleatóriamente na estuda B.O.D. (B). 

(A)    (B)
Fonte: a autora (2020). 

A contagem de sementes germinadas aconteceu após 24, 48, 72 e 96 horas, feita pela 

observação da protusão da radícula. 

Utilizando os números da contagem de sementes germinadas no decorrer dos quatro 

dias, foi possível calcular o índice de velocidade de germinação (IVG), através da equação:  

onde: 

 = número de sementes germinadas 

 = dia  

Figura 3: Caixas gerbox preparadas para receber as sementes.
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Também foram obtidos os dados de porcentagem total de germinação com 4 dias. 

Passadas as 96 horas, foi medido o comprimento de raiz e parte aérea de todas as 

plântulas obtidas na germinação (FIGURA 5). 

Figura 5: Medição de comprimento de raiz e parte aérea de plântulas de picão-preto (Bidens pilosa) após 96 
horas de germinação na estufa B.O.D. 

Fonte: a autora (2020). 

 Utilizando uma balança analítica, as plântulas de cada repetição foram pesadas para a 

obtenção do peso de massa fresca. Posteriormente foram submetidas a secagem em estufa de 

secagem com circulação e renovação de ar com temperatura de 50°C por 72 horas, para então 

serem pesadas novamente e se obter o peso da massa seca (FIGURA 6). 
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Figura 6: Pesagem de massa fresca de plântulas de picão-preto (Bidens pilosa) (A); plantulas submetidas a 
secagem em estufa de secagem com circulação e renovação de ar (B). 

(A)    (B)  
Fonte: a autora (2020). 

A avaliação dos dados obtidos foi realizada por análise de variância (ANOVA), 

comparando os tratamentos pelo teste de Tukey a 5% de significância pelo programa SISVAR 

5.7. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante a contagem das sementes germinadas, observou-se que as sementes que 

receberam o tratamento com diclorometano apresentaram menor número de germinação, 

ocasionando médias diárias inferiores aos demais tratamentos (GRÁFICO 1). 

Gráfico 1: Média de sementes de Bidens pilosa germinadas tratadas com diclorometano, acetato de etila, 
hexano, extrato bruto metanólico, metanol e água. 

 
Fonte: a autora (2020). 

Observou-se que o tratamento com diclorometano foi o único que reduziu a 

porcentagem de germinação das sementes de picão-preto. Esta redução foi próxima a 50% 
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(TABELA 1). 

Tabela 1: Porcentagem média da germinação (%G) de sementes de picão-preto (Bidens pilosa) em diferentes 
tipos de extratos obtidos de resíduos de uva. 

TRATAMENTO % G 
D 50 a 
A 84   b 
H 86   b  
EB 86   b 
C 88   b 
M 88   b 

D = fração diclorometano, A = fração acetato de etila, H = fração hexano, EB = extrato bruto metanólico, C = 
controle (água), M = metanol. DMS = 7,05487091114318. Médias seguidas de letras diferentes representam 

tratamentos diferentes pelo teste de Tukey a 5% de significância. 
Fonte: a autora (2020). 

Quanto ao IVG, foi possível observar que os tratamentos com diclorometano, acetato 

de etila, hexano, extrato bruto metanólico e metanol afetaram a velocidade de germinação, 

sendo que o tratamento com diclorometano foi o que mais atrasou a germinação das sementes 

(TABELA 2). 

Tabela 2: Média do índice de velocidade de germinação (IVG) das sementes de picão-preto (Bidens pilosa) em 
diferentes tipos de extratos de uva. 

TRATAMENTO MÉDIA IVG 
D 17,198 a 
A 50,382   b 
H 51,232   b 
EB 51,934   b c  
M 54,382   b c  
C 59,502      c 

D = fração diclorometano, A = fração acetato de etila, H = fração hexano, EB = extrato bruto metanólico, M = 
metanol, C = controle (água). DMS = 7,80256953799141. Médias seguidas de letras diferentes representam 

tratamentos diferentes pelo teste de Tukey a 5% de significância. 
Fonte: a autora (2020). 

O IVG (índice de velocidade de germinação) mostra a velocidade da germinação através 

da contabilização de sementes ou plântulas normais a cada dia, no qual quanto maior o valor 

do IVG, maior é a velocidade de germinação (BORGHETTI; FERREIRA, 2004). Com isso, 

pode-se dizer que no tratamento controle (água), as sementes germinaram mais rápido.  

Podendo então concluir que os demais tratamentos, mesmo acontecendo a germinação, foram 

prejudiciais às sementes, podendo-se destacar o diclorometano com menor IVG e também 

menor percentual de germinação. 

Em relação ao comprimento de raiz, observou-se que o tratamento com diclorometano 

apresentou menor média de comprimento, e o tratamento com hexano obteve maior média, 
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podendo assim concluir que a fração diclorometano prejudicou o crescimento e a fração 

hexânica estimulou o crescimento da raiz das plântulas (TABELA 3). 

Tabela 3: Média do comprimento da raiz das plântulas de picão-preto (Bidens pilosa) em diferentes tratamentos 
com extratos de uva. 

TRATAMENTO MÉDIA COMPRIMENTO 
DA RAIZ (cm)  

D 0,8556 a 
M 2,1378    b 
C 2,2276    b 
A 2,2320    b 
EB 2,4300    b c 
H 2,8536       c 

D = fração diclorometano, A = fração acetato de etila, H = fração hexano, EB = extrato bruto metanólico, M = 
metanol, C = controle (água). DMS: 0,517361467598211. Médias seguidas de letras diferentes representam 

tratamentos diferentes pelo teste de Tukey a 5% de significância. 
Fonte: a autora (2020). 

As médias de comprimento de parte aérea também mostraram que o tratamento com 

diclorometano foi o que mais afetou o crescimento, onde os demais tratamentos mostraram 

aproximadamente o dobro em suas médias, dessa forma, concluindo que a fração diclorometano 

prejudicou o crescimento da parte aérea (TABELA 4). 

Tabela 4: Média do comprimento da parte aérea das plântulas de picão-preto (Bidens pilosa) em diferentes 
tratamentos com extratos de uva. 

TRATAMENTO MÉDIA COMPRIMENTO 
DA PARTE AÉREA (cm) 

D 0,9696  a 
EB 2,3978     b   
M 2,3982     b 
C 2,4532     b 
A 2,5200     b  
H 2,5290     b 

D = fração diclorometano, A = fração acetato de etila, H = fração hexano, EB = extrato bruto metanólico, M = 
metanol, C = controle (água). DMS: 0,290523717918489. Médias seguidas de letras diferentes representam 

tratamentos diferentes pelo teste de Tukey a 5% de significância. 
Fonte: a autora (2020). 

Com a obtenção e análise dos valores de massa fresca e massa seca de cada repetição e 

cada tratamento, pode-se notar que em relação à média de massa fresca o tratamento com 

diclorometano de destacou novamente, apresentando menor peso comparado aos demais 

tratamentos que não obtiveram diferença significativa (TABELA 5). Já em relação a massa seca, 

nenhum tratamento apresentou diferença estatística entre si (TABELA 6). 
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Tabela 5: Médias do peso de massa fresca das plântulas de picão-preto (Bidens pilosa) em diferentes tratamentos 
com extratos de uva. 

TRATAMENTO MÉDIA DA MASSA FRESCA (g) 
D 0,0055  a 
A 0,0123     b 
H 0,0123     b 
M 0,0131     b 
C 0,0134     b 
EB 0,0138     b 

D = fração diclorometano, A = fração acetato de etila, H = fração hexano, EB = extrato bruto metanólico, M = 
metanol, C = controle (água). DMS: 0,00173732265831289. Médias seguidas de letras diferentes representam 

tratamentos diferentes pelo teste de Tukey a 5% de significância. 
Fonte: a autora (2020). 

 

Tabela 6: Médias do peso de massa seca das plântulas de picão-preto (Bidens pilosa) em diferentes tratamentos 
com extratos de uva. 

TRATAMENTO MÉDIA DE MASSA SECA (g) 
C 0,000728  a 
A 0,000764  a 
D 0,000780  a 
M 0,000888  a 
H 0,000912  a 
EB 0,000940  a 

D = fração diclorometano, A = fração acetato de etila, H = fração hexano, EB = extrato bruto metanólico, M = 
metanol, C = controle (água). DMS: 0,00045682574388676. Médias seguidas de letras diferentes representam 

tratamentos diferentes pelo teste de Tukey a 5% de significância. 
Fonte: a autora (2020). 

A partir de estudos já relatados, pode-se dizer que a inibição da germinação se deu por 

conta de compostos químicos com potencial alelopático, conhecidos com aleloquímicos, 

presentes no resíduo da uva. 

Em relação aos compostos presentes no resíduo da uva que afetaram a germinação das 

sementes de Bidens pilosa, não é possível citar quais são, pois é necessário a realização de 

outros processos para isolá-los. Porém diversos estudos mostram que esses compostos possuem 

atividade alelopática nas quais podem afetar outras plantas de diversas formas (PIRES; 

OLIVEIRA, 2011), e sabe-se as bagas das uvas apresentam alto teor de compostos fenólicos, 

predominantemente na casca e na semente (MONTEALEGRE et al., 2006; PÁDUA, 2018), o 

que confere os componentes do bagaço utilizado no trabalho.  

CONCLUSÕES 

A fração diclorometano reduziu a porcentagem e velocidade de germinação de Bidens 

pilosa. Também inibiu o crescimento tanto de raiz quanto de parte aérea. 
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O tratamento com hexano estimulou o crescimento da raiz. 

As interferências causadas pelos tratamentos citados se deram por conta de efeitos 

alelopáticos através de compostos presentes no bagaço de uva. Essas informações podem ser 

úteis para o desenvolvimento de novos herbicidas com finalidade de uso agrícola.  
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ANÁLISE DO CRESCIMENTO DE PLANTAS DE GIRASSOL SUPLEMENTADAS 

COM DIFERENTES CONCENTRAÇÕES DE SELÊNIO NO SOLO 
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RESUMO 
O girassol (Helianthus annuus L.) é uma cultura expressiva no território brasileiro com cerca 
de 59,6 mil hectares no ano de 2020. No mesmo ano a produtividade em grãos estimada dessa 
cultura foi de 1.580 kg ha-1. O girassol pertence à família Compositae e possui incidência em 
todo o território mundial devido suas características agronômicas que facilitam sua aclimatação. 
O cultivo de girassol é atrativo devido ao bom rendimento de seu óleo, este que pode ser 
utilizado na alimentação humana e animal, como planta ornamental e na produção de 
biocombustível. Acredita-se que o selênio pode aumentar a produtividade dos plantios. O 
selênio (Se) é um micronutriente atuante no sistema antioxidativo das plantas, aumentando a 
tolerância aos estresses bióticos e abióticos. O objetivo desse trabalho foi testar diferentes 
concentrações de selenato e selenito de sódio adicionadas ao substrato no cultivo de plantas de 
girassol avaliando a produção de matéria seca da parte aérea (MSPA). O experimento foi 
realizado no período de 01 a 19 de julho de 2021 na casa de vegetação do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia do Ceará – IFCE, campus Maracanaú. O delineamento 
experimental foi dividido em vasos de 5L com 9 tratamentos que continham 5 repetições em 
cada. Em cada vaso foi adicionado como substrato areia e húmus de minhoca na proporção 4:1 
(volume de areia: volume de humus) e as seguintes concentrações de Se: 0,0 g L-1 (tratamento 
controle); 0,0008 g L-1 de selenato de sódio; 0,0017 g L-1 de selenato de sódio; 0,0033 g L-1 de 
selenato de sódio; 0,0067 g L-1 de selenato de sódio; 0,0008 g L-1 de selenito de sódio; 0,0017 
g L-1 de selenito de sódio; 0,0033 g L-1 de selenito de sódio; 0,0067 g L-1 d de selenito de sódio. 
Aos 19 dias após a semeadura realizou-se a coleta e o material foi posto em estufa de circulação 
forçada a 50°C até obtenção de massa constante. Posteriormente, foi pesado em balança 
analítica, obtendo-se assim a matéria seca da parte aérea. A adição de selênio nas concentrações 
testadas se equiparou ao tratamento controle. Visualmente as plantas não apresentaram efeitos 
de fitoxicidade. Os tratamentos contendo 0,0008g L-1 de selenato de sódio, 0,0008g L-1, 0,0033g 
L-1, 0,0067 g L-1 de selenito de sódio e o grupo controle não divergiram estatisticamente entre
si. O valor médio obtido para essas concentrações foi de 0,256 g planta-1. Estudos adicionais
devem ser feitos de forma a verificar o desempenho do selênio em culturas submetidas aos
estresses hídrico e salino. Sugere-se a avaliação de enzimas antioxidativas para que seja feita a
relação entre as dosagens de selênio e o incremento no sistema antioxidativo dos cultivos.

PALAVRAS CHAVE: selênio; girassol; crescimento vegetal. 

INTRODUÇÃO 

No ano de 2020 estimou-se que a cada mil hectares cultivados, 59,6 correspondiam à 

cultura do girassol no território brasileiro. No mesmo ano, a produtividade em grãos estimada 
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dessa cultura foi de 1.580 kg ha-1. Quando comparada com outras oleaginosas como a mamona, 

percebe-se que é mais vantajosa em termos de produtividade do grão, sendo uma produção, em 

média, 243% maior (COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO, 2020). 

 O girassol (Helianthus annuus L.) pertence à família Compositae e possui incidência 

em todo o território mundial devido às suas características agronômicas que facilitam a 

aclimatação. É uma planta dicotiledônea anual, seu ciclo de vida varia entre 90 e 130 dias a 

depender das condições da área a qual foi semeada. Estruturalmente seu caule não é ramificado 

e sua inflorescência é do tipo capítulo, onde ficam localizados os grãos, que são denominados 

aquênios. Apresenta sistema radicular do tipo pivotante com ramificações, geralmente extenso, 

o que favorece a capitação de nutrientes no solo (CASTRO et al., 1996).   

 O cultivo de girassol é atrativo devido ao bom rendimento de seu óleo, que pode ser 

utilizado na alimentação humana e animal, além da produção de biocombustível (PEREIRA et 

al, 2016; MEDEIROS; LUZ, 2021). O biodiesel é um biocombustível que pode ser produzido 

por meio do óleo de girassol, com um rendimento de 280 a 700 kg para cada hectare de girassol 

plantado (SOUZA, 2019). 

 Acredita-se que o selênio (Se) pode aumentar a produtividade dos plantios. O Se é um 

micronutriente atuante no sistema antioxidativo das plantas, aumentando a tolerância aos 

estresses bióticos e abióticos. Esse efeito pode ser alcançado com as concentrações de Se 

adequadas para cada cultivo, valores elevados tendem à toxicidade (PRAUCHNER, 2014; 

MATTOS et al., 2019). 

 O Se pode ser encontrado nas formas de selenato, selenito, seleneto, orgânico e 

elementar. As formas de bioacumulação das plantas mais amplamente conhecidas são as do 

selenato de sódio e o selenito de sódio. A depender do tipo sua forma de translocação e absorção 

é diferente. Acredita-se que o selenato de sódio é diretamente absorvido na raiz e levado para a 

parte aérea, pois possui alta afinidade com cadeia transportadora de sulfato. Já o selenito de 

sódio tem maior acúmulo na raiz, sendo transformado em selenoaminoácidos (NASCIMENTO, 

2018). 

 Sabendo da importância de maximizar o uso de insumos para produções agrícolas 

energeticamente eficientes, o uso de selênio como aditivo aos cultivos pode ser uma alternativa 

para aumentar o rendimento das lavouras. O objetivo desse trabalho foi testar diferentes 

concentrações de selenato e selenito de sódio adicionadas aos substratos no cultivo de plantas 

de girassol avaliando a produção de matéria seca da parte aérea (MSPA). 
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METODOLOGIA 

O experimento foi realizado no período de 01 a 19 de julho de 2021 na casa de vegetação 

do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará – IFCE, campus Maracanaú. 

 A espécie cultivada foi o girassol, as sementes do cultivar BRS 323 foram cedidas pela 

Embrapa Produtos e Mercado. Em cada vaso de 5 L adiciou-se areia e húmus de minhoca na 

proporção 4:1 (volume de areia: volume de humus) e as seguintes concentrações de Se: 0,0 g 

L-1 (tratamento controle); 0,0008 g L-1 de selenato de sódio; 0,0017 g L-1 de selenato de sódio; 

0,0033 g L-1 de selenato de sódio; 0,0067 g L-1 de selenato de sódio; 0,0008 g L-1 de selenito 

de sódio; 0,0017 g L-1 de selenito de sódio; 0,0033 g L-1 de selenito de sódio; 0,0067 g L-1 d de 

selenito de sódio.  

As concentrações de Se foram adicionadas em única parcela no início do experimento. 

As regas foram feitas a 80% da capacidade de campo e aos 19 dias após a semeadura (DAS) foi 

realizada a coleta para posterior análise.  

Após coleta, as plantas de girassol de cada tratamento foram separadas em folhas + 

caules (parte aérea) e alocadas em sacos de papel,  sendo colocada uma planta/repetição em um 

total de 5 repetições por tratamento.. O material foi posto em estufa de circulação forçada a 

50°C até obtenção de massa constante. Posteriormente, pesou-se em balança analítica, obtendo-

se assim a matéria seca da parte aérea (MSPA).   

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A adição de selênio nas concentrações testadas se equiparou ao tratamento controle. 

Visualmente as plantas não apresentaram efeitos de fitoxicidade (Figura 1), tais como folhagem 

amarelada. No estudo de Nasser (2015) ao cultivar batata, as plantas com dosagens pulverizadas 

de selênio apresentaram efeitos deletérios e, aquelas cuja aplicação foi no solo, não obteve 

efeitos tóxicos. Sabe-se que dosagens elevadas tendem a aumentar a lipoperoxidação, 

comprometendo o perfeito crescimento vegetal (PARO et al., 2018).   
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Figura 1 – Plantas de girassol aos 19 dias após a semeadura (DAS) cultivadas com selênio no substrato nas 
dosagens de 0,0 g L-1 (tratamento controle); 0,0008 g L-1 de selenato de sódio; 0,0017 g L-1 de selenato de sódio; 
0,0033 g L-1 de selenato de sódio; 0,0067 g L-1 de selenato de sódio; 0,0008 g L-1 de selenito de sódio; 0,0017 g 

L-1 de selenito de sódio; 0,0033 g L-1 de selenito de sódio; 0,0067 g L-1 d de selenito de sódio. 

 
Fonte: autores, 2021. 

Os tratamentos contendo 0,0008g L-1 de selenato de sódio, 0,0008g L-1, 0,0033g L-1, 

0,0067 g L-1 de selenito de sódio e o grupo controle não divergiram estatisticamente entre si 

(Figura 2). O valor médio obtido para essas concentrações foi de 0,256 g planta-1. A variável 

matéria seca permite que medir a mobilidade dos nutrientes, sendo um processo de translocação 

de fotoassimilados (BORGES et al., 2012). 
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Figura 2 – Massa Seca da Parte Aérea (MSPA) de plantas de girassol aos 19 DAS cultivadas com selênio no 
substrato nas dosagens de 0,0 g L-1 (tratamento controle); 0,0008 g L-1 de selenato de sódio; 0,0017 g L-1 de 

selenato de sódio; 0,0033 g L-1 de selenato de sódio; 0,0067 g L-1 de selenato de sódio; 0,0008 g L-1 de selenito 
de sódio; 0,0017 g L-1 de selenito de sódio; 0,0033 g L-1 de selenito de sódio; 0,0067 g L-1 d de selenito de sódio. 

 
Fonte: autores, 2021 

  O selênio é um micronutriente que não é constituinte básico dentre os nutrientes 

essenciais aos cultivos, sendo denominado de elemento traço. Sua atuação está diretamente 

associada ao sistema antioxidativo, estando ligado à produção de selonoenzimas e 

selenoproteínas (OLIVEIRA et al, 2018). 

A concentração de selênio pode estimular a planta no aumento da atividade da glutationa 

peroxidase, que é uma enzima que protege os tecidos ao eliminar hidroperóxidos, e, com isso, 

induzir a diminuição da peroxidação lipídica da membrana (PRAUCHNER, 2014). Em 

condições de estresse abiótico, o efeito pode ser expressivo na perda de produtividade de um 

cultivo. Astaneh et al. (2017) concluiu em suas pesquisas a influência do selênio no equilíbrio 

hídrico e preservação da membrana celular em cultivo de alho. 

CONCLUSÃO 

As concentrações contendo 0,0008g L-1 de selenato de sódio, 0,0008g L-1, 0,0033g L-1, 

0,0067 g L-1 de selenito de sódio não apresentaram efeitos tóxicos quando comparadas ao 

tratamento controle, equiparando-se estatisticamente na variável MSPA. 
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Estudos adicionais devem ser feitos de forma a verificar o desempenho do selênio em 

culturas submetidas aos estresses hídrico e salino. Sugere-se a avaliação das atividades das 

enzimas antioxidativas, para que seja feita a relação entre as dosagens de selênio e o incremento 

no sistema antioxidativo.   
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CAPÍTULO 21 
GRANULOMETRIA DE RAÇÕES PRA RUMINANTES E NÃO RUMINANTES: 

REVISÃO 

Glenda Silva Santos Lara 
Danilo Valentim Mendes 

RESUMO  
O processo de moagem dos ingredientes das rações é uma etapa muito importante no processo 
em que são fabricadas, de modo que com a moagem correta possibilita a obtenção de misturas 
mais homogêneas dos ingredientes, com a granulometria correta ainda é possível melhores 
índices de absorção dos nutrientes e baixos indicies de dejetos descartados no meio ambiente. 
A granulometria é um método que analisa e classifica as partículas após a moagem de acordo 
com os tamanhos respectivos de acordo com as peneiras e posteriormente ainda faz a medição 
das frações que correspondem a cada tamanho, essa medida é dada pelo Diâmetro Geométrico 
Médio (DGM), sendo que esta medida determina o tamanho e o quão uniformes são as 
partículas de todos os ingredientes que foram destinados a produção das rações. O objetivo 
desta revisão é realizar um levantamento embasado na literatura a cerca de diferentes 
granulometrias e suas influencias nas rações ofertadas na alimentação para animais de produção 
ruminantes e não ruminantes. O ato de reduzir o tamanho da partícula ocorre em duas etapas, 
romper o tegumento externo e posteriormente expor o endosperma do grão, isso faz com que 
aumente o numero de partículas e também o aumento da superfície de contato do alimento, isso 
faz com que as enzimas que promovem a digestão tenham maior acesso ao alimento, além disso, 
benefícios como a facilidade na mistura e no manuseio de todos os ingredientes da ração, 
entretanto existem limites para reduzir o tamanho dessas partículas, pois existem animais que 
tem dificuldade em consumir caso estejam muito finas ou muito grossas. No processo de 
fabricação de rações a granulometria é um fator importantíssimo, consiste na medição do 
tamanho da partícula, já que deve ser compatível com o tamanho da boca dos animais ou com 
a capacidade de selecionar os alimentos, a granulometria dos ingredientes, é a medida do 
diâmetro geométrico médio em milímetros (mm) ou micrômetros (µm) e também através do 
desvio padrão geométrico (DPG), partículas uniformes não permitem que os animais 
selecionem o que comer desta forma há um consumo equilibrado de todos os nutrientes. O 
tamanho da partícula é um fator de grande importância, falando sobre o valor nutricional do 
alimento, já que ao moer o alimento em partículas menores, aumenta a superfície de contato do 
alimento com os sucos do sistema digestório o que favorece a digestão e maior absorção dos 
nutrientes, no entanto o tamanho de partícula ideal depende e varia para cada espécie de animal. 
Nos ruminantes a granulometria mais fina eleva a taxa de passagem pelo rumem do animal, 
diminuindo o aproveitamento deste alimento pelos microrganismos ruminais, aumentam o 
consumo da ração, dietas com a granulometria adequada estimulam a ruminação e maior 
quantidade de saliva é produzida pelo animal, causando o tamponamento do rumem deixando-
o em condições adequadas para o desenvolvimento de bactérias e protozoários benéficos ao 
animal. Em animais não ruminantes, recomenda-se a escolha do tamanho correto dos grãos, 
considerando os objetivos relacionados ao desempenho e saúde dos animais, à digestibilidade 
dos nutrientes, ao potencial de excreção de poluentes e ao custo de produção, tudo dependendo 
da espécie que se trabalha. A partir dos diferentes resultados e recomendações de granulometria 
na literatura pode-se notar que estes tamanhos variam de acordo com ingrediente e espécie 
animal. 
PALAVRAS-CHAVE: Diâmetro geométrico médio. Ração. Moagem. Alimentação animal. 

http://lattes.cnpq.br/6667387584759274
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Tamanho de partícula.  
 
INTRODUÇÃO 

Há muitos anos inúmeras pesquisas vem sendo desenvolvidas para saber qual as 

necessidades nutricionais dos animais, independente de que espécie seja, são utilizadas 

inúmeras combinações de matérias primas, ingredientes não convencionais, inclusão de alguns 

aditivos, entretanto a formulação da dieta pode ser prejudicada com um processamento mal 

feito, o que poderá ocasionar um mal aproveitamento dos nutrientes diminuindo a conversão 

alimentar dos animais (OLIVEIRA, 2016). 

Os custos com alimentação dos animais correspondem em média a 76% do total de 

custos da produção animal, todos os setores tentam reduzir esses custos fazendo o uso de 

alimentos alternativos, contudo ainda há necessidade de estratégias que possam otimizar estes 

insumos, de modo que todos os programas de alimentação e nutrição animal tentam reduzir ao 

máximos as perdas e conseguir o máximo de aproveitamento dos nutrientes (TALAMINI & 

SANTOS FILHO, 2017). 

O processo de moagem dos ingredientes das rações é uma etapa muito importante no 

processo em que são fabricadas, de modo que com a moagem correta possibilita a obtenção de 

misturas mais homogêneas dos ingredientes, com a granulometria correta ainda é possível 

melhores índices de absorção dos nutrientes e baixos indicies de dejetos descartados no meio 

ambiente (EVANGELISTA et al., 2021). 

Ainda se sabe que na fabricação de rações o tamanho das partículas podem determinar 

as reações químicas e físicas dos nutrientes no interior dos animais, que, junto aos vários 

processos na fabricação de rações, o tamanho das partículas determina as reações físico-

químicas dos nutrientes (EVANGELISTA et al., 2021). 

A granulometria é um método que analisa e classifica as partículas após a moagem de 

acordo com os tamanhos respectivos de acordo com as peneiras e posteriormente ainda faz a 

medição das frações que correspondem a cada tamanho, essa medida é dada pelo Diâmetro 

Geométrico Médio (DGM), sendo que esta medida determina o tamanho e o quão uniformes 

são as partículas de todos os ingredientes que foram destinados a produção das rações 

(MORENO et al., 2018). 

A granulometria pode causar benefícios ou malefícios a depender do tamanho e da 

espécie animal que se oferta a ração, gerando lucros ou prejuízos grandes aos produtores. 
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O objetivo desta revisão é realizar um levantamento embasado na literatura a cerca de 

diferentes granulometrias e suas influencias nas rações ofertadas na alimentação para animais 

de produção ruminantes e não ruminantes. 

REVISÃO DE LITERATURA 

Granulometria: Definição e importância 

O processo de fabricação de ração com qualidade necessita de alguns cuidados desde o 

inicio do processo com a seleção de matéria prima de qualidade, bem como a recepção, local 

de armazenamento e estocagem, mistura, pesagem, embalagens e o transporte, erros em 

quaisquer uma destas etapas podem gerar prejuízos financeiros expressivos, já que os custos 

com alimentação são os maiores nos sistemas de produção (KIARIE & MILLS, 2019).  

Geralmente, na primeira fase da fabricação das rações são realizadas a pesagem de todas 

as matérias primas que serão utilizadas no processo, logo, nesta fase os ingredientes que serão 

utilizados serão pesados e moídos (EVANGELISTA et al., 2021). 

O ato de reduzir o tamanho da partícula ocorre em duas etapas, romper o tegumento 

externo e posteriormente expor o endosperma do grão, isso faz com que aumente o numero de 

partículas e também o aumento da superfície de contato do alimento, isso faz com que as 

enzimas que promovem a digestão tenham maior acesso ao alimento, além disso, benefícios 

como a facilidade na mistura e no manuseio de todos os ingredientes da ração, entretanto 

existem limites para reduzir o tamanho dessas partículas, pois existem animais que tem 

dificuldade em consumir caso estejam muito finas ou muito grossas (MORENO et al., 2018). 

No processo de fabricação de rações a granulometria é um fator importantíssimo, 

consiste na medição do tamanho da partícula, já que deve ser compatível com o tamanho da 

boca dos animais ou com a capacidade de selecionar os alimentos, a granulometria dos 

ingredientes, é a medida do diâmetro geométrico médio em milímetros (mm) ou micrômetros 

(µm) e também através do desvio padrão geométrico (DPG), partículas uniformes não permitem 

que os animais selecionem o que comer desta forma há um consumo equilibrado de todos os 

nutrientes (EVANGELISTA, et al., 2021). 

Estudos vêm mostrando que a granulometria ideal varia de acordo com a espécie animal 

que as rações serão ofertadas, o sexo do animal e a idade ou fase de desenvolvimento em que 

se encontram, já que a fisiologia digestiva pode variar bem como a exigência nutricional mudará 

no decorrer da vida, estudos revelam que o tamanho da partícula também influencia no valor 

nutricional do alimento, no desempenho zootécnico do animal, fatores relacionados à 
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digestibilidade e taxa de excreção de poluentes também são levados em consideração 

(EVANGELISTA, et al., 2021). 

Pode haver uma variação na granulometria indo muito fina a muito grossa, isso tudo 

dependerá do tamanho das peneiras utilizadas nos moinhos nos quais as matérias primas serão 

processadas, estudos demonstram que a granulometria mais fina (0,4 - 0,5μm) pode aumentar 

o coeficiente de digestibilidade da dieta em mamíferos, pois partículas menores são mais 

facilmente envolvidas pelo suco digestivo favorecendo assim a ação das enzimas na degradação 

dos nutrientes, já em aves isso é o contrário, granulometria mais grossas, com cerca de 0,8μm 

faz com que o alimento fique retido na moela por mais tempo, e consequentemente maior tempo 

de contato com as enzimas que promovem a digestão no estomago gerando maior 

aproveitamento dos nutrientes (MORENO, et al., 2018).   

Efeitos da granulometria sobre a qualidade da ração 

O tamanho da partícula é um fator de grande importância, falando sobre o valor 

nutricional do alimento, já que ao moer o alimento em partículas menores, aumenta a superfície 

de contato do alimento com os sucos do sistema digestório o que favorece a digestão e maior 

absorção dos nutrientes, no entanto o tamanho de partícula ideal depende e varia para cada 

espécie de animal (EVANGELISTA et al., 2021). 

Já da ótica da produção tamanhos maiores de partículas geram menos gastos de energia 

e uma eficiência maior (toneladas/horas) de moagem, entretanto partículas muito pequenas 

favorecem ao processo de peletização da ração, diminuindo ainda o ato dos animais 

selecionarem o alimento, porém aumenta o pó na ração que pode ser prejudicial a quem 

manipula essa ração, sendo assim uma boa ração deve ter seu tamanho de partícula padronizado, 

para que haja uma boa mistura na ração (KIARIE & MILLS, 2019). 

Sendo assim a granulometria de todos os ingredientes torna-se um fator de suma 

importância que deve ser considerado inicialmente na mistura, é válido ressaltar que o 

importante é o tamanho médio das partículas (DGM) bem como a variação representada pelo 

desvio padrão geométrico (DPG) (FIALHO, 2021 ). 

Ainda com relação ao tamanho das partículas, quanto menor o tamanho médio (DGM), 

melhor será a ação do vapor sobre elas, devido a maior quantidade de superfície de contato, 

desta forma irá penetrar maior quantidade de umidade e calor aumentando assim a plastificação, 

gelatinização e a intensidade com que se afetam as paredes celulares (FIALHO, 2021). 

A qualidade da ração está totalmente atrelada a escolha certa do tamanho das partículas 
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na moagem, a mistura, da ração, o processo de peletização, até o armazenamento e transporte. 

A granulometria dos ingredientes também está relacionada diretamente à qualidade da 

ração peletizada, quanto menor a granulometria, melhor será o processo de peletização, 

entretanto gera um alto custo com moagem, desta forma há necessidade de estudos buscando a 

granulometria ideal para cada espécie de animal, para que não gere custos desnecessários, 

gerando um bom desemprenho dos animais, aumentando os rendimentos com a moagem e gere 

uma boa compensação financeira (ANDRADE et al., 2016). 

Efeitos da granulometria sobre o desempenho e a saúde dos ruminantes 

A alimentação fornecida para os ruminantes é constituída de vários ingredientes que 

certamente irão transformar o perfil fermentativo do rumen, e para tanto os substratos precisam 

ser modificados estruturalmente, ou seja, a quebra da parede celular, que se da através do 

processamento dos ingredientes da dieta, desta forma os microrganismos celulares conseguem 

degrada-los no interior do rumen, até que se transformem em proteína que possa ser aproveitada 

pelo animal (OWENS e BASALAN, 2016). 

É importante o processamento da maioria dos alimentos para diminuir o tamanho da 

partícula, tornando-a mais disponível, apenas por meio da moagem das mesmas, podendo haver 

ou não adição de altas temperaturas ou vapor, ou até a utilização de processos enzimáticos, 

microbianos ou químicos avançados como utilização de bases, ácidos, tratamento enzimático 

ou com inoculante, tudo isso é realizado com a função de aumentar a superfície de contato do 

alimento com os microrganismos que irão digeri-los, ou seja, aumentar a taxa de fermentação 

primária, melhorando assim o aproveitamento dos nutrientes (OWENS e BASALAN, 2016). 

A granulometria de tudo que ofertado aos animais pode influenciar no tempo de 

permanência deste alimento no interior do trato gastrointestinal do animal, ou seja, na taxa de 

passagem bem como na fermentação do rumem, uma dieta com uma granulometria fina faz 

com que haja aumento da ingestão bem como da densidade, isto faz com que haja uma rápida 

passagem do material solúvel, a dieta que é ofertada com uma moagem muito fina, ou seja, 

totalmente moída, faz com que desapareça toda a estratificação do conteúdo do rumen, desta 

forma permite uma passagem rápida das partículas reduzindo assim a sua degradação e o seu 

aproveitamento pelos microrganismos ruminais, associado a uma alta taxa de passagem 

(VALADARES FILHO E PINA 2006). 

Um alto crescimento microbiano e a produção de ácidos graxos voláteis no rumem 

resulta de uma fermentação ideal no seu interior, e tudo isso depende da cinética ruminal, que 
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depende da taxa de passagem do alimento pelo rumem e retículo para o omaso, a digestibilidade 

do alimento e a taxa de degradação, a degradação do alimento ocorre quando o mesmo 

desaparece ao entrar em contato com os microrganismos que promovem a digestão, isto 

determinará o que será absorvido de nutrientes pelo animal e o que será descartado (POPPI et 

al., 2000). 

O processo de fermentação no interior do rúmen acaba gerando substâncias que são 

excretadas pelo animal, ou seja, que não são aproveitadas, o que significa perdas energéticas, 

destas substâncias as principais são o metano e o gás carbônico, um outro fator que pode ser 

desencadeado em dietas com um grande teor de fermentação, ou seja dietas com a 

granulometria fina, elevam a produção de ácidos graxos voláteis no interior do rúmen o que 

causa a diminuição do pH ruminal, favorecendo o desenvolvimento de espécies de 

microrganismos intolerantes a estas condições, como os microrganismos matanogênicos e 

celulolíticos, isso causa uma desarmonia na flora do rúmen, podendo gerar danos ao animal 

(POPPI et al., 2000). 

As dietas com a granulometria adequada, contendo alto teor de fibra para os ruminantes, 

faz com que haja uma boa taxa de ruminação, havendo ainda uma boa insalivação, ou seja, a 

produção de saliva é maior o que causa uma maior diluição de todo o conteúdo existente no 

rumem e ao tamponamento, já que a saliva é uma solução tampão para os ruminantes, desta 

forma acontece o equilíbrio do pH ruminal oferecendo condições favoráveis para o 

desenvolvimento dos protozoários e das bactérias celulolítica (POPPI et al., 2000).  

Valadares Filho e Pina (2006) relatam que os valores das taxas de degradação são 

variáveis muito importantes para as taxas de passagem dos alimentos no trato gastrointestinal 

do animal, já que todas as partículas que são ingeridas ao deixar rúmen saem em uma suspensão 

liquida, e pode ser influenciada por fatores como a condição osmótica causada pelos ácidos 

graxos de cadeia curta juntamente com a insalivação do animal, causado pelo ato de ruminar, 

deste modo a taxa de passagem está totalmente ligada ao tamanho da partícula, como já foi 

falado anteriormente, granulometrias maiores faz com que o alimento passe mais devagar e 

fique mais tempo no interior do rumem, deste modo a digestibilidade é feita por completo. 

Além do mais, partículas em tamanho menores acabam influenciando na taxa de 

degradação da proteína bruta, justamente pelo fato de modificar o pH do rumem e favorecer a 

destruição de microrganismos que degradam a celulose, consequentemente interferem nos 

padrões de fermentação, na eficiência da utilização da proteína, do amido e de vários outros 
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nutrientes ruminais (FACTORI et al., 2014).  

O tamanho da partícula pode ser um fator crucial na alimentação e desempenho de 

animais ruminantes, partículas muito pequenas com granulometria muito fina podem causar 

alterações no pH ruminal e no perfil fermentativo que podem levar até a óbito do animal. 

Efeitos da granulometria sobre o desempenho e a saúde dos não ruminantes 

Percebe-se que ao se tratar de qualidade fisiológica e nutricional, está relacionado com 

o fato de poder atender as demandas nutricionais para cada fase de vida do animal e para cada 

espécie, os níveis de exigências nutricionais são atendidos de acordo com ajuste adequado dos 

ingredientes da dieta que são pesados individualmente e posteriormente são misturados de 

forma homogêneas, a granulometria adequada para cada espécie também se faz necessária, para 

os suínos uma mais fina e para as aves uma mais grossa (FRAIHA et al., 2005). 

O que se pode notar, no geral, é que a diminuição do diâmetro geométrico médio 

(DGM), beneficia o desempenho produtivo de algumas espécies de animais como os suínos, 

diminuindo o consumo de ração e melhorando a conversão alimentar de maneira que não afeta 

o ganho de peso, também nota-se que quanto menor o DGM, alguns alimentos como o milho 

tem seu valor energético aumentado, o que leva a um melhor desempenho zootécnico, 

entretanto quanto menor o tamanho dos grãos mais gastos com energia elétrica para moagem 

dos menos, aumentando o custo da produção, fato indesejável, e pode causar a formação de 

úlceras e hiperqueratose nos suínos, ainda moagem muito fina aumenta a quantidade de poeira, 

devido a sua característica anatômica do focinho, esta poeira pode ser aspirada e pode causar 

impactos negativos na saúde dos animais (EVANGELISTA et al., 2021). 

Segundo Evangelista et al. (2021) alguns estudos mostram que a granulometria da ração 

estão ligados ao aparecimento de ulcerações no trato gastrointestinal dos animais, esta doença 

tem como característica principal a inflamação no estômago dos suínos, que gera patologias 

mais graves com a paraqueratose, ainda mostram que as partículas finas levam a um consumo 

de água maior, juntamente com aumento da ingestão de ração, que pode gerar maior custo para 

a produção. 

Para os animais, como as aves que não possuem línguas e lábios para apreender o 

alimento com níveis de granulometria muito baixos podem prejudicar o consumo e a ingestão 

da ração, desta forma pode haver a separação e seleção dos ingredientes e isso pode explicar o 

valor energético menor da dieta quando os ingredientes não estão no mesmo tamanho de DGM, 

sendo um dos ingredientes bem menor que os outros (RIBEIRO et al., 2002). 
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Sendo assim, deve-se preocupar além da qualidade da matéria prima dos ingredientes e 

com a forma física dos ingredientes, as aves sempre optam por alimentos com granulometrias 

maiores, rejeitando as mais finas, tudo isso ainda influencia no pH do trato gastrointestinal das 

aves causando alterações metabólicas (GODOY, 2009). 

É recomendado usar a granulometria entre 761 a 997 µm do grão de milho para aves e 

caso queira utilizar acima ou abaixo desta faixa, deve-se ter cautela, quando a granulometria 

for muito fina do milho, com as rações trituradas e/ou fareladas, as aves podem não consumir 

pela forte presença de poeira, podendo causar doenças respiratórias e ainda ficar a ração 

incrustrada no bico dos animais, e sendo a granulometria muito grossa, as aves tem a capacidade 

de selecionar as partículas maiores em detrimentos das menores, causando um forte 

desequilíbrio nutricional e ainda um desperdício da ração, gerando ai prejuízos grandes na 

produção (GODOY, 2009). 

Sabe-se que as aves preferem partículas de maior granulometria, independentemente da 

idade, entretanto existe uma correlação direta entre a granulometria e o tamanho de bico dessas 

aves, Mesmo assim, com o avanço da idade, elas conseguiram adaptar-se melhor ao tamanho 

do grão (RIBEIRO et al., 2002). 

Para peixes, o grau mais fino de moagem, além da maior exposição ao processo 

digestivo é pré-requisito para a estabilidade dos péletes na água, o tamanho da partícula 

alimentar pode afetar o crescimento e a composição corporal dos peixes, principalmente nas 

fases mais avançadas de vida (PEZZATO et al., 2002). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos dados encontrados nesta revisão de literatura, pode-se notar que o processo 

de fabricação das rações dependem de diversos fatores, como a qualidade das matérias primas, 

seleção, armazenamento, transporte, e principalmente da granulometria, que pode influenciar 

positivamente ou não no sistema de produção.  

O tamanho ideal da partícula vai depender da espécie de animal que serão ofertadas as 

rações, da mão de obra que você tem, dos tipos de moinhos, tudo isso tem a necessidade de ser 

avaliado para que não haja prejuízos para os produtores. 

A partir dos diferentes resultados e recomendações de granulometria na literatura pode-

se notar que estes tamanhos variam de acordo com ingrediente e espécie de animal, bem como 

as fases de vida dentro de cada espécie. 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 277  

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANDRADE, E.C.; BAIÃO, N.C.; LARA, L.J.C.; ROCHA, J.S.R.; BRUMANO, G.; 
SALDANHA, M.M.; ABREU, A.R.C. Efeitos da granulometria e da forma física da ração sobre 
o desempenho de frangos de corte. Arquivo Brasileiro de Medicina Veterinária e Zootecnia 
68 (2) • Mar-Apr 2016.  
EVANGELISTA, M. Z.;  ZEFERINO, C. P.; BRENNECKE, K. Recomendações de 
granulometria para rações de suínos: Revisão. PUBVET, v.15, n.01, a722, p.1-8, 2021. 

FACTORI, M. A., COSTA, C., MEIRELLES, P. R. L., DA SILVEIRA, J. P. F., DA SILVA, M. 
G. B. Degradabilidade e digestibilidade de híbridos de milho em função do estádio de colheita, 
tamanho de partícula e processamento por meio do esmagamento na ensilagem. Bioscience 
Journal, v.30, p. 882-891. 2014. 

FIALHO, Audasley Tadeu Santos. Controle de qualidade na fabricação de ração e produção 
de matrizes e frangos de corte. 2021. 34 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 
Zootecnia) - Universidade Federal de Sergipe, Nossa Senhora da Glória, 2021. 

FRAIHA, Marcos et al., Benefício do investimento energético na redução do tamanho de 
partículas na alimentação animal. In: SIMPEP, 12., 2005, Bauru. Benefício do investimento 
energético na redução do tamanho de partículas na alimentação animal. Bauru: Simpep, . 
p. 1 – 9. 2005. 
GODOY, Heloisa Baleroni Rodrigues de. Granulometria de grãos em rações para frangos 
Label Rouge [manuscrito] / Heloisa Baleroni Rodrigues de Godoy. -  75 f. 2009. 

KIARIE, E. G., & MILLS, A. Role of feed processing on gut health and function in pigs and 
poultry: conundrum of optimal particle size and hydrothermal regimens. Frontiers in 
Veterinary Science, 6, 19. 2019. 

MORENO, T.; MERCHIORI A.; WERNECK, G.; ROCHA, C.; FÉLIX A. Efeito da 
granulometria do milho sobre a qualidade do extrusado de dietas para papagaio - verdadeiro 
(Amazona aestiva). Archives of Veterinary Science. v.23, n.3, Especial do 3° Workshop de 
Nutrição de Animais Selvagens da AZAB, p.74-77, 2018.  

OLIVEIRA, P. S. Importância do controle de qualidade de ingredientes e produtos no 
processo de produção de rações. Trabalho de conclusão de curso. Universidade Federal do 
Paraná, Faculdade de Zootecnia. Curitiba, p. 46, 2016. 

OWENS, F. D.; BASALAN M. Ruminal fermentation. In: MILLEN, D. D.; ARRIGONI, M. 
B.; PACHECO, R. D. L. Rumenology. Suiça: Springer, p. 63-102, 2016. 

PEZZATO, L. E. et al., Diâmetro do ingrediente e a digestibilidade aparente de rações por duas 
espécies de peixes tropicais. Acta Scientiarum, Maringá, v. 24, n. 4, p.901-907, 2002. 

POPPI, D. P.; FRANCE, J.; McLENNAN, S. R. Intake, passage and digestibility. In: 
THEODOROU, M. K.; FRANCE, J. (Eds.). Feeding systems and feed evaluation models. CAB 
International, p.35-52, 2000. 

RIBEIRO, M.L., et al., Granulometria do milho em rações de crescimento de frangos de corte 
e seu efeito no desempenho e metabolismo, Revista Brasileira de Ciência Avícola, v. 4, n. 1, 
2002. 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 278  

TALAMINI, D. J. D. & SANTOS FILHO, J. I. Atualidades da suinocultura brasileira. 
Embrapa Suínos e Aves, 279, 16–23. (2017). 

VALADARES FILHO, S. C.; PINA, D. S. Fermentação Ruminal. In: BERCHIELLI, T. T.; 
PIRES, A. V.; OLIVEIRA, S. G. Nutrição de ruminantes. 2. ed. Jaboticabal: Funep, p. 161-
191, 2011.  

  



Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 279 

CAPÍTULO 22 
COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO PARA AQUAPONIA DE PEQUENA 

ESCALA 

Antônio Carlos Silveira Gonçalves 
Dára Beatriz Vieira de Sousa 

Alysson Soares da Rocha 

Otavio Cabral Neto 
Clauber Rosanova 

Gabriel Rios Vogado 

RESUMO 
O Brasil apresenta grande demanda por produções agropecuárias que produzam alimentos de 
qualidade, sem que haja degradação do meio ambiente. Uma produção moderna está 
fundamentada em cultivos animais e vegetais, com tecnologia inovadora, sustentável e de 
pouco investimento. Desse modo, o estudo objetiva aprimorar técnicas eficientes de produção, 
mas com retorno financeiro e visão ambiental, através da adoção de cultivo de peixes e vegetais 
hidropônicos em sistema de aquaponia, transmitidas aos discentes dos cursos de Ciências 
Agrárias, produtores rurais e comunidade. O sistema apresentado é uma projeção de um cultivo 
em pequena escala, mas que pode ser expandido, para maior rentabilidade da produção. Seu 
princípio é transmitir dados técnicos simples, que facilitem a compreensão e utilização do 
sistema, por profissionais, estudantes e pessoas que desejam iniciar na atividade. Apresenta 
informações importantes para facilitar a aquisição de materiais estruturais, sendo estes obtidos, 
muitas vezes, na respectiva propriedade, reduzindo os recursos investidos na formulação do 
projeto. Além disso, otimiza o uso dos recursos naturais (como a água) e fontes energéticas, 
enfatizando o contexto de preservação ambiental. Técnicas simples e atuais, como a aquaponia, 
tem viabilizado a produção comercial, com geração de renda, empregos, fonte saudável de 
alimentos, além da preservação ambiental.  

PALAVRAS-CHAVE: Ensino; técnicas; produção; peixes; hortaliças hidropônicas 

INTRODUÇÃO 

A segurança alimentar e nutricional significa garantir, a todos, alimentos básicos de 

qualidade, em quantidades suficientes, de modo permanente, e sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, contribuindo assim 

para uma existência digna, em um contexto de desenvolvimento integral do ser humano 

(GARGANTINI, 2017). 

O desenvolvimento de alternativas que assegurem a permanência dos agricultores 

familiares no campo é fator fundamental para garantir a segurança alimentar nos seus aspectos 

qualitativos e quantitativos. É relevante a importância da sustentabilidade para o modelo 

agrícola familiar e para toda a humanidade, visto que, na agricultura, se garantem os alimentos 

para o consumo da população mundial. A partir da produção socialmente justa e 
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ambientalmente correta, é possível atender as demais necessidades; e para isso, é importante a 

geração de renda aos agricultores (LORENCETT, 2010).  

Sustentabilidade leva em conta o processo desde o campo até a mesa do consumidor. O 

alimento sustentável deve ser produzido de maneira a proteger a diversidade de plantas e 

animais e evitar danificar os recursos naturais. Proporcionando benefícios sociais, tais como 

alimentos de boa qualidade, produtos seguros e saudáveis e as oportunidades educacionais. 

 A necessidade de alimentos em quantidade e qualidade, pode ser suprida pela adoção 

de tecnologias inovadoras, simples e eficientes, que efetivam a produção, através de um 

desenvolvimento sustentável, e aproveitam melhor as áreas de produção, além dos materiais 

nelas presentes. Dentre essas práticas sustentáveis está a aquaponia, uma integração entre 

produção aquícola, como a criação de peixes, e hidropônica, como o cultivo de hortaliças, em 

sistema de recirculação de água.  

A aquaponia apresenta uma tecnologia barata, utilizando-se o aporte da propriedade, 

produzindo culturas alternativas, como alimentos orgânicos, e reduzindo o impacto sobre o 

meio ambiente, utilizando os resíduos da produção. Além disso, é um sistema adaptável, 

podendo-se utilizar peixes e culturas da própria região, ou que tenham mercado para a mesma, 

produzindo durante todo o ano com qualidade, mesmo em áreas que não são abastecidas por 

água de rios, açudes ou lagos. Outra característica é que o sistema pode ser ajustado pelo 

produtor, desde a quantidade de peixes e hidropônicos, até a altura da estrutura, facilitando a 

colheita dos produtos, com ótima relação custo-benefício e o mínimo esforço, apresentando 

fácil execução e manutenção. 

A aquaponia está entre as técnicas sustentáveis dentro do sistema de produção de 

organismos aquáticos em cativeiro integrado com a hidroponia, capaz de garantir benefícios 

para ambos (MARROTI et al., 1996; MONTOYA et al., 2000). Esta integração pode permitir 

que as plantas usem dos nutrientes provenientes da água do cultivo de peixes, melhorando a 

qualidade da água para os peixes cultivados. Entre as vantagens da aquaponia, incluem-se o 

prolongado reuso da água e a integração dos sistemas de produção de organismos aquáticos e 

plantas, que permitem uma diminuição dos custos, além de melhorar a rentabilidade dos 

sistemas de aquicultura (QUILLERÉ et al., 1995). 

O trabalho tem como objetivo mostrar o valor ambiental da adoção da modalidade de 

cultivo em água, e sua aplicação prática, como metodologia de ensino para discentes de cursos 

técnicos e superiores em Ciências Agrárias, produtores rurais e comunidade, mostrado como 
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formular um sistema básico de aquaponia para iniciação da produção comercial, além de seu 

funcionamento. 

METODOLOGIA 

Composição do sistema de produção  

O sistema de aquaponia deve ser dotado de:  

• Caixa d’água de polietileno, ou de lona, com 1.000 L ou maior, para a produção 

dos peixes; 

•  Bombona plástica de 100 a 200 L para filtro mecânico, contendo brita fina (ou 

argila expandida), e filtro biológico, contendo malha de nylon;  

• Bombona plástica de 100 a 200 L contendo uma bomba submersa (tipo 

aquário/motor de máquina de lavar), responsável por levar a água até as culturas hidropônicas;  

• Bancada, tipo cavalete, de madeira (ou ferro), para manter as variedades do 

alimento hidropônico cultivado em canos de PVC (policloreto de polivinila);  

• Aerador (ou soprador), para aumentar a oxigenação da água de cultivo (se 

necessitar); 

• Canos PVC de 25 mm, 60 mm e 75 mm.  

• Mangueira emborrachada de ¾; 

• Copo plástico (50 a 80 mL); 

• Substrato (espuma fenólica, argila expandida ou outro); 

• Kit comercial de análise de água. 

Parte do sistema (de produção vegetal) pode estar contido em estufa artesanal, composta 

de madeira e tela sombrite, para abrigo das culturas produzidas; outra parte do sistema (de 

produção dos peixes) poderá estar contido em área de cimento (ou chão batido), telada, com 

telhado (Figura 1). 
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Figura 1: Exemplo de um sistema de aquaponia, detalhando a bancada de produção vegetal, bombonas e a caixa 
d’água para produção de peixes 

 
Fonte: Autoria própria 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE PRODUÇÃO 

O escoamento da água será realizado através de um cano de PVC, com 60 mm, acoplado 

na lateral inferior da caixa d’água, passando pelo filtro mecânico e biológico, e seguindo para 

a bombona subsequente, contendo a bomba d’água submersa. Esta, puxará a água através de 

mangueira emborrachada ¾, contendo duas saídas; a primeira saída, escoará 80% do volume 

dos efluentes diretamente para a caixa dos peixes; a segunda, escoará 20% do volume de 

efluentes para os canos de PVC, contendo as plantas cultivadas. Este efluente voltará para a 

caixa dos peixes, com baixa carga de nutrientes, uma vez que foram utilizados pelas plantas e 
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bactérias presentes em suas raízes. Assim, o sistema caracteriza-se pela recirculação constante 

de água. A única água reposta no sistema será devido ao consumo pelas plantas e peixes e por 

perda com evaporação. A bombona contendo a bomba d’água poderá possuir uma válvula de 

entrada de água com boia. Esta válvula será responsável por repor a água perdida pelo sistema.  

O cultivo hidropônico em NFT (sistema de lâmina de água) será caracterizado por canos 

de PVC (75 mm) interligados por um cano PVC com 25 mm, com um declive suave, formado 

pela bancada de madeira. Os canos serão perfurados, com o auxílio de uma furadeira com serra 

copo, a cada 20 cm, totalizando 10 furos, para cada cano de dois metros e meio. Em cada furo, 

durante a etapa de cultivo das plantas, será colocado um copo plástico contendo espuma 

fenólica, servindo de suporte para a germinação das mudas. 

 

ATIVIDADES NECESSÁRIAS APÓS A IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA 

Após o início de cultivo, o monitoramento da qualidade físico-química da água se faz 

necessário. Este pode ser realizado por kit colorimétrico comercial para aquarismo (para 

oxigênio disponível, amônia, nitrito, nitrato, alcalinidade e dureza), disco de Secchi para 

avaliação de transparência/turbidez da água e termômetro digital, para avaliação da 

temperatura. Este kit pode ser adquirido em lojas de aquarismo, lojas de piscicultura ou através 

da internet. Oxigênio disponível e temperatura devem ser avaliados diariamente, tamanha sua 

importância na produção, enquanto os demais parâmetros de qualidade serão avaliados 

semanalmente. A queda de amônia e aumento de nitrato significa que as plantas e bactérias 

presentes no sistema estão reduzindo a toxidez da água para os peixes. 

O custo total da produção de peixes e culturas hidropônicas será composto por análises 

dos resultados do volume produzido, gastos para a implementação das estruturas e insumos 

(como os peixes adquiridos, ração, plantas hidropônicas). Como a produção é superintensiva, 

os ciclos de peixes e plantas serão mais rápidos, trazendo retornos financeiros a curto e médio 

prazo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O sistema aquapônico é voltado para a educação profissional por meio de estudantes da 

área agrária, técnicos e produtores rurais. Apresenta grande eficiência na redução de gastos com 

sua implementação, rápida produção e retorno financeiro. 

A eliminação de efluentes na natureza, por produções agropecuárias e industriais tem 
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sido objeto de grande preocupação na sociedade. Por isso, formas de produção alternativas, que 

não eliminem tais compostos, têm sido empregadas. O método tradicional de se produzir peixes 

em sistemas de viveiros escavados, com fertilização orgânica para aumentar a produção 

primária e fornecer alimento para os peixes está seriamente comprometido, não pelo volume de 

água utilizado, mas sim pelo efluente lançado (CREPALDI et al., 2006). 

A reutilização dos resíduos, assim como a importante ação das bactérias servindo tanto 

para a biotransformação da amônia, quanto para fixação do nitrogênio nas plantas (HANSON 

et al., 2008), tornou-o sistema aquapônico ecologicamente viável. 

A aquaponia pode ser utilizada para a produção de frutíferas, leguminosas, gramíneas, 

cereais, flores, entre outros. Mas é nas hortaliças que tem obtido resultados mais expressivos, 

com maiores produções artesanais (pequenas propriedades). Nas hortaliças, principalmente as 

folhosas, o nitrogênio desempenha papel fundamental no crescimento e no rendimento dos 

produtos colhidos, Assim, um adequado suprimento de nitrogênio está associado à alta 

atividade fotossintética e ao crescimento vegetativo vigoroso (CASTELLANE, 1994; 

FILGUEIRA, 2000). 

Para a produção de peixes, o sistema comporta diferentes volumes de produção. Para a 

produção de tilápia Nilótica, observa-se uma densidade de cultivo de até 45 kg/m3 de tanque. 

Assim como ela, peixes onívoros (que consomem de tudo) conseguem produzir mais, em 

menores espaços, do que peixes carnívoros. Estes necessitam de ração mais proteica, que leva 

a maior carga de amônia na água, além da maior disputa por espaço. Assim, peixes carnívoros 

não conseguem a mesma eficiência dos onívoros, em sistemas de recirculação de água. Ibrahim 

et al. (2015), trabalhando com peixes onívoros (juvenis de tambaqui) em sistema aquapônico, 

com recirculação de 10% da água, obteve maior taxa de sobrevivência e melhor conversão 

alimentar quando os manteve com densidade de 40 peixes/m3. 

Sistemas como este apresentam a possibilidade de aplicação a projetos de produção de 

peixes e vegetais como atividades alternativas para composição da dieta alimentar, bem como 

atividade econômica complementar para composição da renda familiar, permitindo reduzir o 

consumo de água, solucionar o problema da poluição, podendo ser aplicado tanto em nível 

individual, como em projetos coletivos, através de formas associativas de produção 

(CRIVELENTI et al., 2009).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

O trabalho regido tem como objetivo descrever o processo de montagem de um sistema 
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básico de aquaponia, voltado para pequenas, médias e grandes propriedades, podendo ser usado 

como metodologia de ensino a educação ambiental voltada para discentes, produtores rurais e 

comunidades interessadas.   

O sistema apresenta otimização de espaço e de recursos naturais, além das vantagens de 

não eliminação de efluentes, aproveitamento de toda água da produção, baixo (ou até nulo) 

gasto energético, produção de alimentos orgânicos de rápido ciclo, sistema produzido para 

diferentes fases e escalas de cultivo. 

As informações do presente estudo poderão nortear novos trabalhos vinculados a 

aquaponia, incentivando o desenvolvimento destas metodologias eficientes e sustentáveis, 

capazes de garantir uma alta capacidade produtiva na produção de pescado e de culturas 

hidropônicas, além de fornecer ao mercado consumidor produtos orgânicos de alta qualidade. 

 

REFERÊNCIAS 

CASTELLANE, P.D. Nutrição mineral e qualidade de olerícolas folhosas. In: SÁ, M.E.; 
BUZZETI, S., coords. Importância da adubação na qualidade dos produtos agrícolas. São 
Paulo: Ícone, 1994. 437 p. 

CREPALDI, D.V.; TEIXEIRA, E.A.; FARIA, P.M.C.; RIBEIRO, L.P.; MELO, D.C.; 
CARVALHO, D.; SOUSA, A.B.; SATURNINO, H.M. Sistemas de produção na piscicultura. 
Revista Brasileira de Reprodução Animal, Belo Horizonte, v. 30, n. 3-4, p. 86-99, 2006.  

CRIVELENTI, L.Z.; BORIN, S.; SILVA, N.R. da. Piscicultura superintensiva associada à 
hidroponia em sistema de recirculação de água. Archives of Veterinary Science, Curitiba, v. 
14, n. 2, p. 109-116, 2009. 

FILGUEIRA, F.A.R. Novo Manual de Olericultura: Agrotecnologia moderna na produção e 
comercialização de hortaliças. Viçosa, 2000, 402 p.    

GARGANTINI, C. Segurança Alimentar: a importância dos cuidados na produção de 
refeições e alimentos. 2017. Disponível em: 
<http://www.administradores.com.br/noticias/negocios/seguranca-alimentar-a-importancia-
dos-cuidados-na-producao-de-refeicoes-e-alimentos/116389/>. Acesso em: 17 set. 2018. 

HANSON, A.; YABES, J.; PRIMAVERA, L.P. Cultivation of Lemon Basil, Ocimum 
americanum, in two different hydroponic configurations supplemented with various 
concentrations of tilapia aquaculture green water. Bios, v.79, n.3, p.92-102, 2008. 

IBRAHIM, M.A.; CASTRO, F.J.; OLIVEIRA, W.H. Qualidade da Água e Desempenho de 
Juvenis de Tambaqui Criados em Sistema de Aquaponia. Seminário de Iniciação Científica. 
Universidade Federal do Tocantins. p.1-5, 2015. 

LORENCETT, F.R. Produção de alimentos para o autoconsumo como fator de 

http://www.administradores.com.br/noticias/negocios/seguranca-alimentar-a-importancia-dos-cuidados-na-producao-de-refeicoes-e-alimentos/116389/
http://www.administradores.com.br/noticias/negocios/seguranca-alimentar-a-importancia-dos-cuidados-na-producao-de-refeicoes-e-alimentos/116389/


 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 286  

desenvolvimento agrícola sustentável: uma análise do kit-diversidade sob outra 
perspectiva. 2010. Disponível em: <http://base.d-p-h.info/pt/fiches/dph/fiche-dph-
8597.html>. Acesso em: 17 set. 2018. 

MAROTTI, M.; PICCAGLIA, R.; GIOVANELLI, E. Differences in essential oil composition 
of Basil (Ocimum basilicum L.) Italian cultivars related to morphological characteristics. 
Journal of Agricultural Food Chemistry, v.44, n.12, p.3926-3929, 1996. 

MONTOYA, R.A.; LAWRENCE, A.L.; GRANT, W.E. et al. Simulation of phosphorus 
dynamics in an intensive shrimp culture system: effects of feed formulation and feeding 
strategies. Ecological Modeling, v.129, p.131-42, 2000. 

QUILLERÉ, I.; ROUX, L.; MARIE, D. et al. An artificial productive ecosystem based on a 
fish/bacteria/plant association. 2. Performance. Agriculture, Ecosystems and Environment, 
v.53, n.1, p.19-30, 1995. 

  

http://base.d-p-h.info/pt/fiches/dph/fiche-dph-8597.html
http://base.d-p-h.info/pt/fiches/dph/fiche-dph-8597.html


Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 287 

CAPÍTULO 23 
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RESUMO 
Educação ambiental é um processo de educação responsável por formar indivíduos 
preocupados com os problemas ambientais e que busquem a conservação e preservação dos 
recursos naturais e a sustentabilidade. A educação ambiental é de extrema importância e deve 
ser abordada nas escolas, para que todos os membros da sociedade desenvolvam uma 
consciência ambiental e tenham atitudes responsáveis em relação ao meio ambiente. Diante 
dessa necessidade de alocar a educação ambiental como algo comum no cotidiano dos jovens, 
foi desenvolvido um projeto de produção de alimento hidropônico com o intuito de ampliar o 
conhecimento dos discentes do curso Técnico em Agronegócio do Instituto Federal do 
Tocantins, mostrar métodos de produção de alimento de pequena e larga escala sem agredir o 
meio ambiente e com uso racional de material, sem utilização de agrotóxicos, visando sempre 
o conceito de sustentabilidade. Com o fim de processo produtivo comprovou-se a viabilidade
da metodologia de ensino, e do sistema de produção, mostrando as vantagens de cada sistema.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental, Hidroponia, Sustentabilidade. 

INTRODUÇÃO 

Educação ambiental é um processo de educação responsável por formar indivíduos 

preocupados com os problemas ambientais e que busquem a conservação e preservação dos 

recursos naturais e a sustentabilidade. A I Conferência das Nações Unidas para o meio ambiente 

e desenvolvimento, que ocorreu em 1972, marca um processo de criação de profissionais e 

pessoas pelo mundo com uma visão voltada as discussões do meio ambiente e seus afins. Esse 

tipo de educação representa um processo empregado para preservar o patrimônio ambiental e 

criar modelos de desenvolvimento, com soluções limpas e sustentáveis. Não apenas do ponto 

de vista ecológico, mas também a partir de aspectos políticos, econômicos, sociais, éticos, entre 

outros. 

É indispensável que as pessoas tenham a consciência de que fazem parte do meio 

ambiente e protegê-lo é sinônimo de proteger a existência da Humanidade. Essa 

conscientização deve ser individual e coletiva e, para que seja efetivo, o desenvolvimento do 
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pensamento crítico nos jovens é fundamental. A preservação do meio ambiente depende muito 

da forma de atuação das gerações presentes e futuras, e o que estão dispostas a fazer para 

diminuir o impacto ambiental das suas ações. 

Remetendo assim a uma visão mais moderna e a dimensão político-pedagógica, a 

Educação Ambiental pode definir-se como uma educação crítica voltada para a cidadania. Uma 

cidadania expansível, inclusiva como objeto de direitos a integridade dos bens naturais dos 

quais depende a existência humana. Nesse sentido, uma Educação Ambiental crítica deveria ser 

base fomentadora dos elementos para a formação de um sujeito capacitado a identificar as 

diversas idiossincrasias conflituosas das relações sociais (CARVALHO, 2004). 

Por esse motivo, a educação ambiental é de extrema importância e deve ser abordada 

nas escolas, para que todos os membros da sociedade desenvolvam uma consciência ambiental 

e tenham atitudes responsáveis em relação ao meio ambiente. 

A educação ambiental está intimamente relacionada com o desenvolvimento 

sustentável. Uma das suas principais finalidades é encontrar formas alternativas de 

desenvolvimento que atenda às necessidades dos seres humanos, sem comprometer as próximas 

gerações de suprir suas próprias necessidades. 

A educação ambiente é a base formadora para que a sociedade consiga criar estratégias 

que atuem em concordância com os ideais do desenvolvimento sustentável (EDUCAÇÃO, 

2018). 

No Brasil, a Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, sobre educação ambiental, decretada pelo 

Congresso Nacional e sancionada pela presidência da República, dispõe no artigo 1º: 

Entendem por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimento, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial 
à sua qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

A Lei dispõe, no artigo 2º:  

A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal. 

Diante dessa necessidade de alocar a educação ambiental como algo comum no 

cotidiano dos jovens, foi desenvolvido projetos de produção de alimento hidropônico com o 

intuito de ampliar o conhecimento dos discentes do curso Técnico em Agronegócio do Instituto 

Federal do Tocantins, mostrar métodos de produção de alimento de pequena e larga escala sem 

agredir o meio ambiente e com uso racional de material, sem utilização de agrotóxicos, visando 
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sempre o conceito de sustentabilidade.  

A hidroponia, hydro – água e ponos – trabalho, ou seja, trabalho na água foi 

primeiramente utilizado em 1940 pelo Dr. Willian Frederick Gericke, da Universidade da 

Califórnia. Ele desenvolveu uma técnica de cultivo sem solo onde se cultivou frutas, cereais, 

flores e tubérculos em larga escala e apresentou um trabalho no qual pesquisou a fisiologia, 

nutrição e crescimento das plantas. 

Mundialmente, vem sendo utilizada com diferentes aplicações como pesquisa, horta 

comercial, comunitária, doméstico, de lazer, de terapia ocupacional, e outras. No Brasil, a 

hidroponia é trabalhada em vários fins, nas diferentes regiões do País. No Nordeste, para 

consumo humano até produção de forragem para criação animal, por pequenos produtores da 

caatinga, mudando a visão de improdutividade da região. 

Esta é uma técnica ou ciência que não utiliza o solo para cultivar plantas, transferindo 

os nutrientes que a planta necessita somente por meio de solução aquosa enriquecida, que dará 

subsídio para seu desenvolvimento. Essa água será uma solução balanceada, rica em nutrientes, 

com a presença de elementos como nitrogênio, fósforo, potássio, dentre outros, de acordo com 

cada espécie vegetal. Tem-se o controle rigoroso do pH e da concentração dos nutrientes para 

que o vegetal cresça nas melhores condições possíveis. A técnica também é adaptada conforme 

a região onde as plantas serão cultivadas em razão das diferenças climáticas, escassez de água 

ou falta de nutrientes. 

Esse sistema possui muitas vantagens como economizar água, energia e espaço, um 

hectare de produção hidropônico equivale a cerca de três hectares do alimento cultivado em 

solo, além de produzir alimentos mais saudáveis, pois não utiliza agrotóxico, são de qualidade 

superior.  

A hidroponia apresenta resultados satisfatórios aos produtores, devido a uma maior 

produtividade se comparado aos sistemas tradicionais, o que se deve a múltiplos fatores, tais 

como: o aumento da proteção da cultura a fitopatógenos (quando aliado ao emprego do cultivo 

protegido), consequente diminuição no uso de agrotóxicos, uso racional da água, podendo ser 

70% mais econômico do que outros sistemas, diminuição no uso de insumos e possibilidade de 

plantio fora de época, aumentando assim sua viabilidade, segundo Santos (2005). 

Com o fim de processo produtivo comprovou-se a viabilidade da metodologia de ensino, 

e do sistema de produção, mostrando as vantagens de cada sistema. Mostrando assim que o 

professor pode aplicar novas metodologias de ensino para aprimorar o conhecimento dos seus 
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alunos, levando-os a aulas práticas mais produtivas, e assim aumentando a desenvoltura dos 

mesmos. Além de poderem levar ao dia a dia dos discentes os conceitos de educação ambiental, 

sustentabilidade, mostrando-os como produzir suprimentos sem necessidade de agredir a 

natureza. 

METODOLOGIA 

Neste trabalho, foram realizados levantamentos bibliográficos sobre o potencial de 

aplicabilidade do método de hortas escolares na modalidade de hortas hidropônicas, como 

ferramentas didáticas, estruturadas para o ensino de diversos componentes curriculares, 

associando esses conceitos verificando, e caracterizando-os de acordo com o seu potencial de 

tornar-se uma técnica de ensino. 

Com o objetivo de definir a real benesse da utilização dos métodos, como a criação de 

hortas hidropônicas em sala de aula sob a forma de um fator para melhorar os aspectos 

deficitários em interesse por parte dos alunos pela interação com o meio ambiente, consciência 

ambiental, compreensão da importância dos recursos naturais e concepção de ambientes, entre 

outras temáticas de interesse de discentes e docentes. 

Essa pesquisa tem o papel de atuar como indexador de conteúdos afins de embasamento 

técnico, legal e prático não apenas para um público alvo restrito, mas, para que todo e qualquer 

profissional educador que objetive melhorar o aspecto qualitativo do ensino retenha na análise 

deste trabalho a capacidade de entender a importância da aplicação desse método educacional 

no seu ambiente de ensino. 

Para aplicação do método de cultivo foram montadas bancadas de produção, berçários, 

sistema elétrico para alimentação das bombas do sistema de produção e estufa, toda estrutura 

montada pelos próprios alunos. 

Após a montagem dos sistemas foram plantas hortaliças variadas, utilizando espuma 

fenólica 345 células como substrato, semente peletizada, e adubos para nutrição das plantas. 

Diariamente era feita a medição do pH e condutividade da água, além do controle da 

temperatura na solução nutritiva, com o intuito de manter tudo dentro do necessário para o bom 

desenvolvimento de cada hortaliça. 

Depois de semeadas (Figura 1) foram levadas ao berçário onde permaneceram por cerca 

de duas semanas, até total germinação das sementes, após fase de germinação foram levadas a 

bancada de cultivo intermediário por mais uma semana, em seguida foram para o cultivo 

definitivo por no máximo mais duas semanas, após esse período estavam prontas para colheita. 
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Com o fim de processo produtivo comprovou-se a viabilidade da metodologia de ensino, 

e do sistema de produção, mostrando as vantagens de cada sistema. 

Figura 1: Semeadura das hortaliças 

Fonte: Autoria própria 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A metodologia aplicada para impor a educação ambiental através da técnica hidropônica 

foi feita através da observação da mudança de comportamento dos discentes, da ampliação do 

seu conhecimento, desenvolvimento da capacidade de desenvolver ideias, soluções, e outros, 

tornando-os assim, bons profissionais, além de melhorar o desenvolvimento dentro de sala de 

aula. 

Além disso, comprovar a viabilidade da técnica de produção de alimento hidropônico, 

mostrando que se podem produzir bons produtos de forma sustentável sem prejudicar o meio 

ambiente, aliando o útil ao agradável. Cerca de três semanas, a técnica de produção de alimento 

hidropônico mostrou seu vigor, pois já eram visíveis os resultados no desenvolvimento da 

planta (Figura 2). 
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Figura 2: Cultivo hidropônico após três semanas de produção 

 
Fonte: Autoria própria 

A eficiência produtiva das plantas reforça que o cultivo em sistemas hidropônicos pode 

ser utilizado para consumo próprio e para o comércio local, em produções simples. Como estes 

sistemas são alocados fora do solo, em plataformas acima do mesmo, não necessita de 

defensivos agrícolas ou herbicidas, para controle de ervas daninhas. Podem ser implementados 

em qualquer ambiente, com culturas orgânicas, de fácil manutenção e controle da produção, 

como observado no sistema abaixo (Figura 3). 

Figura 3: Sistema hidropônico de fácil manuseio e manutenção 

 
Fonte: Autoria própria 

Em um todo, a pesquisa comprova que pode-se aliar a vivência dos seres humanos, a 

produção intensiva de alimentos e a ideia de educação ambiental, tendo bons resultados nas 
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duas áreas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o a finalização da primeira fase da pesquisa pode-se concluir que o método de 

levar os discentes a atividades práticas, aumentou o compromisso com atividades que requerem 

dedicação, ajudando estes a compreender como resolver problemas de forma rápida aliando a 

eficiência e eficácia. Além disso, demonstrar a estes um método de produção onde os gastos 

são reduzidos, podendo ser aplicado sem a necessidade de desmatamento, de grandes espaços, 

com uso controlado de água, energia, levando o conceito de sustentabilidade como base e 

aplicando a educação ambiental dentro da metodologia escolar. 

A pesquisa também mostra que a aplicação do cultivo do alimento hidropônico é 

interessante para quem pretende utilizar comercialmente, pois além de serem minimizados os 

gastos com energia, espaço, água e mão de obra, as vantagens são verificadas no crescimento 

mais rápido e de qualidade da planta. Além disso, não é necessário o uso de agrotóxicos, já que 

tudo que é fornecido para a planta é limpo e rico em nutrientes, favorecendo o seu 

desenvolvimento e consequentemente a produtividade. 

E como mostra a pesquisa, pode ser utilizado também em pesquisas de escolas e 

universidades, para uso didático, em hortas comunitárias, domésticas, de lazer e de terapia 

ocupacional. E como é adaptável a diferentes regiões, fica ainda mais fácil sua utilização. 
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RESUMO 
A indústria alimentícia tem buscado desenvolver alimentos produtores de benefícios a saúde, 
os alimentos funcionais. Tais alimentos, demonstram benefícios para as diversas funções do 
organismo, além de ajudar a diminuir o risco de doenças. Sendo assim, o objetivo desta pesquisa 
foi rastrear o potencial probiótico de linhagens autóctones de Bactérias Ácido Lácticas 
presentes em leites de cabras oriundos de propriedades rurais do estado do Maranhão. Para isso 
foram isoladas colônias de BAL´s de diferentes amostras coletadas. As cepas selecionadas, 
foram codificadas e estocadas para a realização de testes referentes ao potencial probiótico: 
Tolerância ao pH, aos Sais Biliares e ao Cloreto de Sódio (NaCl), capacidade de auto-agregação 
e co-agregação, e capacidade de produção da enzima ß Galactosidase. A tolerância ao pH 
ocorreu em valores variando de 6,5 ao pH 9,0. Na auto-agregação, as cepas IF 5 e a IF 13, 
obtiveram o melhor resultado nas temperaturas em que foram submetidas. Enquanto na co-
agregação todas as cepas, com exceção da cepa IF 19, tiveram melhor capacidade de co agregar 
com patógenos à temperatura de 37 °C. Todas as cepas apresentaram produção da ß – 
Galactosidase. As cepas que apresentaram os melhores aspectos de cepas probióticas foram as 
IF 5, IF 9 e IF 19, sendo as IF 05 e IF 19 cocos, possivelmente pertencentes ao gênero 
Enterococcus, e a IF 9 com formas de bacilos, possivelmente pertencente ao gênero 
Lactobacillus, pois os resultados apontaram que dentre todas as cepas analisadas, as mesmas 
possuem melhores características para serem potenciais probióticas. 

PALAVRAS-CHAVE:  Probióticos, Bactérias Ácidos Lácticas, Leite de Cabra. 

INTRODUÇÃO 

Vários fatores têm estimulado a indústria alimentícia na busca por produtos 

diferenciados e que promovam a saúde dos consumidores, dentre esses fatores está busca da 

população por alimentos saudáveis que tem aumentado significativamente nos últimos tempos. 

Dentre esses alimentos estão os alimentos funcionais, que auxiliam na manutenção do 

organismo trazendo propriedades benéficas a saúde (OLIVEIRA, 2009). 

Dentro da grande variedade de alimentos funcionais há os probióticos, que segundo a 

FAO/WHO (2006), os probióticos são microrganismos vivos, que quando administrados em 

5 Programa de Fomento: PIBIC – IFMA; (Programa de Incentivo a Projetos de Pesquisa – Instituto Federal do 
Maranhão); Bolsa FAPEMA: Fundação de Amparo a Pesquisa do Maranhão 

DOI: 10.47402/ed.ep.c202290724023
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quantidades adequadas, conferem benefícios a saúde dos hospedeiros. Embora haja um número 

razoável de linhagens probióticas bem caracterizadas e disponíveis para uso comercial, o 

isolamento e a caracterização de novas linhagens são desejáveis para a formulação de novos 

alimentos probióticos (FERNANDES, 2017).  

A maioria dos microrganismos probióticos são bactérias ácido lácticas (BAL´s). Muitos 

são os benefícios que as BAL’s podem conferir aos alimentos, como a conservação de suas 

propriedades nutricionais, o incremento no sabor e a capacidade de conferir maior segurança 

ao produto (COSTA, et al.; 2013), ademais é considerado um conservante natural, aumentando 

a vida de prateleira dos produtos que os contêm. Além disso, os benefícios à saúde em produtos 

contendo probióticos já estão bem documentados cientificamente, por favorecerem o equilíbrio 

da microbiota intestinal, alívio da intolerância à lactose, também previne e reduz os sintomas 

de diarreia associados com a administração de antibióticos (MEIRA, 2011).  

Visando melhorar esse cenário, o número de pesquisas voltadas para o desenvolvimento 

de produtos diferenciados tem aumentado. A incorporação de microrganismos probióticos ao 

leite de cabra e derivados é considerada uma inovação na fabricação de novos produtos e, 

embora o leite de cabra e derivados já sejam alimentos de alto valor nutricional, tal incorporação 

é uma estratégia para aumentar ainda mais os benefícios à saúde oferecidos, além de agregar 

valor ao produto (MARTINS, 2016). 

Devido a todos os benefícios que foram apresentados, o presente trabalho visa rastrear 

a capacidade probiótica de novas cepas de bactérias ácido lácticas autóctones isoladas de leite 

de cabra. 

METODOLOGIA 

Figura 1: Fluxograma das análises realizadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Os autores, 2021 
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As análises foram realizadas nos Laboratórios de Química e Microbiologia do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) - Campus São Luís - 

Maracanã, no período de um ano. Os microrganismos utilizados foram isolados de amostras de 

leite de cabra, coletados em propriedades de caprinocultura do estado do Maranhão, 

classificados e selecionados de acordo com metodologias propostas por KOCK (2014).  

Seleção e Classificação: No total, dezenove isolados de bactérias foram separados para 

classificação e seleção quanto: à parede celular Gram positiva, mesófila, com formas de cocos 

ou bacilos e avaliadas quanto à sua capacidade probiótica. 

Estocagem das Culturas: Durante o período das análises, as cepas selecionadas, foram 

armazenadas em freezer´s (-4°C) em caldo de Man Rogosa e Sharpe (MRS), (OxoidLtd., 

Basingstoke, Inglaterra) contendo glicerol a 20% (p /v) como crioprotetor. 

Avaliação da Capacidade Probiótica: Auto agregação e Co-agregação: As cepas foram 

reativadas em caldo MRS durante 24 horas a 30°C e centrifugadas (7000 g por 10 minutos), 

lavadas, resuspendidas e diluídas em solução salina estéril 0,85%. Em seguida, 1 mL da 

suspensão das células foi transferido para um recipiente de 2 mL para obtenção da densidade 

óptica (DO) de aproximadamente 0,3. Após, as amostras foram incubadas a 4°C, 37°C e 42°C 

durante 1 hora (temperaturas que simulam a estocagem refrigerada, a temperatura corporal e a 

fermentação, respectivamente). Foi feita a leitura em espectrofotômetro (660 nm) antes (DO0) 

e após 60 minutos (DO60) de incubação. Para a determinação da DO60, as culturas foram 

centrifugadas a 300 g durante 2 minutos. 

A auto-agregação foi determinada utilizando a equação 1 (TODOROV, et. al. 2011): 

% auto agregação = [(DO0 – DO60)/ DO0] x 100 (1). 

Para avaliar a co-agregação, as cepas de BAl foram reativadas em caldo MRS e os 

microrganismos indicadores Salmonella enteritidis (SA 58) em BHI, por 24 horas a 30°C. As 

células foram centrifugadas após 24 horas (7000 g por 10 minutos), lavadas e resuspendidas em 

solução salina estéril 0,85% estéril obtendo a DO de aproximadamente 0,3. A co-agregação foi 

determinada pela leitura em espectrofotômetro (660 nm) antes (DO0) e após 60 minutos (DO60) 

de incubação de 500 uL da cepa de BAL e 500 uL do microrganismo indicador. Para a 

determinação da DO60, as culturas foram centrifugadas a 300 g durante 2 minutos.  

A co-agregação foi determinada utilizando a equação 2 (TODOROV, et. al. 2011): 

% co- agregação = [(DO0 – DO60)/ DO0] x 100 (2). 
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Tolerância ao pH, Bile e NaCl: A capacidade das cepas em tolerar diferentes valores de 

pH e diferentes concentrações de sais biliares e NaCl foi realizada in vitro, de acordo com 

TODOROV, et al. (2008). As cepas foram reativas em caldo MRS e após 18 horas de 

crescimento em estufa a 37ºC foram cultivadas em caldos MRS ajustados a diferentes valores 

de pH (3.0, 5.0, 7.0, e 9.0), a diferentes concentrações de sais biliares [0,2; 0,5; 1,0; 2,0% (w/v): 

Sigma-Aldrich, StLouis, MO, EUA] e a diferentes concentrações de NaCl [0; 1,0; 3,0; 5,0 e 7,0 

(w/v): Synth, Diadema, São Paulo, Brasil]. Todos os testes foram realizados em placas de petri 

com meio de cultura MRS modificados para cada valor de pH, e concentrações de bile e NaCl. 

Os isolados foram plaqueados na superfície dos mesmos. As placas foram incubadas a 37°C 

num período de 24 – 48 horas, para realização da contagem das colônias dos diferente meios.                             

AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE DA ENZIMA Β-GALACTOSIDASE: 

 A avaliação de β-galactosidase foi determinada utilizando discos de papel impregnados 

com o-nitroferol-β-D-galactopiranose, de acordo com instruções do fornecedor. As cepas foram 

reativadas por 18 h a 30°C e foram estriadas em placas de Petri com ágar MRS, e incubação a 

30°C por 48 horas, em aerobiose. Uma colônia de cada cultura foi transferida e misturada em 

um tubo contendo 0,1 mL de solução salina estéril, e acrescentado o disco de ONPG. Os tubos 

foram incubados a 30°C, e observados por 6 horas, em intervalos de 1 hora. A mudança de cor 

amarela pela liberação do composto cromogênico, o-nitrofeno, indicará resultado positivo para 

produção de β-galactosidase (VINDEROLA; REINHEIMER, 2003).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os microrganismos utilizados foram isolados de amostras de leite de cabra, classificados 

e selecionados de acordo com metodologias propostas por KOCK (2014). Segundo (KOCH, 

2014) as BAL’s são um grupo de microrganismos Gram-positivos, catalase negativos, não 

formadores de esporos e que geralmente crescem sob condições microaerófilas ou estritamente 

anaeróbicas. ORTOLANI, (2009), em Minas Gerais e FRANCIOSI, et al. (2009) na Itália, 

verificaram predominância de cocos sobre bacilos de isolados de BAL em amostras de leite 

bovino, quanto ao leite de cabra, de acordo com PÁDUA (2013), isto pode ter ocorrido devido 

a problemas na ordenha, deficiência nos processos de limpeza, sanitização e do tratamento 

térmico, a mesma predominância foi observada nas análises realizadas deste trabalho. Como 

ilustrado na tabela1. 

Essa triagem inicial é de extrema importância para a descoberta de novas linhagens 

probióticas, e o leite de cabra se mostrou uma rica fonte de bactérias com possível potencial 
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probiótico. No total, foram selecionadas 19 cepas de bactérias, destas, apenas 8 apresentaram 

parede celular gram positiva e formas de cocos ou bacilos, sendo estas últimas, estocadas em 

Ágar MRS com crioprotetor, para posteriores análises. 

Tabela 1: Testes de identificação do tipo de parede celular bacteriana e da forma das células bacterianas de Bactérias 
Ácido-lácticas isoladas deleite de cabra in natura. 

Codificação das Cepas Classificação da Parede Celular Classificação da forma 
IF 01 Gram positiva Bacilo 
IF 02 Gram negativa Cocos 
IF 03 Gram negativa Cocos 
IF 04 Gram positiva Cocos 
IF 05 Gram positiva Cocos 
IF 06 Gram positiva Cocos 
IF 07 Gram negativa Bacilos 
IF 08 Gram negativa Bacilos 
IF 09 Gram positiva Bacilos 
IF 10 Gram negativa Cocos 
IF 11 Gram negativa Bacilos 
IF 12 Gram negativa Bacilos 
IF 13 Gram positiva Cocos 
IF 14 Gram negativa Cocos 
IF 15 Gram negativa Cocos 
IF 16 Gram negativa Cocos 
IF 17 Gram positiva Cocos 
IF 18 Gram negativa Bacilos 
IF 19 Gram positiva Cocos 

Fonte: Os autores 

AVALIAÇÃO DO POTENCIAL PROBIÓTICO: 

As linhagens dos cocos e bacilos gram positivos apresentadas neste estudo foram 

avaliadas pelas características de auto agregação e co agregação, tolerância ao pH, a diferentes 

concentrações de sais biliares e de NaCl, como forma de avaliar a capacidade probiótica das 

mesmas. 

Auto Agregação e Co-Agregação: A auto agregação é a capacidade que as BAL´s tem 

de unirem-se no TGI, formando uma barreira protetora na parede do intestino, impedindo assim, 

a instalação e residência de patógenos nesse local. Já a co-agregação é a capacidade que as 

bactérias ácido lácticas têm de se ligarem ou se dispersarem, com outras bactérias, até mesmo 

as patogênicas, impedindo ou contribuindo para a instalação de patógenos no intestino do 

hospedeiro. As cepas analisadas apresentaram-se de forma singular, tendo variações em seus 

resultados. Foram submetidas a temperaturas em comparação com a temperatura de 

refrigeração (4 °C), do corpo humano (37 °C) e da temperatura de fermentação das bactérias 

lácteas em produtos alimentícios (42°C). De acordo com estudos feitos por MAYRA, et. al., 
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(2017), a agregação entre mesmas células (auto agregação) e com organismos geneticamente 

diferentes (co agregação) são critérios probióticos essenciais para manter a população 

bacteriana no intestino. 

Tabela 2: Agregação das cepas de BAL testadas em diferentes temperaturas: 4°C 
(temperatura de estocagem refrigerada), 37°C (temperatura ótima de crescimento); 42°C 

(temperatura de aquecimento para fermentação). 

Cepas 
Agregação 4 °C 

Média±DP* 
Agregação 37 °C 

Média±DP* 
Agregação 42 °C 

Média±DP* 
IF 01 0±0Aa 6,52±3,22Cb 6,52±3,07Bb 

IF 04 2,5±2,34Ca 5±0Bb 7,5±3,54BCb 

IF 05 22,22±0Ea 37,04±0Fb 48,15±0Ec 

IF 06 4,76±0Ca 9,52±0Db 9,52±0Cb 

IF 09 3,95±1,86Ca 5,26±0,3Bb 5,26±0ABb 

IF 13 6,67±0Da 33,33±0Ec 26,67±0Db 

IF 17 6,76±1,91Dc 2,7±0,9Aa 2,7±2,44Aab 

IF 19 1,43±2,02Ba 2,86±0Aab 8,57±8,08BCb 

Resultados expressos em % das médias, seguidas de desvio-padrão (DP*). a, b, c Letras minúsculas iguais na 
mesma linha não apresentaram diferença significativa nas diferentes temperaturas (p <0,05). A, B, C, D, E Letras 

maiúsculas iguais na mesma coluna, não apresentaram diferença significativa, entre as cepas avaliadas. 
Fonte: Os autores, 2021. 

Os resultados demonstram que a maioria das bactérias avaliadas, apresentaram maiores 

valores de auto-agregação nas temperaturas de 37 ºC e 42 ºC, sendo que em 6 (IF 01, IF 04, IF 

06, IF 09, IF 17, IF 19) das oito cepas avaliadas, não houve diferença significativa entre estas 

duas temperaturas (p <0,05); já na temperatura de refrigeração, pôde -se observar que todas as 

cepas não agregaram muito bem. Ao compararmos as bactérias em mesma temperatura, 

observamos que as cepas IF 5 e a IF 13 (tabela 2), obtiveram os melhores resultados em todas 

as temperaturas que foram submetidas: 4 °C, 37 °C e 42 °C. Pois as cepas para que sejam 

consideradas probióticas necessitam de uma maior auto agregação. Elas vão se unir para formar 

uma barreira de proteção impedindo assim, a instalação do patógeno no intestino do hospedeiro. 

JERONYMO (2013), afirmou em seu estudo que a agregação é uma característica importante 

para a formação de biofilme pelas bactérias probióticas, auxiliando-as na aderência a mucosa 

intestinal de humanos e animais. 
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Tabela 3: Capacidade de co- agregação das cepas com microrganismos indicadores. 

Cepas 

Co-agregação com 
Salmonella enteritidis (SA 

58) 4 °C 
Média±DP* 

Co-agregação com 
Salmonella enteritidis (SA 

58) 37 °C 
Média±DP* 

Co-agregação com 
Salmonella enteritidis 

(SA 58) 42 °C 
Média±DP* 

IF 01 21,74±0Eb 23,91±3,07Cb 0,3±0Ba 
IF 04 25±0Fb 27,5±3,54Bd 0,33±0,05Ba 
IF 05 11,11±0Ba 22,22±0,8Cb 48,15±0Dc 
IF 06 14,29±0Db 23,81±0,2Cc 0,38±0,1Ba 
IF 09 9,21±1,86Bb 13,16±0Bc 0,07±0,02Aa 
IF 13 60±0Gb 60±28,28Eb 0,73±0,2Ca 
IF 17 13,51±0Cb 13,51±0,45Bb 0,011±0,04Aa 
IF 19 4,29±2,02Ab 2,86±0Ab 0,03±0Aa 

Resultados expressos em % das médias, seguidas de desvio-padrão (DP*). a, b, c Letras minúsculas iguais na 
mesma linha não apresentaram diferença significativa nas diferentes temperaturas (p <0,05). A, B, C, D, E, F, G Letras 

maiúsculas iguais na mesma coluna, não apresentaram diferença significativa, entre as cepas avaliadas. 
Fonte: Os autores, 2021. 

Na tabela 3, observa-se claramente que todas as cepas testadas, quando co-agregadas 

com o patógeno Salmonella enteritides (SA 58), houve redução da atividade na maior 

temperatura testada, os maiores valores de co-agregação foi observada na IF 13, nas 

temperaturas de 4 ºC e 37 ºC, naõ havendo diferença significativa entre eles (p <0,05). A cepa 

IF 19, destaca-se como a de melhor potencial probiótico, ao avaliarmos este aspecto, pois 

obteve uma menor capacidade de co-agregar com o patógeno dentre as demais cepas em todas 

as temperaturas em que foi submetida. A baixa capacidade de cepas de bactérias ácido lácticas 

se ligarem com cepas patogênicas é importante, pois quando há essa interação, as diferentes 

cepas podem até trocar pedaços de seus materiais genéticos e a BAL pode adquirir genes de 

virulência e seu uso em produtos alimentícios ficará comprometido. A elevada co-agregação só 

é considerada positiva, quando demontra-se que a bactéria ácido-láctica ao associar-se aos 

patógenos, é capaz de produzir bacteriocinas que impedirão a permanência do mesmo na parede 

intestinal do hospedeiro.  

Os resultados inferiores aos obtidos nesta pesquisa foram obtidos por (TODOROV et. 

al., 2011). A co-agregação de diferentes cepas de BAL (Lb. curvatus ET30, Lb. curvatus ET31, 

Lb. delbrueckii ET32, Lb. fermentum ET35) isoladas de salmão, com a cepa de E. faecalis 

ATCC 19443 a 37°C variou de 10 a 20%. As demais cepas só obtiveram um melhor resultado 

na temperatura de 42°C.  
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TOLERÂNCIA AO PH, AOS SAIS BILIARES E AO CLORETO DE SÓDIO (NACL): 

Os resultados apresentados nas tabelas 4, 5 e 6, apontam o desempenho das bactérias 

em estudo, quanto aos seus comportamentos frente a diferentes valores de pH, diferentes 

concentrações de Sais Biliares e diferentes concentrações de Cloreto de Sódio. 

Tabela 4: Resultados apresentados em Unidades Formadoras de Colônias (UFC/L) 
das colônias de Bactérias Ácido lácticas em diferentes valores de pH. 

Cepas Controle pH 9 pH 7 pH 5 pH 3 
IF 01 5,1x10-2 1,9x10-3 4,8x10-3 0 0 
IF 04 5,1x10-2 9,7x10-3 7,6x10-3 0 0 
IF 05 3,3x10-2 5,3x10-2 6,8x10-3 0 0 
IF 06 6,9x10-3 3,3x10-1 5,0x10-3 0 0 
IF 09 2,7x10-3 8,2x10-3 3,3x10-3 0 0 
IF 13 6,6x10-2 1,8x10-3 1,5x10-4 0 0 
IF 17 2,7x10-2 1,1x10-4 1,2x10-4 0 0 
 IF 19 8,6x10-2 1,7x10-3 0 0 0 

Fonte: Os autores, 2021 

As BAL´s analisadas quanto à tolerância ao pH apresentaram crescimento em valores 

de pH variando de 6,5 (controle) ao pH 9, não havendo crescimento de nenhuma das cepas em 

valores de pH abaixo de 5. Resultados semelhantes foram encontrados por ARAUJO, (2017) 

com isso, teoricamente, estes microrganismos estariam aptos a sobreviverem ao ambiente 

gástrico, chegando ao intestino com maior número de células viáveis, o que favoreceria seu 

efeito probiótico. Esta seleção foi realizada com a finalidade de destacar, inicialmente, BAL’s 

que melhor suportaram a essas condições de estresse (BAO, et. al., 2010). 

Tabela 5: Resultados apresentados em Unidades Formadoras de Colônias (UFC/L) 
das colônias de BAL’s em diferentes concentrações de NaCl. 

Cepas Controle 1% 3% 5% 7% 
IF 01 5,5x10-3 3,7x10-3 1,8x10-4 1,5x10-4 1,1x10-4 
IF 04 7,9x10-3 0 0 0 8,2x10-3 
IF 05 1,0x10-4 3,8x10-3 6,5x10-3 1,5x10-4 6,4x10-3 
IF 06 9,6x10-3 0 0 4,7x10-3 8,9x10-3 
IF 09 1,2x10-3 4,7x10-3 6,6x10-3 5,4x10-3 5,7x10-2 
IF 13 5,3x10-2 6,5x10-3 9,0x10-2 3,3x10-3 3,2x10-3 
IF 17 1,4x10-4 1,3x10-4 0 6,9x10-3 5,1x10-3 
IF 19 8,8x10-3 2,6x10-3 5,6x10-3 1,7x10-3 1,8x10-3 

Fonte: Os autores, 2021 

Nos resultados visualizados na tabela 5, a maioria das cepas, teve crescimento tanto  em 

altas como em baixas concentrações de NaCl, as cepas testadas cresceram em 7% de NaCl, 

apresentando resultados positivos, com exceção as cepas IF 04, na concentração de 1%, 3% e 

5%, a cepa IF 06, na concentração 1% e 3%, e a cepa IF 17 na concentração 3%. Resultados 
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semelhantes ao encontrado por ANDRÉ, (2020) na seleção de bactérias lácticas com potencial 

probiótico provenientes de queijo colonial o que sugere uma resposta positiva, podendo ser 

viável na aplicação em alimentos industrializados, pois inibe o crescimento de microrganismos 

deteriorantes e patogênicos. 

Tabela 6: Resultados apresentados em Unidades Formadoras de Colônias (UFC/L) 
das colônias de Bactérias Ácido lácticas em diferentes concentrações Sais Biliares. 

Cepas Controle 0,2% 0,5% 1% 2% 
IF 01 7,9x10-3 2,1x10-3 0 0 0 
IF 04 2,9x10-3 2,4x10-3 0 0 0 
IF 05 6,9x10-3 2,6x10-3 0 0 0 
IF 06 7,4x10-3 4,4x10-3 0 0 0 
IF 09 1,3x10-3 1,3x10-3 0 0 0 
IF 13 6,3x10-3 3,6x10-3 0 0 0 
IF 17 9,6x10-3 2,4x10-3 0 0 0 
 IF 19 7,1x10-3 9,0x10-2 0 0 0 

Fonte: Os autores, 2021 

Pode-se observar que as colônias de BALs não toleraram as maiores concentrações de 

sais biliares testadas, todas cresceram apenas até 0,2% de concentração de sais biliares no meio, 

a que teve um melhor desempenho foi a IF 09, sugerindo que estas que são mais resistentes a 

passagem pelo TGI. Em diversos estudos a sobrevivência pela passagem ao TGI se faz 

relevante, para a manutenção do bem-estar dos vetores. Segundo (JERONYMO, 2013), esta é 

uma importante característica para avaliar a capacidade de uma cepa de passar pelo TGI e 

permanecer viável para exercer o efeito benéfico no hospedeiro. 

Salientando que é possível que parte destes microrganismos permaneça viável até o sítio 

de ação para desempenhar suas características probióticas, desde que seja ingerida em 

concentrações adequadas (FAO/WHO, 2006). 

PRESENÇA DA ENZIMA Β-GALACTOSIDASE: 

Todos os isolados apresentaram produção da enzima β-galactosidase, atividade dessa 

enzima é essencial para remover o açúcar do leite, permitindo que indivíduos com intolerância 

à lactose possam consumir o produto (ROSSETO, et. al., 2012; VIDHYASAGAR & 

JEEVARATNAM, 2013). SANTOS, et. al. (2015) avaliaram a capacidade de oito cepas de 

Lactobacillus em produzir esta enzima e observaram que sete apresentaram resultado positivo. 

Pessoas cuja produção de β-galactosidase no intestino é baixa ou deficiente, podem 

consumir leite fermentado por estas cepas, pois estas bactérias irão degradar a lactose, 

reduzindo ou eliminando os sintomas da intolerância (JERONYMO, 2013). 
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Outro benefício atribuído às bactérias probióticas é o alivio dos sintomas da intolerância 

à lactose, pois essas bactérias láticas presentes em produtos probióticos produzem a enzima β-

D-galactosidase, responsável pela hidrólise da lactose em glicose e galactose, resultando em 

menor teor de lactose nos produtos fermentados e no intestino dos humanos (GHEYTANCHI 

et al., 2010).  

Além disso, a capacidade de fermentar a lactose é uma importante propriedade 

tecnológica para as BAL, pois assim podem ser amplamente empregadas na indústria de 

laticínios, uma vez que tem implicações para os atributos sensoriais dos produtos lácteos 

(MAYRA, et. al., 2017). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As cepas que apresentaram os melhores aspectos de cepas probióticas foram as IF 5, IF 

9 e IF 19, sendo as IF 05 e IF 19 cocos, possivelmente pertencentes ao gênero Enterococcus, e 

a IF 9 com formas de bacilos, possivelmente pertencente ao gênero Lactobacillus, pois os 

resultados apontaram que dentre todas as cepas analisadas, elas apresentaram maior auto 

agregação, menor capacidade de co agregar com patógenos, tolerância a maiores faixas de pH, 

sais biliares e NaCl, além de serem produtoras da  

A partir desses resultados que foram obtidos, foi possível concluir que o leite de cabra 

do estado do Maranhão, apresenta características nutricionais satisfatórias para o crescimento 

de bactérias ácido lácticas potencialmente probióticas, sugerindo-se assim, que esta pode ser 

uma excelente matéria prima para o aproveitamento tecnológico na industrialização de novos 

produtos lácteos probióticos.  

Antes da utilização de tais cepas em produtos alimentícios é necessário um maior 

aprofundamento nos estudos para que seja comprovada a segurança de sua utilização, bem 

como a qualidade sensorial dos produtos por elas fermentados, e ainda a comprovação dos 

benefícios probióticos destas BAL’s.  
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CAPÍTULO 25 
PRODUÇÃO DE BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA ENRIQUECIDA DE 

FARINHAS DE CASCAS DE BANANA-MAÇÃ (MUSA SAPIENTUM) E MARACUJÁ 
AMARELO (PASSIFLORA EDILUS SIMS F. FLAVICARPA DEGENER): 

CARACTERIZAÇÃO FÍSICO-QUÍMICA, PÓS ACIDIFICAÇÃO E VIABILIDADE 
MICROBIANA 

Diuly Caldas de Azevedo Pinto 
 Liane Caroline Sousa Nascimento 

Geiziane Fonseca Lopes 
José Manoel de Moura Filho 

RESUMO 
O presente trabalho teve como objetivo produzir e caracterizar a bebida láctea fermentada 
adicionada de farinha da casca da banana maçã e maracujá amarelo, em como avaliar os 
aspectos físico-químicos e a viabilidade microbiana do produto final. As análises realizadas de 
composição centesimal das farinhas e bebidas lácteas foram: umidade, cinzas, lipídeos, 
proteínas, carboidratos, pH, acidez titulável, valor calórico e contagem das bactérias (LOG 
UFC/mL), durante a estocagem refrigerada. Os resultados obtidos foram: para composição 
centesimal das amostras FCM teor de umidade de 1,92%; cinzas de 1,27%; lipídeos de 2,73%; 
proteínas de 7,21%; carboidratos de 86,87% e valor calórico de 400,88%. FCB teor de umidade 
de 1,79%; cinzas de 0,86%; lipídeos de 2,18%; proteínas de 5,67%; carboidratos de 89,5% e 
valor calórico de 401,56%. Já nas amostras de BLB: teor de umidade de 82,82%; cinzas de 
0,54%; lipídeos de 3,53%; proteínas de 5,43%; carboidratos de 7,68% e valor calórico de 
84,19%. BLF: umidade de 79,35%; cinzas de 0,76%; lipídeos de 2,74%; proteínas de 5,48%; 
carboidratos de 11,67% e valor calórico de 93,23%. Os resultados obtidos tanto para farinhas 
quanto para as bebidas lácteas fermentadas estão em conformidade com a legislação vigente. 
Quanto à contagem: viabilidade microbiana nas bebidas lácteas fermentadas, apresentaram 
contagens dentro dos limites estabelecidos pela legislação durante os 28 dias de estocagem. 
Portanto, a incorporação das farinhas de cascas de frutas no produto, nos possibilita a 
elaboração de um produto saudável rico em nutrientes e com presença de bactérias probióticas 
que melhoram o funcionamento intestinal.  

PALAVRAS-CHAVE: Frutas. Saúde. Probióticos. 

INTRODUÇÃO 

Segundo a Resolução RDC n° 263, de 22 de setembro de 2005, a farinha é denominada 

“como produtos obtidos de partes comestíveis de uma ou mais espécies de cereais, leguminosas, 

frutos, sementes, tubérculos e rizomas por moagem e ou outros processos tecnológicos seguros 

para produção de alimentos” ( BRASIL, 2005b). 

A banana (Musa spp.) é o pseudofruto derivado da bananeira, comum nas regiões 

tropicais e que pode servir como matéria para obtenção de diversos produtos. O fruto apresenta 

uma polpa doce e macia, com elevado valor energético (NETO et al., 2018). Além do seu 
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delicioso sabor, esta fruta oferecem inúmeros benefícios à saúde. É rica em antioxidantes, 

vitaminas, como do complexo B, minerais, e fibras. 

O maracujá amarelo (Passiflora edulis Sims f. flavicarpa Degener), também conhecido 

como “maracujá azedo”, é originário do Brasil (ANDERSEN et al., 1989 apud CÓRDOVA et 

al., 2005) é a principal espécie da família Passifloraceae cultivada, pois possui características 

físico-químicas favoráveis, alta produtividade e grande aceitação do suco no mercado nacional 

(LIMA, 2002 apud DIAS, 2016).  

O maracujá amarelo se destaca por diversas características, tais como: maior tamanho e 

peso possibilitando maior rendimento de suco, apresenta maior teor de caroteno, maior acidez 

total, é mais resistente a pragas e é a espécie de maior produtividade por hectare (CARETTA, 

2010).  

Segundo o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de bebida láctea (BRASIL, 

2005a, p.1), a bebida láctea fermentada é o produto lácteo resultante da mistura do leite (in 

natura, pasteurizado, esterilizado, UHT, reconstituído concentrado, em pó), fermentado 

mediante ação de microrganismos específicos e/ou adicionado do leite (s) fermentado (s) e que 

não poderá ser submetido a tratamento térmico após fermentação. A contagem total de bactérias 

lácticas viáveis deve ser no mínimo de 106 UFC/g, no produto final, para o (s) cultivo (s) láctico 

(s) específico (s) empregado (s), durante todo o prazo de validade (BRASIL, 2005a). 

Os Lactobacillus casei são bactérias Gram positivas que não possuem citocromos, não 

formam esporos e são estritamente fermentativas e anaeróbias. Dentre os lactobacilos mais 

utilizados na indústria alimentícia destacam-se os acidófilos Lactobacillus casei, L. delbruekki 

sub. bulgaricus, L. lactis e L. plantarum (BORGES 1999; BURITI et al., 2007; HUNGRIA et 

al., 2009). Crescem bem no leite, o pH ótimo para seu crescimento ótima é 5,8 com mínimo de 

4,5. Essas bactérias produzem até 1,5% de ácido lático. Sua faixa de temperatura ótima de 

crescimento é 30°C com mínima de 10°C e máxima de 42°C (SOLDATI, 2006, p. 9). 

O Streptococcus thermophilus é uma bactéria esférica, Gram positiva, anaeróbia, não 

móvel e não produtora de catalase (CHANDAN et al., 2006; VEDAMUTHU, 2006; CHAGAS, 

2012). É um microrganismo termofílico que crescem em altas temperaturas: numa faixa de 

temperatura variando 20°C (mínima) a 50°C (máxima), tendo como faixa ótima de crescimento 

de 37 a 42°C (ótima). A faixa de crescimento aproximado de pH: ótimo 6,0; mínimo de 4,3. 

Logo, não se desenvolvem bem em temperaturas mais baixas: 18 – 20°C (SOLDATI, 2006). 
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Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi desenvolver e caracterizar a bebida láctea 

fermentada enriquecida de farinha da casca de banana-maçã e maracujá amarelo e avaliar os 

aspectos físicos químicos e a viabilidade microbiana do produto final. 

METODOLOGIA 

Obtenção do material 

O leite em pó integral Italac (Italac, Tipo A, Brasil, Lote 236 – Fab: 07/11/18) foi 

reconstituído a 12% de sólidos totais, agitado e tratado termicamente a 65 °C por 30 minutos 

em banho-maria. 

Foram adquiridas frutas (banana-maçã e maracujá amarelo), no Hortifuti Ceasa na 

cidade de São Luís – MA, para elaboração das farinhas e encaminhadas ao Laboratório de 

Frutas e Hortaliças do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – 

Campus São Luís - Maracanã. 

 A obtenção das bebidas lácteas fermentadas e as análises foram realizadas no 

Laboratório de Química e no Laboratório de Microbiologia, localizados no IFMA – Campus 

São Luís Maracanã.  

Foram utilizadas as culturas láticas comerciais liofilizadas: Streptococcus thermophilus 

(ST, Chr. Hansen Brasil, Valinhos, São Paulo) e Lactobacillus casei (Lc-39, Probioway, co., 

ltda.).  

A cultura liofilizada foi reativada em caldo Man Ragosa Sharp (MRS), de acordo com 

recomendações do fornecedor.  

Obtenção das farinhas da casca da banana-maçã e do maracujá amarelo 

Foram adquiridos 25 kg de banana-maçã (Musa acuminata) e 20 kg de maracujá 

(Passiflora edilus Sims f. flavicarpa Degener) nos hortifrutigranjeiros – Ceasa – São Luís-MA. 

Obtidas sem danos extremos, com uniformidade na casca e no grau de maturação. Para avaliar 

se os frutos colhidos estavam realmente maduros e adequados ao processamento, foram 

observados visualmente sua coloração. Os resíduos foram descascados manualmente, com 

auxílio de facas de aço inox, onde as cascas da banana-maçã e maracujá foram retiradas 

cuidadosamente com o intuito de separá-las da polpa. As cascas foram sanitizadas previamente 

por imersão em solução de hipoclorito de sódio a 100ppm por 15 minutos e subsequente 

enxágue em água corrente, e em seguida, o corte, onde com o auxílio de faca de aço inox e 

tábua de plástico, as cascas foram cortadas em tamanhos que variam de 6,0 cm a 7,5 cm. 
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Já cortadas, as cascas da banana-maçã e maracujá foram submetidas ao processo de 

branqueamento por imersão em água quente em uma temperatura de 85 °C durante 

aproximadamente 2 minutos, e logo em seguida foram resfriadas rapidamente em água gelada. 

A secagem das cascas foi realizada em estufa, onde as cascas foram acomodadas em telas 

(treliça) e submetidas em estufa para a secagem direta por 24 horas a 60°C. Para o preparo das 

farinhas, as cascas de banana-maçã e maracujá secas, foram trituradas, separadamente, em 

liquidificador industrial, obtendo- se 300 g de farinha da casca da banana-maçã (FCB) e 500 g 

de farinha da casca do maracujá (FCM) e estas foram envasadas em sacos a vácuo e 

armazenadas em um dessecador até a sua utilização.  

Elaboração das bebidas lácteas fermentadas 

No preparo das bebidas lácteas fermentadas foi utilizado leite em pó integral Italac, 

reconstituído a 12% de sólidos totais, agitado e tratado termicamente a 65 °C por 30 minutos 

em banho-maria. A primeira etapa foi a pasteurização dos leites em banho-maria a temperatura 

de 65°C por 30 minutos. Logo após, os leites pasteurizados foram resfriados, e em seguida, 

adicionadas as culturas lácticas (Streptococccus termophilus e Lactobacillus casei) – 1ml de 

cultura / 100 mL de leite) e 1% de cada farinha de casca de fruta (BLF), em condições 

assépticas, foram preparadas bebidas sem adição de farinha, como controle (BLB). O produto 

foi incubado a 42 °C em banho-maria para ocorrer à fermentação. A fermentação foi 

interrompida quando o pH 4,6 (pH final) foi atingido. Os frascos foram resfriados em banho de 

gelo, por 40 minutos. Em seguida, foi feita a quebra do coágulo manualmente, de maneira 

padronizada por 2 minutos. Essas bebidas foram distribuídas em recipientes de 50 mL estéreis, 

identificados e estocados devidamente sob refrigeração a 5°C por 28 dias, para realização das 

análises microbiológicas e físico-químicas que aconteceram sucessivamente nos dias: 1, 14, e 

28ª dias de fabricação. 

Análises físico-químicas da farinha e das bebidas 

As análises foram realizadas no Laboratório de Química do IFMA - Campus São Luís 

Maracanã. Realizaram-se análises das farinhas e da bebida láctea fermentada, sendo: umidade, 

cinzas, lipídeos e proteínas (1 dia a partir da data de fabricação), carboidratos foram calculados 

por diferença. Todas as análises foram feitas em triplicata, com duas repetições conforme 

metodologias do (IAL,2008).  
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Viabilidade bacteriana na bebida láctea fermentada  

As amostras indicativas de bebidas lácteas fermentadas foram submetidas à avaliação 

microbiológica por meio de determinação de Unidade Formadora de Colônia por mililitro 

(UFC/mL). Contagem de Lactobacillus casei e Streptococcus thermophilus, para avaliar a 

viabilidade das bactérias lácticas, foram realizadas durante 1, 14 e 28 dias de estocagem 

refrigerada. Para contagem das bactérias lácticas, foram utilizados meios de cultura: Agar M17, 

para S. thermophilus e Agar MRS, para L.casei e solução salina para ambas as diluições. As 

análises foram realizadas em duplicatas em duas ocasiões diferentes.  

Análise estatística 

Resultados de média, desvio padrão, elaboração de gráficos e tabelas foram 

desenvolvidos a partir do programa computacional Microsoft Office Excel 2013. Os resultados 

obtidos foram submetidos à análise de variância (ANOVA), comparando-se as médias e desvio 

padrão pelo teste de Wilcoxon signed-rank test, a 5% de significância (p<0,05); teste de tukey, 

a 5% de significância e teste T-student, 5% de significância (p<0,05). As análises foram 

realizadas pelo programa “Statistical Analysis System”: (SAS 8.02 TS level 02M0). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados referentes à composição centesimal das farinhas das cascas da banana-

maçã e do maracujá amarelo estão apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1: Composição centesimal das farinhas das cascas da banana-maçã e maracujá amarelo. 

Componentes (%) 
 

FCM 
 

FCB 
Umidade 1,92 ± 0,62a 1,79 ± 0,67a 
Cinzas 1,27 ± 0,10a 0,86 ± 0,29a 

2,18 ± 0,85a 
5,67 ± 0,09b 

Lipídios 2,73 ± 0,50a 
Proteínas 7,21 ± 0,13a 
Carboidrato2 86,87 ± 0,61a 89,50 ± 1,08b 

401,56 ± 5,4a Valor calórico 400,88 ± 4,45a 
1Resultados das médias e desvio padrão; 2Carboidratos totais obtidos por diferença. FCM - Farinha da Casca do 
Maracujá; FCB - Farinha da Casca da Banana-maçã. Letras diferentes na mesma linha diferem estatisticamente 

pelo teste de Wilcoxon signed-rank test a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

Os valores na tabela 2 indicam que a farinha da casca do maracujá, obteve valor maior 

para proteínas, pois foi a única que não deu diferença estatística, que a farinha da casca da 

banana maçã. Nas amostras FCM e FCB, os teores de umidade, cinzas e lipídeos, não diferiram 

entre si. Já nos teores de proteínas e carboidrato em FCM e FCB, diferiram entre si.  
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Os resultados das amostras FCM e FCB não diferem entre si para o teor de umidade. 

Segundo Ortiz (2016), a umidade é um dos parâmetros mais importantes para a estabilidade das 

farinhas durante o armazenamento. De acordo com, Gonçalves et al. (2013), pode-se observar 

que mesmo nas umidades referentes as farinhas com cascas de frutas estas conferem boa 

estabilidade físico-química ao produto, desde que armazenado adequadamente. 

A Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2005) exige no máximo 15% de umidade 

para farinhas. Todas as farinhas FCM (1,92%) FCB (1,79%) atenderam o percentual exigido. 

Os teores de cinzas, FCM e FCB foram significativamente menores (1,27 ± 0,10 e   0,86 

± 0,29). As farinhas das cascas de frutas, apresentam uma boa fonte de minerais, dos quais se 

destacam na FCB: o potássio, cálcio, sódio e magnésio (BORGES et al., 2009; HAPPI et al., 

2007).  

Já a FCM é uma boa fonte de minerais, principalmente em, fósforo, ferro, potássio e 

cálcio, atuando no fortalecimento dos ossos e na redução da absorção de glicose (KLIEMANN, 

2006; DIAS, 2016). Além disso, a alta concentração de fibras solúveis facilita o trânsito 

intestinal (JATOBA, 2016).  

A legislação brasileira estabelece um limite máximo de 6% para teor de cinzas em 

algumas farinhas vegetais, desta forma, os valores obtidos nesse estudo estão em conformidade 

com a legislação (BRASIL, 2005c). Não houve diferença significativa. No que se refere ao teor 

de lipídeos, nas amostras FCM e FCB. No que diz a respeito da amostra FCM, estudos têm 

demonstrado que o consumo da casca do maracujá pode ajudar no tratamento coadjuvante do 

controle glicêmico, com diminuição significativa na glicemia em jejum, hemoglobina glicada, 

índice HOMA IR e aumento no índice HOMA (QUEIROZ et al., 2012; CAZARIN et al., 2014) 

também como no controle lipêmico, promovendo redução do colesterol total e fração LDL 

(RAMOS et al., 2007; CAZARIN et al., 2014).  

Nos teores de proteínas das farinhas avaliadas FCM e FCB houve diferenças 

significativas. Segundo a legislação brasileira, para que um produto seja considerado fonte de 

proteína, ele deve ter no mínimo 7,5% (BRASIL, 2005b), o que permite considerar a FCM e 

FCB são fontes de proteínas.  

Os teores de carboidratos nas amostras FCM e FCB não mostraram diferença estatística. 

Alimentos ricos em carboidratos podem ser utilizados para enriquecer energeticamente a 

alimentação, seja pelo consumo direto ou através da inclusão no desenvolvimento de novos 

produtos (ABUD et al., 2009; ORTIZ, 2016). É importante lembrar que o teor de carboidratos 
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é representado pelo amido, celulose, hemicelulose, lignina, pectina e outros biopolímeros 

presentes em cascas de frutas (ORTIZ, 2016).  

As farinhas apresentaram níveis de valor calórico significativamente superiores, mas, 

não apresentaram diferença estatística significativa. Indicando fonte de energia no alimento. A 

farinha da casca de maracujá (FCM) nesse trabalho apresentou valor bem maior que o de Souza 

et al. (2008), 85,84%.  

Análises físico-químicas das bebidas lácteas fermentadas 

Na Tabela 2 são apresentados os resultados das médias da composição centesimal das 

bebidas lácteas, com e sem farinha das casca das frutas. 

Tabela 2 - Composição centesimal1 de bebidas lácteas fermentadas. 

Componentes (%) BLB3 BLF4 

Umidade 82,82 ± 0,83a 79,35 ± 0,01b 
Cinzas 0,54 ± 0,05a 0,76 ± 0,03b 
Lipídios 3,53 ± 0,21a 2,74 ± 0,27b 
Proteínas 5,43 ± 0,11a 5,48 ± 0,47a 
Carboidratos2 7,68 ± 0,58a 11,67 ± 0,73b 
Valor calórico 84,19 ± 4,52a 93,23 ± 1,35b 

1 Resultados expressos por média ± desvio padrão; 2Carboidratos totais obtidos por diferença. 3BLB – Bebida 
láctea controle, 4BLF – Bebida láctea com adição de farinha de casca de frutas.Letras diferentes na mesma linha 

diferem estatisticamente pelo teste de Wilcoxon signed-rank test a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

Quanto ao teor de umidade, cinzas, lipídeos, carboidratos e valor calórico, apresentaram 

diferença significativa entre as amostras BLB e BLF. Já o teor de proteínas nas amostras BLB 

e BLF não apresentaram diferença significativa. 

O teor de cinzas variou entre 0,54 e 0,76 nas duas amostras. Logo, o conteúdo de cinzas, 

que corresponde à matéria mineral da bebida desenvolvida, não houve grande variação entre as 

duas BLB e BLF, apresentadas, Thamer e Penna (2006) obtiveram valores semelhantes a (BLF) 

de cinzas entre 0,53% a 0,61% na caracterização de bebidas lácteas funcionais fermentadas por 

probióticos e acrescida de prebiótico, valores estes inferiores aos encontrados. 

Os teores de umidade e cinzas das bebidas, estão conforme os parâmetros da Tabela 

Brasileira de Composição de Alimentos (TACO, 2011). A legislação vigente para bebida láctea 

fermentada não faz menção quanto à recomendação para o teor de lipídeos, umidade e cinzas 

(BRASIL, 2005a). 

O teor de proteínas das BLB – 5,43 e BLF – 5,48%, superior ao valor mínimo 

preconizado pela legislação – RTIQ de bebida láctea IN n°16 de 23/8/2005 MAPA a 
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(1,0g/100g), estando, desta forma, conforme os padrões recomendados pela legislação 

(BRASIL, 2005a). Quanto aos teores de carboidratos, houve diferença significativa entre as 

amostras, BLB e BLF. Portanto, é importante adicionar as farinhas de cascas de frutas, na qual, 

aumentou a quantidade de minerais e diminui teor de lipídeos.  

Os resultados obtidos nas medidas de pH e acidez titulável durante 28 dias de estocagem 

a 5°C estão apresentados na Tabela 3 e 4. 

Tabela 3 - Valor de pH e acidez1 das bebidas lácteas sem e com adição da farinha das cascas de frutas, durante o 
armazenamento refrigerado (1, 14 e 28 dias). 

Análises Período (dias) BLB2 BLF3 

pH 
1 4,62 ± 0,02Aa 4,65 ± 0,01Aa 
14 4,25 ± 0,02Ab 4,60 ±0,01Bb 
28 4,26 ± 0,03Bb 4,31 ± 0,01Ac 

Acidez total 

(% ácido lático) 

1 0,85 0,01Ab 0,81 ± 0,06Ab 
14 0,82 0,01Aa 0,73 ± 0,02Ba 
28             0,89 ± 0,01Ac 0,81 ±0,01Bb 

1Resultados expressos em média ± desvio padrão.2BLB – Bebida láctea controle, 3BLF – Bebida láctea com 
adição de farinha de cascas de frutas. Letras maiúsculas iguais na mesma coluna não diferem estatisticamente 

pelo teste T-student a 5% de significância (p<0,05). Letras minúsculas iguais na mesma linha não diferem 
estatisticamente pelo teste de tukey a 5% de significância. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

No dia 1, as amostras BLB e BLF não difere entre si. Já nos dias 14 e 28 as amostras 

BLB e BLF diferem entre si. Pode-se observar conforme a Tabela 3, no primeiro dia as amostras 

(BLB e BLF), apresentaram o pH de fermentação desejável, que foi de 4,6. Pois como acontece 

em todo leite fermentado durante a estocagem refrigerada, tanto na bebida controle, quanto com 

a bebida com farinha, o pH reduziu ao longo da estocagem. O pH baixa, a acidez aumenta. Já 

nos dias 14 e 28 o pH das duas bebidas baixou. 

Os valores de pH e acidez tem sua importância relacionada também com a apresentação 

visual do produto final durante sua conservação em baixas temperaturas (MARQUES, 2012). 

Apesar de não existir legislação federal especificando valores de pH e acidez para 

bebida láctea fermentada, verificou-se que a acidez observada nos tratamentos atende ao valor 

mínimo estabelecido para iogurte (0,6 a 1,5 g de ácido lático/100 g) e leite fermentado (0,6 a 

2,0 g de ácido lático/100 g) preconizado no Regulamento Técnico de Identidade Qualidade de 

leites fermentados (BRASIL, 2007). Os valores obtidos neste estudo encontram-se dentro dos 

valores usuais de pH e acidez (0,6 a 2,0 g de ácido lático/100 g) para leites fermentados 

(BRASIL, 2007). 
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Em relação acidez, No dia 1 nas amostras BLB e BLF, não houve diferença estatística. 

Já nos dias 14 e 28 dias, apresentaram diferenças estatística. A acidez é um importante 

parâmetro na análise de alimentos, pois fornece a informação sobre a qualidade do alimento, 

indicando a formação de sabor e odores indesejáveis no produto (FREITAS et al., 2014; 

MORENO, 2016). Conforme a Tabela 3, houve aumento visível no BLB, durante os dias 1, 14 

e 28 dias. Já na amostra BLF, uma leve queda do dia 14 e depois subiu no dia 28, isso pode ter 

ocorrido por conta da adição da farinha no produto. Isto pode ser explicado a forma do 

acondicionamento e armazenamento dessas farinhas, acarretando o aumento das mesmas 

durante a estocagem. Também, devido ao processo de decomposição do alimento durante a sua 

estocagem, seja por hidrólise, oxidação ou fermentação (MAGRO et al., 2006). 

Durante a estocagem refrigerada dos produtos lácteos fermentados, pode haver aumento 

da acidez titulável. Estas mudanças na acidez estão relacionadas com vários fatores, por 

exemplo: temperatura de refrigeração, tempo de armazenamento e poder de pós-acidificação 

das culturas utilizadas (GURGEL et al., 1995; MACEDO et al., 2008). 

Segundo Marques (2012), a acidez também exerce importante influência sobre os 

atributos de qualidade de produtos lácteos fermentados, sendo um dos principais fatores que 

limita sua aceitação.  

Análises microbiológicas das bebidas lácteas fermentadas 

Os resultados da contagem total de bactérias viáveis UFC/mL nas bebidas lácteas 

durante os dias de estocagem estão apresentados na Tabela 4, respectivamente.  

Tabela 4 - Valores das contagem1 de bactérias lácticas viáveis de bebidas lácteas fermentadas. 

Bactéria   Dia 
CONTAGENS  (Log UFC/mL)4 
       BLB2       BLF3 

Lactobacillus 
casei 

1 6,34 ± 0,02 Aa 6,52 ±0,08 Ba 
14 7,58±0,43 Ab 7,81±0,08 Bb 
28 7,5±0,25 Ab 7,8±0,09 Ab 

Streptococcus 
thermophilus 

1 4,58 ± 0,16 Aa 5,57±0,23 Ba 
14 6,26±0,12 Ab 6,46±0,35 Ab 
28 7,44±0,07 Ac 7,5±0,17 Ac 

1 –Resultados expressos por média ± desvio padrão. 2BLB – Bebida láctea controle, 3BLF – Bebida láctea com 
adição de farinha de casca de frutas.2 – Resultados expressos em LOG UFC/mL. Letras maiúsculas iguais na 

mesma coluna não diferem estatisticamente pelo teste T-student a 5% de significância (p<0,05). Letras 
minúsculas iguais na mesma linha não diferem estatisticamente pelo teste de tukey a 5% de significância. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

Nos dias 1 e 14, as amostras BLB e BLF apresentaram diferenças significativas. E no 

dia 28, nas amostras BLB e BLF, não apresentaram diferenças significativas.  
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Conforme os resultados obtidos na Tabela 4, observa-se que as duas bebidas lácteas 

apresentaram alta viabilidade durante o período de estocagem, principalmente no Lactobacillus 

casei, a viabilidade do probiótico, aumentou ao longo da estocagem, sendo que aumentou um 

ciclo logaritmo do dia primeiro pro dia 28 nas duas amostras, saiu de 6 pra 7. E os maiores 

resultados foram exatamente na bebida com farinha, a presença da farinha no produto, 

favoreceu o crescimento bacteriano, pois os carboidratos foi o que teve de maior componente 

na farinha, se a bactéria no seu metabolismo quebra o carboidrato para produzir energia, isso 

pode ter favorecido seu crescimento. O com farinha, tem mais bactérias do que o sem farinha. 

Conforme a legislação vigente, a qual preconiza que a contagem total de bactérias lácticas 

viáveis deve ser no mínimo de 6 log UFC/g, no produto no final, para o cultivo láctico específico 

empregado durante o prazo de validade (BRASIL, 2005a). 

Não se observou-se diferença estatística significativa entre as amostras BLB e BLF nos 

dias 14 e 28 dias, preparadas com o meio de cultura M17. No dia 1, houve diferença 

significativa.  

Em relação a Streptococcus thermophilus, que é só a cultura starter, que vai só ajudar 

acelerar a fermentação, ele também cresceu ao longo da estocagem de 4,5 pra 7,4. Também 

apresentou uma alta viabilidade no final da bebida controle. Assim como o probiótico, ele teve 

maior viabilidade no com farinha, no final da estocagem. Segundo Gallina et al. (2011), a 

sobrevivência das bactérias probióticas no produto alimentício é fundamental, necessitando 

alcançar populações suficientemente elevadas (acima de 6 log UFC/mL ou g) para ser 

considerado de importância fisiológica ao consumidor. 

CONCLUSÃO 

A adição de farinhas de cascas de frutas, às bebidas lácteas, nos forneceu um produto 

com menores teores de lipídeos e umidade, maiores teores de cinzas, proteínas e carboidratos 

do que o produto controle. O pH reduziu com o tempo de armazenamento. Já acidez, se manteve 

constante durante a estocagem nos dia 1º e 28º dias. As bebidas lácteas fermentadas 

desenvolvidas neste trabalho empregando bactérias fermentadoras ficaram de acordo com o que 

preconiza a legislação vigente, tanto em termos de composição centesimal, como de pós 

acidificação, como na contagem de bactérias lácticas. Assim, a adição das farinhas das cascas 

de frutas, apresentaram-se satisfatórias e viáveis no produto, no qual, nos possibilita a obtenção 

de um alimento saudável, rico em nutrientes, agregando valor ao produto e com presença de 

bactérias probióticas que melhoram o funcionamento intestinal, fornecendo um produto que 
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auxilia no bem-estar e qualidade de vida ao consumidor. 
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CAPÍTULO 26 
ELABORAÇÃO DE LEITE FERMENTADO COM ADIÇÃO DA FARINHA DA 

CASCA DO BACURI (Platonia insignis Mart) 

Geiziane Fonseca Lopes 
Liane Caroline Sousa Nascimento 

Diuly Caldas de Azevedo Pinto 
José Manoel de Moura Filho 

RESUMO 
A proposta do presente estudo foi produzir a farinha a partir da casca do bacuri, e aplicar na 
elaboração de leite fermentado. Com objetivo de avaliar suas características foram realizadas 
as análises de: composição centesimal, pós acidificação (pH e acidez total) e viabilidade 
microbiológica durante o armazenamento refrigerado após 1, 14 e 28 dias.  Com os resultados 
obtidos observa-se na composição centesimal a variação do pH do produto inicial de 4,27±0,01 
LSF e 4,39±0,01 LCF e final 3,64±0,01 LC e 3,75±0,04 LF. As bebidas estão em conformidade 
com a legislação em termos de acidez. Os iogurtes naturais apresentaram alta viabilidade 
durante a estocagem, e a adição de farinha e favoreceu o crescimento das bactérias 
fermentadoras da bebida. O St. thermophilus, apresentou maior crescimento, em ambos os 
ciclos de estocagem tanto em LC e LF fornecendo valores acima de 7 LOG UFC/mL. L. 
acidophillus foi o microrganismo probiótico que apresentou maior viabilidade aumentando um 
ciclo logarítmico do inicio ao final da estocagem no LF. Já B. animalis teve uma queda no dia 
14º e uma inibição de bactérias no dia 28 no LF, ao contrário do LC que apresentou estabilidade 
durante todos os períodos de estocagem refrigerada analisados, mantendo-se em torno de 6 
LOG UFC/mL. 

PALAVRAS-CHAVE: Aproveitamento. Farinha de casca de Bacuri. Leite Fermentado. 
Probiótico. 

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, grande atenção vem sendo dada para a minimização ou 

aproveitamento de resíduos gerados nos diferentes processos agroindustriais. O descarte de 

resíduos é uma preocupação mundial tanto em questão ambiental, como também em 

desperdícios de partes de alimentos com elevado conteúdo nutricional. Então encontrar um 

destino para os resíduos que não seja o descarte, tem sido foco de estudos para muitos 

pesquisadores usando como alternativa principal a produção de farinhas de frutas e vegetais e 

a aplicação em produtos alimentícios. (MORENO, 2016). 

No entanto outras pesquisas com casca de fruta vêm sendo realizadas na utilização 

destes resíduos na incorporação durante o processamento de alimentos com a finalidade de 

desenvolver tecnologias para a sua utilização e fornecimento de um produto com qualidade 

atrativa ao consumidor e, auxilia na diminuição de impacto ambiental (DAMIANI et al., 2011). 

DOI: 10.47402/ed.ep.c202290926023
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Isso tem sido foco de estudos para muitos pesquisadores a produção de farinhas de cascas e 

vegetais na aplicação de produtos alimentícios. 

O bacuri é muito popular na região amazônica, seu tamanho é um pouco maior que uma 

laranja e contém polpa agridoce, rica em potássio, fósforo e cálcio, que é consumida 

diretamente ou utilizada na produção de doces, sorvetes, sucos, geleias, licores e outras iguarias. 

Sua casca também é aproveitada na culinária regional e o óleo extraído de suas sementes é 

usado como anti-inflamatório e cicatrizante na medicina popular e na indústria de cosméticos 

(MENEZES; HOMMA 2014). 

Deste modo, é necessário um cuidado maior no que diz respeito a todos os aspectos da 

produção de um novo produto alimentício. Pois a alimentação é uma necessidade básica para o 

ser humano sendo um dos fatores primordiais para o desenvolvimento corporal e intelectual, 

considerando o ato de se alimentar, a principal forma de absorção dos nutrientes. Dessa forma, 

existem vários tipos de iogurte com intuito de alcançar o extenso mercado consumidor, e entre 

esses está o iogurte adicionado de probióticos (MAZOCHI et al., 2011; PIMENTEL et al., 

2011). Diante disto se apresenta os produtos lácteos fermentados. O processo fermentativo é 

relevante uma vez que aumenta vida de prateleira do leite e torna o produto mais nutritivo. 

Alguns produtos à base de iogurte foram reformulados para incluir, além de culturas 

convencionais de iogurte, culturas de L. acidophilus e Bifidobacterium ssp, (conhecida como 

culturas probióticas). Os probióticos são microrganismo vivos que quando administrados em 

quantidade adequadas fazem bem à saúde de quem os consome, podendo também ser 

conhecidos como bioterapêuticos, bioprotetores e bioprofiláticos sendo utilizados na prevenção 

de infecções entéricas e gastrointestinais (SAAD, 2006; COOK et al., 2012). Os alimentos 

funcionais são aqueles que fornecem uma nutrição básica e satisfatoriamente geram benefícios 

à saúde através de mecanismos não previstos na nutrição convencional, devendo-se lembrar 

que esses alimentos têm o objetivo de promover saúde e não a cura de doenças (BECKER, 

2009; SANTOS et al., 2011). A elaboração de um produto lácteo fermentado, tipo iogurte 

natural com adição da farinha do bacuri representa uma alternativa de aproveitamento 

tecnológico e enriquecimento do coproduto, além da possibilidade de geração de renda para 

pequenos produtores e agroindústrias. Diante do exposto, pretendeu-se produzir um leite 

fermentado enriquecido com farinha da casca do bacuri e avaliar as características nutritivas, a 

pós acidificação e a viabilidade das bactérias St. thermophilus, L. acidophilus e Bifidobacterium 

animalis como culturas iniciadoras e fermentadoras do leite, além de agregar nutrientes ao 

mesmo. 
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METODOLOGIA 

Matéria-prima 

O fruto do bacuri foi coletado em campo, nas proximidades da baixada maranhense, 

especificamente no município de Viana–MA no período de dezembro a janeiro, justamente 

quando ocorre a época de safra que se prologa até abril. Os frutos foram transportados em 

condições adequadas para o laboratório de processamento de frutas e hortaliças do IFMA 

campus-Maracanã. 

Os iogurtes naturais foram produzidos com leite em pó integral da marca Italac no 

Laboratório de Análise de Alimentos do IFMA campus São Luís/Maracanã. 

Obtenção da casca do Bacuri  

Os frutos utilizados no presente estudo foi o bacuri, eles foram lavados com auxílio de 

uma escova em água corrente para a retirada das sujidades nas superfícies das cascas, seguida 

foram imergida sem solução de hipoclorito de sódio a 200 ppm (10 mL ou 1 colher de sopa de 

água sanitária para uso geral a 2,5% para cada litro de água) por aproximadamente 15 minutos 

e, seguida lavada de novo em água corrente para a retirada do cloro. Logo após, os frutos foram 

cortados com auxílio de faca, para a separação das cascas, e posteriormente cortadas com corte 

finos, em seguida levou-se ao método de cocção em temperatura de 100 ºC, para remoção da 

resina presente na casca, passando 15 minutos foi trocada a água e colocou-se por mais 10 

minutos. Após secagem natural das mesmas, foram acondicionadas em sacos plásticos de 

polietileno e armazenada em sistema de congelamento, para futura secagem. 

Produção da farinha de casca de Bacuri  

Nas instalações do Laboratório de Química do IFMA, Campus São Luís Maracanã, as 

cascas foram colocadas em bandejas e submetidas à secagem em estufa 65ºC, durante 24 horas. 

Posteriormente, as cascas foram trituradas em liquidificador e, obteve-se o pó. Em seguida, 

peneirada em peneira de aço inox, com a finalidade padronizar a granulometria e acondicionado 

em sacos plásticos transparentes de polietileno e embalados à vácuo em temperatura ambiente 

até o momento da utilização 

Elaboração do leite fermentado controle e do leite adicionado de farinha da casca do 

bacuri 

Os leites fermentados foram produzidos no Laboratório de Análise de Alimentos do 

IFMA campus Maracanã e seguiu as seguintes etapas: O leite foi reconstituído a 12% de sólidos 
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solúveis em água filtrada e estéril. E posteriormente foi pasteurizado, a uma temperatura de 

65ºC, em banho-maria, por 30 minutos, em seguida resfriou-se, adicionou-se a cultura 

probiótica Biorich (Chr. Hansen Brasil, Valinhos, São Paulo), comercializada na forma sachê 

(400 mg) liofilizada, composta por Lactobacillus acidophilus (La-5) e Bifidobacterium 

animalis (BB-12), em co-cultura com Streptococcus thermophilus (ST) e a farinha da casca do 

bacuri (2%). Para a fermentação, a mistura foi incubada em banho maria a 42 ºC até o produto 

atingir o pH 4,6. Após atingir o pH, os frascos foram colocados em banho de gelo por 30 mim, 

e em seguida realizou-se manualmente a quebra do coágulo por 2 minutos. Posteriormente 

envasou-se e armazenou-se em sistema de refrigeração com temperatura constante entre 2 e os 

5 ºC, para posteriores análises.    

Envase e armazenamento 

Os leites fermentados depois de homogeneizados foram envasados manualmente em 

potes plásticos de 50mL, e posteriormente armazenados em sistema de refrigeração com 

temperatura constante entre (2 - 5ºC), durante 28 dias, período que representa a vida de 

prateleira e que foram realizadas as análises. Foram feitas analises físico-químicas e as bactérias 

iniciadoras e probióticas foram enumeradas seletivamente, 24 horas após o armazenamento e 

aos 14 e 28 dias de estocagem. 

Caracterização físico-química do produto 

Foram realizadas na farinha da casca do bacuri e nos iogurtes as análises de: pH, acidez 

total e composição centesimal. Essas análises foram realizadas no Laboratório de Química, 

seguindo metodologias do Instituto Adolfo Lutz (2008), já os carboidratos foram calculados 

por diferença. Todas as análises físico-químicas foram realizadas em triplicatas em duas 

ocasiões distintas (n = 6) obtendo-se uma média dos valores encontrados para cada um dos 

processamentos. 

Após a produção dos iogurtes naturais foram analisados após 24 horas de estocagem: 

umidade (estufa a 105° C/5 horas), cinzas (forno-mufla 550° C/4 horas), de acordo com 

metodologias do Instituto Adolfo Lutz, proteínas (método de Kjeldahl) e lipídeos (método de 

soxhlet), carboidratos (AOAC, 1997).  

Pós-acidificação do leite fermentado controle e leite fermentado com adição de farinha de 

casca de Bacuri  

Durante a estocagem refrigerada, nos dias 1, 14 e 28 de estocagem, foram avaliados o 

pH (pHmetro), e a acidez (expressão em ácido lático) dos produtos fermentados. 
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Viabilidade bacteriana dos leites fermentados 

As bactérias fermentadoras, utilizadas para produção do leite fermentado tipo iogurte 

natural, foram contadas, em meios seletivos para cada cultura durante 1, 14, 28 dias de 

estocagem refrigerada, com repetições em diluições seriadas. A diluição das amostras ocorreu 

da seguinte maneira: usou-se 16 tubo eppendorf, para cada meio de cultura utilizado, em 

seguida pipitou-se 0,90 mL de solução salina e colocou-se no tubo eppendorf devidamente 

esterilizado e 100 µL da amostra e homogeneizado durante 1 minuto, e foram submetidas a 

diluições seriadas. Para a contagem de Streptococcus thermophilus (ST), pesou-se 3,92g de M 

17 e 1g de ágar e 50 mL de água destilada, colocou-se tudo em tubo estéril e levou para 

autoclave, depois diluiu 2,63g de lactose em 5,26 mL de água e adicionou-se no meio M 17 

quando o mesmo já tinha atingido 50 °C, colocou-se em placa estéril e em seguida 10 µL de 

cada diluição foram transferidos para as placas contendo o meio M17, com incubação das placas 

a 37 °C por 48 horas (IDF, 2003). Para a contagem de Lactobacillus acidophilus (La -5) pesou-

se 3,41 de Agar MRS e 0,5g de bile – MRS/bile (MRS + bile 0.5%)e 0,5 de Agar-ágar e 50 mL 

de água destilada misturou-se tudo e autoclavou-se, depois da diluição obtidas colocou em 

placas estéril e foram 37 utilizados 10 µL de cada diluição, com incubação das placas a 37 °C 

por 72 horas (IDF, 2003). Para a contagem de Bifidobacterium animalis, preparou-se o meio 

MRS-lítio (MRS ágar + cloreto de lítio 0,2% + propionato de sódio 0,3%), após a autoclavagem 

o meio foi transferido para placas e foram adicionados 10 µL de cada diluição, realizou-se a 

incubação a 37 °C por 72 h (VINDEROLA; REINHEIMER, 2000). 

Análises estatísticas 

• Todas as amostras foram realizadas em triplicatas, sendo os resultados avaliados 

por teste de tukey, a 5% de significância e teste T-student, 5% de significância (p<0,05). As 

análises foram realizadas pelo programa “Statistical Analysis System”: (SAS 8.02 TS level 

02M0).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Caracterização físico-química da farinha da casca do Bacuri 

Verifica-se na Tabela 1 os valores encontrados na composição centesimal da farinha de 

casca de bacuri. 
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Tabela 4-Composição centesimal1 da farinha de casca de bacuri. 
Parâmetros   Farinha casca bacuri Legislação  

Umidade  3,82 ± 0,05 3Máxima 15% 
Cinzas  2,27 ± 0,07 Máxima 6% 

Proteínas 6,23 ± 0,15  
Lipídios 6,71 ± 0,03  

Carboidrato2 80,94 ± 0,12  
Valor Calórico(kcal/g) 409,17 ± 0,09  

1Valores expressos em média ± desvio padrão; 2 carboidratos calculados por diferença; 3BRASIL, 2005. 
Fonte- Os autores 

De acordo com os resultados observa-se que o teor de umidade encontra-se bem abaixo 

de 15%, limite estabelecido pela RDC nº 263 de 2005, no que se refere aos produtos de cereais.  

A umidade é parâmetro importante devendo ser levado em consideração, pois acelera a 

deterioração de frutos e favorece a contaminação microbiológica (CARVALHO, 2011). A 

farinha com baixo teor de água, contribuirá para um produto de boa qualidade e uma longa vida 

útil.  

Em comparação a outros estudos o teor de umidade da farinha da casca de bacuri, 

apresentou 3,82% próximo ao encontrado por Vasconcelos (2017), que foi de 4,5%, entretanto, 

quando comparado ao trabalho de Carmo et al., (2016) com farinha de casca de bacuri 

liofilizados, valor encontrado foi de 7,30%, e Valença et al., (2008) de 17,78%, observa que 

esses autores encontraram valores superiores ao encontrados neste estudo.  

A determinação de teor de cinzas da farinha da casca foi de 2,27%, logo Carmo et al 

(2016) encontrou resultados semelhantes. Já em resultados encontrados por Silva et al., (2010) 

nas polpa do bacuri ficaram entre 0,24- 0,52%. Nota-se que o teor de minerais das farinhas são 

maiores quando comparados as polpas. A legislação brasileira estabelece 6% de limite máximo 

para algumas farinhas vegetais, sendo assim os valores encontrados nesta pesquisa estão de 

acordo com a legislação (BRASIL, 2005). 

O teor de proteínas encontrado no presente estudo foi de 6, 23% (Tabela 1), esse 

resultado é favorável por apresentar na farinha de casca de bacuri considerável teor protéico, 

uma vez que busca por fontes de nutrientes, principalmente de proteínas, através de 

suplementação protéica. A proteína vegetal tem conquistado o interesse de maior número de 

consumidores, uma vez que uma dieta bem estruturada pode satisfazer as necessidades em todos 

os aminoácidos essenciais e reduzir a ingestão de gorduras (HOFFMAN; FALVO, 2004). 

O resultado encontrado neste estudo foi superior ao encontrado por Carmo et al., (2016), 

2,16% em casca de bacuri liofilizada e Alquino (2008) foi de 1,31% em 100g de polpa de bacuri. 
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Já Vasconcelos e colaboradores (2018) encontraram valores na farinha de bacuri de 12,76%. 

Segundo Carvalho (2008) o teor protéico encontrado nas cascas de frutas estão relacionados 

com as condições de cultivo, como solo e adubações e podem variar de uma região para outra. 

Quanto ao teor de lipídios na presente pesquisa (6,71%), foi menor ao encontrado por 

Valença et al., (2009), no estudo de agregação de valor de casca do bacuri na formulação de 

biscoito, a farinha obtida a partir da casca do bacuri apresentou em base seca, 18,46% de teores 

de lipídios. Já os mesmos pesquisadores encontraram, em 2008, teores de lipídios bem 

inferiores 0,90% aos outros avaliados. 

Os lipídios desempenham importantes funções no organismo dos seres vivos, sendo os 

principais depósitos de energia.  São de grande importância na indústria alimentícia, já que são 

a fonte majoritária de energia na dieta e afetam diretamente os valores nutricionais, o gosto e a 

textura dos alimentos, pois o nível de gordura que determinará as características nutricionais, 

físicas, químicas e sensórias dos alimentos (FOOD INGREDIENTS BRASIL, 2016), tornando 

necessária a determinação de gorduras em farinhas de casca de frutas.  

Os resultados de carboidratos encontrados na farinha são de 80,94% comparado a 

Vasconcelos et al., (2018), que também avaliou a farinha da casca do bacuri, obtiveram valor 

de 74,3%, inferior ao encontrado nesta pesquisa. Já, Cunha e colaboradores (2015), que 

avaliaram várias formulações de biscoito de barras de cereais como mesocarpo do bacuri, 

obtiveram valores variando entre 79,52 %, 79,67%, 78,05% e 77,38%, aproximando-se com o 

desta pesquisa. Esses resultados são importante pois os carboidratos além do suprimento 

energético, atuam também como sinalizadores no organismo.  

O valor calórico da farinha apresentou resultados de 409,17 kcal, Vasconcelos e 

contribuintes (2018), encontraram 420,24 Kcal também na farinha, valor um pouco acima do 

encontrado neste estudo, os mesmos pesquisadores avaliaram a casca do bacuri, encontrando 

média de 125,97 Kcal. Entretanto, Cunha et al., (2015), encontram na composição centesimal 

de barras de cereais acrescidas de mesocarpo do bacuri em diferentes composições médias 

variando de 355,76, 355,44, 349,16 e 346,13 Kcal, sendo inferior ao encontrado neste trabalho. 

Essas alterações podem ser justificadas pelas diferenciações nas espécies de bacuri 

utilizados ou nos diferentes métodos de análises, que podem variar de um estudo para outro, 

assim podendo ter resultados diferentes, quando comparado com o de barra de cereais, 

considera-se que este, trata-se de um produto elaborado e não apenas da farinha da casca do 

fruto bacuri.  
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A farinha produzida apresentou cor marrom-escuro, devido ao fruto apresentar rápida 

oxidação, mas as características sensoriais de odor e sabor, apresentam-se semelhante ao do 

fruto. Carmo et al., (2016), destaca que a casca do bacuri é um resíduo com potencial para alto 

valor agregado, uma vez que apresentou quantidades significativas de macronutrientes. 

A caracterização físico-químicas da farinha de casca de bacuri foram avaliados pelos 

parâmetros: 

Caracterização físico-química do iogurte  

Os valores médios±desvio padrão da composição centesimal e da pós acidificação 

obtidos nos iogurtes naturais analisados neste trabalho estão apresentados nas Tabelas 2 e 3. 

Tabela 2 - Composição centesimal1 dos leites fermentados controle e Leite fermentado com adição de farinha de 
casca de bacuri. 

Parâmetros   LC3 LF4 

Umidade  88,37 ± 0,15 A 87,7 ± 0,10 B 
Cinzas  0,46 ± 0,06 B 0,51 ± 0,06 A 

Proteínas 4,10 ± 0,10 B 5,47 ± 0,01 A 
Lipídios 3,71 ± 0,05 A 3,65 ± 0,02 A 

Carboidrato2 3,37 ± 0,14 A 2,67 ± 0,04 B 
Valor Calórico (kcal/g) 63,31 ±1,22 A 65,41 ± 0,29 A 

1 Resultados expressos por média ± desvio padrão; 2Carboidratos totais obtidos por diferença. 3LC – Leite 
Fermentado controle, 4LF – Leite fermentado com adição de farinha de casca de bacuri.Letras diferentes na 

mesma linha diferem estatisticamente pelo teste de t-Student a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte – Os Autores 

Após análises estatísticas dos dados, observou-se que houve diferença significativa entre 

os dois iogurtes ao nível de 5% de probabilidade, exceto em relação aos parâmetros de lipídios 

e valor calórico. Praticamente não há trabalhos sobre produção de leite fermentado com adição 

de farinha de casca de bacuri para uma comparação direta. 
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Tabela 3 - Média dos resultados da pós acidificação1 dos iogurtes naturais sem e com adição de farinha de 
cascas de bacuri, durante o armazenamento refrigerado (1, 14 e 28 dias). 

Análises  Período (dias)  LC2   LF3  

pH  

 
1  

 
4,27 ± 0,011Ba 

 
4,39 ±0,015Aa 

14  3,75 ± 0,011Bb 3,98 ±0,030Aa 
28  3,64± 0,010Bc 4,31±0,00Ac 

Acidez total   
(% ácido lático)  

1  0,76 ± 0,000Bc 0,79±0,01Aa 
14  0,80±0,08Ac 0,75±0,05Bb 
28  0,90±0,09Aa 0,80±0,01Ba 

1 Resultados expressos por média ± desvio padrão; 2LC – Leite Fermentado controle, 3LF – leite fermentado com 
adição de farinha de casca de bacuri.4 Letras minúsculas diferentes na mesma linha e letras maiúsculas diferentes 

na mesma coluna diferem estatisticamente pelo teste de Tukey a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte –Os autores 

Segundo resultados estatísticos pelo Teste de Tukey os valores de pH não diferiram 

significativamente, exceto no 14 dia (p<0,05) entre o leite fermentado controle e com farinha 

de casca de bacuri. Essa diferença pode ter ocorrido devido a ação dos microrganismos 

fermentadores nos componentes do leite e da farinha de casca de bacuri. 

Em relação os parâmetros acidez analisados que está expressa % de ácido lático, todas 

amostras encontram-se dentro dos padrões aceitáveis pelo Regulamento Técnico de Identidade 

e Qualidade de Leites Fermentados. (BRASIL,2007). Observa-se também que com passar do 

tempo as amostras apresentam ligeira elevação ao contrário da amostra LF no 14 dia de 

armazenamento que teve uma queda. Segundo Da Silva et al., (2016), vários fatores podem 

causar a variação na acidez, entre eles, estão o processamento inadequado e a ausência de 

controle da temperatura durante o armazenamento. 

Caracterização nutricional 

Os valores médios da composição centesimal e da pós acidificação obtidos nos iogurtes 

naturais analisados neste trabalho estão apresentados nas Tabelas 4 e 5 respectivamente  

  



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 330  

Tabela 4 - Composição centesimal1 dos leites fermentados controle e Leite fermentado com adição de farinha de 
casca de bacuri. 

Parâmetros   LC3 LF4 

Umidade  88,37 ± 0,15 A 87,7 ± 0,10 B 
Cinzas  0,46 ± 0,06 B 0,51 ± 0,06 A 

Proteínas 4,10 ± 0,10 B 5,47 ± 0,01 A 
Lipídios 3,71 ± 0,05 A 3,65 ± 0,02 A 

Carboidrato2 3,37 ± 0,14 A 2,67 ± 0,04 B 
Valor Calórico (kcal/g) 63,31 ±1,22 A 65,41 ± 0,29 A 

1 Resultados expressos por média ± desvio padrão; 2Carboidratos totais obtidos por diferença. 3LC – Leite 
Fermentado controle, 4LF – Leite fermentado com adição de farinha de casca de bacuri.Letras diferentes na 

mesma linha diferem estatisticamente pelo teste de t-Student a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte – Os Autores 

Após análises estatísticas dos dados, observou-se que houve diferença significativa entre 

os dois iogurtes ao nível de 5% de probabilidade, exceto em relação aos parâmetros de lipídios 

e valor calórico. Praticamente não há trabalhos sobre produção de leite fermentado com adição 

de farinha de casca de bacuri para uma comparação direta. 

O leite fermentado enriquecido com farinha de bacuri apresentou maior teor de cinzas 

em relação ao controle (p<0,05), este fato pode ser justificado devido a adição da farinha de 

casca do bacuri. Pizetta (2013) elaborou o iogurte com adição de farinha de yacon encontrou 

valores superiores, que desta pesquisa, que foram no parâmetro cinzas, de 0,94% para o iogurte 

com farinha de yacon e 0,85% no iogurte controle, além de maior carboidrato 12,95% para o 

iogurte com farinha de yacon e 11,29 % no iogurte controle.  

Os teores de proteínas dos leites fermentados, atenderam à Legislação do Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade de Leites Fermentados (BRASIL, 2007), que determina que 

tenha no mínimo 2,9g de proteínas lácteas/100g de iogurte. Os teores de proteínas dos leites 

fermentados elaborados neste estudo foram maiores, quando comparados a Pizzeta (2013), cujo 

percentual encontrado foi de3,25% para o iogurte controle e 3,23% para o iogurte com adição 

de farinha do yacon. O que podemos observa neste estudo também, que teor proteico do LF foi 

maior que do LC, podendo destacar que a incorporação da farinha favoreceu nutricionalmente 

a produção do leite fermentado. 

O teor de lipídios não diferiu significativamente (p>0,05) entre os leites fermentados, 

apresentando porcentagem de 3,71 % para leite fermentado controle e 3,65% para o leite 

fermentado com adição de farinha da casca do bacuri, os mesmos estão acima do valor 

encontrado por Neres et al., (2015), que foi de 2,65 % para iogurte com adição da farinha da 

casca do abacaxi e 2,65% no iogurte controle. 
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Tabela 5 - Média dos resultados da pós acidificação1 dos iogurtes naturais sem e com adição de farinha de 
cascas de bacuri, durante o armazenamento refrigerado (1, 14 e 28 dias). 

Análises  Período (dias)  LC2   LF3  

pH  

 
1  

 
4,27 ± 0,011Ba 

 
4,39 ±0,015Aa 

14  3,75 ± 0,011Bb 3,98 ±0,030Aa 
28  3,64± 0,010Bc 4,31±0,00Ac 

Acidez total   
(% ácido lático)  

1  0,76 ± 0,000Bc 0,79±0,01Aa 
14  0,80±0,08Ac 0,75±0,05Bb 
28  0,90±0,09Aa 0,80±0,01Ba 

1 Resultados expressos por média ± desvio padrão; 2LC – Leite Fermentado controle, 3LF – leite fermentado com 
adição de farinha de casca de bacuri.4 Letras minúsculas diferentes na mesma linha e letras maiúsculas diferentes 

na mesma coluna diferem estatisticamente pelo teste de Tukey a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte – Os Autores 

Segundo resultados estatísticos pelo Teste de Tukey os valores de pH não diferiram 

significativamente, exceto no 14 dia (p<0,05) entre o leite fermentado controle e com farinha 

de casca de bacuri. Essa diferença pode ter ocorrido devido a ação dos microrganismos 

fermentadores nos componentes do leite e da farinha de casca de bacuri. Valores encontrados 

foram inferiores aos estudos de Pizzeta (2013). Neste estudo também houve diferença 

significativa (p<0,05).  Os resultados obtidos de pH neste estudo, variam durante os dias de 

estocagem refrigerada, 1 dia pH 4,27 para LC e pH 4,39 LF e no28 dias pH 3,64 LC e pH 4,31 

LF. De acordo com Brandão (1995) o pH ideal para leites fermentados deve ser próximo a pH 

4,5, pois valores inferiores provocam contração de coágulo devido à redução da hidratação das 

proteínas. Já valores superiores a pH 4,6 podem provocar separação do soro. 

Os iogurtes estão sujeitos ao aumento da acidez e consequente decréscimo do pH 

durante a estocagem refrigerada, comumente chamada de pós-acidificação (MARTINS et al., 

2012). O que pode-se afirmar que a pós acidificação de ambos os produtos elaborados, está 

dentro do esperado, havendo redução do pH e aumento da acidez, durante o período de 

estocagem refrigerada.  

Em relação os parâmetros acidez analisados que está expressa % de ácido lático, 

segundo dados estatísticos eles diferiram significativamente (p<0,05) entre os LC e LF em todo 

o período de estocagem, já em relação ao mesmo produto, não houve diferença estatística da 

acidez entre os dias 14 e 28 tanto no LC como o LF.  

A acidez dos produtos encontra-se dentro dos padrões aceitáveis pelo Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade de Leites Fermentados. (BRASIL, 2007). Observa-se 

também que com passar do tempo as amostras apresentam ligeira elevação, ao contrário da 
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amostra LF no 14 dia de armazenamento que teve uma queda, isto pode ter decorrido pela 

farinha de casca de bacuri ter influenciado na fase de adaptação das bactérias presentes no leite 

até o início da fase exponencial e maior produção de ácido lático. Martin, (2002), afirma que a 

acidez varia com a temperatura de incubação, sendo importante ocorrer o desenvolvimento da 

cultura lática durante o armazenamento a frio. Da Silva et al., (2016), corrobora que vários 

fatores podem causar a variação na acidez, entre eles, estão o processamento inadequado e a 

ausência de controle da temperatura durante o armazenamento. A acidez é um importante 

parâmetro na análise de alimentos, pois fornece informação sobre a qualidade do alimento, 

indicando a formação de sabor e odores indesejáveis no produto (FREITAS et al., 2014). 

Viabilidade bacteriana dos leites fermentados  

Os resultados da viabilidade bacteriana do iogurte natural sem e com adição de farinha 

da casca da bacuri estão na Tabela 6. 

Tabela 6 - Resultados de médias e desvio padrão1 da viabilidade de bactérias lácticas dos iogurtes naturais, 
expressos em LOG UFC/mL4 nos dias 1, 14 e 28 de estocagem. 

Estocagem Dia 
Bactérias 

St. Thermophilus L. acidophillus B. animalis 

LC2 
1 5,19±0,47Ab 4,00±0,16Aa 4,16±0,27Bc 

14 6,55±0,06Aa 3,88±0,36Ba 4,91±0,17Ab 

28 7,04±0,06Aa 4,06±0,38Ba 5,54±0,22Aa 

LF3 
1 4,50±0,01Bb 4,36±0,18Ab 5,30±0,01Aa 

14 4,56±0,08Bb 4,60±0,22Ab 4,94±0,44Aa 

28 6,29±0,38Ba 5,06±0,20Aa 0,00±0,00Bc 
1Resultados expressos por média ± desvio padrão; 2LC – Leite Fermentado controle, 3LF – leite fermentado com 
adição de farinha de casca de bacuri. 4UFC/mL – Unidade formadora de colônia por mililitro.Letras minúsculas 
diferentes na mesma linha e letras maiúsculas diferentes na mesma coluna diferem estatisticamente pelo teste de 

Tukey a 5% de significância (p<0,05). 
Fonte – Os autores. 

Segundo os dados obtidos na contagem de bactérias lácteas na Tabela 6, observa-se que 

a presença de células viáveis do microrganismo St. Thermophilus tanto no LC como no LF 

ocorreu durante todo o período de estocagem.   

L. acidophilus, apesar do LC no 14º dia de estocagem, apresentar uma redução, esta 

cultura apresentou boa viabilidade durante a estocagem refrigerada, também podemos observa 

que seu crescimento, foi melhor no LF, tendo maior viabilidade no 28º dias de estocagem. A 

sobrevivência das bactérias até o final do período de estocagem e de suma importância pois é a 

condição essencial para assegurar os benefícios das culturas probióticas. Este resultado é muito 

importante, pois quando um microrganismo probiótico se mostra metabolicamente estável no 
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produto, indica que irá apresentar efeitos benéficos quando chegar ao intestino do hospedeiro 

(ANAL; SINGH, 2007). 

Já em relação às contagens de bifidobactérias houve a inibição da viabilidade no 28º dia 

de estocagem do LF, e uma diminuição no 14º dia, mas mesmo assim não houve diferença 

significativa (p<0,0) conforme teste de Tukey. Segundo Farias et al., 2016) um dos principais 

fatores que pode resultar em diminuição na viabilidade dos microrganismos é a condição de 

estocagem incorreta, sugerindo assim, um maior cuidado e investimento na manutenção de 

equipamentos para verificação de temperatura.  

Observando estatisticamente (LF) nos dias de estocagem, todos os microganismo 

diferenciaram entre sio St. Thermophillus foi o que teve maior viabilidade durante todo o 

período de estocagem, o L. acidophillus, apresentou comportamento semelhante, com maior 

valor de células viáveis no 28º dia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com resultados obtidos, observar-se O uso da farinha favoreceu o 

crescimento das bactérias lácteas, principalmente os probióticos L. acidophilus e elas 

mantiveram-se viáveis até o fim da estocagem refrigerada. Já B. animallis houve inibição de 

viabilidade no 28º dias. Podemos, assim, concluir que a adição da farinha de casca de bacuri 

em produtos lácteos fermentados, é viável, podendo ser caracterizado como um produto 

funcional, com capacidade de oferecer aos consumidores um produto com probióticos viáveis, 

durante toda a vida de prateleira. Mas é preciso um estudo mais elaborado no que diz respeito 

à perda de nutrientes em todas etapas de produção e principalmente, as análises de qualidade 

higiênico-sanitárias e a aceitação deste produto pelos consumidores. 

Os produtos analisados, estão de acordo com a Legislação vigente, tanto em termos 

composição físico-químicas, como na contagem de bactérias lácteas. 
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CAPÍTULO 27 
ENRIQUECIMENTO DE SORVETE PROBIÓTICO COM ABACAXI (ANANAS 

COMOSUS L. MERRIL) E FARINHA DE GENGIBRE (ZINGIBER OFFICINALE)6 

Sara Carvalho Brito 
Liane Caroline Sousa Nascimento 

Marileila dos Santos Souza 
José Manoel de Moura Filho 

RESUMO 
A crescente procura dos consumidores por alimentos que possuem propriedades funcionais e 
promovem efeitos benéficos à saúde, têm estimulado os pesquisadores e as indústrias 
alimentícias a produzirem produtos inovadores. Probióticos são considerados microrganismos 
vivos capazes de melhorar o equilíbrio microbiano intestinal produzindo efeitos benéficos à 
saúde do indivíduo. Dentre as classes de alimentos, os que mais têm sido utilizados como 
carreadores de microrganismos probióticos são os produtos lácteos. Desta forma, o presente 
estudo propôs-se a desenvolver um sorvete probiótico de abacaxi com adição de farinha de 
gengibre e inoculação de Lactobacillus casei (Lc-39, Probioway, co., ltda.) determinar as 
características físico-químicas e a viabilidade microbiológica, durante o período de estocagem 
do produto. Foram produzidas duas formulações de sorvete: o de abacaxi com adição de farinha 
de gengibre (SAF) e o de leite integral como controle (SLC), em ambos foi adicionado o 
probiótico L. casei. Foram realizadas as análises de composição centesimal, sendo: umidade, 
proteínas, lipídios, cinzas e carboidratos, após 24 horas de elaboração das formulações. As 
análises de pH, acidez total titulável em % de ácido láctico foram feitas durante a vida útil do 
produto, tempo 1, 20 e 40 dias a partir da data de fabricação, além da determinação da 
viabilidade do probiótico no mesmo período, sendo feita a quantificação das colônias (log UFC 
/ mL) do microrganismo em placas com técnica de inoculação em superfície. A formulação de 
sorvete probiótico com adição de abacaxi e farinha de gengibre atendeu às exigências da 
legislação vigente para as características físico-químicas e para a composição centesimal, 
apresentando populações iniciais de L. casei maiores que a do sorvete controle, demonstrando 
que a incorporação da fruta e da farinha de gengibre favoreceram o desenvolvimento da bactéria 
que apresentou-se viável até o final da vida útil, caracterizando-se como um alimento com 
alegação funcional.  

PALAVRAS-CHAVE: alimento funcional. Lactobacillus casei. vida útil. gelado comestível. 

INTRODUÇÃO 

A busca e a produção de produtos inovadores, saudáveis e diversificados que possuem 

várias características vêm crescendo significativamente. A indústria alimentícia tem evoluído 

na variedade de produtos e no aumento da produção de alimentos diferenciados e benéficos, 

6 Programa de Fomento: PIBIC – IFMA; (Programa de Incentivo a Projetos de Pesquisa – Instituto Federal do 
Maranhão); Bolsa FAPEMA: Fundação de Amparo a Pesquisa do Maranhão. 

DOI: 10.47402/ed.ep.c202291027023
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que estimulam o consumo equilibrado estão sendo apresentados aos consumidores, pelo fato da 

sua composição estar associada a diversos ingredientes promotores de saúde (WROBEL; 

TEIXEIRA, 2017). Os alimentos funcionais representam uma das áreas mais interessantes da 

investigação e inovação na indústria de alimentos e na nutrição.  

É um alimento que representa uma alta aceitação pela população, de todas as faixas 

etárias, e que possui uma vasta variedade e sabores. O sorvete ainda é consumido pela maior 

parte da população como sobremesa e dependendo da estação do ano, por ser um gelado 

comestível, porém pode ser classificado como um alimento nutritivo, devido à riqueza de 

carboidratos, gorduras e proteínas, encarregados de fornecer energia para o corpo humano, os 

sorvetes à base de leite especialmente (WROBEL; TEIXEIRA, 2017).  

As frutas e hortaliças podem ser consideradas alimentos naturalmente funcionais, pois 

possuem em abundância vários nutrientes como: fibras dietéticas, vitaminas, minerais, fito 

esteróis e antioxidantes, como carotenóides e polifenóis (SANCHO; PASTORE, 2016). O 

abacaxi é uma fruta de grande valor nutritivo, por ser rica em sais minerais, como: cálcio, 

potássio, fósforo, magnésio, sódio, cobre e iodo, teor considerável em vitaminas, 

essencialmente ácido ascórbico, niacina, tiamina, riboflavina, além de possuir alta composição 

de carboidratos, portanto, o abacaxi é um alimento de elevado valor energético (ZAMPERLINI, 

2012).  

Outro alimento que é muito utilizado devido às inúmeras propriedades funcionais que o 

mesmo possui é o gengibre (Zingiber officinale Roscoe), uma planta herbácea, constituída por 

rizoma e a parte aérea (caules, folhas e inflorescências), sendo o rizoma a parte comercial da 

planta (LUCIO; FREITAS; WASZCZYNSKYJ, 2010). 

Considerando as necessidades atuais do mercado alimentício de produzir e atender as 

demandas de preferência do consumidor por produtos saudáveis. Pretende-se demonstrar que 

este novo produto pode ser inserido no segmento de alimentos funcionais tendo em vista o 

potencial nutritivo dos ingredientes utilizados e dos inúmeros benefícios que a ingestão de 

probióticos proporciona a saúde dos consumidores. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Materiais 

Os ingredientes utilizados para a formulação dos sorvetes foram: leite integral UHT 

(Camponesa), leite em pó integral instantâneo (Italac, Tipo A, Brasil, Lote 236-Fab: 07/11/18), 

liga neutra (Super liga – Duas Rodas, Lote 0150261725, CNPJ: 84430149/0001-09), 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 339  

emulsificante (Emustab – Duas Rodas, Lote 0150249327, CNPJ: 84430149/0001-09), creme 

de leite UHT (Piracanjuba), açúcar refinado (União), cultura probiótica liofilizada 

Lactobacillus casei comercial (Lc-39, Probioway, co., ltd.), fruto do abacaxi (Ananas comosus) 

e farinha de gengibre (Zingiber officinale) à vácuo (Vila Alimentos, CNPJ: 05.418.260/0001-

03), no sorvete sem sabor foram utilizados os mesmos ingredientes com exceção da farinha de 

gengibre e do abacaxi.  

Os produtos foram adquiridos em estabelecimentos comerciais da Cidade de São Luís-

MA. O abacaxi natural do município de Turiaçu- MA, conhecido pelo sabor extremamente 

adocicado, foi adquirido comercialmente em feira da Cidade de São Luís-MA. 

Processamento da calda de abacaxi  

O processamento da calda foi realizado no Laboratório de Tecnologia de Frutas e 

Hortaliças do IFMA, Campus São Luís Maracanã. O abacaxi são e maduro foi higienizado em 

água corrente e mergulhado em solução de hipoclorito de sódio na concentração de 10 mg/L, 

por 10 minutos. Após a lavagem foi descascado e feita a retirada do miolo da polpa que foi 

cortada em cubos pequenos, em seguida foi realizado o cozimento em condições assépticas à 

temperatura de 72 oC por 10 minutos . Após o cozimento completo, a calda foi deixada 20 

minutos em temperatura ambiente e depois envasada em recipiente plástico higienizado e 

armazenada em geladeira à 15 ºC (SAKAMOTO,2015). 

Ativação da cultura probiótica  

As cepas de Lactobacillus casei foram adquiridas comercialmente na forma liofilizada. 

Para ativação e multiplicação das cepas, na forma de pó, foram colocadas (2% v/v) gramas em 

três tubos com 10 mL de caldo De Man Rogosa e Sharpe (MRS, Acumedia ®) e colocada em 

estufa de incubação (CIENTEC, C˥-718) por 48 horas com incubação à 35 0C sob aerobiose. 

Esse processo foi repetido duas vezes (IDF, 2003).  

Preparo das culturas  

Após serem reativados, foram transferidos para 4 tubos estéreis e centrifugados 

(Centribio-220 volts), à 3.000 RPM (rotações por minuto) durante 10 minutos, lavadas duas 

vezes em solução salina estéril (0,9 % NaCl). Os pelet´s foram suspensos em 10 mL de sorvete, 

e incorporados em 2 litros do produto (IDF, 2003). 

Elaboração das formulações de sorvetes 

Os produtos foram adquiridos em estabelecimentos comerciais da Cidade de São Luís-
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MA. O abacaxi natural do município de Turiaçu- MA, conhecido pelo sabor extremamente 

adocicado, foi adquirido comercialmente em feira da Cidade de São Luís-MA. 

O processamento dos sorvetes foi realizado no Laboratório de Tecnologia de Leite e 

Derivados do IFMA, Campus São Luís- Maracanã, obedecendo todos os padrões de Boas 

Práticas de Fabricação (BPF) determinados para estabelecimentos fabricantes de gelados 

comestíveis. Foram desenvolvidas duas formulações de sorvetes, uma formulação de sorvete 

probiótico com adição de calda de abacaxi e farinha de gengibre (SAF) e outra sem a adição 

desses ingredientes (SLC). Para desenvolvimento dos sorvetes foi utilizada a formulação 

padrão apresentada na Tabela 1.  

Tabela 5- Constituintes e suas respectivas quantidades utilizadas em cada formulação de sorvete elaborada. 
Ingredientes __________Formulações__________ 

                     SLC1                                           SAF2 

Leite líquido integral 
UHT 

1 L 1 L 

Leite em pó integral 150 g 150 g 
Creme de leite UHT 150 g 150 g 

Açúcar refinado 100 g 100 g 
Emulsificante 20 g 20 g 
Liga neutra 30 g 30 g 

Calda de abacaxi _ 100 g 
Farinha de gengibre 

L. casei 
_ 

~107 UFC / mL3 
10 g 

~107 UFC / mL 
1 - SLC: Sorvete probiótico de leite controle e 2- SAF: Sorvete probiótico de abacaxi com adição de farinha de 

gengibre; 3 -  UFC / mL – Unidades Formadoras de Colônias / mililitros. 
Fonte: Os autores, 2020. 

Foram misturados em liquidificador os ingredientes: leite líquido integral, leite em pó, 

açúcar refinado, liga neutra, e o creme de leite, seguido de agitação durante 10 minutos, para 

homogeneização em seguida a mistura foi despejada em recipiente de polietileno de 2 litros e 

submetido a resfriamento em freezer à 15oC por 3 horas. Após o resfriamento da mistura, foi 

feita a adição do emulsificante e estabilizante e a agitação em batedeira do sorvete durante 10 

minutos até dobrar de volume. Após o processo, o sorvete foi colocado novamente no freezer e 

submetido a congelamento durante o período de 3 horas na temperatura de 4 oC. Depois de 

congelado foi retirado do freezer seguido de batimento por mais 5 minutos, para melhor 

homogeneização dos microrganismos no sorvete, em seguida, foi adicionada a farinha de 

gengibre e feito o batimento para melhor incorporação do ingrediente por mais 5 minutos, a 

calda de abacaxi foi adicionada e feita a inoculação dos microrganismos e o sorvete batido 

novamente. O sorvete produzido foi envasado em potes plásticos de 2 litros e imediatamente 
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armazenados em freezer para congelamento à temperatura de 4 oC por 24 horas para análises 

físico-químicas e microbiológicas posteriores.  

Análises físico-químicas  

As análises físico-químicas foram realizadas de acordo com a metodologia do Instituto 

Adolfo Lutz (IAL, 2008), no Laboratório de Química do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Maranhão, Campus São Luís-Maracanã. Os parâmetros físico-químicos das 

amostras dos sorvetes elaborados foram determinados por meio das análises de pH, acidez 

titulável em (% de ácido láctico), umidade, cinzas, lipídios e proteínas e o valor calórico total, 

o teor de carboidratos foram calculados por diferença. As análises de acidez, pH e 

microbiológica nos sorvetes durante o armazenamento sob refrigeração foram realizadas, com 

um dia após a fabricação e a cada 20 dias (1, 20 e 40 dias). Todas as análises foram realizadas 

em triplicata. 

Determinação da viabilidade celular  

Para determinação da população de células viáveis nas amostras de sorvetes probióticos 

foi utilizada a técnica em superfície por plaqueamento spread plate. Feita em condições 

assépticas, para efetuar a contagem total de bactérias na suspensão da amostra, usou-se 5 

eppendorff para cada amostra de sorvete onde foram colocados 0,90 mL de solução salina, e 

100 μL das respectivas amostras utilizando diluições seriadas, seguindo de 10-1 à10-5. A partir 

das diluições obtidas, foi realizada a semeadura em superfície, adicionando 10 μL da amostra 

em placas de Petri já contendo 15 mL de meio MRS (Man, rogosa e Sharpe), constituído de 

caldo MRS acrescido de 1% de ágar. As placas foram incubadas invertidas em estufa de 

crescimento à 35 oC por 48 horas, para posterior realização das contagens das colônias 

(BRASIL, 2003). 

Avaliação dos resultados 

Todos os experimentos foram realizados em duas ocasiões diferentes, utilizando 

amostras em triplicatas (n=6), sendo dos resultados calculados os valores das médias e desvio 

padrão das análises físico-químicas dos sorvetes de leite sem sabor e do sorvete probiótico de 

abacaxi com adição de farinha de gengibre em software Excel (2013). A significância estatística 

das diferenças de médias entre as duas formulações de sorvete foram calculadas e verificadas 

por meio do teste t-Student. Foram realizadas a análise de variância (ANOVA) e a comparação 

de Tukey's ao nível de 5 % e 95 % de significância. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Composição centesimal  

Na Tabela 2 são apresentados os resultados da composição centesimal e valor calórico 

total (VCT), realizada conforme métodos descritos no item análises físico-químicas. 

Tabela 2- Composição centesimal das formulações de sorvete (média ± desvio padrão). 
Componentes (%) SAF SLC 

Umidade (%) 73,30 ± 0,28ª 70,35 ± 0,07b 
Cinzas (%) 1,27 ± 0,04ª 0,88 ± 0,07b  

Lipídios (%) 5,66 ± 1,65b 19,40 ± 3,59ª 
Proteínas (%) 2,58 ± 0,02b 3,68 ± 0,00a 

Carboidratos (%) 17,59 ± 1,46ª 5,31 ± 3,69b 
Valor calórico 144,43 ± 9,19b 219,72 ± 4,49ª 

Letras minúsculas iguais na mesma linha não diferem estatisticamente pelo teste T-student a 95% de 
significância (p<0,05). Resultados expressos por média ± desvio padrão; Carboidratos totais obtidos por 

diferença. SAF- Sorvete probiótico de abacaxi com adição de farinha de gengibre, SLC- Sorvete probiótico de 
leite controle. 

Fonte: Os autores. 

Houve diferença significativa (p<0,05) entre os teores de umidade dos sorvetes estando 

conforme a Resolução RDC n. 266, de 22 de setembro de 2005 da ANVISA, (BRASIL, 2005), 

que recomenda que sorvetes de leite adicionados de polpa de frutas, devem conter um máximo 

de 74% de umidade. O SAF apresentou um maior teor de umidade, o fato de haver elevação 

desse parâmetro já é esperado devido ao uso de ingredientes líquidos, como o leite integral, o 

creme de leite, somando a utilização da polpa do abacaxi, que de acordo com a Tabela Brasileira 

de Composição de Alimentos (TACO, 2011), que traz a composição da polpa de abacaxi em % 

de: umidade 91,3; cinzas 0,3; lipídeos 0,1; fibra alimentar 0,3 e proteínas 0,5 caracteriza o 

mesmo como um alimento que possui alto índice de umidade, proporcionando ao sorvete em 

estudo um teor maior comparado ao SLC, não havendo redução da umidade pela adição da 

farinha.  

Valor de umidade superior foi encontrado por Guedes et al. (2018) no sorvete com baixo 

teor de lactose e adição de polpa de abacaxi, que apresentou 89,64% de umidade. A umidade 

das formulações apresentou-se próximo ao encontrado por Santana et al. (2003) e Morzelle et 

al. (2012). Monteiro et al. (2015) encontraram umidade de 73,24 % para sorvete de iogurte 

sem corante e com gordura vegetal. Valor semelhante ao SAF foi encontrado por Iaros e 

Pinheiro (2016), (73 – 87 %) em sorvete contendo na sua formulação farinha de coco e doce 

de manga.  
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Pode-se observar que os resultados encontrados no SAF para o parâmetro proteína 

(Tabela 2) apresenta-se dentro dos parâmetros definidos pela ANVISA (BRASIL, 2000), que 

estabelece valores mínimos de 2,5 g/100g de produto final tanto para gordura quanto para 

proteína. Os teores de lipídios para a formulação SAF apresentam-se dentro do 

valor estabelecido. Esses valores dentro dos parâmetros são considerados indispensáveis 

para o alcance de um produto final de boa qualidade, pois eles conferem características 

importantes.  

O conteúdo de sólidos da mistura está intimamente ligado à intensidade e o tempo em 

que permanece o sabor na boca, sendo a proteína necessária para a palatabilidade. As proteínas 

também são relevantes para o aumento da viscosidade do líquido restante e atua baixando o 

ponto de congelamento, além de cobrir a superfície dos glóbulos e as bolhas de ar, estabilizando 

as espumas (ORDÓÑEZ, 2005). Os valores proteicos encontrados corroboram com os de 

Mortari (2018).  

O teor de cinzas de um alimento representa a quantidade de minerais nele contidos, o 

abacaxi é rico em diversos nutrientes incluindo valores apreciáveis de sais minerais como o 

potássio, cálcio e magnésio, além de ser fonte de vitaminas (BORGES et al., 2011). Suman 

(2012) analisou rizomas de gengibre quanto a composição química e apresentou valores de 

79,39 % para umidade, 6,69 % para proteínas, 2,50 % de lipídios, 7,05 % de fibra bruta e 5,48 

% de cinzas, apontando que o mesmo possui teor significativo de sais minerais.  

Os valores de cinzas dos sorvetes elaborados variaram entre 0,88 % e 1,27 %. O SAF 

em estudo apresenta maiores teores de cinzas que o SLC havendo diferença significativa 

(p<0,05), esse resultado pode ser atribuído à adição das duas matérias-primas que possuem 

grande quantidade de minerais. Esses valores são justificados, pois segundo Sousa et al. (2010), 

os sorvetes constituídos de frutas são ricos em diversos sais minerais, como cálcio, sódio, 

potássio, magnésio, etc. e devido a presença do leite e dos minerais na própria polpa.  

Os valores de cinzas corroboram com os identificados por Silva Junior e Lannes (2011), 

onde encontraram variação de 0,98-1,12 % em sorvetes, Wrobel e Teixeira (2017) também 

observou valor de 0,94 % em sorvete de chocolate com adição de 8,68 % de biomassa de banana 

verde, Lamounier et al. (2015) também encontrou valores semelhantes entre 0,90 % - 1,07 % 

em sorvetes com adição de 0 %, 5 % e 10 % de farinha de casca de jabuticaba.  
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Dentre os resultados obtidos na análise de gordura (Tabela 3), foi possível observar que 

o teor de gordura foi maior na formulação sem adição de abacaxi e farinha de gengibre. 

Os resultados mostraram que houve diferença significativa (p<0,05) entre os sorvetes 

devido a utilização somente de leite e seus derivados que possuem altos teores desse 

componente, demonstrando que o emprego de determinadas frutas ou outros ingredientes 

naturais são importantes para a redução dos teores de lipídios no produto, conferindo 

saudabilidade e beneficiando as características sensoriais. O SAF está dentro do recomendado 

para sorvete de qualidade, em torno de 6 %. Vale destacar que há relatos de que teor de lipídios 

de até 5 % gera aceitabilidade maior do derivado, no Egito, entretanto, são sugeridos valores 

maiores, de 10 % (TAMIME; ROBINSON, 2007). Valores próximos ao SLS foram encontrados 

por Pazianotti et al. (2010), que observaram em sorvetes um teor máximo de lipídios em torno 

de 12,04 %. 

Pós acidificação do sorvete durante o armazenamento  

Os resultados das determinações de pH e acidez titulável nos sorvetes estão 

apresentados nas Tabelas 3 e Tabela 4. 

Tabela 3 - Valores de pH obtidos (média ± desvio padrão) dos sorvetes nos dias 1, 20 e 40 de armazenamento 
refrigerado. 

               Parâmetro                                                      Período (Dias) 
                    pH                                     1                                20                             40 
                  SAF                             6,61±0,15Ab                6,15±0,15Bb               5,48±0,03Cb 

 
                  SLC                             7,09±0,01Aa                 7,19±0,03Ba               6,35±0,02Ca 

 
Letras maiúsculas diferentes nas linhas diferem estatisticamente pelo teste de Tukey a 5% (p<0,05); Letras 
minúsculas diferentes na coluna diferem estatisticamente pelo teste t-student a 5% (p<0,05). SLS Sorvete 

probiótico de leite controle, SAF– Sorvete probiótico de abacaxi com adição de farinha de gengibre. 
Fonte: Os autores. 

Os valores de pH inicial das duas formulações de sorvete apresentaram diferença 

significativa (p<0,05), demonstrando que a incorporação do abacaxi e da farinha de gengibre 

alterou significativamente este parâmetro físico-químico dos sorvetes desenvolvidos.  

Os valores obtidos para pH no intervalo de 20 dias sob armazenamento refrigerado 

foram 6,15 (SAF) e 7,19 (SLC), demonstrando que os sorvetes se mantiveram com pH próximo 

à neutralidade, fator que pode favorecer a viabilidade do probiótico nessa matriz alimentar. 

Cruz et al. (2009) recomendam que alimentos com probióticos devem manter o pH 

relativamente elevado. 
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Após 40 dias de armazenamento o pH do SAF diminuiu, porém, em diversos estudos 

têm sido observada a viabilidade de probióticos em pH mais baixos, principalmente para fazer 

uso desses microrganismos em sucos de fruta (SHEEHAN; ROSS; FITIZGERALD, 2007). A 

diminuição do pH justifica-se ainda pela atividade metabólica da bactéria, demonstrando que 

ao consumir os açúcares dos produtos, produziu ácido lático, levando assim a diminuição do 

pH desta formulação.  

Tal acontecimento foi observado na pesquisa de Suomalainen et al. (2006) em bebida 

de laranja à base de soro de leite em pH 3,8±0,2. Assemelhando-se aos resultados encontrados 

neste trabalho, no estudo realizado por Buyck, Baer e Choi (2011) os valores de pH dos sorvetes 

foram próximos à neutralidade, sendo 6,92 para o sorvete light e 6,50 para o sorvete não light, 

enquanto a acidez titulável média observada foi de 0,18 e 0,20, respectivamente.  

Verifica-se diferença significativa (p<0,05) nos valores de pH em ambos os sorvetes nos 

dias 1, 20 e 40 (Tabela 4), porém, tais valores foram satisfatórios, visto que durante a vida de 

prateleira do produto o pH pode chegar à 4,0, sem interferir prejudicialmente na viabilidade das 

bactérias probióticas (LEE; SALMINEN, 1995). 

Tabela 4 - Valores de acidez titulável obtidos (média ± desvio padrão) dos sorvetes nos dias 1, 20 e 40 de 
armazenamento refrigerado. 

               Parâmetro                                                    Período (Dias) 
            Acidez total                                  1                         20                               40 
         (% ácido láctico) 
                  SAF                                0,34±0,00Aa             0,23±0,02Bb                0,20±0,00Cb 

 
                  SLC                                0,32±0,02Aa              0,27±0,00Ba                0,22±0,00Ca 

 
Letras maiúsculas diferentes nas linhas diferem estatisticamente pelo teste de Tukey a 5% (p<0,05); Letras 
minúsculas diferentes na coluna diferem estatisticamente pelo teste t-student a 5% (p<0,05). SLS– Sorvete 

probiótico de leite controle, SAF– Sorvete probiótico de abacaxi com adição de farinha de gengibre. 
Fonte: Os autores. 

Não existem valores de referência estabelecidos pela legislação, para teores de acidez 

titulável e pH, porém para se fazer um controle da matéria-prima pela indústria de derivados do 

leite, uma das medidas mais usadas é a determinação da acidez do leite (BRASIL, 1995). A 

análise de acidez titulável é de extrema importância, pois segundo o Instituto Adolfo Lutz 

(2008) ela fornece dados valiosos de conservação em que produtos alimentícios se encontram. 

Pode haver influência desses parâmetros em sorvetes pela composição da mistura, por 

utilização de leites de diferentes origens e também pela adição de frutas na formulação 

(GANDOLFI; MÜLLER, 2014). A variação da acidez titulável dos sorvetes probióticos 

elaborados ao longo de 40 dias de armazenagem à 15 oC encontra-se mostrada na Tabela 4.  
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A acidez inicial do SAF (0,34), apresenta valor mais elevado que a do SLC (0,32), não 

havendo diferença significativa (p<0,05) devido à alta acidez do abacaxi adicionado, pois em 

sorvetes de fruta, há uma relação direta da acidez do produto a valorização do sabor da fruta.  

Os valores encontrados de acidez total durante os 40 dias de armazenamento à 15 oC 

diferem estatisticamente (p<0,05), mostrando redução da acidez nos dois produtos, variando de 

0,34 à 0,20 (SAF) e 0,32 à 0,22 (SLC), semelhante resultado foi observado no trabalho de Farias 

(2017), ocorrendo uma leve diminuição da acidez em sorvetes de cajá contendo Lactobacillus 

rhamnosus. Esse episódio se deve ao fato da excessiva manipulação dos sorvetes e as diversas 

vezes que passaram por oscilações de temperatura no momento em que eram retirados do 

freezer para análises. 

Viabilidade celular do L. CASEI 

A Tabela 5 apresenta a viabilidade dos microrganismos probióticos no sorvete de 

abacaxi com adição de farinha de gengibre (SAF) e sorvete probiótico de leite controle (SLC) 

e durante 1, 20 e 40 dias de armazenamento. 

Tabela 5 - Valores4 das contagens de bactérias lácticas viáveis de sorvetes. 
Contagem 

(Log UFC/g)1 

_____________________________________________________________________ 
Bactéria 

Lactobacillus casei 
 

Tempo (Dias)                           Dia 1                         Dia 20                        Dia 40 
 
            SAF 2                            7,27 ± 0,57Aa            7,06 ± 0,92Aa             7,14 ±0,63Aa 

 
            SLC3                                   3,79 ± 1,76Ab           4,13 ± 0,66Ab        4,16 ±1,59Ab 

1UFC/g – Unidades Formadoras de Colônias / gramas. Letras maiúsculas iguais na mesma linha não diferem 
estatisticamente pelo teste de Tukey a 95% de significância (p<0,05) e letras minúsculas iguais na mesma coluna 

não diferem estatisticamente pelo teste T-student a 95% de significância (p<0,05). 4Resultados expressos por 
média ± desvio padrão. 2SAF– Sorvete probiótico de abacaxi com adição de farinha de gengibre, 3SLC – 

Sorvete probiótico de leite controle. 
Fonte: Os autores. 

 

Não foram verificadas diferenças (p<0,05) nas populações de L. casei durante a vida de 

prateleira das duas formulações. A contagem inicial de probióticos no SAF foi bem maior 

demonstrando que houve influência positiva no crescimento do probiótico no sorvete com a 

adição de abacaxi e da farinha de gengibre. Houve uma pequena redução na população de 

probióticos no intervalo de 20 dias de armazenamento refrigerado no SAF, não tendo sido 

verificada diferença estatística significativa (p<0,05) e a presença da farinha de gengibre não 
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inibiu o crescimento das bactérias probióticas, que permaneceram com valores acima de 7 log 

UFC/g.  

A contagem de microrganismos probióticos no SAF, apresentou populações de 

Lactobacillus casei acima de 7 log UFC/g durante todo o período de 40 dias. Portanto esse 

sorvete pode ser considerado um alimento probiótico, pois as contagens mínimas apresentaram-

se viáveis até o final da vida de prateleira atendendo a legislação brasileira (BRASIL, 2016), 

que preconiza que um produto para ser considerado probiótico e tenha efeito benéfico, as 

bactérias probióticas devem manter-se viáveis e apresentar na recomendação diária do produto 

pronto para o consumo durante todo o período de validade.  

Durante o tempo de armazenamento, as BAL aumentam a vida útil do alimento, sendo 

eficientes na inibição de microrganismos patogênicos indesejáveis, além de preservarem as 

qualidades nutritivas da matéria-prima, bem como as características sensoriais do alimento 

(FERNANDES et al., 2014).  

De acordo com estudos científicos, se o consumo diário de produtos for cerca de 200 a 

400 g contendo 106 UFC/g, exerce efeito benéfico a saúde dos consumidores (GONÇALVES; 

EBERLE, 2008; BARRETO et al., 2003). Outros autores também relataram resultados 

satisfatórios de sobrevivência de cepas probióticas em sorvetes e outros produtos lácteos 

congelados durante o armazenamento. Assim, Farias (2017) desenvolveu sorvete de cajá 

utilizando Lactobacillus rhamnosus e Lactobacillus casei e Valério (2014) observou boa 

viabilidade (acima de 7 log UFC/g) em sorvetes com adição de L. acidophilus.  

Segundo os resultados obtidos, observa-se que a formulação de sorvete contendo o fruto 

abacaxi e a adição de farinha de gengibre apresentou-se como um produto viável durante o todo 

o período de 40 dias de estocagem, apresentando contagens superiores ao SLC que não se 

mostrou viável, tendo contagem inicial inferior e mostrando um declínio nas populações 

probióticas, apresentando 4,16 log UFC/g no final da vida de prateleira. O sorvete SAF 

desenvolvido favoreceu a manutenção da viabilidade dos microrganismos iniciais durante todo 

o período de armazenamento. 

CONCLUSÃO 

A formulação de sorvete probiótico com adição do fruto abacaxi e da farinha de gengibre 

demonstrou ser uma aplicação tecnológica viável, atendendo ao padrão preconizado pela 

legislação brasileira, em relação às características físico-químicas, assim como contribuiu na 

redução dos teores de gordura do produto, caracterizando-o como alimento saudável.  
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O teor de açúcares do abacaxi desempenhou importante contribuição em relação ao 

sabor do sorvete SAF, já o gengibre possui inúmeras propriedades farmacológicas, além de 

possuir sabor e aroma desejáveis, a inserção de sua farinha no produto não interferiu nos 

parâmetros físico-químicos. Assim, a adição de farinha de gengibre na elaboração de sorvete 

probiótico é uma alternativa para agregar mais benefícios aos consumidores de sorvetes.  

Em relação a viabilidade celular, pode-se observar que o sorvete com sabor elaborado 

apresentou maiores populações iniciais de probióticos que o sorvete de leite controle 

demonstrando que a adição de calda de abacaxi e da farinha favoreceu o crescimento dos 

microrganismos, além de não ter ocorrido redução significativa das populações durante todo o 

armazenamento refrigerado, apresentando contagem viável de Lactobacillus casei acima de 7 

log UFC/mL caracterizando-se como um alimento probiótico com alegação funcional.  

Apesar do sorvete ser um produto de alta aceitação por todas as faixas etárias, seu 

consumo com adição de farinha de gengibre e outros tipos de farinha não é muito comum, novas 

pesquisas devem ser desenvolvidas para comprovar a eficiência da sua adição em gelados 

comestíveis promovendo saúde e prevenindo doenças. 
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CAPÍTULO 28 
POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA COM SEMIÁRIDO: PROGRAMA “UM 

MILHÃO DE CISTERNAS RURAIS”, MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, PB. 
 

Camila Cavalcante Rolim  
Maria de Lourdes Soares 

 
RESUMO 
O presente artigo proporciona uma avaliação concernente do programa “Um Milhão de 
Cisternas Rurais”, na comunidade Poços do município de Cajazeiras-PB. O programa é 
coordenado pela sociedade civil através da Articulação do Semiárido (ASA) e desde 2003 é 
desenvolvido no município pela Central das Associações dos Assentamentos do Alto Sertão 
Paraibano (CAAASP). O estudo ativa as discussões acercada da mobilização, formação s 
educação social relativos a convivência com o Semiárido. Para tanto, resguardando princípios 
éticos, utilizou os pressupostos teórico-metodológicos de análise quanti-qualitativa, com 
abordagem e caráter exploratório. Ao longo do estudo, constatou-se que o processo de 
construção de cisternas para o armazenamento de água da chuva é uma solução emergencial, 
economicamente viável e contribui significativamente para a mudança na qualidade de vida no 
semiárido. Entretanto, alerta-se quanto à concretização do processo de formação e educação 
para a convivência com o semiárido que necessita de mais concretização, pois ainda continuam 
em nível de discursos idealizadores e práticas contraditórias. 
 
PALAVRAS- CHAVE: Semiárido, Cisternas Rurais, Convivência, Mobilização, Educação. 

INTRODUÇÃO  

A região Semi-Árida do Nordeste brasileiro é uma vasta planície interrompida por 

importantes cursos d'água e por serranias que apresenta bosques adaptados à estiagem. O clima 

é continental, cálido subtropical, com áreas que apresentam as máximas temperaturas do 

continente. O potencial produtivo da região é muito alto. Caracterizada pelo baixo índice 

pluviométrico anual (pouca chuva), baixa umidade, clima semi-árido, solo seco e rachado, 

recebe pouca influência de massas de ar úmidas e frias vindas do sul. Logo, permanece durante 

muito tempo uma massa de ar quente e seca, não gerando precipitações pluviométricas 

(chuvas). O desmatamento na região da Zona da Mata também tem contribuindo para o aumento 

da temperatura na região do sertão nordestino. A região Semi-Árida do Nordeste brasileiro se 

concentra numa área conhecida como Polígono das Secas e envolve parte de oito estados 

nordestinos (Alagoas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 

Norte e Sergipe) e parte do norte de Minas Gerais. A Vegetação caracteriza-se pela presença de 

arbustos com galhos retorcidos e poucas folhas (caatinga). 

A seca, como problema climático tem gerado dificuldades sociais para os habitantes da 

região, pela falta e contaminação de água que dificulta e impossibilita o desenvolvimento da 

http://www.suapesquisa.com/geografia/chuva.htm
http://www.suapesquisa.com/estadosbrasileiros/estado_bahia.htm
http://www.suapesquisa.com/estadosbrasileiros/estado_ceara.htm
http://www.suapesquisa.com/estadosbrasileiros/estado_pernambuco.htm
http://www.suapesquisa.com/geografia/vegetacao
http://www.suapesquisa.com/ecologiasaude/agua.htm
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agricultura e criação de animais, gerando pobreza e fome. Com uma alimentação precária e 

consumo de água de péssima qualidade, os habitantes do sertão nordestino acabam vítimas de 

muitas doenças e precarização social, provocando o êxodo rural, com os migrantes buscando 

melhores condições de vida em outras cidades ou regiões. 

Diante destas adversidades a região necessita de ações públicas para o enfrentamento 

dos problemas, particularmente o da falta d’água. Conforme Luna (2011), cerca de 1 bilhão de 

pessoas não têm acesso à água potável no mundo, seja por residirem em regiões semiáridas ou 

por fatores de poluição, por conseguinte, aproximadamente 1,8 milhões de crianças no mundo 

morrem em decorrência de doenças como a diarréia. Nesta perspectiva, indubitavelmente a água 

expressa uma condição essencial à sobrevivência. 

Diante desta situação, a relevância de conhecimento no Brasil do impacto de programas 

sociais, particularmente relativo às medidas alternativas de captação de água na região da região 

do Semiárido brasileiro. Em particular remetendo as possíveis soluções para disponibilizar e 

conservar água para uso da população, assim como de métodos e práticas culturais de gestão e 

conservação das fontes de água que possibilitariam  melhorias nas condições de vida da 

população do semiárido. 

Neste trabalho refere-se ao programa “Um Milhão de Cisternas Rurais” (P1MC), com 

o objetivo de refletir a situação das frequentes secas e, sobretudo, das medidas implementadas 

para altera a realidade da população do Semiárido brasileiro, particularmente relativo a questão 

da água.  A formação e a educação para a convivência com o semiárido, com a construção de 1 

milhão de cisternas no contexto da idéia de captação e armazenamento de água de chuva como 

possibilidade de melhoria da qualidade de saúde e de vida dos beneficiados. 

Considerando que, no Semiárido a escassez de água de qualidade consumida por parte 

significativa da população, especialmente a que reside nas zonas rurais, vem incidindo em 

doenças de veiculação hídrica, e a precariedade ou inexistência de estruturas de tratamento de 

esgoto, reflete, principalmente, nos indicadores de mortalidade infantil na região.  

O P1MC, coordenado pela Articulação do Semiárido (ASA) que é um fórum de 

organizações da sociedade civil, que reúne cerca de 750 entidades, entre sindicatos de 

trabalhadores rurais, associações de agricultores, cooperativas de produção, igrejas, entre 

outras, que trabalham para o desenvolvimento social, econômico, político e cultural da região 

semiárida. Conforme Arretche (2007), eficiência é a relação entre o empenho empregado na 

implementação de uma dada política e os resultados alcançados. Eficácia é a avaliação da 
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relação entre os objetos e instrumentos explícitos de um dado programa e seus resultados 

efetivos. Esta avaliação pode ser feita entre, as metas propostas e as metas alcançadas pelo 

programa. (ARRETCHE, 2007, p. 34) 

Efetividade é a análise da relação entre a implantação de um determinado programa e 

seus resultados, ou seja, seu acontecimento ou fracasso em termos de uma eficaz alteração nas 

condições sociais antecedente da vida das populações atingidas pelo programa sob avaliação. 

(ARRETCHE, 2007, p. 34). O tratamento de água com cloro consiste na remoção de impurezas 

e contaminantes com a aplicação de cloro para remover as impurezas que podem ser prejudiciais 

ao consumo humano. 

Como processo de implantação de políticas públicas, trabalha no sentido de possibilitar 

o ajuste às necessidades locais apresentando inovações como à formação, educação e 

mobilização para a convivência com o semiárido. Projeto que indicaria uma modificação de 

paradigmas, uma vez que, tenta superar a luta contra a seca e reflete a perspectiva de 

convivência com a mesma, compreendendo que, através de políticas públicas e práticas 

sustentáveis, seja possível conviver com o semiárido. 

Nesse contexto, a discussão pretende avaliar o programa “Um Milhão de Cisternas 

Rurais”. Inicia apontando algumas questões acerca da convivência com o semiárido, segue 

contextualizado o P1MC e abordado os procedimentos metodológicos para o desenvolvimento 

da pesquisa no sentido de enfatizar os avanços e os impasses do programa. 

Neste viés, parte-se dos estudos sobre o programa “Um Milhão de Cisternas Rurais”, 

embasado particularmente em pesquisadores, como: Filho e Moutinho (2008), Galvíncio e 

Ribeiro(2005), Pochmann (2004), Arretche e Minayo (2005), e avança na pesquisa de campo 

na comunidade na realidade de Poços, no município de Cajazeiras-PB. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Convivência com o semiárido: questões para o debate 

A região do Semiárido nordestino brasileiro abrange 11 estados, sendo nove no 

Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo. A região ocupa uma área de 974.752Km², onde vivem 

mais de 24 milhões de pessoas.  Compreendida como um sistema socioambiental complexo, 

conforme Dias (2004) a região apresenta processos materiais de ordem física, biológica, 

simbólica, econômica, política e tecnológica que podem corroborar para a sustentabilidade ou 

a insustentabilidade da região. Tem como característica geral a baixa e má distribuição das 

precipitações pluviométricas.  Área que apresenta duas estações distintas, uma seca/verão na 
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qual chove pouco, e outra úmida/inverno cuja precipitação de chuvas varia de acordo com os 

limites mencionados acima, concentrando-se nos primeiros meses do ano (CARVALHO, 1988 

apud FILHO; MOUTINHO, 2008).  

Embora a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2008) indique que “[...] todas as 

pessoas, em quaisquer estágios de desenvolvimento e condições socioeconômicas têm o direito 

de acesso a um suprimento adequado de água potável e segura”, no Nordeste, na região 

Semiárida, especialmente os estados da Paraíba e do Ceará são os mais afetados pela seca 

considerando que 97,78% e 92,99%, respectivamente, de seus territórios estão incluídos no 

denominado “polígono das secas”.  

De acordo com Filho e Moutinho (2008), na região paraibana a cada quatro anos, um é 

de seca, sobretudo, a variação pluviométrica média oscila entre 700 e 800mm anuais, e a 

evaporação consiste em torno de 2000mm/ano. Situação em que a escassez de água potável 

para o consumo humano constitui um dos principais problemas para a sobrevivência e melhoria 

na qualidade de vida das populações rurais do semiárido brasileiro, bem como para sua própria 

fixação no campo.  

Pois, nesta área o risco de ocorrência de surtos de doenças de veiculação hídrica no meio 

rural é alto, principalmente em função da possibilidade de contaminação bacteriana de águas, 

muitas vezes, captadas em poços velhos, inadequadamente vedados e próximos de fontes de 

contaminação, como fossas e áreas de pastagem ocupadas por animais (STUKEL, 1990 apud 

AMARAL et.al, 2003). Constituindo um agravante a falta e a qualidade das águas captadas pela 

população da zona rural. 

Em relação aos problemas relacionados à água, os governos do século passado lançaram 

políticas públicas voltadas para combater à seca com a disponibilidade de água. Quando foram 

lançados planos e programas para mitigar os efeitos de escassez de água causados pelo 

constante déficit hídrico em regiões do Semiárido nordestino. As alternativas de abastecimento 

foram: construções de açudes, de poços, de cacimbas, de barragens, bem como sistemas de 

captação e armazenamento de água de chuva em cisternas, como novos processos para obtenção 

de água de qualidade desejável ao consumo humano e a captação da água de chuva desponta 

como uma opção interessante no processo de obtenção de água. 

Nesse contexto, em 1993 ocorreu em Recife-PE a III Conferência das Partes da 

Convenção de Combate à Desertificação das Nações Unidas e um Fórum Paralelo das 

Organizações da Sociedade Civil para refletir sobre a realidade do semiárido. Organizações que 
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constituíram uma rede de entidades denominada Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA)i. 

E formularam proposta do “Programa de Formação e Mobilização para a Convivência com o 

Semiárido: Um milhão de Cisternas Rurais (P1MC)”. Essa rede, partindo de experiências bem 

sucedidas com à construção de cisternas de placa para armazenar água de chuva e disponibilizá-

la para o consumo humano, propôs a construção de um milhão de cisternas em cinco anos, a 

partir de 2001 nos 11 estados que abrangiam o semiárido brasileiro, a saber: Bahia, Sergipe, 

Alagoas, Pernambuco, Paraíba, RioGrande do Norte, Piauí, Ceará, Maranhão, Minas Gerais e 

Espírito Santo. 

Embora, pesquisadores, como os supracitados, apontem controvérsias quanto ao 

enfrentamentos dos efeitos maléficos da seca com disponibilização de água, como: a abertura 

de poços para o aproveitamento das reservas subterrâneas de água, a dessalinização das águas 

do mar, o tratamento e reutilização de águas de esgoto, a indução de chuvas ou a construção de 

açudes. Considerando estas, portanto, soluções paliativas e não economicamente inviáveis, pois 

seriam insuficientes para atender à demanda regional. 

MATERIAL E MÉTODO 

O programa de formação e de mobilização social para a convivência com  o semiárido: 

um milhão de cisternas rurais 

O Programa Um Milhão de Cisternas Rurais (P1MC) se constitui num programa de 

mobilização social com objetivo de possibilitar a convivência com o semiárido de forma 

sustentável. Projeto para ser desenvolvido e gerenciado pela sociedade civil organizada, através 

da Articulação no Semiárido (ASA).  

Historicamente, as primeiras cisternas de placa foram criadas ha aproximadamente 

quarenta anos, por Manoel Apolônio de Carvalho, pedreiro, no município de Simão Dias, no 

estado de Sergipe. Convém mencionar que as cisternas são voltadas para armazenamento de 

água de chuva e possuem características estruturais peculiares, a saber: são formadas por placas 

de cimento pré-moldadas, cobertas por meio de um sistema de calhas acoplado aos telhados.  

De acordo com cálculos efetuados pela ASA, são necessário, aproximadamente, quinze 

mil litros de água para abastecer uma família constituída por cinco membros, uma média de 60 

litros diários de água, especificadamente a quantidade necessária para o período de oito meses 

de duração das estiagens no Semiárido brasileiro. Portanto, as cisternas foram criadas 

justamente para atender esta capacidade de abastecimento de água durante esse período crítico 

e escasso. Se referindo a este sistema Galvíncio e Ribeiro (2005) afirmam que as cisternas 
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caracterizam-se como uma alternativa milenar de captação e armazenamento de água da chuva, 

conhecida por diversos povos como forma de suprir a demanda familiar nos períodos de seca. 

Outro aspecto proeminente do projeto é a perspectiva de mobilização do P1MC das 

famílias sertanejas na captar água através dessa tecnologia e simultaneamente possibilitar o 

abastecimento de água nos períodos de estiagem, garantindo mínima e ineliminável de 

sobrevivência. Pois, para além da representação pretendida do acesso à água pelas famílias, as 

cisternas significam a viabilidade de custo-benefício em relação a outras opções de combate à 

escassez de água no semiárido, como a construção de micro barragens ou mesmo barragens 

subterrâneas.  

O P1MC,como política pública formal de governo, financia o programa com recursos 

do governo federal e outras organizações, a exemplo da Federação Brasileira dos Bancos 

(FEBRABAN) exigindo contrapartidas das organizações filiadas à ASA. Em nótulas gerais, o 

programa como processo articula o tripé constituído pela formação, pela educação e pela 

mobilização de pessoas e instituições que tencionam, conforme estudos da Secretaria de 

Avaliação e Gestão da Informação (2010), um movimento de articulação e de convivência 

sustentável com o semiárido, através do fortalecimento da sociedade civil e da construção de 

cisternas.  

A cartilha do programa P1MC (2003), salienta nos principais objetivos do P1MC a 

implementação de um processo de formação, com base na educação para a convivência com o 

semiárido e na participação das pessoas e grupos no processo de implantação de políticas 

públicas. Além da mobilização e da capacitação de 1 milhão de pessoas para a construção de 1 

milhão de cisternas para captação e armazenamento de água, propiciará o acesso 

descentralizado a água potável para 1 milhão de famílias, expressando aproximadamente o total 

de cinco milhões de pessoas. 

Pois, o público alvo do programa são as famílias residentes na zona rural dos municípios 

da região Semiárida que não possuem fonte de água potável nas proximidades de suas casas, 

ou com precariedade nas fontes existentes. Priorizando, as mulheres chefes de família, famílias 

com crianças de 0 a 6 anos, crianças e adolescentes que possuam assiduidade escolar, adultos 

com idade igual ou superior a 65 anos e pessoas portadoras de deficiência física e/ou mental.  

 A ordem prático-metodológica que fundamenta o P1MC é a mobilização através de 

comissões municipais, comunitárias para cadastramento das famílias beneficiadas e execução 

do programa. A construção de cisternas tem como pressuposto envolver as famílias e equipes 
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técnicas em todas as etapas do Programa, desde a construção até o processo de administração a 

ser realizadas pela sociedade civil, a exemplo de associações comunitárias, cooperativas, 

sindicatos de trabalhadores rurais, ONGs e outras organizações filiadas à ASA, sem vínculo 

partidário. E permeada pela capacitação, formação continuada das equipes técnicas, agentes 

multiplicadores, pedreiros e pela habilitação de jovens em confecção e instalação de bombas 

manuais,  

O P1MC propiciou no Semiárido a expressiva expectativa de que a parceria entre 

sociedade civil, governo e iniciativa privada poderia efetivamente transformar as políticas 

públicas na localidade. Para Guareschi (2004) o P1MC, como expressão de política pública, 

compreende a proposta de atuação baseada no conjunto de ações coletivas para a garantia dos 

direitos sociais, configurando um compromisso público com a finalidade de suprir demanda 

compreendida no semiárido brasileiro.   

O diferencial do P1MC é que no processo de construção das cisternas mobiliza as 

famílias a participarem de cursos de capacitação sobre utilização e manutenção da cisterna, para 

o gerenciamento de recursos hídricos e recursos públicos. E, para a administração financeira, 

na expectativa de obter resultados “diretos” na qualidade de vida das pessoas beneficiadas. 

Muito mais do que armazenar água, se tenciona através das cisternas do P1MC a construção da 

cidadania e a mobilização no semiárido brasileiro. 

Pochmann (2004) quando afirma que as ações ditas de combate à seca têm dado lugar a 

um novo paradigma: os planos de convivência e mitigação dos efeitos da seca. Nesta 

perspectiva, ganha destaque a perspectiva do Programa Um Milhão de Cisternas Rurais 

(P1MC), como precursor de sua aplicabilidade e desenvolvimento. A ampliação do P1MC e 

seus impactos como fatores que possibilitariam transformações na vida dos cidadãos das 

regiões semiáridas nordestinas sugere o acesso a direitos básicos que proporcionam, nesse meio 

termo, a permanência no campo. 

O Programa busca o apoio da sociedade civil organizada na ASA, nas relações entre 

setores da sociedade no sentido de construir um futuro digno, destacando-se o combate à 

miséria e a fome e a garantia dos direitos de cidadania e a segurança alimentar. 

O pressuposto é que a participação ativa dos vários segmentos rurais na direção de 

programas de desenvolvimento rural possibilite ajuste ao desenvolvimento no sentido de suprir 

as necessidades locais. Desse modo, o P1MC busca transformar iniciativas da sociedade civil 

organizada em políticas públicas e descentralizar soluções e, assim, reduzir os espaços de 
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mediação clientelista. E o estudo que ora se apresenta visa analisara a intervenção desse projeto 

nas realidades que sofrem com a seca. Justamente por acreditar que os projetos com vista atuar 

no semiárido tem marcas impregnadas referentes a questões emergenciais de água que se 

questionando se o desenvolvimento de um “milhão” de cisternas tem a mesma efetividade a 

que se propõe em números?  

A proposta de avaliação deve definir a sistematização do objeto em questão, seus 

objetivos e metas, os procedimentos para análise e resultados efetivos do programa. 

Considerando que o processo de avaliação de programas sociais compreende um conjunto de 

atividades técnico-científicas ou técnico-operacionais que buscam atribuir valor de eficiênciaii, 

eficáciaiii e efetividadeivàs políticas e programas em sua implantação, implementação e 

resultados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO: AVANÇOS E IMPASSES 

O processo avaliativo em planos teóricos se constitui como uma etapa fundamental de 

uma política, programa ou projeto, geralmente posterior à implementação com o pressuposto 

de reformulação durante ou após. Assim, a avaliação de políticas, programas e projetos, 

sobretudo os públicos, ergue-se como condição essencial para viabilizar o acompanhamento e 

a garantia do alcance dos resultados propostos. 

Corroborando essa inferência, partimos do pressuposto que: “Um processo de avaliação 

de programas e projetos sociais geralmente tem, como sentido mais nobre, fortalecer o 

movimento de transformação da sociedade em prol da cidadania e dos direitos humanos.” 

(MINAYO, 2005, p. 19). Tais considerações nos induzem avaliar o P1MC com base nesses 

parâmetros, refletindo se este se alinha aos objetivos e metas propostas e, além disso, 

considerando o nível de satisfação na prestação dos serviços e a promoção da mudança social 

alcançada. 

Na pesquisa avaliativa, métodos e técnicas proporcionarão sentido à busca de subsídios 

para afirmar as contribuições, as lacunas e o impacto do P1MC na comunidade Poços, do 

município de Cajazeiras-PB. Nesta perspectiva, desenvolvemos a pesquisa documental e de 

campo exploratória, pós-facto. Além disso, pautou-se pela observação e pela abordagem quanti-

qualitativa, buscando conhecer os procedimentos e os resultados obtidos. 

O município de Cajazeiras- PB onde se encontra a comunidade Poços (lócus da 

pesquisa) se apresenta como uma das microrregiões da Paraíba situada no semiárido, tendo 

como área de 586,275 km², e população recenseada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
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Estatística em 2010 de 58, 437 habitantes. Sendo o oitavo município mais populoso do estado 

e o primeiro da microrregião. Com clima definido em duas estações: a seca (verão) e a chuvosa 

(inverno), dominada pelas chuvas escassas e irregulares, pluviosidade abaixo dos seiscentos 

milímetros anuais que costuma ocorrer entre os meses de setembro e dezembro. 

Conforme o Ministério da Integração Nacional (2005), o município está incluído na área 

geográfica do Semiárido brasileiro, para tal afirmação o ministério leva em consideração o 

índice pluviométrico, o índice de aridez e o risco de seca dos muncípios. Sendo oportuno 

esclarecer que, no período que o município suporta a escassez de água, as comunidades rurais 

são as mais atingidas. Diante deste contexto, desde 01 de junho de 2003 o Programa de 

Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido: Um Milhão de Cisternas 

Rurais vem se desenvolvendo no município, pela Central das Associações dos Assentamentos 

do Alto Sertão Paraibano (CAAASP).  

Segundo a CAAASP, no município de Cajazeiras-PB foram construídas 1.222 cisternas 

em 99 comunidades rurais atendidas pelo programa, conforme demonstra a tabela a seguir: 

TABELA 1. QUANTITATIVO DE CISTERNAS NAS COMUNIDADES RURAIS DE CAJAZEIRAS-PB 
  

MUNICÍPIO-CAJAZEIRAS                  UGM-PB05                    GEO-CÓDIGO-

2503704 

 

COMUNIDADES CISTER

NAS 

COMUNIDADES CISTERNAS 

ALMAS 77 GADELHA 6 

ANGELIN 18 GATO PRETO 5 

ARRUIDO 9 JARDINEIRO 16 

ASSENTAMENTO FREI 

DAMIÃO 
17 

LAGES 
1 

AZEVEM 11 LAGOA DE LAGES 5 

BAIXIO 1 LAGOA DO ARROZ 8 

BALANÇO 4 LARGES SUL 9 

BALSAMO 5 LOGRADOURO 1 

BARRA DO CATOLÉ 15 MARIA PRETA 1 

BARREIRINHO 6 MATEUS 7 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Para%C3%ADba#Munic.C3.ADpios_mais_populosos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ver%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Inverno
http://pt.wikipedia.org/wiki/Chuva
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pluviosidade
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BARREIROS 11 MATUTO 4 

BARRO BRANCO 12 MONTES 6 

BARROSO 1 NOVO HORIZONTE 6 

BARTOLOMEU 7 PAPA MEL 1 

BATATEIRA 2 PATAMUTÉ 30 

BÉ 42 PAU DARCO 12 

BODE 1 PÉ DE SERRA 14 

BOI MORTO 10 PENHA 4 

CABEÇA DA ONÇA 6 POÇOS 66 

CACARÉ 3 PRENSA 21 

CACHOEIRA DO MILITÃO 1 PRENSA II 1 

CACHOEIRA DOS COCOS 4 QUEIMADAS 8 

CACHOEIRNHA 21 RIACHO DA ARARA 6 

CAHOERINHA DOS 

CEZÁRIOS 
5 

RIACHO DO MEIO 
48 

CAIÇARA 5 RIACHO DO PADRE 7 

CAIÇARA II 9 RIACHO FUNDO 35 

CAITITU 8 RUDADO 17 

CALADEIRÃO DOS DIAS 9 SACO DA ARARA 6 

CLADEIRÃO DOS SOUSA 6 SANTANA 3 

CALIXTO 11 SANTO ANOFRE 1 

CAPOEIRA NORTE 3 SANTO ANTONIO 19 

CAPOEIRA SUL 4 SÃO JOSE 6 

CARVALHO 4 SERRA DA ARARA I 17 

CATOLÉ DE CIMA 
25 

SERRA DA ARARA 

II 
11 

CATOLÉ DOS DANTAS 1 SERRAGEM 30 

CATOLÉ GONÇALVES 13 SERRARIA 1 

CATOLÉ DOS MACIEIS 10 SERRINHA 6 

CATOLÉ DOS 

MARCELINOS 
5 

SERROTE BRANCO 
11 

CATOLÉ DOS SARAIVAS 5 SERROTE VERDE 2 
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COCOS 
73 

SÍTIO SERRA DE 

ARARA 
5 

COXOS 16 TERRA MOLHADA 36 

DESCANSO 2 VACA MORTA 39 

DUVIDOSO 4 VACA MORTA II 8 

EDVALDO SEBASTIÃO 
13 

VALDECI 

SANTIAGO 
37 

ESCURINHO 1 VALE VERDE 12 

FÁTIMA 12 VENEZA 2 

FAZENDA QUEIMADAS 14 XIQUE-XIQUE 8 

FREI BEDA 34 ZÉ DIAS 29 

FUÁ 8   

       

TOTAL: 

1.222  

FONTE: Central das Associações dos Assentamentos do Alto Sertão Paraibano (CAAASP), 2010. 

Diante da abrangência do programa focalizamos o estudo na comunidade Poços, onde 

foram construídas 66 cisternas, tendo em vista a intensidade relativa  do projeto no município 

de Cajazeiras-PB e a facilidade na aplicação dos instrumentos de coleta de dados, 

particularmente nos questionários com 40 chefes de família.  

Os resultados da pesquisa revelaram que as famílias beneficiárias têm acesso direto a 

terra, como pequenos proprietários, foreiros, posseiros, parceiros, arrendatários, com contrato 

temporário, mediante o pagamento monetário que, muitas vezes, é pago com parte da própria 

produção, como ilustra gráfico1a seguir: 

GRÁFICO 1- ESPECIFICAÇÃO DE PROPRIEDADE OU UNIDADE DE PRODUÇÃO

 
FONTE: Pesquisa de Campo, 2011. 

O P1MC tem como objetivo de alcance social a população local na perspectiva de 

combater à miséria, a fome e a pobreza e garantir os direitos de cidadania e de segurança 

53%
Arendatário,     
Parceiro ou 

Meeiro

40% Proprietário,     
Posseiro ou 

Forreiro
7%

Não Possui 
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alimentar, o programa selecionou famílias que se encontravam em situação de vulnerabilidade 

social, considerando que a maioria dos beneficiários do programa está incluída em outros 

programas sociais, como bolsa família, aposentadoria rural ou BPC. 

Os usuários do P1MC, em sua maioria (87%), desenvolviam atividades de agricultura, 

no entanto, a maioria não soube informar a área total de terras cultivada. Dentre os produtos 

cultivados destacam-se o feijão, o milho, o arroz, o melão e a melancia, em sua grande parte, 

destinados ao próprio consumo da família e uma pequena parte (13%) para venda. Também, os 

usuários praticam a pecuária de bovinos, de suínos, de galinhas de capoeira, entre outros 

animais de pequeno porte.  

 A construção das cisternas pelo P1MC incidiu entre os anos de 2003 e 2009, nesse 

aspecto o programa conseguiu atingir o público alvo, uma vez que as famílias beneficiadas são 

residentes na zona rural sem fonte de água potável nas proximidades de suas casas ou com 

precariedade nas fontes existentes. No tocante ao processo de capacitação para o uso das 

cisternas, o programa objetivou a formação e a educação para a convivência com o semiárido. 

Entretanto, conforme demonstra o gráfico 2, 53% dos beneficiários relataram não receberem 

formação, o que, por conseguinte, indica uma lacuna no que se refere a realização de cursos de 

capacitação sobre cidadania, gerenciamento de recursos hídricos, recursos públicos, 

administração financeira e construção de cisternas, com a finalidade de elevar a qualidade de 

vida dos beneficiários. 

GRÁFICO 2- ESPECIFICAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

 
FONTE: Pesquisa de Campo, 2011. 

A capacitação foi realizada pelas Associações e Sindicatos e não outras instituições 

como Igrejas ou ONGs e atingiu, sobretudo, os chefes de família, ou seja, o esposo ou a esposa, 

pois apenas 13% das famílias afirmam que os filhos participaram da capacitação. E na 

comunidade rural Poços não foram constatadas nenhuma participação ou iniciativa de fundo 

rotativo ou solidário, como se propõe o P1MC.  

Dessa forma, o trabalho da maioria das famílias circunscreveu apenas na construção da 

47%
Receberam 
capacitação

53%
Não Receberam

capacitação
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sua própria cisterna, construída em média em cinco (5) dias, por pedreiros e serventes da própria 

localidade com capacitação técnica. Na maioria dos casos, os chefes de família exerceram o 

papel de servente, auxiliando o pedreiro em todo o processo de construção da cisterna, devido 

os ínfimos recursos financeiros das famílias. No que se refere ao abastecimento de água nas 

cisternas, 73% dizem receber água da chuva e 27% água advinda de carro pipa. 

GRÁFICO 3- ESPECIFICAÇÃO DO ABASTECIMENTO DA CISTERNA  

 
FONTE: Pesquisa de Campo, 2011. 

Fator importante ressaltado pelos entrevistados foi o tratamento da água das cisternas, 

pois 53% dos sujeitos demonstraram cuidado com a utilização da água, uma vez que realizam 

tratamento, principalmente da água para beberv com cloro (CL). E a maioria dos entrevistados 

falou fazer a limpeza das cisternas, no entanto quase sempre a limpeza é feita por outrem e que 

a água extraída da cisterna era armazenada em jarros ou potes  e uma pequena parcela dos 

entrevistados mencionou baldes ou filtro com vela. 

Importante mencionar que 53% das cisternas construídas apresentaram problemas, de 

uma a duas vezes, dentre estes: vazamentos, rachaduras ou problemas no revestimento/reboco 

e piso. E 47% dos consertos das cisternas foram feitos pela equipe responsável e a maioria por 

alguém da própria família. A grande maioria (87%) das famílias relataram que, antes da 

construção das cisternas, usavam água de cacimbas/nascentes e 13% de poços próximos de suas 

residências e de qualidade considerada boa. Relataram também que eventualmente utilizavam 

água do carro pipa. E que, atualmente, a água das cisternas está sendo utilizada nas necessidades 

da própria família, primordialmente para beber e, às vezes, também para cozinhar e para os 

animais. 

TABELA 2. ESPECIFICAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DA ÁGUA 
 

SEMPRE 
ALGUMAS 

VEZES 

POUCAS 

VEZES 

QUASE 

NUNCA 
NUNCA 

BEBER 37 - - 3 - 

HIGIENE 5 - 8 10 17 

COZINHAR 2 3 5 10 20 

73%
água da chuva

27%
carro pipa
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LAVAR 

ROUPA 
3 2 2 7 26 

LAVAR 

LOUÇA 
3 - 3 9 25 

ANIMAIS 3 - 6 3 27 
FONTE: Pesquisa de Campo, 2011. 

Sobre as possibilidades de água para o consumo da família com a construção das 

cisternas, 47% dos usuários afirmaram manter água para beber o ano todo, enquanto 33% 

relataram não manter e 20% , como demonstra o gráfico a seguir: 

GRÁFICO 4- ESPECIFICAÇÃO DEÁGUA PARA BEBER DURANTE O ANO TODO 

FONTE: Pesquisa de Campo, 2011. 

Quanto à qualidade da água para consumo, a maioria dos usuários respondeu que apenas 

em um mês do ano a água apresenta boa qualidade para consumo. No entanto, quanto à mudança 

de vida depois da construção das cisternas, principalmente no que se refere à questão da saúde, 

relataram que antes da construção das cisternas sofriam com diarréias, febres, vermes intestinais 

e cóleras, devido à água de cacimbas e poços consumida.  

Cabe apontar que, embora a implementação do P1MC apresente diversos problemas, as 

famílias relataram estar satisfeitas com as cisternas, tendo em vista que estas possibilitaram a 

captação e reserva de água para uso doméstico, com melhor qualidade que antes. Desse modo, 

o programa, mesmo com todas as limitações de operacionalização, melhora as condições de

vida dos beneficiários, sobretudo, quanto ao acesso à água potável através da captação e

armazenamento de água da chuva. Fato que faz compreender a satisfação dos beneficiários com

o programa, quanto aos objetivos e às metas propostas pelo programa, embora na formação,

educação e conscientização da população para convivência com o semiárido tenha avançado

pouco.

Sim
47% Não

33%
+ ou -
20%
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O estudo sobre o programa “Um Milhão de Cisternas Rurais”, na comunidade Poços do 

município de Cajazeiras-PB, pela amplitude do tema e pela riqueza dos dados entre outros 

indicadores de análise, mostram que este programa representa muitas mais do que uma simples 

intervenção voltada para as vítimas da seca, uma vez que representa um avanço nas políticas de 

Estado, ao envolver ONGs e outras organizações significativas no Semiárido. 

Ao constatar que a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) é uma expressão 

importante e propositiva no enfrentamento as problemáticas ambientais e socioeconômicas, por 

intervir no problema central da região o acesso a água potável, comrepurssão nos serviços 

sociais básicos, como: alimentação, saúde, educação, moradia, saneamento, entre outros tantos 

que contribuem para a superação da pobreza que se agravanos períodos prolongados de seca.  

Diante desse contexto, reconhecemos que um caminho importante foi trilhado com a 

implementação do Programa um Milhão de Cisternas Rurais, uma vez que o P1MC vem 

fornecendo as bases para valorização de alternativas sustentáveis de desenvolvimento do 

semiárido. Sobretudo, porque, historicamente, as alternativas de enfrentamento a escassez de 

água no Semiárido brasileiro dissociavam o direito a água e a educação da democracia e da 

implantação de políticas públicas voltadas para desenvolvimento social/participação popular. 

O programa como inovador por descentralizar e promover a participação como 

estratégias de gestão diante de um longo percurso autoritário que marcaram as políticas 

governamentais na região, formuladas e executadas para beneficiar interesses circunscritos ao 

poder local, devido à inexistência de canais ou mecanismos de participação e controle social. 

O principal aspecto positivo do programa foi transformar iniciativas da sociedade civil 

organizada em um programa conciso e descentralizado mitigando ações clientelistas que, 

historicamente, marcaram os projetos governamentais para essas regiões. Embora ainda se 

observem certa resistência às práticas políticas autoritárias vê-se claramente que as propostas 

de mudanças na realidade regional foram protagonizadas por novos sujeitos políticos que 

buscam ampliar os espaços públicos, contrapondo-se às velhas e decadentes oligarquias 

sertanejas. 

Destarte, o programa apresenta índices de eficácia que se baseiam na mobilização de 

pessoas e construção de cisternas para captação e armazenamento de água, bem como na 

descentralização da água potável para as famílias pobres. Portanto, após a implementação do 

programa, os resultados evidenciam um significativo impacto na qualidade de vida dos 

beneficiários. Embora o P1MC venha logrando certo êxito diante da Comunidade Poços, os 

CONCLUSÃO 
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dados revelam que, mesmo orquestrados pelo discurso da formação fundamentada na educação 

para a convivência com o semiárido e na participação das pessoas e grupos na implantação de 

políticas públicas, os discursos prosseguem idealizados e as práticas contraditórias, pois não 

evidenciam a mobilização e o engajamento da sociedade civil no que se refere ao 

monitoramento e avaliação do P1MC e nem a concretização do processo de formação, calcado 

na educação para a convivência com o semiárido, como se propõe o programa.  
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CAPÍTULO 29 
IMPACTOS DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS NOS SISTEMAS DE 
PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR EM 

COMUNIDADE POTIGUAR 
 

Délio Araújo Lopes 
Vanda Maria de Lira 

Thiago Pereira de Paiva Silva  
 

RESUMO 
A agricultura familiar colabora com o nível de emprego e renda no campo e ainda, melhora o 
nível de sustentabilidade das atividades do setor agrícola, segmento que atende cerca de 70% 
da produção de alimentos consumidos no Brasil. Existem vários programas governamentais 
voltados para a agricultura familiar, como exemplo o PRONAF B, que é o principal programa 
utilizado pelos produtores da comunidade de Guanduba, a qual é constituída por 70 famílias 
que produzem olerícolas em uma área de 69 ha na zona rural do município de São Gonçalo do 
Amarante/RN. Este trabalho teve como objetivo avaliar a participação dos produtores em 
programas governamentais e seus impactos na agricultura familiar da comunidade Guanduba. 
Mesmo com índices elevados de produção e incentivos governamentais os agricultores 
enfrentam problemas com a venda dos produtos, e nesta fase, para não ter prejuízos preferem 
vender para atravessadores a preços mais baixos. Para evitar tais situações há necessidade de 
melhorar a ação da assistência técnica, visando diminuir as perdas nas lavouras, aumentar a 
produção com custos mais baixos e dá condições para que o produtor consiga escalonar suas 
culturas, alternativa que o ajuda a lucrar cada vez mais por manter o valor do produto estável 
no mercado ao longo do ano. 
 

PALAVRAS CHAVE: Programas governamentais, Produção, Olericulturas. 

INTRODUÇÃO  

O Brasil tem uma área de 8.511.000 km², sendo que 350.000.000 ha é de área rural, e 

com o passar do tempo o homem que vivia no campo ocupa os centros urbanos; fato aludido 

pelo cantor Luiz Gonzaga na música composta por Zé Dantas em 1953, “Vozes da Seca”. Vários 

motivos ocasionaram essa retirada do homem do campo para as cidades tais como; falta de 

incentivos governamentais, longos períodos de estiagens, carência de pessoas qualificadas no 

campo, dentre outros. Com a falta de emprego nas cidades, o processo migratório se inverteu e 

o homem do campo que vivia na cidade retornou para o campo e passou a viver dos produtos 

que cultiva e da venda do excedente da produção. Ainda que seja uma atividade muito 

importante para o sustento de diversas famílias que vivem na zona rural, dados apontam que 

cerca de 70% dos alimentos consumidos no Brasil são fruto da agricultura familiar, que 

contribui para a geração de emprego e renda no campo e ainda, melhora o nível de 

sustentabilidade das atividades no setor agrícola. 
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Por se tratar de uma atividade primária realizada em pequenas propriedades rurais, a 

agricultura familiar conta com a mão de obra do núcleo familiar para o preparo e cultivo da 

terra como também a gestão da produção, pois além de gerar grande parte dos empregos no 

campo é também responsável pela maior parte da produção que abastece o mercado interno e 

lares brasileiros.  

A produção familiar não somente é um fator de desaceleração do fenômeno do êxodo 

rural e fonte de recursos para famílias de rendas menores, como também possui importante 

contribuição para a geração de riquezas (Guilhoto et al., 2007). Fato identificado pela 

contribuição da produção familiar em cerca de 10% no Produto Interno Bruto (PIB) do país e 

um incremento significativo na economia de um grande número de municípios, o que faz com 

que a agricultura familiar seja indispensável para o desenvolvimento do Brasil.  

Na região Nordeste do Brasil, a agricultura tem papel de destaque na economia regional 

e 82,6% da mão de obra do campo corresponde à agricultura familiar (Castro, 2013). No Rio 

Grande do Norte, a agricultura familiar se destaca com a produção de 90% de arroz em casca, 

86 % de feijão, 83% de milho em grão e 75% de suínos; o que eleva a economia coparticipava 

gerada pela atividade dos pequenos produtores. 

A comunidade de Guanduba está localizada a sul de São Gonçalo do Amarante, a 3 km 

do centro da cidade, e é considerada o celeiro da horticultura no Rio Grande do Norte, por se 

tratar de uma região muito agricultável e de expressivo desenvolvimento econômico. 

No intuito de manter o produtor rural no campo e diminuir o êxodo rural o Governo 

Federal tem criado e disponibilizado linhas de créditos viáveis e de fácil acesso ao pequeno 

produtor, a exemplo do Programa Nacional de Fortalecimento Agricultura Familiar. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Agricultura familiar 

A agricultura familiar é considerada a base da economia de 90% dos municípios 

brasileiros com até 20 mil habitantes, pois é responsável pela renda de 40% da população 

economicamente ativa do País e por mais de 70% dos brasileiros ocupados no campo, conforme 

dados do último Censo Agropecuário (2017). 

 Nesse sistema produtivo, as famílias vivem da venda de produtos que cultivam, 

demonstrando que a agricultura familiar é uma importante fonte de renda que surge do trabalho 

em equipe realizado no campo e a adoção de técnicas de cultivo que promovem a 
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sustentabilidade econômica e ambiental. 

No Brasil, a agricultura familiar está presente em quase 85% das propriedades rurais do 

país. Aproximadamente metade desse percentual está concentrada na região nordestina que é 

responsável por cerca de 1/3 da produção total (Embrapa 2017), conforme apresentado na 

Figura 1. 

Figura 1 – Distribuição regional da agricultura familiar 

 
Fonte: Embrapa - adaptado (LOPES, 2019). 

A agricultura familiar surge, portanto, do modelo camponês que possui como algumas 

características básicas de seu conceito clássico: o acesso a terra, seja em forma de propriedade, 

seja mediante algum tipo de usufruto; trabalho predominantemente familiar, o que não exclui o 

uso de força de trabalho externa, de forma adicional; autossubsistência combinada a uma 

vinculação ao mercado, eventual ou permanente; certo grau de autonomia na gestão das 

atividades agrícolas, ou seja, nas decisões sobre o que plantar e quando, como dispor dos 

excedentes, entre outros (Altafin, 2007). Para a autora os conceitos de agricultura familiar 

dividem a literatura existente em duas principais vertentes: uma que caracteriza a moderna 

agricultura familiar como uma nova categoria e outra que entende a agricultura familiar como 

um conceito em evolução, com significativas raízes históricas, que têm em uma de suas mais 

importantes características a decadência dos camponeses. 

A adoção do termo agricultura familiar visava, principalmente, romper com noções 

relacionadas a certos setores rurais como a pequena produção ou mesmo com a noção de 

produção camponesa, principalmente porque carregava pré-noções de ineficiência, baixa 

produtividade e não inserção no mercado, por produzir apenas para o autoconsumo ou 
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subsistência. Mas, foi a própria lógica do mercado, resultante dos processos econômicos e 

financeiros, que impôs ao agricultor familiar a adoção de práticas e de tecnologia que muitas 

vezes eles não dominam, gerando a expropriação econômica. Logo, o objetivo foi construir 

uma representação para os agricultores familiares que os distanciasse da visão de atraso, da 

ineficiência e da aversão ao mercado (SAUER, 2008). 

Para Carneiro & Maluf (2003), a agricultura familiar é uma unidade de produção onde 

trabalho, terra e família estão intimamente relacionados, uma vez que os proprietários são os 

mesmos que administram e produzem. 

A agricultura familiar engloba a produção, a produtividade e a venda de mercadorias 

pelo mesmo ciclo de pessoas de uma família e tem sido muito discutida nos meios acadêmicos, 

nas políticas de governo e nos movimentos sociais. Fomentar, facilitar, incentivar e simplificar 

a atividade rural é fundamental para que os pequenos produtores encontrem condições de 

permanecer e crescer na atividade (WANDERLEY, 1999). 

A agricultura familiar mudou muito nos últimos anos, pois até algum tempo atrás o 

pequeno produtor rural era visto em condições precárias, o que atualmente não corresponde à 

verdade.  

Em 24 de julho de 2006 foi criada a Lei 11.326 que estabelece as diretrizes para a 

formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais 

(BRASIL, 2006), que conforme descrito em seu artigo 3º e para os efeitos desta Lei, considera-

se agricultor familiar e empreendedor rural aquele que pratica atividades no meio rural, 

atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;  

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

A agricultura familiar está adaptada ao mercado, e passou a fazer parte da economia do 

Brasil. O governo do Estado do Rio Grande do Norte tem dedicado especial atenção ao 

segmento através de programas como: Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que visam comercializar os produtos produzidos 



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 373  

pelos agricultores familiares e disponibilizar, para as pessoas, alimentos mais saudáveis. 

Disponibilidade de crédito rural para a agricultura familiar 

A intenção das políticas agrícolas nacionais sempre foi de expansão do parque 

agroindustrial, principalmente a partir da década de 1970, com a modernização no campo. Esse 

processo de modernização da agricultura ocorreu de maneira discriminatória e a expansão do 

capitalismo no campo privilegiou uma parcela dos agricultores, tendo gerado concentração de 

terra e renda (Vieira & Mayorga, 2003; citado por Araújo, 2004). Os estímulos governamentais 

eram fornecidos às grandes propriedades voltadas para a produção de exportáveis, devido não 

somente às divisas geradas pela exportação, mas também porque a indústria agroexportadora 

era um potencial consumidor de produtos industriais como: máquinas, implementos e insumos. 

Os subsídios governamentais estavam voltados para um pequeno segmento capitalizado. Do 

outro lado, o setor ligado à pequena produção era mantido à margem das políticas 

governamentais. 

O crédito rural foi, historicamente, o principal instrumento de política agrícola no Brasil. 

Com o esforço governamental de industrialização, a agricultura teve que assumir o papel, entre 

outros, de fornecer recursos para o país, por meio da exportação. O governo criou então, um 

amplo sistema de crédito rural subsidiado que pudesse viabilizar a compra de máquinas e 

equipamentos, além de insumos modernos, que garantissem novas técnicas de produção. Nos 

anos 70, houve volume abundante de crédito a juros muito baixos, onde alguns produtores se 

beneficiaram muito desta política, enquanto outros nunca tiveram acesso ao crédito barato e 

abundante da época. Já nos anos 80, o volume de crédito disponível diminuiu e os juros 

aumentaram significativamente, iniciando assim inadimplência no setor, agravada pela 

instabilidade econômica da época (VINCIGUERA, 2014) 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi criado 

no ano de 1995, pelo decreto nº 2.191 e instituído em 1996 pelo decreto nº 1.946. É um 

programa voltado para a linha de crédito, visando o financiamento da produção e investimentos. 

Desde sua criação vem se consolidando como a mais importante ferramenta da política pública 

para atender a agricultura familiar. 

Principais programas de incentivo a comercialização da produção rural 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003 com vistas a 

colaborar com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e ao mesmo tempo, fortalecer a 

agricultura familiar. O PAA possui duas finalidades básicas: promover o acesso à alimentação 
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e incentivar a agricultura familiar. Para o alcance desses dois objetivos, o programa compra 

alimentos produzidos pela agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina às 

pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, e àquelas atendidas pela rede 

socioassistencial, pelos programas públicos de segurança alimentar e nutricional e pela rede 

pública e filantrópica de ensino. O programa também contribui para o aumento e formação de 

estoques públicos de alimentos pelas organizações ligadas à agricultura familiar. Além disso, o 

programa promove o abastecimento alimentar por meio de compras de alimentos; fortalece 

circuitos locais e regionais e redes de comercialização; valoriza a biodiversidade e a produção 

orgânica e agroecológica de alimentos; incentiva hábitos alimentares saudáveis e estimula o 

cooperativismo e o associativismo (EMBRAPA, 2017).  

Subordinado ao Ministério da Educação e gerenciado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

foi criado em 1955 pelo decreto nº 37.106 e é o mais antigo programa do governo brasileiro na 

área de alimentação escolar e segurança alimentar nutricional. O PNAE oferece mais de 50 

milhões de refeições diariamente e é considerado um dos maiores e mais abrangentes do mundo 

no que se refere ao atendimento universal aos escolares e de garantia do direito humano à 

alimentação adequada e saudável (BRASIL, 2017). O programa foi apontado pela Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) como exemplo de sucesso na área 

de alimentação escolar, servindo como base para a implantação de programas similares em 

vários países do mundo.  

De acordo com o FNDE (2017), O PNAE vem sendo aprimorado ao longo dos anos e 

visa contribuir com o desenvolvimento, o aprendizado, o rendimento escolar dos estudantes e 

a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio da oferta de alimentação escolar e de 

ações de educação alimentar e nutricionais. 

METODOLOGIA 

O município de São Gonçalo do Amarante – RN está situado na mesorregião Leste 

Potiguar, fazendo parte da microrregião de Macaíba, com uma área de 249,12 km² e da Região 

Metropolitana de Natal (RMN). Está localizado à margem esquerda do rio Potengi, fazendo 

limites com Natal a leste, Macaíba a sul, Ceará-Mirim e Extremoz a norte e Ielmo Marinho a 

oeste, (Figura 2). Segundo estimativa do IBGE, último censo, a população do Município é de 

aproximadamente 90.000 habitantes. Localizado entre as coordenadas geográficas 5° 47′ 36″ 

de latitude Sul, 35° 19′ 44″ de longitude Oeste e altitude média de 18 m. 
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São Gonçalo do Amarante apresenta clima predominantemente tropical chuvoso, tipo 

As’, conforme classificação global de Köppen, com temperatura média de 27°C. As 

precipitações estão concentradas nos meses de abril, maio, junho e julho, mas sujeito a 

mudanças climáticas que provocam chuvas em outras épocas do ano. A umidade relativa do ar 

média fica em torno de 76%, com insolação chegando a 2.700 horas anuais (INMET, 2019). 

Figura 2 – Localização do município de São Gonçalo do Amarante 
 

 
 

 

Fonte: IBGE, 2019. 

A área total da comunidade de Guanduba é de 276 ha e está situada na zona rural do 

município de São Gonçalo do Amarante, ao sul do centro da cidade, é composta por 70 famílias 

que vivem diretamente dos produtos agrícolas que produzem em uma área de 69 ha. É 

conhecida como a “terra das horticulturas”, sendo as principais culturas cultivadas; alface e 

coentro, e as demais; couve manteiga, pimentão, cebolinha, rúcula, tomate, quiabo e maxixe. 

Com o passar do tempo alguns produtores começaram a produzir outras culturas em áreas 

menores, a exemplo da macaxeira, melancia, mamão formosa e acerola que são vendidas no 

comércio local. 

Os instrumentos utilizados para coleta de dados foram a observação participante e 

entrevista não estruturadas. A observação é uma das técnicas de coleta de dados imprescindível 

em toda pesquisa científica. Da observação do cotidiano formulam-se problemas que merecem 

estudo. Pode ser flexível e utilizada dentro de qualquer metodologia de pesquisa, tanto de 

abordagens quantitativas como qualitativas. 

A entrevista, segundo Ruiz (2011) consiste no diálogo com o objetivo de obter de 

determinada pessoa dados relevantes para a pesquisa. A entrevista é uma técnica que permite 

uma troca de informações entre entrevistado e entrevistador, podendo ser classificada em 
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estruturadas e não estruturadas. Nas entrevistas não estruturadas, o pesquisador, através do 

estabelecimento de uma conversa amigável com o entrevistado, busca levantar dados que 

possam ser utilizados em análise quantitativa e qualitativa, selecionando-se os aspectos mais 

relevantes de um problema de pesquisa (BARROS & LEHFELD, 2013).  

Após visita a comunidade, foi solicitada a autorização para o estudo e marcada reuniões 

com os principais produtores. As informações foram adquiridas de modo informal, em clima de 

cordialidade e confiança entre todos os envolvidos. Foram realizadas entrevistas informais com 

agricultores que fazem parte da agricultura familiar e do PNAE com abordagem sobre:  

 Sistema de produção das culturas de maior relevância econômica; 

 Culturas já implantadas e outras que estão sendo introduzidas; 

 Renda familiar e participação em programas governamentais; 

 Famílias que participam ativamente do sistema produtivo; 

 Assistência técnica; 

 Comercialização dos produtos. 

Foram utilizadas outras fontes informações fornecidos pela Prefeitura Municipal de São 

Gonçalo do Amarante, EMATER e Secretaria da Agricultura e Desenvolvimento Agrário do 

município. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Guanduba é uma comunidade rica em recursos naturais, com solos férteis e cortada pelo 

Rio Potengi, principal rio do Estado. Destaca-se pela alta produção de olerícolas como alface, 

coentro, couve manteiga, e sazonalmente são cultivadas outras culturas como; pimentão, 

quiabo, maxixe e tomate. Devido a sua localização estratégica, (Figura 3) facilita o escoamento 

dos produtos colhidos para os principais centros de comercialização e evita as perdas no 

processo de pós-colheita. 
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Figura 3 – Delimitação da comunidade de Guanduba 

 
Fonte: Google Earth (2019). 

Na condução dos cultivos, alguns produtores utilizam o método de irrigação localizada 

por microaspersão, enquanto que outros produtores com um menor poder aquisitivo realizam a 

irrigação dos canteiros através de mangueiras sem nenhum critério da necessidade hídrica das 

culturas e sem controle da quantidade de água que está sendo utilizada no processo produtivo. 

Na comunidade de Guanduba o programa de crédito rural utilizado é o “PRONAF B”, 

programa que é direcionado para pequenos produtores e tem como objetivo alavancar a 

economia rural. Por se tratar de um programa de fácil acesso, qualquer pessoa de maior idade 

pode adquirir o valor de R$ 5.000,00 e investir em vários setores da comunidade. Os 

beneficiados pelo programa têm muitas vantagens; como por exemplo; aqueles que são 

considerados bons pagadores têm redução de 25% no valor adquirido a ser restituído, sem 

correções e sem juros. 

A comunidade produz alimentos para a venda direta a programas governamentais. 

Através do PNAE, o produtor só pode comercializar seus produtos até um valor máximo de 

R$ 8.000,00 e o excedente de sua produção é escoada para a Central de Abastecimento do Rio 

Grande do Norte (CEASA) ou por meio de atravessadores, existindo diferença nos preços 

praticados nos locais onde os produtores comercializam seus produtos. Tais valores podem 

parecer não significativos para pequenas vendas, mas considerando a produção de toda a 

comunidade e fazendo-se uma análise dos valores praticados em termos anuais, a comunidade 

deixa de obter uma receita significativa, consequente da tomada de decisão no momento de 
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escolher o local de venda da sua produção. 

Situação similar foi identificada por Souza (2011) em estudo realizado com agricultores 

familiares e a comercialização dos produtos com atravessadores em sítios do município de 

Lagoa Seca – PB, que segundo o autor o atravessador apenas tem despesas com transporte, 

enquanto o produtor tem despesas com a compra de sementes, mão de obra, ferramentas de 

trabalho, fertilizantes, agrotóxicos (quando utilizam), energia e ainda gastos adicionais com o 

trabalho. Para ele, tal situação é extremamente incômoda para quem vive da agricultura e dessa 

atividade tira o seu sustento, vez que aproximadamente um terço do valor total do produto é do 

atravessador, em alguns produtos esta relação sobe para um meio e o produtor com a maioria 

das despesas com a produção fica com o excedente, essa atividade se mostra muito mais 

lucrativa para quem atravessa do que para quem produz. 

A baixa capacidade da maioria dos agricultores familiares em gerar renda agropecuária 

não está associada apenas a variável climática. Os principais problemas estão associados a 

monocultura (produção de uma única cultura), extensão rural insuficiente devido ao baixo 

contingente destinado a prestação de assistência técnica nas áreas rurais do município. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os produtores rurais ainda são refém dos atravessadores, mesmo com os programas de 

incentivo de créditos rurais e de venda da produção para o governo. Geralmente, o produtor 

tem um excedente na sua produção e para que não ocorram perdas o mesmo fica vulnerável e 

acaba vendendo toda a produção para o atravessador que tem um papel muito importante na 

agricultura, porque mesmo que este comprador não pague um valor justo pelo produto ainda 

consegue reduzir os prejuízos do agricultor.  

Para evitar tais situações há necessidade de melhorar a ação da assistência técnica, 

visando diminuir as perdas nas lavouras, aumentar a produção com custos mais baixos e dá 

condições para que o produtor consiga escalonar suas culturas, alternativa que o ajuda a lucrar 

cada vez mais por manter o valor do produto estável no mercado ao longo do ano. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALTAFIN, I. Reflexões Sobre o Conceito de Agricultura Familiar. 2007. Disponível em: 
http://www.reformaagrariaemdados.org.br. Acesso em: 20/09/2019. 

ARAÚJO, F. C.; NASCIMENTO, E. P. - O papel do estado na promoção da sustentabilidade 
da agricultura. Revista da UFG, v. 7; n. 1, jun. 2004.  



 

Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 379  

BARROS, A. J. P. de.; LEHFELD, N. A. S. Projeto de pesquisa: Proposta metodológicas. 
22ª ed. Petrópolis, RJ. Vozes, 2013. 

BRASIL. Lei 11.326, de 24 de Julho de 2006. Estabelece as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 02/09/2019. 

BRASIL. Lei Nº 11.497, de 16 de Junho de 2009. 2009. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 02/09/2019. 

CARNEIRO, M. J.; MALUF, R. Para além da produção: multifuncionalidade e agricultura 
familiar. Rio de Janeiro: Nead/UFRJ, 2003. 

CASTRO, C. N. de. A agricultura no Nordeste Brasileiro: Oportunidades e limitações ao 
desenvolvimento. IPEA, Boletim regional, urbano e ambiental | 08 | jul.-dez. 2013. 

EMBRAPA.  Agricultura familiar, desafios e oportunidades rumo à inovação. Disponível 
em: https://www.embrapa.br,. Acesso em: 10/10/2019. 

FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Alimentação Escolar. 2011. 
Disponível em:  http://www.fnde.gov.br.  Acesso em: 5/10/2019. 

GUILHOTO, J.; ICHIARA, S.; SILVEIRA, F. G.; DINIZ, B. C.; AZZONI, C. C. A 
importância da agricultura familiar no Brasil e em seus estados. Brasília: NEAD, 2007. 

IBGE. Censo agropecuário 2017. Disponível em: http://www.ibge.gov.br. Acesso em: 
15/10/2019. 

RUIZ, J. Á. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos.6. Ed. – 5. reimpr. São 
Paulo: Atlas, 2011. 

SAUER, S. Agricultura familiar versus agronegócio: a dinâmica sociopolítica do campo 
brasileiro. Brasília (DF): EMBRAPA, 2008 (Texto para Discussão n. 30).  

SOUZA, J. R. M. de. A agricultura familiar e a problemática com o atravessador no 
município de Lagoa Seca-PB: Sítios Oití, Santo Antônio, Alvinho e Floriano. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Geografia) – Universidade Estadual da Paraíba, Centro de 
Educação, 2011. 

VINCIGUERA, A. P. A agricultura familiar – uma análise do pequeno produtor rural no 
município de Assis/ SP. Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA. Assis, 2014. 

WANDERLEY, M. N. B. Raízes Históricas do Campesinato Brasileiro. In: TEDESCO, João 
Carlos (org.). Agricultura Familiar Realidades e Perspectivas. 2 a. ed. Passo Fundo: EDIUPF, 
1999. 

  



Editora e-Publicar – Ciências agrárias: Diálogos em pesquisa, tecnologia e transformação, 
Volume 1. 380 

CAPÍTULO 30 
ANÁLISE DOS PREÇOS DE COMERCIALIZAÇÃO DO FEIJÃO NA REDE 

VAREJISTA DE PRESIDENTE DUTRA-MA 

Francisca Andreina da Silva Alcantara Souza 
 Ana Beatriz Oliveira e Oliveira 

Adeval Alexandre Cavalcante Neto 
Wellington Oliveira Simoes Nobre 

Teresa Cristina Ferreira da Silva Gondim 
Daniel Fernandes Rodrigues Barroso 

Iberê Pereira Parente 

RESUMO 
O feijão é uma das principais culturas produzidas na região nordeste do país. Entretanto, a 
disponibilidade de água é um fator limitante à produção, o que faz com que os preços oscilem 
durante o ano. Desta forma, torna-se necessário o estudo dos preços de varejo deste produto 
agrícola. Objetivou-se analisar os preços de comercialização do feijão no município de 
Presidente Dutra-MA. Para análise dos preços, realizou-se, de forma mensal, num período de 
12 meses, o levantamento dos preços de varejo do feijão no município em 20 pontos de 
comercializção e calculado a tendência e sazonalidade do produto. Diante dos dados 
apresentados, pode-se inferir que o preço do Kg do feijão variou entre R$ 6,77 (julho/2021) e 
R$ 8,31 em abril/2021. O valor de venda do produto manteve-se constante nos três primeiros 
meses da pesquisa (agosto a outubro/2020) e apresentou um movimento crescente nos 06 (seis) 
meses posteriores (novembro /2020 a abril/2021), com uma queda nos três últimos meses 
analisados (maio a julho/2021). O maior preço de venda do produto no período como sendo o 
da safra no estado, pode ter sido provocado pela pandemia da Covid-19 atravessada pelo 
mundo, que tem causado modificações consideráveis nos preços de diversos produtos, nos mais 
variados seguimentos econômicos. Assim, pesquisas posteriores devem ser realizadas para 
melhor entendimento da dinâmica de preços de comercialização do produto no município de 
Presidente Dutra-MA.   

PALAVRAS-CHAVES: Comercialização, Varejo, Safra. 

INTRODUÇÃO 

Dentre os setores econômicos, a agricultura constitui-se no seguimento que apresenta 

uma das maiores taxa de risco, uma vez que o êxito desta atividade é dependente de uma série 

de variáveis, que influenciam diretamente na quantidade produzida e na área utilizada. Ressalta-

se que a necessidade de sincronia de vários eventos, em período e intensidade satisfatória, 

confere ao setor um grau de risco considerável (FERNANDES, 2017).  

A sazonalidade tem provocado variações significativas nos preços recebidos pelos 

agricultores, o que interfere de forma negativa no setor agrícola, uma vez que a instabilidade 

proporcionada torna a renda destes trabalhadores bastante estável. Por conta desta 
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característica, este importante setor da economia vem se constituindo em fonte de pesquisa, 

haja vista do comportamento estacional e também cíclico, dos preços dos produtos provenientes 

da agricultura (CAVALCANTI et al., 1980).  

A cultura do feijão (Phaseolus vulgaris L.) tem ocupado lugar de destaque no 

agronegócio brasileiro, a que muito se deve a sua distribuição geográfica em todo o território 

nacional (TEJO et al., 2021). O cultivo do feijão-comum é realizado por inúmeros produtores, 

em várias partes do país, empregando-se técnicas simples, como também fazendo uso de de 

altas tecnologias, entrentanto, cabe descar que a agricultura familiar destaca-se como a maior 

responsável pela produção nacional (SILVA; WANDER, 2013). 

No nordeste brasileiro, a agricultura de subsistência, caracterizada principalmente pelo 

cultivo de produtos como milho e feijão, destaca-se como a atividade econômica principal. 

Nesta região, a disponibilidade de água torna-se um grande entrave para exploração agrícola 

(SOUSA, et al., 2015).  

De acordo com Bento e Teles (2013), a produção agrícola apresenta grande dependência 

de fatores edafoclimáticos, os quais podem limitar ou elevar os custo de produção de uma série 

de culturas. Assim, fatores como precipitação, fotoperíodo, temperatura, patógenos, dentre 

outros, podem se tornar gargalos que podem dificultar, ou até mesmo limitar a produção das 

culturas. Neste sentido, diversos estudos têm empregado a análise de sazonalidade em suas 

metodologias, na análise de preço das culturas.  

Diante do exposto, torna-se de suma importância o estudo do comportamento dos preços 

dos produtos oriundos do setor agrícola em todas as regiões do país. Desta forma, diante da 

falta de pesquisa que tratem da sazonalidade do feijão-comum em Presidente Dutra e região, 

esta pesquisa teve como objetivo analisar o comportamento sazonal dos preços do feijão 

(Phaseolus vulgaris L.) comercializado no mercado varejista de Presidente Dutra-MA. 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Presidente Dutra-MA (Figura 1), situado 

na Mesorregião Centro Maranhense e Microrregião de Presidente Dutra, apresentando uma 

população estimada para 2021 de  conta uma população estimada para o ano de 2019 de 48.264 

habitantes (IBGE, 2021). 
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Figura 1: Localização do município de Presidente Dutra-MA 

 
Fonte: Maranhão (2008), adaptado 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Presidente Dutra-MA, que se encontra 

situado na Mesorregião Centro Maranhense e Microrregião de Presidente Dutra, com uma 

população estimada para o ano de 2021 de 48.264 habitantes (IBGE, 2021). 

Para a execução do estudo, inicialmente, foi realizado um levantamento bibliográfico 

dos trabalhos similares ao tema proposto para melhor entendimento do tema. Posteriormente, 

foi realizado mensalmente, no período de agosto de 2020 a julho de 2021, o levantamento dos 

preços de varejo do feijão em 20 pontos de venda no município. A partir dos preços mensais de 

venda do feijão foi possível calcular a média móvel centrada e realizar as análises de 

sazonalidade e tendência. 

A tendência foi obtida fazendo-se uso do método linear.  Para tal, fez uso da Equação 1, 

descrita por Fernandes (2017): 

Pt = a ± b.t                          (1) 

Sendo, 

Pt= preço do produto no tempo t (anos);  

a= coeficiente linear ou intercepto;  

b= coeficiente angular ou inclinação;  

t = tendência 

Realizou-se a análise com o auxílio da função inclinação no Excel, para obtenção da 

tendência, com relação a valores pecuniários e percentuais, a partir dos dados levantados na 
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pesquisa.  Segundo Souza et al. (2018), após a sua obtenção, a tendência contribui na avaliação 

do comportamento de uma determinada série temporal e de sua utilização para possíveis 

previsões. 

Os dados obtidos foram tabulados e analisados por meio de estatística descritiva.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Figura 2 estão apresentados os preços médios mensais de comercialização do 

quilograma (kg) de feijão comum na rede varejista do município de Presidente Dutra - MA no 

período entre agosto de 2020 a julho de 2021. 

Figura 2: Preços de comercialização do feijão no período de 12 meses 

 
Fonte:  os autores 

A partir da análise do gráfico, constata-se que nos dois primeiros meses da pesquisa 

(agosto e setembro/2020), o preço de comercialização do Kg foi o mesmo (R$ 7,16) e mateve-

se praticamente estável no mês de outubro de 2020 (R$ 7,15). Nos 06 (seis) meses posteriores 

houve aumento crescente do valor, chegando a ser vendido a R$ 8,31 no mês de abril de 2021, 

maior valor observado no estudo. Ressalta-se ainda que, o mês de julho de 2021 apresentou o 

menor valor de comercialização (R$ 6,77). Desta forma, a diferença de preço verificada entre 

o mês com o menor valor venal de varejo e o de maior valor, foi na ordem de 122%. 

Para Faria et al. (2008) o conceito de séries temporais relaciona-se a um conjunto de 

verificações constadas de uma determinada variável, em um certo período de tempo ou 

intervalos de tempo. Os autores destacam que realizar previsões de valores futuros a partir de 
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dados existentes é um dos objetivos da analise destas séries. Desta forma, com os dados 

levantados neste estudo, durante os 12 meses, realizou-se uma previsão dos preços de 

comercialização do feião comum na rede varejista do município (Figura 3). 

Figura 3: Preço de comercilização do feijão no varejo e previsão dos preços para os 06(seis) meses posteriores à 
pesquisa em R$. 
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Fonte: os autores 

Verifica-se na figura 2 um comportamento linear do preço de comercilização do produto 

ao logo dos meses, ou seja, a tendência que o preço do produto se eleve em comparação com o 

período anterior analisado.  Outra observação importante a se fazer é que o comportamento 

previsto para os preços de venda dos 06 (seis) meses subsequentes à pequisa é o mesmo 

observado nos seis meses iniciais de levantamento de dados.  

A previsão realizada sugere um preço menor de comercialização do produto (R$ 7,35) 

no mês de agosto/2021 e um valor máximo de R$ 7,57 nos mês de janeiro de 2021 (último mês 

da previsão). 

Para a Embrapa (2013) o estado do Maranhão apresenta uma única safra anual de feijão 

(Tabela 1), entre os meses de dezembro e abril, o que teoricamente, faz diminuir o preço de 

venda dos produtos, entrentanto, os preços mensais de comercilização no período de janeiro de 

2021 a abril de 2021 foram maiores do que os observados nos meses anteriores. 
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Tabela 1: Safras de feijão comum na Região Nordeste 

Estado   Phaseolus (comum)  
  1ª Safra   2ª Safra   3ª Safra 

Maranhão Não Sim Não 
Piauí Não Não Não 
Ceará Sim Sim Não 
Rio Grande do Norte Não Não Não 
Paraíba Não Sim Não 
Pernambuco Sim Sim Não 
Alagoas Não Sim Não 
Sergipe Não Sim Não 
Bahia Sim Sim Sim 

Fonte: Embrapa (2013), adapatado 

De acordo com Singh (2020) os preços de comercialização de produtos agrícolas sofrem 

influência de fatores econômicos, climáticos e financeiros, os quais possuem influência 

significativa nas relações de oferta e demanda que provocam a volatilidade dos preços e spot, 

além de preços futuros. 

Portanto, o momento atual que o mundo atravessa, ou seja, a Pandemia da Covid-19, 

decretada pela Organização Mundial de Saúde - OMS tem interferido diretamente nos preços 

não só dos produtos agrícolas, como de outros setores econômicos.  

Entendemos que o comportamento atípico dos preços de comercialização do feijão, com 

os preços mais elevados no período da safra no estado, como os observados nesta pesquisa, 

sejam decorrentes na crise pandêmica instaruada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O preço de comercialização do quilo do feijão verificado na rede varejista de Presidente 

Dutra-Ma, variou entre R$ 6,77 (julho/2021) e R$ 8,31 em abril/2021. O valor de venda do 

produto manteve-se constante nos três primeiros meses da pesquisa (agosto a outubro/2020) e 

apresentou um movimento crescente nos 06 (seis) meses posteriores (novembro /2020 a 

abril/2021), com uma queda nos três últimos meses analisados (maio a julho/2021). 

O maior preço de venda do produto no período como sendo o da safra no estado, pode 

ter sido provocado pela pandemia da Covid-19 atravessada pelo mundo, que tem causado 

modificações consideráveis nos preços de diversos produtos, nos mais variados seguimentos 

econômicos. Assim, pesquisas posteriores devem ser realizadas para melhor entendimento da 

dinâmica de preços de comercilização do produto no município de Presidente Dutra-MA. 
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CAPÍTULO 31 
MERCADO DE PRODUTOS ORGÂNICOS: ESTUDO DE CASO DAS FEIRAS 

AGROECOLÓGICAS 

Ivane de Pontes Moura 
Fillipe Silveira Marini 

RESUMO 
As atividades humanas estão desempenhando um papel cada vez maior no meio ambiente, 
causando mudanças profundas na paisagem natural em um ritmo mais rápido do que o normal. 
De acordo com o Censo Agropecuário 2017-2018 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, a agricultura familiar está altamente relacionada ao desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil. O crescimento, a integração e a crescente demanda do setor 
alimentício por produtos e serviços que proporcionem saúde e bem-estar, levantam algumas 
questões que precisam ser discutidas sobre a dinâmica do setor, principalmente, os alimentos 
orgânicos, tais como: produção, consumo, benefícios, a legalidade pela certificação e a 
identificação do valor de mercado da agricultura orgânica. Remodelar o mercado local, 
estimular a compra de alimentos ecológicos em rotas comerciais mais curtas e estreitar a 
distância entre agricultores e consumidores são alguns dos desafios para a criação de um modelo 
de consumo alimentar ecologicamente correto. As feiras agroecológicas são estratégias 
promissoras neste canal de comercialização, visto que os produtos e os consumidores estão 
muito próximos, além de excluir a existência de intermediários e permitir a troca de 
conhecimentos, promovendo assim, o escoamento de produtos e o abastecimento dos centros 
urbanos gerando renda e o desenvolvimento social. A Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO), em conjunto com outras organizações, indica o circuito curto 
como uma alternativa à agricultura familiar para explorar novas tendências de consumo e 
comercialização de alimentos e refletir as experiências de diferentes países em feiras e 
mercados locais. O comércio direto é baseado em recomendações que os setores público e 
privado podem implementar para melhorar o desempenho da renda e o desenvolvimento local. 
Os impactos positivos esperados do aumento das iniciativas de curto canal incluem os 
benefícios econômicos dos agricultores e o fornecimento de alimentos saudáveis aos 
consumidores, bem como o fortalecimento das relações sociais, na preservação dos recursos 
naturais e o aumento sustentabilidade territorial. Assim, objetivou-se com esse trabalho 
apresentar e ampliar a discussão sobre os circuitos curtos das feiras agroecológicas. Este 
trabalho tem como base a extração das informações mais recentes na agregação e sintetização 
do conhecimento sobre o tema do mercado agroecológico e orgânico.  

PALAVRAS-CHAVE: Agroecologia, Agricultura Familiar, Segurança Alimentar, 
Sustentabilidade. 

INTRODUÇÃO 

A ação humana é cada vez mais significativa no ambiente, impondo profundas 

alterações na paisagem natural com um ritmo muito mais intenso que aquele que normalmente 

ocorreria. Assim, uma análise que ultrapasse os limites do entendimento do quadro natural ou 

do quadro humano se faz necessário a busca de uma integração entre sociedade e natureza, a 

DOI: 10.47402/ed.ep.c202291231023
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partir do entendimento dos processos que são desencadeados no espaço como um todo. 

Com o modelo de comercialização de alimentos não é diferente. O avanço das técnicas 

de processamento de alimentos levou ao surgimento da comercialização de produtos orgânicos 

industrializados como uma forma de abastecimento alimentar da população. Assim, as empresas 

produtoras de alimentos e as de varejo, como os supermercados, dominam o mercado associado 

a um sistema cada vez mais globalizado. Entretanto, as feiras livres, e/ou orgânicas e/ou 

agroecológicas proporcionam uma nova forma de comercialização adaptadas ao 

comportamento e as necessidades dos consumidores, como, concomitantemente à evolução da 

sociedade e sua relação aos sistemas econômicos e ambientais regionais.  

Nos últimos anos o mercado de produtos orgânicos alcançou posição de destaque na 

economia mundial. Houve um aumento de 55% dos produtores em 10 anos, no que gerou 96,7 

bilhões de euros em comercialização desse segmento, no ano de 2018. Desse recurso os maiores 

países comercializadores de alimentos orgânicos são os Estados Unidos, a Alemanha e a França 

com uma venda estimada em, respectivamente, 40, 10 e 7,9 bilhões de euros. Entretanto, os 

países que mais produzem e possuem produtores são a Índia, a Uganda e a Etiópia (WILLER 

et al., 2020). 

No Brasil a produção orgânica vem aumentando acompanhando a demanda mundial. 

Esse crescimento é devido ao aumento no número de propriedades rurais produtoras que foi em 

média de 15% ao ano, entre 2014 e 2017. O principal segmento a proporcionar isso foram as 

Organizações de Controle Social (OCS) e Organismos Participativos de Avaliação da 

Conformidade (OPAC), ou seja, os agricultores(as) familiares agroecológicos, que são os 

principais distribuidores dos alimentos orgânicos em toda região sul e nordeste (MARINI et al., 

2016, VILELA et al., 2019). Entretanto, apesar de expressivo crescimento no mercado de 

orgânicos nacional, o Brasil surge somente na 16ª. posição mundial como comercializador de 

alimentos orgânicos e 13º. como produtor. (WILLER et al., 2020). 

O crescimento, a integração e a crescente demanda do setor por produtos e serviços que 

proporcionem saúde e bem-estar têm levantado algumas questões que precisam ser discutidas 

sobre a dinâmica do setor orgânico como: a produção, o consumo, os benefícios, a certificação 

e identificação do valor de mercado e legitimação da agricultura orgânica (LIMA et al., 2020) 

Reinventar os mercados locais, aproximar os agricultores(as) e consumidores, e 

estimular a compra de alimentos de base ecológica em circuitos curtos de comercialização são 

alguns desafios para se criar um modelo de consumo alimentar ecologicamente correto 
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(DAROLT et al., 2013).  

Assim, objetivou-se com esse trabalho apresentar e ampliar a discussão sobre os 

circuitos curtos das feiras agroecológicas.  

METODOLOGIA 

Esta pesquisa é um estudo de caso que, por meio da consulta a periódicos, livros, artigos, 

monografias, pesquisas em periódicos científicos, trabalhos acadêmicos e papers, no Google 

Scholar e na base de dados Scielo, extrai as informações mais recentes, para agregar e sintetizar 

o conhecimento sobre o tema do mercado agroecológico.  

REVISÃO DE LITERATURA 

Percepção do mercado orgânico 

As Short Food Supply Chains (SFSCs) surgem como alternativas às cadeias 

convencionais de suprimentos de alimentos, por associar seus alimentos aos conceitos de local, 

natural, saudável e confiável. As cadeias curtas, ou circuitos curtos como também são 

comumente chamadas, representam uma oportunidade atrativa para diversificação da produção, 

além de gerar um maior valor agregado aos alimentos e a garantia de rendas mais estáveis ao 

longo dos anos aos agricultores(as) familiares (AGUIAR et al., 2018). 

O crescente interesse por SFSCs em torno do mundo ocorre especialmente por 

agricultores(as), consumidores e cidadãos. Entretanto, deve haver a necessidade de pesquisar 

sistemas alimentares alternativos capazes de fornecer algumas alternativas ao modelo 

industrializado.  

Os efeitos positivos esperados do aumento das iniciativas de SFSCs variam de 

benefícios econômicos para agricultores e a oferta de alimentos saudáveis para consumidores, 

ao fortalecimento das relações sociais, na preservação dos recursos naturais e o aumento do 

desenvolvimento local (DAROT et al., 2013).  

O encurtamento das cadeias alimentares pode contribuir com o alcance dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2030 do Programa das Nações Unidas do 

Desenvolvimento (PNUD). Em particular, efeitos esperados das iniciativas SFSC podem 

contribuir, principalmente para (12) consumo e produção responsáveis; seguido por: (1) 

erradicação da pobreza; (2) fome zero e agricultura sustentável; (4) educação de qualidade; (5) 

igualdade de gênero; (8) trabalho decente e crescimento econômico; (9) indústria, inovação e 

infraestrutura; (10) redução das desigualdades e (11) cidades e comunidades sustentáveis 
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(BELLETTI e MARESCOTTI, 2017). 

As feiras livres representam as SFSC no Brasil por apresentarem características 

culturais, sociais, econômicas e ambientais da regionalidade local. Essas características e suas 

relações são construídas através de um processo histórico e pelas memórias dos atores 

envolvidos e das suas necessidades de uso (DAROT et al., 2013). 

A venda direta de produtos locais para alimentação é uma atividade milenar que sofreu 

uma transformação radical a partir do século XX com a intensificação e a especialização 

agrícola. Por meio dos circuitos curtos de comercialização promove-se o reestabelecimento da 

relação entre agricultores(as) e consumidores, restaurando a autossuficiência do camponês e 

consolidando a identidade de produtos locais, gerando benefícios econômicos, ambientais e 

socioculturais. 

Tais mudanças no mercado fazem com que os consumidores busquem uma garantia que 

os produtos consumidos realmente atendam as características por eles exigidas, o sistema de 

cultivo orgânico e agroecológico, elevando a necessidade de certificação e legislação dessa 

forma de comercialização da produção. E com todas essas obrigações a serem compridas no 

mercado orgânico ele apresenta vantagens e limitações em seu processo (LIMA et al., 2020). 

A cultura e comercialização dos produtos orgânicos e agroecológicos no Brasil foram 

aprovadas pela Lei 10.831, de 23 de dezembro de 2003. Sua regulamentação, no entanto, 

ocorreu apenas em 27 de dezembro de 2007 com a publicação do Decreto Nº 6.323.  

De acordo com o Artigo 2º desta lei, considera-se produto da agricultura orgânica ou 
produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema orgânico 
de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não 
prejudicial ao ecossistema local.  
Parágrafo único. Toda pessoa, física ou jurídica, responsável pela geração de produto 
definido no caput deste artigo é considerada como produtor para efeito desta Lei. 
Art. 3º Para sua comercialização os produtos orgânicos deverão ser certificados por 
organismo reconhecido oficialmente, segundo critérios estabelecidos em 
regulamento. 
I - No caso da comercialização direta aos consumidores, por parte dos agricultores 
familiares, inseridos em processos próprios de organização e controle social, 
previamente cadastrados, junto ao órgão fiscalizador, a certificação será facultativa, 
uma vez assegurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do 
produto e o livre acesso aos locais de produção ou processamento.  
II - A certificação da produção orgânica de que trata o caput deste artigo, enfocando 
sistemas, critérios e circunstâncias de sua aplicação, será matéria de regulamentação 
desta Lei, considerando os diferentes sistemas de certificação existentes no País. 

O Brasil dispõe de quatro certificadoras inseridas em programas internacionais (IBD, 

IMO, ECOCERT e BCS). O Instituto Biodinâmico (IBD), por exemplo, é a maior certificadora 

de produtos orgânicos e sustentáveis da América Latina e é em sua origem 100% brasileira com 
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reconhecimento internacional. A International Maritime Organization (IMO) do Brasil é 

credenciada no país pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) como 

um Organismo de Avaliação de Conformidade Orgânica, oficialmente acreditada pelo Inmetro 

e credenciado pelo MAPA para certificar produções primárias, extrativismo bem como 

processamento e comercialização de produtos orgânicos de acordo com a legislação brasileira.  

Os produtos certificados podem ser vendidos na exposição, e também, podem ser 

vendidos para supermercados, lojas, restaurantes, hotéis, indústria, Internet, etc. Já para a 

comercialização na Feira Agroecológica, os produtores sem certificação devem apresentar um 

documento denominado “Declaração de Cadastro” comprovando que estão cadastrados no 

MAPA e que fazem parte do grupo responsável por eles. Neste caso, apenas o produtor, sua 

família ou sua equipe podem comercializar os produtos no estande. Esta declaração deve ser 

apresentada sempre que exigida pelos consumidores e fiscalizações (MAPA, 2021). 

A agricultura familiar (agroecológica) e sua produção  

A agricultura familiar se apresenta com alto nível de relevância para o desenvolvimento 

socioeconômico brasileiro, segundo informações do Censo Agropecuário 2017-2018 realizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017), revelam que dos 5,073 

milhões de estabelecimentos rurais no Brasil, 76,8% foram descritos como relativos à 

agricultura familiar, conforme estabelecido pelo Decreto 9.064, de 31 de maio de 2017. 

De acordo com o Artigo 3º deste Decreto, a Unidade Familiar de Produção Agrícola 
(UFPA) e o empreendimento familiar rural devem atender aos seguintes requisitos: 
I - Possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais (tem diferentes 
dimensões por estado); 
II - Utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo produtivo e 
de geração de renda; 
III - Auferir, no mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; e 
IV - Ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento estritamente família 

Tais dados apresentados da agricultura familiar brasileira só reforçam a importância do 

sistema que tem sido reconhecido mundialmente. Existem, então, mais de 4 milhões de 

estabelecimentos familiares no país, e a agricultura familiar responde hoje por 33,2% do PIB 

agrícola do país, o equivalente a 169 bilhões de reais - é o que aponta a Embrapa (2017). 

A agricultura familiar não é menos importante no contexto da produção rural por atrair 

mais de 14 milhões de trabalhadores rurais, representando 74% da força de trabalho rural, é a 

principal fonte de trabalho na área rural, e é a principal responsável pela produção de alimentos 

disponíveis para o consumo no país - segundo dados divulgados pelo Governo Federal (2019). 

O avanço tecnológico, científico e educacional torna possível conhecer o cenário 
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histórico e não cometer os deslizes anteriormente gerados, por isso, surgem inovações que se 

enquadram em uma nova metodologia de produzir alimentos sem degradar tanto os solos, como 

exemplos a rotação de cultura, as curvas de nível e as adequações aos próprios ciclos da natureza 

como o do nitrogênio, o do carbono e o hidrológico (FINATTO, 2010).  

Surgindo, dessa forma, a agricultura de base agroecológica, que demonstra diversas 

características específicas como: conservação do solo, do recurso hídrico e o não uso de 

agrotóxicos ou fertilizantes, além do aproveitamento dos resíduos orgânicos para “satisfazer” a 

base produtiva (FINATTO, 2010). Essa agricultura encontra os alimentos orgânicos e os 

estabelecimentos produtivos familiares, buscando uma relação de segurança entre o produtor-

consumidor e o domínio da qualidade, abrangendo a possibilidade de potencializar as 

estratégias de produção e redução da competitividade devido ao agronegócio.  

Campos et al. (2018) faz uma análise da produção de alimentos orgânicos e aborda as 

motivações estabelecidas na produção orgânica, sendo elas – a) pessoais: crenças ideológicas; 

busca pela saúde; conhecimento agroecológico; idade e maturidade-consciência moral 

princípios ético-estilo de vida; b) corporativas: respeito ao consumidor; consciência ambiental; 

c) econômicas: viabilidade econômica. Ainda é apontado pelos autores que, assim como, nos 

produtos convencionais o mercado de produtos orgânicos encara obstáculos no processo de 

comercialização. Dentre elas estão, a falta de transporte próprio, dificultando a distribuição; 

dificuldades de padronização; falta de subsídios; conhecimento e técnicas; certificação e 

aquisição de sementes.   

Assim, surgiu a necessidade de entender melhor a produção e o consumo em meio ao 

ambiente institucional, que rege no funcionamento do sistema capitalista de produção, e que 

estejam voltados para a compreensão dos fenômenos de mercado, além de investigar o ponto 

de vista institucional na adoção de padrões de produção sustentável. Assim como levantado por 

Dias et al. (2015), que sem tirar a importância da questão ambiental, os estudos deverão incluir 

novos princípios aos produtos orgânicos e visualizar os processos participativos na produção, 

além da certificação e a rastreabilidade dos alimentos, que se fundamentam nos aspectos 

relacionados à higiene e à reeducação alimentar.  

Desse modo, o reconhecimento das unidades produtivas, multidisciplinar e mais 

independentes, consequentemente, mais sustentáveis, procuram compreender as relações entre 

os vários componentes de um sistema produtivo em que se pretende a utilização racional das 

potencialidades locais, numa estratégia que contribua para a sustentabilidade e estabilidade da 
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atividade produtiva em áreas rurais (ALMEIDA et al., 2003). 

Em vista disso, fica notável a importância dos circuitos curtos e consequentemente o 

apoio e estimulo das feiras agroecológicas, e dos mercados institucionais como o Programa de 

Aquisição Alimentar (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). No 

entanto, é de suma relevância que esta ação ocorra pela união entre os agricultores, 

consumidores e o poder público (OLIVEIRA e MARJOTTA-MAISTRO, 2016).  

Circuitos curtos de comercialização: Definição e importância 

O circuito curto é determinado como “o modo de comercialização de produtos agrícolas 

que busca o estabelecimento de relações mais diretas entre agricultores e consumidores” 

(GUZZATTI et al., 2014).  

Cadeia alimentar ecológica curta: ou circuitos curtos de vendas (feiras do produtor, 

entrega de cestas, loja de pequeno produtor, vendas agrícolas relacionadas ao agroturismo, 

vendas institucionais de merenda escolar e outras formas de vendas diretas) são os que fornecem 

a alimentação de forma local e regional, provoca a prática social de produzir e consumir em 

parceria com o meio ambiente. Este aspecto é muito importante para integrar a cultura 

gastronômica com os recursos da região e os aspectos sociais e conhecimentos da população 

local e regional, ao nível das colheitas, preparação de pratos típicos, venda de alimentos e 

receitas culinárias de acordo com os hábitos de consumo da população tradicional (PEDREIRA 

e TOLEDO, 2020). 

A produção e a comercialização de alimentos em feiras agroecológicas possibilitam 

várias vantagens para a sociedade, pois por um lado, é possível comercializar produtos 

diretamente para consumidores, há a confiabilidade, e se certifica que esses produtos estejam 

livres de agrotóxicos e fertilizantes (CASTRO et al., 2020). 

Outras denominações como “circuitos de proximidade” ou “circuitos locais” têm sido 

utilizadas para reforçar a proximidade geográfica e o aspecto social/relacional como a ligação 

entre consumidor e produtor e o desenvolvimento local.  

Contexto dos circuitos curtos  

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), junto com 

outras organizações, indicam o circuito curto como uma alternativa da agricultura familiar em 

explorar as novas tendências de consumo e comercialização de alimentos e reflete a experiência 

de diferentes países nas feiras locais e no comércio direto, partindo de recomendações que os 
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setores público e privado podem implementar para melhorar o desempenho do circuito curto. 

Dentre eles, os seguintes destaques: Identificar, conectar e fortalecer a oferta e a demanda de 

alimentos; implementar planos de melhoria de qualidade e segurança alimentar e cultivar 

habilidades de gestão e marketing; Promoção de mecanismos de comercialização da agricultura 

familiar, como licitações públicas em escolas, hospitais e presídios, e contratos de food service 

que promovam a participação dos produtores locais.  

A gestão dentro dos circuitos curtos na rede deve ser benéfica para agricultores(as) e 

consumidores, uma vez que quando há outros intermediários ou distribuidores dentro do 

processo de comercialização, faz com que existam relações de mercados não muito vantajosas 

para ambos, tanto na venda como na compra de alimentos. 

No Brasil o canal de comercialização como o circuito curto de maior destaque é o 

mercado aberto, ou feiras livres, que se caracteriza por uma forma organizacional em que os 

agricultores(as) se reúnem para vender seus produtos diretamente aos consumidores. Além 

disso, tem um significado maior para os agricultores que atuam de forma agroecológica, porque 

além de aproximar pessoas, têm benefícios econômicos e se constitui como uma etapa de 

reprodução social (GODOY e ANJOS, 2007). 

Para Rambo et al. (2019), o circuito curto muitas vezes ajuda a promover o 

desenvolvimento rural em diferentes dimensões, como: a) Economicamente: pois possibilita 

uma opção de melhor remuneração de renda para os agricultores familiares; b) Socialmente: 

por valorizar a cultura alimentar local/regional, porque são produtos típicos produzidos para o 

mercado local; c) Meio ambiente: ajudam a manter a biodiversidade, consumindo menos 

energia na produção e no transporte dos produtos, além de promover a diversificação dos 

alimentos. d) Políticas Públicas: os incentivos pelo mercado institucional, tanto como PNAE e 

PAA, são importantes e, por isso, é necessário a manutenção e execução dessas políticas 

públicas para valorizar e potencializar os escoamentos dos mercados locais.  

Redes alimentares de comercialização 

Para Strate e Conterato (2019), as redes de feiras se baseiam em interesses comuns ou 

necessidades de manejar os conflitos, unindo conhecimentos e suas aplicações, partindo de 

novas formas coletivas de destacar agricultores e natureza como o centro do conhecimento, 

fomentando trocas de conhecimentos com o objetivo de planejar, gerir e orientar as políticas 

públicas para elaboração e desenvolvimentos de projetos territoriais.  

A partir do Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), em 
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2013, houve a intensificação das redes incentivando a transição agroecológica e a produção 

orgânica, contribuindo para a produção sustentável de alimentos saudáveis, aliando o 

desenvolvimento rural com a conservação dos recursos naturais e valorizando o conhecimento 

dos povos e de comunidades tradicionais.  

Nesse contexto temático de ações produtivas, sociais e econômicas destaca-se o circuito 

de comercialização em rede: formado por vários núcleos regionais, por exemplo; a Rede 

Ecovida. O circuito de circulação e comercialização da Rede Ecovida é formado por 27 núcleos 

regionais, abrangendo 352 municípios, 360 grupos e associações de agricultores (cerca de 4.500 

famílias) envolvendo em torno de 120 feiras agroecológicas e mercados institucionais no sul e 

sudeste do Brasil. Essas redes favoreceram a reinserção econômica de agricultores familiares 

brasileiros excluídos do processo de modernização agrícola (REDE ECOVIDA, 2020).  

No caso das feiras agroecológicas da Paraíba esses núcleos estão sendo desenvolvidos 

e trabalhados como acontecem pela Ecoborborema, Associação do Semi Árido (ASA) e a Rede 

de Feiras Agroecológicas da Zona da Mata paraibana.  

A Comissão Pastoral da Terra (CPT) no estado da Paraíba é um agente mobilizador 

muito importante na construção do conhecimento local, na diocese de João Pessoa atende a 80 

comunidades, formados por 11 núcleos de feiras agroecológicas, com cerca de 3.684 famílias. 

A CPT apoia à causa dos homens e mulheres pobres do campo brasileiro, fazendo uma 

assessoria na organização e na defesa dos direitos e da conquista de espaços econômicos, 

políticos, sociais e culturais, estimulando a luta dos povos pela sua sobrevivência e seu 

reestabelecimento em diversos setores da sociedade (REDE SOLIVIDA, 2016).  

É importante destacar que no ano de 2020 desencadeou a pandemia provocada pelo vírus 

SARS-CoV-2 (COVID-19), o que pode ter sido um provável agravante para as feiras. As 

limitações, impostas pelo isolamento social, na finalidade de frear a propagação do vírus, aos 

agricultores familiares que participam de circuitos curtos mostrou um panorama de 

instabilidade alimentar, tanto para o escoamento como para o abastecimento dos produtos, 

devido a, muitas vezes, não se encaixarem nas cadeias agroalimentares tradicionais 

(BREITENBACH, 2021).  

Silva e Barbosa (2020) mostraram a necessidade de repensar e valorizar a relação com 

a produção de alimentos e esperar que a crise causada pela COVID-19 ajude a esclarecer o 

caminho do ser humano para lutar por um mundo novo, unido, justo e ecológico baseado em 

uma forma mais suave de interação com a natureza para o futuro. Assim, valorizando a 
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comercialização em circuitos curtos e pequenos produtores locais.   

Segundo Cassol (2013) e Schneider (2015), a interação entre os métodos de produção e 

de comercialização estão diretamente ligadas as formas de consumo no desenvolvimento de 

práticas sustentáveis, fornecendo informações para áreas de ação política do papel dos atores 

sociais e mediadores. Suas formas organizacionais podem estimular o surgimento de 

alternativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, com a venda de produtos 

orgânicos em questões sociais e éticas, tais como, práticas trabalhistas justas, agricultura 

familiar, viabilidade ética e animal.  

A reflexividade na rede de alimentos se relaciona à capacidade dos consumidores de 

articular valores éticos e morais no abastecimento alimentar diário e na reprodução social. Neste 

ponto de vista, as redes dos produtos agrícolas alternativos podem ser conceituadas como uma 

“comunidade refletindo sobre a prática”, na qual consumidores e produtores criam novos 

espaços simbólicos e materiais relacionados à alimentação e à construção de mercados 

(CASSOL, 2013; SCHNEIDER, 2015).  

Espaço das feiras agroecológicas  

As linhas de comercialização mais curtas favorecem a entrada de pequenos produtores 

no mercado. Esses canais permitem construir confiança e divulgar conhecimentos sobre a 

origem do produto e o meio rural onde é produzido. As feiras agroecologias são estratégias 

promissoras neste canal de comercialização, excluindo a presença de atravessadores e 

permitindo a troca de saberes, devido à proximidade do produtos e consumidor, facilitando o 

escoamento dos produtos e o abastecimento dos centros urbanos (NAKAO, 2021). 

As feiras livres são maneiras de estimular os circuitos curtos de comercialização de 

alimentos e ao mesmo tempo em que impulsiona novas estratégias do território. Como todos 

sabemos, no mundo, está acontecendo o aumento na preferência do consumidor por alimentos 

sem agrotóxicos e insumos químicos. Esse é um movimento de diferentes frações da sociedade 

que buscam a chamada produção orgânica/agroecológica.  

A partir de então dá lugar ao surgimento das feiras agroecológicas, espaços em que 

agricultoras e agricultores de base familiar comercializam produtos agroecológicos diretamente 

aos consumidores e consumidoras, sem a presença de atravessadores e com preço mais justo 

para os consumidores. Estas feiras tornam-se mecanismos para simplificar a produção rural, 

fornecer alimentos saudáveis e garantir o aumento da renda familiar dos agricultores, realizada 

de forma participativa, com os próprios produtores rurais no fortalecimento das organizações 
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comunitárias (LEITE e TELES, 2019) 

Essas feiras ainda possuem grande significado social e cultural, pois não se trata apenas 

de um espaço de ligações comerciais, mas também um espaço de trocas pessoais de saberes e 

da diversidade de nossa cultura popular e alimentar. 

Leite e Teles (2019) apontam a confiança estabelecida entre os feirantes e os 

consumidores, essa baseada nas conversas, na acreditação da feira e pela disponibilidade de 

visitas ao estabelecimento produtor. Ainda apresenta a existência muito forte de uma relação de 

fidelidade dos consumidores e de companheirismo entre os feirantes independentes das 

organizações que as apoiam.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  A interação entre os métodos de produção e de comercialização estão diretamente 

ligadas as formas de consumo no desenvolvimento de práticas sustentáveis, suas formas 

organizacionais podem estimular o surgimento de formas alternativas de produção, 

comercialização e consumo  de alimentos. A venda direta de produtos orgânicos, nas feiras 

agroecológicas permite além da alta qualidade de alimentos e viabilidade econômica, a 

interação social, fortalecimento  e confiança dos consumidores nos alimentos ofertados.   
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